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A temática deste estudo refere-se à relação entre políticas públicas, educação e trabalho, 
especificamente, a produção atual das políticas públicas de qualificação profissional do país 
no governo de Dilma Rousseff (2011-2016). O objetivo proposto é investigar em que medida 
o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego modalidade Brasil Sem 
Miséria (PRONATEC/BSM) possibilita a “democratização” do saber e a inserção de seus 
beneficiários no mercado de trabalho, a partir da vivência dos egressos desta política. Busca-
se entender a construção basilar da qualificação profissional nacional a partir de um 
compêndio histórico, com o objetivo de questionar a inserção de trabalhadores e trabalhadoras 
no mercado de trabalho no Brasil, de necessidade de adequação da qualificação profissional 
às necessidades dos trabalhadores usuários desta política pública e a forma como esta política 
interfere nas relações de trabalho em uma determinada localidade, além da percepção quanto 
ao formato da política pública focalizada versus uma política pública universalista. O estudo 
foi realizado baseado em uma bibliografia nacional crítica e marxista. O intuito geral é 
compreender transformações no âmbito do trabalho em intercâmbio à construção da política 
PRONATEC/BSM: de que maneira tal relação é estabelecida ao visar suprir o imperativo das 
empresas e do mercado? Para tanto, delimitou-se como estudo de campo através do guia 
específico PRONATEC/BSM a cidade de Santos Dumont, em Minas Gerais. Quanto à técnica 
de pesquisa propõe-se um estudo de caso do programa nesta cidade, realizada nos anos de 
2014 e 2016 com alguns egressos da política supracitada. Buscarei desenvolver os limites que 
essa política coloca para o público atendido – Brasil Sem Miséria, cadastrado no Cad Único. 
Para isso, é necessário uma breve explanação de como funciona a produção desta  política 
pública de qualificação profissional, no governo do Partido dos Trabalhadores, quais as 
circunstância de produção desta política vinculada ao Programa Democrático Popular e de 
que maneira este programa se efetiva na realidade dos trabalhadores e trabalhadoras 
brasileiros(as) pesquisados. 





The theme of this study refers to the relationship between public policies, education and work, 
specifically, the current production of public policies for professional qualification of the 
country under the government of Dilma Rousseff (2011-2016). The objective of this study is 
to investigate the extent to which the National Program of Access to Technical Education and 
Employment modality Brazil Without Misery (PRONATEC / BSM) makes possible the 
"democratization" of knowledge and the insertion of its beneficiaries in the work market, 
from those graduates of this policy. The aim is to understand the basic construction of the 
national professional qualification, based on a historical compendium, with the objective of 
questioning the insertion of workers in the work market in Brazil, the need to adapt the 
professional qualification to the needs of the workers in this policy and the way in which this 
policy interferes in the labor relations in a given region, beyond the perception of the format 
public policy versus a universalist public policy. The study was based on a critical and 
Marxist national bibliography. The general intention is to understand transformations in the 
scope of exchange work to the construction of the PRONATEC / BSM policy, in what way is 
such a relationship established in order to meet the business and market imperatives? For this 
purpose, the specific city of Santos Dumont, in Minas Gerais, was selected as a study field 
through the specific guide PRONATEC / BSM. As for the research technique, it is proposed a 
case study of the program in this city, carried out in the years 2014 to 2016 with some 
graduates of the aforementioned policy. I will try to develop the limitations that this policy 
places on the beneficiaries - Brasil Sem Miséria (Brazil Without Misery), registered in the 
Single Cad, for this, it is necessary a brief explanation of how the production of this public 
policy of professional qualification works, in the government of the Partido dos 
Trabalhadores (Workers’ Party), in which this policy is linked to the Programa Democrático 
Popular (Popular Democratic Program), and in what way this program is applied to the reality 
of Brazilian workers. 
Keywords: professional qualification; education; employment; public policy. 
 
 
LISTA DE GRÁFICOS, TABELAS E MAPAS 
 
GRÁFICO 1: DIVISÃO DO PRONATEC/BSM POR REGIÃO BRASILEIRA ................................................................................... 100 
GRÁFICO 2: APRESENTAÇÃO DA TAXA DE POBREZA (EM PORCENTAGEM) DO MUNICÍPIO DE SANTOS DUMONT, DO ESTADO MINEIRO E 
BRASIL, NOS ANOS DE 1991, 2000 E 2010 .................................................................................................................. 113 
GRÁFICO 3: RAZÃO ENTRE A RENDA OS 10% MAIS RICOS E OS 80% MAIS POBRES DO MUNICÍPIO DE SANTOS DUMONT, DO ESTADO 
MINEIRO E BRASIL, NOS ANOS DE 1991, 2000 E 2010 ................................................................................................... 113 
GRÁFICO 4: PRODUTO INTERNO BRUTO EM SANTOS DUMONT – 2013 .............................................................................. 114 
GRÁFICO 5: COMPOSIÇÃO DA POPULAÇÃO DE 18 ANOS OU MAIS DE IDADE EM SANTOS DUMONT – 2010 ................................ 116 
GRÁFICO 6: PESSOAS OCUPADAS POR SETOR EM SANTOS DUMONT 2007 – 2013 ............................................................... 117 
 
TABELA 1: POPULAÇÃO TOTAL, POR GÊNERO, RURAL /URBANA – SANTOS DUMONT, MINAS GERAIS ...................................... 111 
TABELA 2: PESSOAS DE 25 ANOS OU MAIS DE IDADE, POR SEXO E NÍVEL DE INSTRUÇÃO EM SANTOS DUMONT – 2010 ................. 112 
TABELA 3: PRODUTO INTERNO BRUTO DE SANTOS DUMONT – 2010 ................................................................................. 114 
TABELA 4: INDICADORES DE DESIGUALDADE DO MUNICÍPIO DE SANTOS DUMONT, DO ESTADO MINEIRO E BRASIL, NOS ANOS DE 1991, 
2000 E 2010 .......................................................................................................................................................... 115 
TABELA 5: PESSOAS OCUPADAS POR SETOR EM SANTOS DUMONT 2007 – 2013 ................................................................. 116 
 
MAPA 1: LIMITE ESTADUAL DE MINAS GERAIS, COM DESTAQUE A MICRORREGIÃO DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE E DO 
MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA ....................................................................................................................................... 106 
MAPA 2: IDENTIFICAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DA MICRORREGIÃO DE JUIZ DE FORA ................................................................... 107 
MAPA 3: DELIMITAÇÃO DA ZONA DA MATA MINEIRA, COMPOSTA PELA MICRORREGIÃO DE JUIZ DE FORA, UBÁ, CATAGUASES, 
VIÇOSA, MURIAÉ, MANHUAÇU E PONTE NOVA. ............................................................................................................. 107 
MAPA 4: APRESENTAÇÃO DAS PRINCIPAIS RODOVIAS DE CIRCULAÇÃO DA MICRORREGIÃO DE JUIZ DE FORA, COM IDENTIFICAÇÃO DAS 
CIDADES DE SANTOS DUMONT E JUIZ DE FORA ............................................................................................................... 108 
MAPA 5: APRESENTAÇÃO DAS PRINCIPAIS FERROVIAS E DUTOVIA DA MICRORREGIÃO DE JUIZ DE FORA ..................................... 108 
 
IMAGEM 1: INAUGURAÇÃO DO RAMAL DE MERCÊS (TREM), ESTAÇÃO DE PALMIRA EM 1911 .................................................. 109 
IMAGEM 2: A ESTAÇÃO DE PALMIRA EM 1920 .............................................................................................................. 110 
IMAGEM 3: CIDADE DE SANTOS DUMONT ..................................................................................................................... 110 
IMAGEM 4: CIDADE DE SANTOS DUMONT ..................................................................................................................... 110 
 
FIGURA 1: INSTITUIÇÕES E ATORES ENVOLVIDOS NA EXECUÇÃO DO PRONATEC ........................................................................ 95 
SUMÁRIO 
INTRODUÇÃO ............................................................................................................................... 11 
Capítulo 1 - A educação do trabalhador como objeto de pesquisa: educação para o trabalhador 
como educação da força trabalho para o capital .............................................................................. 16 
O HISTÓRICO – As políticas públicas de educação profissional no Brasil................................... 19 
1.1 Notas sobre as políticas de educação para o trabalhador no Brasil antes de 1990 .................... 19 
1.2 A política pública de qualificação profissional no governo de FHC – Planfor ......................... 34 
1.3 A política pública de qualificação profissional no governo Lula - PNQ................................... 42 
1.4 Análises encontradas sobre a política de qualificação Pronatec: um diálogo com aspectos da 
política econômica e social implementada na década de 2000 ....................................................... 51 
O CONTEXTO ATUAL - Sobre a política focalizada e atuação do governo PT........................... 70 
1.5 O Pronatec é uma política focalizada? Quais aspectos identificam esse tipo de política? ........ 70 
1.6 Quais as diretrizes de implementação das políticas públicas nos governos do PT (Lula e 
Dilma)? De alguma forma essa política se diferencia das diretrizes na gestão anterior (FHC)? .... 77 
Capítulo 2 – O programa estudado: O Pronatec/Brasil Sem Miséria .............................................. 90 
A ESTRUTURA – A organização estrutural do Pronatec .............................................................. 93 
1.1 O que é o Pronatec ..................................................................................................................... 93 
1.1.1 O que é a Bolsa Formação Estudante e a Bolsa Formação Trabalhador ................................ 96 
1.2 O que é o Pronatec/BSM ........................................................................................................... 96 
1.2.1 O que é o Cad Único .............................................................................................................. 98 
1.3 Qual o público atendido pelo Pronatec/BSM ............................................................................ 99 
Capítulo 3 – O objeto de estudo – Pronatec/BSM em Santos Dumont/MG.................................. 102 
A REGIÃO ESTUDADA – Caracterização da cidade de Santos Dumont ................................... 105 
UMA ANÁLISE - De que forma se organiza o Pronatec/BSM na cidade de Santos Dumont? ... 119 
CONSIDERAÇÕES FINAIS – POTÊNCIA NÃO É NADA SEM CONTROLE ....................... 147 
Referências Bibliográficas ............................................................................................................. 161 







Nessa dissertação, buscou-se analisar a política pública focalizada de 
qualificação profissional intitulada Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 
Emprego (Pronatec), modalidade Brasil Sem Miséria (Pronatec/BSM), no Governo de 
Dilma Rousseff (2011-2016). Considerando a educação como objeto se pretende expor, 
quando possível, a contradição capital/trabalho mediante o estudo da educação 
profissional, observada através da política pública focalizada de qualificação 
profissional Pronatec/BSM, cursada por trabalhadores/estudantes em uma cidade no 
interior de Minas Gerais. Para tanto, realizou-se um estudo bibliográfico do contexto em 
que se instituiu o programa e as políticas de formação profissional, assim como 
pesquisa empírica na cidade de Santos Dumont, Minas Gerais. 
Este estudo busca problematizar o modo de acesso a necessidades primordiais 
para sobrevivência do ser humano em sociedade, disposto no Estado brasileiro no 
formato de políticas públicas destinada aos cidadãos
1
, isto é, o modelo de política ao 
público, seja essa política de educação, saúde, habitação ou, no caso do nosso estudo, 
educação profissional. 
O que queremos dizer por modelo de política ao público? Como explicar melhor 
este termo? Vejamos um exemplo dentro de nosso contexto: aqueles que produzem a 
política focalizada de qualificação profissional a uma determinada parte da população – 
governantes, trabalhadores especialistas em educação, pesquisadores sobre o tema – não 
serão os mesmos que irão desfrutar daquilo que será produzido. Os propositores das 
políticas públicas no Brasil não são, em geral, os beneficiários dessas políticas. 
A descentralização do desenho de uma política focalizada no qual os 
formuladores(as) detêm o arcabouço jurídico institucionalizado se contrapõe ao produto 
que resulta deste desenho: as demandas do usuário da política.  
Assim, partimos da hipótese de que uma política descentralizada divide os atores 
sociais envolvidos no seguinte formato: governo, empresariado e trabalhadores. 
Fizemos uma relação entre o modo de organização do capitalismo e da política pública, 
                                                 
1
 Argumentação sobre como compreendemos o conceito de cidadania e o termo cidadão: a forma 
mercadoria do indivíduo representado enquanto sujeito de direito – perante a lei, judicializado – dentro do 
Estado burguês no capitalismo (CATINI, 2013; NAVES, 2000 e 2012; EDELMAN, 2016; 
PACHUKANIS, 1972; MARX,1988). “O escravo romano estava preso por correntes a seu proprietário, o 
trabalhador assalariado o está por fios invisíveis. A aparência de que é independente é mantida pela 






demonstrando que a divisão de classes repercute na formação desta política. Esta 
concepção da divisão é observada na aplicação de uma política pública, que portanto 
entendemos como uma relação assimétrica. 
Segundo Karl Marx (1988), na sociedade capitalista as classes sociais dividem-
se entre os que detêm os meios de produção e aqueles que só possuem a força de 
trabalho para sobreviver. Diante disto, entendemos que o capitalismo enquanto relação 
de classe é semelhante à forma como a política pública de qualificação do trabalhador se 
organiza, desde sua formulação até o momento de sua prática. Percebemos a assimetria 
entre os atores envolvidos nas políticas públicas: Estado, o empresariado e 
trabalhadores. O trabalhador, enquanto sujeito repleto de experiências, exerce pouco ou 
nenhum poder quanto a forma e conteúdo da educação profissional que recebe do 
Estado. Por sua vez, o empresariado exerce muita influência quanto as diretrizes de 
construção da política, sua organização e o conteúdo educacional também organizada 
pelo Estado. 
Nas relações sociais vivenciadas no capitalismo, a produção da vida é 
determinada pelas relações sociais de produção que, sob a aparência de uma troca entre 
mercadorias equivalentes oculta a exploração do trabalho vivo (MARX, 1988). 
Compreendemos aqui o poder estatal na dinâmica do capitalismo enquanto aparelho 
ideológico (ENGUITA, 1990) que designa todos os indivíduos como cidadãos perante a 
lei, identificados como iguais em uma sociedade de desiguais, dentro de um aparato 
jurídico que não leva em consideração as condições econômicas desiguais. 
Da mesma maneira, a formulação das políticas públicas determina os atores 
sociais – governo, empresariado e usuários da política – como semelhantes, enquanto 
sujeito jurídico legal no que diz respeito à produção da política, mas sem considerar o 
poder político desigual destes atores, no que diz respeito ao formato que a política 
pública poderia ter para ser implementada. 
A assimetria não permite meios de lutar coletivamente por outro formato de 
política pública, o que vai à contramão de uma política universalista garantida 
constitucionalmente. Uma política universalista permite, ao menos, um movimento 
perene e um caráter deliberativo dos usuários da política
2
. Perene por permitir um 
combate organizado contra a distorção que a política pode sofrer ao longo dos anos, 
                                                 
2
 Para uma discussão reflexiva, crítica sobre o limite da reforma social implementada no capitalismo ver 
Prefácio de Reforma ou Revolução? de Rosa Luxemburgo, na edição do livro: Rosa Luxemburgo, Textos 





através de uma luta coletiva, desde sua formulação que persegue a institucionalização 
de direitos postos na Constituição de 1988 (ver artigo 6º
3
), e não dependente de cada 
novo governo – na dança das cadeiras do Estado e dos possíveis desenhos de cada 
“nova/velha” política pública focalizada. Isto é, a luta por direitos constituídos. 
Para explanarmos essa argumentação cabe então a exposição de dois modelos de 
política diferentes: uma política focalizada – exemplo do Pronatec, objeto desta 
pesquisa – e uma política universalista: o Sistema Único de Saúde (SUS).  
A história de implementação do SUS ocorre no último quartil do século XX. A 
proposição do movimento de reforma sanitária dos anos de 1970 e 1980 contribuiu para 
implementação de um Sistema Único de Saúde pública nacional, não subordinados a 
troca de governos presidenciais – mesmo que sofra deformações ao longo do tempo, em 
função de um contexto político, econômico e social
4
. 
Por ser considerada uma política pública universalista, estamos pressupondo, 
aqui, a compreensão dessa forma de política como “permanente”5 e está determinado, 
inclusive na Constituição, que saúde é um “Direito de Todos e Dever do Estado”. Ou 
seja, mesmo que haja transformações na forma como a política é aplicada a cada novo 
governo, com mais ou menos investimentos para a saúde, aqueles(as) que tiverem 
demandas a respeito desta política podem pleiteá-la através de uma organização 
coletivizada das demandas, um processo de luta – ver por exemplo o movimento da luta 
antimanicomial (LOBOSQUE, 1997, 2007 e 2009). Assim, o processo de luta pela 
saúde pública não se dá somente através daqueles(as) que construíram a política, 
diferentemente disso, estão previstos espaços de controle social por meio da 
organização dos usuários e trabalhadores de saúde em suas demandas específicas, em 
cada estado do Brasil. Como exemplo, temos o avanço das equipes de Estratégias de 
Saúde da Família incluindo o cuidado a populações específicas como em regiões 
ribeirinhas, que conta com uma equipe de saúde da família fluvial
6
. 
Em resumo, o processo de luta pela implementação da saúde pública é inerente 
aos governantes eleitos pela população. Essa política pública universalista possibilita o 
                                                 
3 “Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o 
lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 
desamparados, na forma desta Constituição (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)” 
(BRASIL, 1988). 
4
 Diversos autores tratam das mudanças do SUS no que concerne a mudança da saúde pública no mundo 
do trabalho, a privatização do SUS e a saúde enquanto mercadoria (SANTOS, TERRA & CAMPOS, 
2015; BRAVO & MENEZES, 2014; SANTOS. NR.,2013; VIANA&MACHADO, 2013). 
5
 Ver nota de rodapé 2. 
6





engajamento político dos usuários, enquanto ente reformulador e demandante de 
alterações da política de saúde pública em sua localidade, por meio dos conselhos 
municipais de saúde
7
 em concomitância com o processo de luta. O mesmo não ocorre 
com uma política pública focalizada. 
Já a política pública focalizada – além de seu caráter apenas consultivo –, por 
estabelecer uma relação assimétrica em sua implementação, não permite uma 
participação do usuário em sua formulação. Ou seja, aqueles(as) que formulam a 
política pública não serão usuários desta política – os chamados beneficiários. Estes 
últimos não podem alterar suas diretrizes e ficam permanentemente dependentes de sua 
implementação em cada novo governo eleito. Desta maneira, por meio dessa leitura da 
política focalizada como assimétrica, buscamos entender a qualificação profissional 
promovida no Pronatec/BSM. Para tanto, o texto que segue está dividido em três 
capítulos. 
No primeiro capítulo, analisamos o histórico das políticas de educação 
profissional. Iniciamos a análise com a apresentação de alguns aspectos sobre as 
políticas de educação para o trabalho no Brasil antes da década de 1990. Realizamos 
uma caracterização histórica a partir do governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-
2002) e do plano de qualificação profissional denominado Planfor (Plano Nacional de 
Formação Profissional), e datamos desta política pública até os dias atuais a 
implementação de políticas com caráter neoliberal no país. Nos anos 2000 – baseado na 
interpretação do projeto democrático popular (IASI, 2013) – analisamos o governo Lula 
(2003-2010) através do plano de formação para o trabalhador denominado PNQ (Plano 
Nacional de Qualificação). Esta caracterização inicial foi importante para 
compreendermos as origens do modelo de qualificação profissional atual, pois nos 
permitiu questionar a existência de semelhanças entre os planos de formação para o 
trabalhador nos governos anteriores com o governo de Dilma Rousseff (2011-2016). 
Para a explanação do contexto atual, fizemos uma breve discussão sobre a forma de 
política social (focalizada ou universalista) definida em cada governo, em função do 
modelo de Estado adotado no modo de produção capitalista. Em seguida, realizamos a 
explanação do Pronatec no governo Dilma (2011-2016) abordando as diferentes análises 
encontradas sobre o programa. 
                                                 
7
 Ver lei 8.142/90 referente a implementação dos conselhos de saúde ter caráter deliberativo aos usuários 





No segundo capítulo, tratamos da estrutura organizacional da política 
Pronatec/BSM na lógica estatal. Como ocorre a organização dessa politica pública 
dentro do Ministério de Desenvolvimento Social/MDS, quais os instrumentos utilizados 
na organização desta política pública focalizada. 
No terceiro capítulo, analisamos o Pronatec/BSM enquanto objeto de estudo 
empírico, na cidade de Santos Dumont, Minas Gerais. Para isto, apresentamos a 
caracterização desta região estudada seus aspectos históricos, socioeconômicos e 
educacionais. Produzimos, posteriormente, uma análise para compreender de que forma 
se organiza o Pronatec/BSM em Santos Dumont e quais características, a partir da 
narrativa dos egressos do curso do Pronatec na cidade, podem ser destacadas para 
compreensão do modelo de política pública que foi implementado. Realizamos duas 
visitas ao campo no ano de 2014 e 2016, a primeira aproximação ocorreu no mês de 
maio de 2014 e sua exposição consiste em 10 entrevistas, além de 1 grupo focal com os 
9 alunos/trabalhadores que cursavam o Pronatec/BSM. O segundo momento de visita ao 
campo, realizado em 2016, foi dedicado à percepção sobre aquilo que os(as) alunos(as) 
egressos do curso de Instalações Elétrica Prediais de Baixa Tensão pensam sobre o 
mercado de trabalho. Através de entrevistas em profundidade
8
 buscou-se compreender 
aspectos sobre a educação, o mundo do trabalho e suas impressões sobre a política do 
Pronatec/BSM em Santos Dumont. 
Por fim, tratamos nas considerações finais deste trabalho digressões e análises 
que possibilitem compreender a política pública focalizada em um contexto mais amplo 
que sua estrutura e organização local. Além disso, no Anexo será possível ler uma breve 
história de vida de cada um dos beneficiários que fizeram parte da política 
Pronatec/BSM no curso de Instalação Prediais de Baixa Tensão na cidade de Santos 
Dumont, Minas Gerais.  
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Capítulo 1 - A educação do trabalhador como objeto de pesquisa: 
educação para o trabalhador como educação da força trabalho para o 
capital 
 
Articular o passado historicamente não significa conhecê-lo “tal como ele propriamente foi”. Significa 
apoderar-se de uma lembrança tal como ela lampeja num instante de perigo. Importa ao materialismo 
histórico capturar uma imagem do passado como ela inesperadamente se coloca para o sujeito histórico 
no instante do perigo. O perigo ameaça tanto o conteúdo dado da tradição quanto os seus destinatários. 
Para ambos o perigo é o único e o mesmo: deixar-se transformar em instrumento da classe dominante. 
Em cada época é preciso tentar arrancar a transmissão da tradição ao conformismo que está na 
iminência de subjugá-la. Pois o Messias não vem somente como redentor, ele vem como vencedor do 
Anticristo. O dom de atear ao passado a centelha da esperança pertence somente àquele historiador que 
está perpassado pela convicção de que também os mortos não estarão seguros diante do inimigo, se ele 
for vitorioso. E esse inimigo não tem cessado de vencer 
Conceito de História de Walter Benjamin 
 
Primeiramente, deparei-me com vasta literatura sobre o conceito de educação do 
trabalhador e diferentes maneiras de tratar o conceito de qualificação profissional, 
dentre elas a perspectiva de Friedmann (1968, 1972 e 1984), Naville (1956), Friedmann 
e Naville (1973), Gramsci (1968 e 1978) entre outros. Assim, como o conceito é tratado 
de distintas maneiras, também possui características singulares quando colocado em 
prática. Ou seja, existem muitas formas de se produzir qualificação profissional. 
A qualificação profissional, entendida como a educação do trabalhador, é 
mutável ao longo do tempo, a exemplo das profissões que eram ensinadas de geração 
para geração: “a reprodução da classe trabalhadora implica, ao mesmo tempo, a 
transmissão e a acumulação da habilidade de uma geração para outra
” 
(MARX, 1988, p. 
158). 
Desde os tempos dos mestres de ofício
9
 até o atual estágio do capitalismo, a 
educação para o trabalho se destina a um fim certo, nas palavras de Catini (2013): “a 
educação escolar [neste caso também a profissional] se tornou parte necessária das 
condições para a realização da própria exploração do trabalho” (p.15).  
A qualificação profissional na sociedade capitalista, caracterizada por ser uma 
sociedade dividida em classes e fundamentada na exploração, será sempre determinada 
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 “Mesmo nas corporações de ofício da Idade Média, o contrato educativo entre família e mestre era feito 
por longos anos, nos quais o menino vivia com o mestre, e além de aprender o ofício, fazia atividades 
domésticas e aprendia rudimentos literários, secundários à sua atividade futura. O serviço doméstico 





pelo tipo de inserção desigual do trabalhador/estudante no processo produtivo. Desta 
forma, compreendemos como uma chave de pensamento a expressão: ainda que a 
prática da educação profissional entendida aqui a partir da qualificação profissional seja 
um bem, ela não é um bem em si mesmo. O modo como a qualificação profissional é 
produzido socialmente distingue os interesses de classe entre os que produzem as 
políticas públicas de educação profissional assentadas pelo Estado e aqueles que se 
qualificam profissionalmente através destas políticas. 
Compreendemos a educação para o trabalhador como educação da força de 
trabalho para o capital, como processo de doutrinamento da força de trabalho de acordo 
com os ditames do modo de produção capitalista
10
. Vivemos um  processo contínuo de 
exploração: da reprodução de si enquanto processo de produção capitalista em geral. 
Do ponto de vista social, a classe trabalhadora é, portanto, mesmo fora do 
processo direto de trabalho, um acessório do capital, do mesmo modo que o 
instrumento morto de trabalho. Mesmo seu consumo individual, dentre certos 
limites, é apenas um momento do processo de reprodução do capital. O 
processo, porém, faz com que esses instrumentos de produção 
autoconscientes não fujam ao remover constantemente seu produto do polo 
deles para o polo oposto do capital. O consumo individual cuida, por um 
lado, de sua própria manutenção e reprodução, por outro, mediante destruição 
dos meios de subsistência, de seu constante reaparecimento no mercado de 
trabalho. O escravo romano estava preso por correntes a seu proprietário, o 
trabalhador assalariado o está por fios invisíveis. (MARX, 1988, p.158). 
A compreensão da dinâmica capitalista e sua reprodução poderia ser realizada 
por diferentes objetos de pesquisa. Optamos pela aproximação da temática educação 
com o trabalho, por meio da qualificação profissional. Buscamos compreender a 
educação do trabalhador em seu processo de construção pautada no contexto político, 
social e econômico brasileiro no século XXI. Para isso, veremos a relação entre 
educação profissional e o contexto político – pós década de 1990 – por meio dos planos 
de qualificação profissional dos governos brasileiros em sua fase neoliberal. 
A começar pela década de 1990, analisada a partir do governo de FHC (1995-
2002) e o plano de qualificação profissional denominado Planfor (Plano Nacional de 
Formação Profissional). Já nos anos 2000 – dialogando com a interpretação feita por 
Iasi (2013) sobre o projeto democrático popular  – analisaremos o governo Lula (2003-
2010) através do plano de formação para o trabalhador denominado PNQ (Plano 
Nacional de Qualificação). 
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 Conforme expõe Karl Marx em O Capital: “A única coisa da qual se pode dizer que é armazenada e 
preparada com antecipação é a habilidade do trabalhador. (...) A acumulação e o armazenamento de 
trabalho hábil, essa importantíssima operação realiza-se, no que se refere à grande massa trabalhadora, 





No presente trabalho buscaremos responder a pergunta: quais são os interesses e 
motivações da qualificação profissional contida no Pronatec do governo Dilma (2011-
2016)? Investigaremos se existe alguma semelhança entre os planos de formação para o 





O HISTÓRICO – As políticas públicas de educação profissional no 
Brasil 
1.1 Notas sobre as políticas de educação para o trabalhador no Brasil antes de 1990 
Apresentamos, a seguir, um levantamento histórico da formação das políticas 
públicas desde meados da década de 1930 até o momento atual. Mais que propriamente 
expor neste tópico avanços acerca deste assunto, optamos por um levantamento 
histórico que não atende linearmente a todos os fatos ocorridos desde os anos de 1930, 
esse levantamento foi realizado pela necessidade de compreensão de alguns momentos 
históricos relevantes para se entender a temática estudada até seu contexto atual. 
Demarcamos como o início da produção de política pública para os 
trabalhadores a década de 1930 e o Governo de Getúlio Vargas (1930-1945). Neste 
período, devido à industrialização do país e o desenvolvimento das forças produtivas 
nacionais, foram criadas políticas sociais de saúde, educação, bem como leis voltadas 
para os trabalhadores, a exemplo Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) promulgada 
em 1943.  
De acordo com Angela Siman (2005), na relação estabelecida entre Estado e 
trabalhadores eram marcantes os “elevados graus de concentração, no nível federal, de 
recursos e de instrumentos institucionais e administrativos, sendo o acesso aos 
benefícios garantidos por essas políticas limitadas a apenas algumas categorias de 
trabalhadores urbanos” (p.86). Caracteriza-se assim o processo de modernização 
voltado para a cidade em detrimento de investimentos nos trabalhadores do campo, que 
representavam a maior parte da população naquele período. 
Um fato decisivo na formação das políticas públicas no país, especificamente 
políticas públicas do trabalho formuladas primordialmente pelo Ministério do Trabalho 
e Desenvolvimento (MTd ), foi a criação do SENAI, em 1942, que faz parte do Sistema 
S (SENAI/SESI, SENAC/SESC, SENAT/SEST, SENAR).  
Em que pese às políticas públicas para os trabalhadores terem surgido neste 
período, o Estado mantinha uma relação autoritária e centralizadora com relação às 
organizações sindicais. A existência dos sindicatos dependia da aprovação do governo, 
de acordo com o Decreto número 19.433 de 26 de novembro de 1930 juntamente com o 
decreto número 19.770 de 19 de março de 1931. Incorporou-se o sindicato ao Estado e 





era proibida a propaganda social, política e religiosa, impondo os princípios do 
reconhecimento e controle ministeriais da unicidade sindical.  
Na leitura de Siman (2005), o Estado brasileiro possuía uma política pública de 
emprego através da sistematização da legislação relacionadas à organização sindical, à 
previdência social, à proteção do trabalhador e à Justiça do trabalho. Para isso, o 
governo Vargas instituiu o imposto sindical com valor equivalente a um dia de salário 
por ano, pago compulsoriamente por todo o trabalhador e descontado em folha, fosse 
ele sindicalizado ou não. Desta maneira, o imposto sindical tornou-se um dispositivo 
pelo qual o poder público promovia o financiamento da rede sindical recém-construída e 
controlada pela máquina estatal. Imposto revertido para os sindicatos, federações e 
confederações, de maneira centralizada, que financia a assistência que a estrutura 
sindicato oferece aos filiados.  
Tratando-se da estrutura dos sindicatos, o governo de Vargas definiu que a 
hierarquia sindical deveria ser verticalizada entre as confederações estadual e nacional, 
e proibiu a relação horizontal entre os trabalhadores, sindicatos e categorias e centrais 
sindicais, principal forma de organização do anarco-sindicalismo (Boito Jr., 1992; 
Tropia, 1994) muito intenso no início do século XX. 
Com relação à articulação entre as políticas trabalhistas daquele período, Siman 
(2005) as relata como desarticuladas: 
Se implementava políticas trabalhistas e previdenciárias com o objetivo 
proteger os trabalhadores da adversidade própria da relação entre capital e 
trabalho; de outro lado, instituíam-se agências de formação e 
aperfeiçoamento profissional para qualificar o trabalhador com o objetivo de 
atender à demanda do mercado de trabalho. Ambas eram ações destinadas a 
um mesmo público, formuladas e implementadas pelo Ministério do Trabalho 
(...) perseguiam caminhos distintos, sem guardar qualquer tipo de integração 
entre si. (SIMAN, 2005, p. 87). 
As leis trabalhistas não contemplavam os desempregados, empregados eventuais 
ou informais, nem os trabalhadores rurais. Sendo destinadas a um tipo específico de 
público: trabalhadores urbanos, vinculados ao desenvolvimento, como setor ferroviário 
e portuário, e posteriormente a comerciantes e bancários – estes dois últimos, setores de 
circulação do capital e capital fictício, consecutivamente. 
Outra definição chave e centralizadora no controle dos trabalhadores pelo Estado 
foi a instituição da carteira profissional através do Decreto 21.175 de 21 de março de 





documento concedia o direito a férias, apresentação de queixas às Juntas de 
Conciliação, entre outros benefícios
11
. 
Ainda de acordo com Siman (2005), o governo de Vargas é marcado pela 
participação nacional de um lado, e também pelo controle do Estado por outro lado. 
Assim a proteção dos trabalhadores não era resultado de negociações entre empregados 
e empregadores, mas definida de forma legal. Caberia ao Estado o dever de zelar pela 
relação entre capital/trabalho, incluindo a educação dos trabalhadores: 
Do ponto de vista político a Constituição Federal de 1937 definiu os 
dispositivos legais que assegurariam os benefícios sociais aos trabalhadores 
sindicalizados, do ponto de vista econômico, atento à necessidade de 
industrialização do país, o governo inseriu um artigo na Constituição que 
estabelecia a obrigação das empresas e dos sindicatos de organizarem escolas 
para aprendizes para habilitação profissional. (SIMAN, 2005, p. 93). 
Assim, no governo de Getúlio Vargas no período de 1932 a 1937, diversas leis 
vinculadas à temática dos trabalhadores foram sancionadas. Leis trabalhistas que 
regulamentavam as condições de trabalho da população economicamente ativa com 
carteira assinada e leis previdenciárias, de caráter compensatório
12
.  
No ano de 1937, foi inserido na nova Constituição um artigo que apresentava o 
trabalho como um dever social. Desta maneira, o trabalho passa a ser ¨um bem” que o 
Estado deve proteger, assegurando ao trabalhador a estabilidade no emprego e o direito 
à indenização proporcional aos anos de serviço em caso de demissão, assim como o 
direito a seguro de velhice, de invalidez, de vida para os casos de acidentes de trabalho. 
Desta forma, se institui historicamente a venda da força de trabalho no país, radicada 
pelo poder jurídico e estatal brasileiro. 
Através do Decreto-Lei 2.162, de 1º de maio de 1940, o salário mínimo foi 
implementado oficialmente para atender às necessidades vitais dos trabalhadores: 
alimentação, vestuário, habitação, higiene e transporte. Mas o salário mínimo é também 
um indicador funcional para a exploração da força-de-trabalho em âmbito nacional, pois 
fornece aos capitalistas um índice fixo de preços para a compra desta mercadoria 
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 Salvo mudanças constitucionais, ainda nos dias de hoje a Carteira de Trabalho assinada é símbolo de 
estabilidade, pois permite a possibilita de direitos assegurada aos trabalhadores para requerer o seguro 
desemprego, acesso a FGTS e a previdência social. Ela representa a inserção do trabalhador no emprego 
formalizado, desde 1932 a carteira de trabalho representa o cumprimento às leis. 
12
 O Governo Vargas regulamentou o trabalho feminino, a estabilidade à gestante, a licença maternidade 
de 12 semanas, o direito de amamentar, proibiu o trabalho noturno perigoso e insalubre em minas e 
subterrâneos. A lei passou a garantir também férias anuais, indenização por demissões sem justa causa e 
estabilidade durante o serviço militar. Quanto aos direitos previdenciários, pela via estatal criou-se 
institutos de Aposentadoria e Pensões, que se organizavam por categorias profissionais ou por conjunto 
de profissões correlatas que, além de responder pela cobertura das aposentadorias, das pensões e os 





essencial, ainda que não corresponda fielmente à realidade desta mesma força-de-
trabalho, ou seja, da soma de valor dos meios de subsistência para sua manutenção e 
reprodução
13
. Nesse sentido, posteriormente o salário mínimo torna-se um importante 
índice para definições da previdência social, seguro-desemprego e outras políticas, 
reafirmando, assim, seu peso no contexto econômico, até mesmo na construção de 
políticas de transferência de renda. 
A Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT) promulgada em maio de 1943 fixou 
o número de membros das diretorias dos sindicatos e o modo de elegê-los, limitou as 
relações intersindicais, admitindo somente uma relação vertical da categoria com o 
Estado, no que se refere ao conflito capital/trabalho. Reafirmou o Estado como o único 
ator político com poder de falar em nome do conjunto dos trabalhadores em diálogo 
com o empresariado. 
A partir de uma longa discussão no governo de Vargas da quantidade e do 
número de trabalhadores que deveriam ser beneficiados com a criação de órgãos para 
qualificação profissional no Brasil, a Confederação Nacional da Indústria (CNI), através 
do Decreto-Lei no. 4.936 de 07 de novembro de 1942, criou o Serviço Nacional de 
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 O valor da força de trabalho (que não deve ser confundido com o valor produzido pela força de 
trabalho, a contar do consumo de seu valor de uso pelo capitalista) corresponde a um determinado 
quantum de trabalho abstrato socialmente necessário na produção do volume de meios de subsistência 
necessários, no que se refere à produção e à reprodução normal da vida dos trabalhadores e seus 
familiares. Vejamos em Marx a seguinte definição: “O valor da força de trabalho, como o de toda outra 
mercadoria, é determinado pelo tempo de trabalho necessário à produção, portanto também reprodução, 
desse artigo específico. Enquanto valor, a própria força de trabalho representa apenas determinado 
quantum de trabalho social médio nela objetivado. A força de trabalho só existe como disposição do 
indivíduo vivo. Sua produção pressupõe, portanto, a existência dele. Dada a existência do indivíduo, a 
produção da força de trabalho consiste em sua própria reprodução ou manutenção. Para sua manutenção, 
o indivíduo vivo precisa de certa soma de meios de subsistência. O tempo de trabalho necessário à 
produção da força de trabalho corresponde, portanto, ao tempo de trabalho necessário à produção desses 
meios de subsistência ou o valor da força de trabalho é o valor dos meios de subsistência necessários à 
manutenção do seu possuidor. A força de trabalho só se realiza, no entanto, mediante sua exteriorização, 
ela só se aciona no trabalho. Por meio de sua ativação, o trabalho, é gasto, porém, determinado quantum 
de músculo, nervo, cérebro etc. humanos que precisa ser reposto. Esse gasto acrescido condiciona uma 
receita acrescida. Se o proprietário da força de trabalho trabalhou hoje, ele deve poder repetir o mesmo 
processo amanhã, sob as mesmas condições de força e saúde. A soma dos meios de subsistência deve, 
pois, ser suficiente para manter o indivíduo trabalhador como indivíduo trabalhador em seu estado de vida 
normal. As próprias necessidades naturais, como alimentação, roupa, aquecimento, moradia etc., são 
diferentes de acordo com o clima e outras peculiaridades naturais de um país. Por outro lado, o âmbito 
das assim chamadas necessidades básicas, assim como o modo de sua satisfação, é ele mesmo um produto 
histórico e depende, por isso, grandemente do nível cultural de um país, entre outras coisas também 
essencialmente sob que condições, e, portanto, com que hábitos e aspirações de vida, se constituiu a 
classe dos trabalhadores livres. Em antítese às outras mercadorias a determinação do valor da força de 
trabalho contém, por conseguinte, um elemento histórico e moral. No entanto, para determinado país, em 






Aprendizagem Industrial (SENAI), responsável pela qualificação de trabalhadores para 
o setor da indústria, dirigido por uma entidade privada, a CNI. 
Na sequência, dentro do poder estatal é criado o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial (SENAC) através dos Decretos-Lei 8.621 e 8622 de 10 de 
janeiro de 1946, com o objetivo de qualificar trabalhadores para o comércio, de 
organizar e administrar escolas de aprendizagem, ministrar cursos de formação, 
aperfeiçoamento e especialização em focos de ações e empregos específicos. Portanto, 
as duas instituições foram criadas para atender a demanda por mão-de-obra qualificada, 
com propostas curriculares construídas dentro do sistema privado, voltadas 
essencialmente para a prática e com funcionamento paralelo ao sistema regular de 
ensino. 
Em vez de responder diretamente às demandas das empresas, o primeiro orienta-
se para atender individualmente a estudantes que pretendem investir em formação 
profissional, independentemente de vinculação profissional prévia. Neste sentido, é 
possível dizer que no campo da formação de mão-de-obra no país, as duas instituições – 
SENAI e SENAC – tornam-se os instrumentos oficiais de treinamento e capacitação da 
classe trabalhadora, com uma doutrina voltada ao mercado de trabalho.  
Para conclusão do Sistema S, haveria ainda a criação de mais outras duas 
instituições, o que só viria a ocorrer décadas mais tarde. A primeira delas é o Serviço 
Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR), em 23 de dezembro de 1991 pela Lei no. 
8.315, responsável pela qualificação de trabalhadores para o setor da Agricultura, de 
caráter estritamente público, e vinculada ao Ministério do Trabalho. A outra foi o 
Serviço Nacional dos Transportes (SENAT), criado em 1993, com objetivos de 
gerenciar, desenvolver, executar, direta ou indiretamente, e apoiar programas destinados 
aos trabalhadores do setor tais como: formação profissional, treinamento, 
aperfeiçoamento e reciclagem, segurança no trabalho e no trânsito e preservação do 
meio-ambiente. Juntamente com o (Serviço Social da Indústria) SESI, Serviço Social do 
Comércio (SESC) Serviço Nacional do Transporte (SENAT) – configurando assim o 
Sistema S. 
Este sistema privado promove o discurso que regula a formação profissional de 
boa parte dos trabalhadores no país, interfere nas práticas de trabalho e nas políticas 
trabalhistas. Comparativamente, o discurso característico do Sistema S – neste caso o 





Nos chama atenção a relação entre as práticas promulgadas por este sistema 
privado em acordo com o discurso do capital internacional. Segundo Santos et all 
(2010),  os valores disseminados pelo “Senai de 1930” eram carregados de sentido de 
adestramento dos trabalhadores, o “gorila adestrado de Taylor”, no período da Era 
Vargas (1930-1945). No discurso do “Senai de 1990” prevalece o espírito 
empreendedor, a multifuncionalidade dos trabalhadores(as), a ideia da qualidade total e 
do trabalhador como colaborador da empresa (SENAI, 1992). Este é o mote do processo 
de reestruturação produtiva que marcou a década de 1990 e o governo de Fernando 
Henrique Cardoso (1995-2002), não se esgotando àquela época. 
Porém, foi no período dos governos da ditadura militar que houve uma 
expressiva mudança na criação de iniciativas para abrangência das políticas públicas do 
trabalho, com a criação do Sistema Público de Emprego. A partir da Convenção n° 88 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT), de 1948, no contexto de pós-guerra, 
surgiram concepções do Sistema Público de Emprego em função da necessidade e da 
possibilidade de integração da força-de-trabalho de maneira total, para além dos 
empregados, com o intuito de catalisar maior eficácia e eficiência ao modo de produção 
do capital. Na Convenção, foram estabelecidas diretrizes para que os países membros da 
OIT construíssem seus sistemas públicos de emprego no sentido de articular o sistema 
de benefícios financeiros ao trabalhador desempregado utilizando artifícios como 
reciclagem e qualificação. 
Portanto, a partir dos anos de 1970, foram implementadas no Brasil políticas de 
emprego por meio de princípios que articulassem a assistência financeira (o pagamento 
do benefício do seguro-desemprego) à colocação (intermediação de mão-de-obra) e à 
formação profissional, de maneira que o Sistema Público de Emprego amenizasse os 
impactos resultantes da reorganização do mercado de trabalho vigentes no período. 
Este sistema tinha como objetivo recolher e analisar as informações disponíveis 
sobre a situação do mercado de trabalho e divulgá-las para as autoridades públicas, para 
a organização dos empregadores e dos trabalhadores, como exemplo, os gestores do 
Sistema S. Funcionava também para auxiliar na alocação, no mercado de trabalho, de 
grupos específicos, se estendendo às categorias com dificuldades de inserção, tais como 
portadores de deficiência, idosos, adolescentes, potenciais trabalhadores etc. Como 
apresentado em Siman (2005): 
De acordo com a Convenção, os serviços oferecidos pelo Sistema Público de 
Emprego deveriam compreender uma rede de unidades locais e regionais em 





comissões consultivas – nacionais regionais ou locais – compostas por 
representantes do governo, dos empregadores e dos trabalhadores, em 
número igual que, após consulta às suas respectivas organizações, passariam 
a ser responsáveis pela organização, funcionamento e desenvolvimento das 
políticas do Sistema Público de Emprego (SIMAN, 2005, p. 103). 
Diante do cenário de leis trabalhistas implantadas no período de Vargas, das 
agências de formação profissional e das normas e diretrizes da OIT propostas na 
Convenção, os governos da ditadura militar dispõe de elementos que viabilizariam a 
implantação do sistema público de emprego no Brasil. Assim, surge no país o Sistema 
Nacional de Emprego (SINE) , criado em outubro de 1978. Foi por meio deste sistema 
que se projeta a possibilidade de combinar as políticas de intermediação de mão-de-obra 
com as políticas de formação profissional. 
Já a partir da década de 1980, no governo de Figueiredo, inaugurou-se uma nova 
concepção de educação profissional por meio da criação do Plano Nacional de 
Desenvolvimento para a Formação Profissional (PLANFOR), que vigorou no período 
de 1981 a 1985 com o objetivo de estabelecer uma política de formação profissional 
vinculada à política de desenvolvimento do Brasil, conhecida como o Plano Nacional de 
Desenvolvimento – PND. A primeira criação do Plano Nacional de Desenvolvimento 
para a Formação Profissional (PLANFOR) tinha como objetivo específico estabelecer o 
equilíbrio entre a oferta e a demanda de mão-de-obra, no ensino fundamental e médio, 
para as principais atividades da economia, considerados vitais para o desenvolvimento 
econômico e social do Brasil. 
A característica principal do Planfor era a centralização de informações como 
um mecanismo de “fixar metas em consonância com o Plano Nacional de 
Desenvolvimento identificar as atividades econômicas estratégicas para o 
desenvolvimento econômico” (SIMAN, 2005, p.107). Para tal, no período de 1980 a 
1982, o Ministério do Trabalho, através da Secretaria de Mão de Obra (SMO), elaborou 
um plano de formação profissional no qual detalhava todas as ações consideradas 
indispensáveis para a execução do Planfor com metas globais e de acordo com cada 
setor econômico (primário, secundário e terciário), com o tipo de atividade e com a 
modalidade do programa a ser implementado. Com o declínio do III PND, o Planfor dos 
anos 80 não foi implementado, ficando a formação profissional por conta do Sistema S. 
O Sistema S se baseia em uma educação profissional voltada para o mercado de 
trabalho. No período dos anos 1980 este sistema estava desvinculado do conjunto do 





ofertavam cursos técnicos de nível médio, de qualificação, requalificação e 
reprofissionalização. Já no começo dos anos 1990, o país era composto de dois sistemas 
de educação profissional voltados para o setor industrial – o Sistema S e o Sistema 
Federal de Escolas Técnicas. De acordo com Siman (2005), ambos caracterizavam-se 
pela falta de sintonia com a diversidade da realidade brasileira no que se refere às 
diferentes formas de trabalho e emprego e às demandas do mercado. 
Outra autora que aborda o assunto é Acácia Kuenzer (2000) através da análise da 
educação de nível médio. Para a autora, a educação brasileira se constitui como algo 
sem identidade em termos de sua concepção estrutural e formal “em decorrência de sua 
própria natureza de mediação entre a educação fundamental e a formação profissional 
stricto sensu” (2000, p.9). Dada à movimentação de sua proposta pedagógica confusa e 
de qualidade não satisfatória, se delimita a finalidade da formação profissional via 
políticas públicas como preparação básica para o trabalho e o exercício da cidadania 
através da construção da autonomia intelectual e moral. A partir dessa relação entre 
cidadania e mundo do trabalho, a autora salienta os aspectos políticos dessa relação, 
estes não são aspectos meramente pedagógicos, mas apresentam uma dupla função: 
É essa dupla função: preparar para a continuidade de estudos e o mesmo 
tempo para o mundo do trabalho, que lhe confere ambiguidade, uma vez que 
esta não é uma questão pedagógica, mas política, determinada pelas 
mudanças nas bases materiais de produção a partir do que se define a cada 
época, uma relação peculiar entre trabalho e educação. (Kuenzer, 2000, p. 9-
10). 
Para Kuenzer (2000), o Ensino Médio pode ser analisado por meio dessa dupla 
função, a partir da representação histórica de tensão entre a elaboração da proposta 
pedagógica e os designíos da esfera produtiva. Em função da sua característica 
intermediária, este ensino sempre se põe uma questão de cerne político, isto é: a cada 
nova etapa de desenvolvimento dos meios de produção se exige do ensino – neste caso 
o médio – o enfrentamento da tensão com a educação geral e específica. 
A história da educação brasileira narrada pela voz da autora identifica o quão 
marcada é a trajetória educacional dos que irão desempenhar funções intelectuais e os 
que irão desempenhar funções instrumentais. Em uma sociedade em que o 
desenvolvimento das forças produtivas demarca de maneira clara a divisão social e 
técnica do trabalho.  
A divisão social do trabalho no país pode ser percebida em termos da formação 
profissional, por meio da relação entre os ministérios e sua relação de importância com 





Técnicas, e o Ministério do Trabalho responsável pelo Sistema S (SENAI, SENAC, 
SENAR, SESI, SESC, SENAT). Ambos não eram geridos em conjunto, mas 
coordenados de maneira dual desde a Era Vargas (1930-1945). 
Assim, marca-se a separação entre duas tendências diferentes para se atender à 
demanda claramente delimitada da divisão social taylorista/fordista: como reação ao 
crescente desenvolvimento industrial que se consuma e com a criação do Sistema S. É a 
partir da iniciativa privada que se organiza os processos de qualificação da classe 
trabalhadora como forma de atender às demandas do mercado, ou seja, divisão técnica e 
social do trabalho de engendrar trabalhadores instrumentais e trabalhadores intelectuais 
por meio de princípios diferentes. 
Em outros textos, Acácia Kuenzer (1992; 2000) expõe que a separação entre 
escolas propedêuticas e profissionais responde à racionalidade da divisão do trabalho, 
exigência das práticas organizacionais e de gestão taylorista-fordista, difundidas desde a 
década de 1930 e acentuadas na década de 1940. 
Este período marca o início de um novo padrão de acumulação 
preponderantemente de estrutura urbano industrial, o objetivo era responder às 
necessidades do processo de produção. Observa-se também o estabelecimento das 
condições para expansão da produção do sistema capitalista no Brasil: o crescimento 
urbano, a industrialização, as demandas do mercado profissional e de consumo, a 
formação da burguesia industrial, a inserção do proletariado na cidade; tais mudanças 
passam a representar elementos sociais que caracterizam aquele período. Do mesmo 
modo, a política educacional sofria influência e exprimia a política de desenvolvimento 
capitalista. Através da leitura de Gramsci, a autora expõe que: 
Como mostra Gramsci (1978, p.117), as atividades práticas tendem a criar 
escolas próprias para formar seus profissionais, do trabalhador ao 
especialista, desenvolvendo-se uma rede paralela de escolas técnicas de 
diferentes níveis, voltadas para a formação profissional especializada, 
caracterizada pelo seu caráter de particularidade. Atendendo às mudanças do 
sistema produtivo à medida que surgem, estas escolas vão sendo criadas de 
modo caótico, sem princípios claros e precisos, sem uma política definida e 
sistematizada de formação de quadros, ou seja, ao sabor do movimento do 
mercado. (KUENZER, 2000, p. 33-34). 
A proposta pedagógica escolar tinha como objetivo a formação geral da 
personalidade e a transmutação das características por uma aquisição de hábitos de 
higiene, estudo, disciplina, exatidão e compostura. Estes aspectos marcam a 





promove um papel disciplinar a classe trabalhadora
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. O que geralmente desconsidera a 




A separação em escolas propedêuticas e profissionais reproduz a hierarquia 
social e técnica do trabalho. A primeira exerce função instrumental na organização 
educacional, enquanto, a última promove a educação humanística para os dirigentes 
intelectuais. A divisão estabelecida entre educação humanística e educação profissional 
cria uma cisão quando estabelece função intelectual para uns e função preparatória para 
outros – estabelece assim, a lógica do privilégio. Nesta nova divisão, ao se separar as 
escolas em propedêuticas ou profissionais, o conteúdo e a facilidade de acesso a níveis 
superiores de ensino já está segmentado para uns de uma forma, e para outros da forma 
oposta. Por isso mesmo, 
a expansão das escolas profissionais não representava avanço no 
desenvolvimento democrático, e sim perpetuava as diferenças de classe. Por 
permitir uma relativa mobilidade social pela qualificação profissional, cria-se 
uma falsa impressão de democratização, uma vez que as dificuldades de 
acesso aos níveis mais altos do sistema de ensino, a par da origem de classes, 
delimita como alternativa máxima a formação em cursos profissionais 
voltados para a aquisição apenas de formas operacionais. Ou, como diria 
Gramsci, esse tipo de formação não permite o trabalhador aspirar à condição 
dirigente, ou mesmo estar abstratamente em condições de sê-lo. (KUENZER, 
2000, p. 34). 
A sociedade na contemporaneidade é marcada por um discurso de democracia 
que deve ser ampliado em todos os âmbitos, da necessidade de ampliar os espaços de 
opinião política até uma nova conceituação de participação colaborativa dos 
trabalhadores no processo produtivo. Criam-se cada vez mais exigências no que se 
refere ao conhecimento, lógica, raciocínio, decisão, criatividade e colaboração, o que 
incita os trabalhadores a participar dos espaços de desenvolvimento do local de trabalho 
a partir da crescente cientifização da vida social e produtiva. Nas palavras da autora, 
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 Conforme expõe Catini (2013), “Não é por acaso que o esforço de instauração da forma escolar se deu 
quando o Estado se deparou com a tarefa de organizar o trabalho livre, tendo atuado de maneira 
impositiva no exercício da função de controle social da pobreza, higienização, e “moralização” dos 
hábitos dos trabalhadores e da educação de seus filhos, buscando disciplinar a população trabalhadora em 
favor da acumulação de capital”(p. 239). Outro estudo sobre o papel disciplinador dos hábitos das 
famílias proletárias pode ser encontrado em A Liturgia do Poder, trata-se neste livro sobre a formação da 
força de trabalho adequada à fase monopolista do capital através da escola do banco do Bradesco, a 
“análise das características da tecnologia disciplinar utilizada pelo Bradesco na construção da força de 
trabalho moralizada de acordo com o ideário da organização revela que o processo educacional é 
entendido como “valioso instrumento” a serviço do capital. Por esta razão, a educação torna-se 
investimento: objetiva a formação de trabalhadores docilizados, não questionadores da realidade por eles 
vivenciadas, produtivos e de baixo custo” (SEGNINI, 1988, p. 56). 
15
 No que se refere às características inventivas da classe trabalhadora brasileira, ver Ruy Braga (2012), 





“(...) uma vez que a simplificação do trabalho contemporâneo é a expressão concreta da 
complexificação da tecnologia através da operacionalização da ciência” (KUENZER, 
2000, p. 35, grifo da autora). 
O que também vale para a construção e as mudanças implementadas no sistema 
escolar, conforme nos apresenta Paiva (1973), “É a tecnificação do campo pedagógico 
que se inicia, influindo na formação das futuras gerações de ‘profissionais da educação’ 
no país” (Paiva apud CATINI, 2013, p. 137). 
Podemos relacionar a definição de Vanilda Paiva com as palavras de Kuenzer: 
Ciência e trabalho, estabelecendo novas formas de relação, passam a exigir 
um intelectual de novo tipo, não mais o homem culto, político, mas o 
dirigente, síntese entre o político e o especialista. Homem capaz de atuar na 
prática, trabalhar tecnicamente e ao mesmo tempo intelectualmente. 
(KUENZER, 2000, p. 36, grifo da autora). 
Essa falácia de construção de um “novo trabalhador” diz respeito à apropriação 
dos saberes dos trabalhadores, através dos meios de produção para o capital
16
. Essas 
transformações dizem respeito a toda a lógica produtiva do chão de fábrica até aos 
cargos diretores, de colarinho branco (Braverman, 1980). O trabalhador tradicional não 
cabe mais nesta nova realidade: 
O trabalhador tradicional, que usava as mãos e a força para o trabalho, não 
serve mais para desempenhar suas atividades como cidadão-homem da pólis, 
sujeito e objeto de direitos e como trabalhador, a exercer suas funções em um 
processo produtivo em constante transformação; ele precisará apropriar-se do 
conhecimento produzido e adquirir novas competências que lhe permitam 
agir prática e intelectualmente. (KUENZER, 2000, p. 36, grifo meu). 
Dado as mudanças desenvolvidas na contemporaneidade, não se permite mais 
separar a função intelectual da técnica, para tal é necessária a criação por parte do 
capital de uma nova forma de educar ,“uma formação que vivifique ciência e trabalho, 
trabalho intelectual e instrumental” (KUENZER, 2000, p. 37). 
Na análise de Lima (2012) essa forma de educar busca diminuir os custos com a 
reprodução do trabalho através da formação profissional. 
A formação profissional, quando engendrada pela condição de mercadoria, 
submete-se à lógica da mercantilização, subordinando-se ao processo de 
parcelamento e de fragmentação resultantes das formas de aceleração do 
tempo socialmente necessário para sua produção. (LIMA, 2012, p.75). 
Essa análise diz respeito à utilidade da qualificação profissional no que tange à 
estratégia capitalista de reduzir o tempo de trabalho necessário, através da redução dos 
custos com a reprodução do trabalho.  
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Assim, as tecnologias vão buscar, historicamente, distribuir qualitativa e 
quantitativamente os trabalhadores, de modo a reduzir (onde for possível) o 
número de indivíduos que realizam trabalho complexo, já que sua 
remuneração e sua formação são pouco atrativas para o capital, por 
constituírem ‘altos’ custos para a reprodução da força de trabalho. Logo, 
pode-se concluir que a aceleração do tempo médio da produção pode acelerar 
o tempo médio da formação, o que só não ocorre em determinados contextos 
tecnológicos e para funções mais técnicas, para as quais a inovação produz 
complexificação e não simplificação, necessitando assim de mais tempo de 
formação, ampliando a participação do trabalho complexo (em detrimento do 
uso do trabalho simples) e sobrevalorizando o custo da força de trabalho. 
(Lima, 2012, p.75-76). 
Na perspectiva de Lima (2012), a aceleração do tempo médio de produção 
acelerará possivelmente o tempo médio de formação. O Estado exerce um papel 
estratégico na redução dos gastos do capital, no que diz respeito ao fornecimento 
quantitativo e qualitativo das forças produtivas que se adequem ao padrão tecnológico 
vigente. 
Essa questão é resolvida através da intervenção estatal que custeia a 
formação do proletariado, Essa questão é superada, no entanto, pelo custeio 
social da formação. Como a força de trabalho é formada pelo Poder Público, 
não haverá interesse direto (só indireto) do capital em formar com menor 
tempo (leia-se com menor custo) o trabalhador. (Lima, 2012, p.76). 
Entretanto, o papel estatal não renuncia da sua função produtivista reafirmando 
objetivos remotos e vigentes, atrelado ao comando do capital de “reduzir os custos de 
formação profissional do capital com reforço no contingente de trabalhadores 
qualificados sem emprego, produzindo ao mesmo tempo inserção produtiva e pressão 
negativa sobre os salários” (Lima, 2012, p.77). Em resumo, por meio desta análise 
podemos dizer que as políticas de educação profissional no Brasil promovem hoje a 
educação profissional para o mercado, mediante a formação do “mercado da educação” 
por meio do financiamento público para a ampliação e fomento do eixo público-
privado. Essa análise será desenvolvida em outro tópico quando relacionamos o 
fortalecimento do eixo público-privado na promoção da política de qualificação 
profissional no governo de Dilma Rousseff (2011-2016). 
Retomando o período anterior, fim dos anos 80 e início dos anos 90, com o 
aprofundamento no processo da globalização em um contexto econômico marcado pela 
crise da dívida externa e sob a pressão do Fundo Monetário Internacional (FMI), o 
Brasil passa a adotar uma política recessiva, que consiste em buscar superávits 
comerciais capazes de garantir o pagamento integral dos encargos da dívida pública. 
Influenciado pelas orientações do que ficou conhecido como “Consenso de 





flexibilização e desregulamentação com o objetivo de reduzir a presença do Estado na 
economia, aderindo a uma política monetária restrita e também a uma política fiscal 
austera, diminuindo a carga fiscal sobre o capital, além de flexibilizar o mercado de 
trabalho para aumentar a competitividade empresarial (Stiglitz apud Krein, 2001). 
Assim, o governo de Fernando Collor de Melo (1990-1992) marca o início da 
implementação da política neoliberal no país com a liberalização comercial, inserção da 
economia do Brasil na era da mundialização e na promoção de novos patamares de 
valorização do capital. Através do Plano Collor I, adotou-se uma política industrial 
conhecida como “Diretrizes Gerais para Política Industrial e de Comércio Exterior” – o 
PICE – o principal desta política industrial era modernizar a linha da produção nacional 
sob a lógica da reestruturação produtiva e do ajuste neoliberal.  
A reforma administrativa do Estado começava a partir deste momento, com a 
privatização e a demissão de pessoal das empresas estatais, ampliação da terceirização 
de atividades no interior do Estado e liberalização comercial – esta última se utiliza das 
agências multilaterais como FMI, Banco Mundial e Organização Mundial do Comércio 
(OMC) para atender aos interesses das empresas transnacionais. 
Neste contexto competitivo internacional, se apresenta para o horizonte das 
corporações transnacionais no país a necessidade de uma complexa reestruturação 
produtiva produzida para a concorrência nos mercados internacionais. Além disso, 
internamente o país preparava-se para a concorrência nos mercados locais e regionais, 
configurada por novos espaços de valorização do capital e da globalização. De acordo 
com Almeida (2003), o direcionamento da política macroeconômica no Brasil, atrelada 
aos movimentos de acumulação financeira internacional, proporcionou a reestruturação 
do mercado de trabalho nacional. 
As discussões a respeito da classe trabalhadora em um contexto de 
reestruturação do capital devem ser consideradas para a reflexão aqui proposta: 
primeiramente é necessário entender o que é a classe trabalhadora, compreendida como 
a totalidade das mulheres e homens que, sem a posse dos meios essenciais à produção 
da vida, não lhes resta alternativa senão vender sua força de trabalho sob a forma de 
assalariamento. Antunes (2006) denomina a totalidade dos trabalhadores(as) como a 
classe-que-vive-do-trabalho, trabalhadores produtivos e improdutivos. Para o autor, o 
núcleo produtivo da “classe-que-vive-do-trabalho” produz continuamente mais-valia e 
participa diretamente do “processo de valorização do capital por meio da interação entre 









A classe-que-vive-do-trabalho incorpora todos que vendem a sua força de 
trabalho em troca de salário, em grande parte de forma precarizada e vinculada aos 
postos de emprego temporário, trabalho terceirizado, fabril, de serviços, reduzidos à 
lógica part-time, como também o proletariado rural, os chamados “boias-frias”. Estes, 
como componentes da classe-que-vive-do-trabalho, fazem parte desta nova morfologia 
da classe trabalhadora, ainda mais fragmentada que no século XX, mais heterogênea e 
mais complexa (ANTUNES, 2006). 
Dialogando com as teses de Antunes, Almeida (2003) explana que a manutenção 
do emprego é foco no debate sobre o mercado de trabalho, pois, a partir do Plano Real, 
houve um processo de deterioração dos salários reais, de restrições à negociação 
coletiva, além da redução na capacidade de criação de empregos formais verificado no 
governo Fernando Henrique Cardoso. 
É isso que aponta a base de dados do Cadastro Geral de Empregos e 
Desempregos (CAGED) – vinculada ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) – do 
ano de 1998: aproximadamente 2,56 milhões de empregos formais deixaram de ser 
criados entre janeiro de 1990 a dezembro de 1997. Diante do cenário de reestruturação 
do mercado de trabalho no Brasil, houve uma crescimento na formação de redes de 
subcontratação para execução de atividades pré-determinadas, terceirizando o processo 
produtivo das grandes empresas para empresas de menor porte que sofrem mais com os 
riscos e oscilações do mercado em período de crise. A instabilidade no mercado de 
trabalho nacional gera no trabalhador o medo de perder seu emprego. 
Na análise de Segundo (2005), este período é marcado por uma crise estatal e 
serve como justificativa para uma reforma gerencial no Estado: 
O que podemos perceber é que a reforma gerencial foi arduamente defendida 
por seus idealizadores e executores como a solução para o Brasil ser 
considerado moderno e apto a se inserir no novo padrão de competitividade 
globalizado. (...) crise de Estado, no entendimento neoliberal, que defende a 
reforma do Estado como solução para o saneamento do capital, parece ser 
uma crise de transição, mas, na verdade, vivenciamos uma crise mais intensa. 
(SEGUNDO, 2005, 133-135) 
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Segundo (2005) identifica uma crise do Estado como consequência das 
contradições existentes do sistema capitalista. A crise é condição de manutenção e 
sobrevivência do sistema capitalista, vive e se reproduz a partir dela. Ancorada na teria 
de Mészáros (2002; 2009), a autora identifica que o Estado entrará em crises periódicas 
devido as condições do desenvolvimento do capitalismo, pois vivenciámos uma “crise 
estrutural do capital, e que ao invés de se superar, vem se aprofundando 
vertiginosamente com o neoliberalismo” (SEGUNDO, 2005, p. 134). Nesta análise os 
organismos internacionais, como o Banco Mundial, impõe aos Estados nacionais uma 
série de transformações institucionais, um exemplo é a reforma gerencial: 
por meio da mudança na lógica orçamentária e do papel do Estado de 
prestador de serviços públicos (...) A ação reguladora atribuída ao mercado 
pelo Estado é a marca da desconstrução progressiva dos serviços públicos, do 
processo de privatização, da contratualização e da terceirização, determinadas 
na Reforma Administrativa proposta pelo PDRAE, implementada pelo 
governo FHC e assumida pelo governo Lula. (SEGUNDO, 2005, 134) 
Para a autora, a transformação do Estado brasileiro para um modelo gerencial de 
funcionamento não ocorre simplesmente em âmbito administrativo, mas apresenta 
características ideológicas e políticas: “O elemento central da reforma seria a alteração 
das formas de inserção do Estado na sociedade, modificando também as formas de 
propriedade encontradas na relação entre a propriedade privada e a propriedade estatal.” 
(p. 134). 
Diante do contexto de crise do Estado, o Ministério do Trabalho novamente 
define a necessidade da formulação e implementação da política de educação 
profissional, mediante a criação da Secretaria Nacional de Formação e 
Desenvolvimento Profissional (SEFOR), semelhante aos moldes do primeiro Planfor 
criado na década de 1980 no governo de Figueiredo. Os princípios que regiam a 
formulação deste programa eram os de construir uma ampla rede de informações e 
concepções que permitisse formular uma proposta organizada em princípios, diretrizes e 
conteúdos para ações de qualificação profissional. O Ministério do Trabalho reúne 
formuladores da SEFOR em conjunto com sindicalistas, empresários, acadêmicos, 
técnicos do governo e de instituições de qualificação. 
De acordo com Almeida (2003), esse processo resultou na criação do Programa 
de Reciclagem Profissional, financiado com os recursos do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT), que propôs cursos de qualificação de forma sistemática envolvendo 





É importante ressaltar que, com o passar dos anos de desenvolvimento das 
políticas públicas focalizadas no Brasil, a qualificação profissional foi ganhando 
destaque e se tornou uma peça estratégica no discurso do combate ao desemprego. Para 
Almeida (2003): 
O novo significado das políticas públicas de emprego trouxe para um 
patamar mais elevado as iniciativas públicas no campo da educação 
profissional, em que o governo a toma como um pré-requisito necessário para 
que o trabalhador aumente as suas chances de obter trabalho, assim como 
uma condição para a manutenção da sua empregabilidade, durante o período 
que ficar desempregado. (ALMEIDA, 2003, p. 75). 
Em seu formato atual, a formação profissional é imbricada de um forte conteúdo 
ideológico, valores que operam no sentido de imputar ao próprio trabalhador toda a 
responsabilidade de se formar enquanto profissional e aumentar as suas chances em um 
mercado altamente competitivo. A seguir veremos como a qualificação profissional foi 
produzida no governo de FHC e de que forma sua organização pode ter relação com as 
transformações do mercado de trabalho. 
1.2 A política pública de qualificação profissional no governo de FHC – Planfor 
No governo de Fernando Henrique Cardoso, houve dois programas de educação 
profissional implementados, um deles é o Programa de Expansão da Educação 
Profissional (Proep) e o outro é Plano Nacional de Formação Profissional (Planfor).  
De acordo com Kuenzer (2006):  
O suporte jurídico a este e a outros programas de Educação Profissional do 
governo do presidente Fernando Henrique Cardoso foi conferido pelo 
Decreto n. 2.208/97. Além de fornecer os fundamentos para o PLANFOR, 
esse decreto apresentou as concepções e normas sobre as quais se 
desenvolveu o Programa de Expansão da Educação Profissional (PROEP), 
vinculado ao Ministério da Educação [MEC]. É sempre bom lembrar que 
esse decreto, atendendo ao acordo realizado entre o MEC e o Banco Mundial 
teve como principal proposta a separação entre o ensino médio e a Educação 
Profissional, que a partir de então passaram a percorrer trajetórias separadas e 
não equivalentes. E que foi por meio dele que se criaram as condições para a 
negociação e implementação do PROEP, em atenção às exigências do Banco 
Mundial. (KUENZER, 2006, p.888) 
A gestão dos planos de educação profissional dos programas PROEP e 
PLANFOR ocorreram no governo de FHC, contudo na concepção de cada programa 
havia diferenças quanto às diretrizes de gestão e a fonte de recursos para cada um destes 
programas. 
Resumidamente, no caso do PROEP, houve um acordo firmado entre o 





para financiar o programa. A partir de diretrizes do BID, o MEC toma uma série de 
medidas, que visava garantir para si o controle da viabilização do PROEP. Por meio da 
Medida Provisória nº 1549-28, de 14 de março de 1997, o Ministério da Educação passa 
a ter atribuição exclusiva para coordenar diversos níveis de educação, entre eles o da 
educação profissional. Com a Portaria Ministerial nº 1.005, de 10 de setembro de 1997, 
o MEC institui, no âmbito da Secretaria de Educação Média e Tecnológica - SEMTEC, 
a coordenação tanto executiva como financeira do PROEP (Castioni, 2002).  
Passemos agora as informações sobre o programa de educação profissional 
PLANFOR, proposto para análise desta dissertação. 
O Planfor foi implantado em 1996, por meio da resolução 126/96 do Conselho 
Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (CODEFAT) no governo de 
Fernando Henrique Cardoso(FHC). O eixo de ação do Planfor propõe um programa de 
treinamento em massa e a inclusão da educação profissional (EP) na pauta da política 
pública de emprego e renda. Para tal, apresenta objetivos de médio e longo prazo, 
estruturados em três eixos: 1) avanço conceitual; 2) articulação tripartite e paritária; 
3) apoio à sociedade civil conforme foi explicitado em seu plano de diretrizes 
(BRASIL, 1997). A proposta era disseminar um conceito renovado e ampliado de 
Educação Profissional, com foco na demanda do mercado de trabalho e no perfil da 
população-alvo, capaz de atender à diversidade social, econômica e regional da 
População Economicamente Ativa (PEA)
18
. 
Este programa leva em consideração a inserção de grupos mais vulneráveis 
social e economicamente, visando garantir o acesso de um novo público a programas 
financiados pelo FAT, considerando a situação de pobreza, baixa escolaridade, raça/cor, 
sexo, necessidades especiais e outros fatores de discriminação no mercado de trabalho 
(ANTONIAZZI, 2005). 
A partir de então é exigido, em primeiro lugar, que a política seja focalizada na 
demanda do mercado de trabalho e no perfil da população-alvo, e deve ser orientada 
pela efetiva demanda do setor produtivo, reunindo interesses e necessidades dos 
trabalhadores, empresários e comunidades. Em relação à articulação institucional, essa é 
relativa à mobilização, integração e fortalecimento de atores sociais relevantes, 
pensando em uma rede nacional de educação profissional, integrada por entidades 
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públicas e privadas, com infraestrutura e experiência nas diferentes áreas de 
qualificação requeridas. 
A implementação do Planfor supõe um novo formato de conciliação entre os 
interesses dos “trabalhadores, empresários e comunidades”. Este novo formato se 
diferencia da perspectiva da Era Vargas, na qual o Estado buscava organizar os espaços 
de decisão e formação do trabalhador ao enquadrá-los judicialmente. A organização 
estatal passa agora, também, a realizar um pacto entre forças sociais: sociedade civil e  
empresários, tendo o Estado papel de mediador no consenso destas forças. Expressão 
desse novo formato é a linguagem usada na descrição do programa: articulação 
tripartite e paritária. A conciliação aparente das forças sociais, na verdade, é o 
insolúvel antagonismo de classes da lógica de organização do capital. Nas palavras de 
Arantes(2003), “o dissenso parece se declarar na mesma língua que o consenso”. 
Da metamorfose em transfiguração, a sociedade civil acabou se revelando na 
apoteose do Terceiro Setor: simplesmente, sem tirar nem por, ela é o Terceiro 
Setor (...) transfusões entre poder, dinheiro e cultura associativa não seriam 
simbolicamente e materialmente funcionais se não houvesse um nítido 
‘contraste normativo’ entre os valores comuns aos dois primeiros subsistemas 
e o Terceiro Setor, que por isso mesmo pode se apresentar como portador da 
promessa de uma bem próxima harmonia das esferas, a integração possível e 
desejável de Estado, mercado e Sociedade Civil  (...) num período histórico 
que se considera a si mesmo como Era dos Direitos, além do mais em 
expansão, os chamados direitos da cidadania se apresentem como valor 
agregado à imagem da empresa, destinado a reforçar comportamentos de 
fidelidade a produtos e marcas. Nada mais que simulacros, sem dúvida, como 
se exige de negócios neste ramo onde visibilidade é tudo. (ARANTES, 2014, 
p. 173-174). 
 
Além disso, salientou-se a preocupação de inserir os compromissos do Planfor 
no quadro das políticas públicas voltadas para a inclusão social, ou seja, de integrar os 
programas de qualificação profissional a programas de geração de trabalho e de renda 
para cada segmento da sociedade civil. 
Outro aspecto deste programa é o apoio explícito à sociedade civil, que implica 
na ampliação da oferta de ações de educação profissional contínua e flexível, incluindo 
não só cursos e treinamentos, mas também assessorias, extensão, pesquisa e estudos a 
serem oferecidos por órgãos governamentais e não governamentais. Embora as ações 
fossem direcionadas para a População Economicamente Ativa (PEA) em geral, elas 
deveriam garantir prioridade aos grupos mais vulneráveis. Desta maneira, os critérios de 
atendimento preferencial em conjunto com as características e demandas regionais, bem 
como especificidades dos projetos a serem desenvolvidos: 1) pobreza – pessoas situadas 





com instrução inferior ao 1º grau, em especial até quatro anos de estudo (analfabetos 
absolutos ou funcionais); 3) sexo – mulheres chefes de família; 4) idade – jovens entre 
14-24 anos, em especial candidatos ao primeiro emprego e em risco social; 5) raça/cor 
– em especial pessoas de etnia afro-brasileira e indígena, além de outras minorias 
étnicas que possam existir nas diferentes regiões; 6) localização – moradores de 
periferia das áreas metropolitanas, de municípios selecionados pelo Programa 
Comunidade Solidária e outras áreas urbanas e rurais; 7) pessoas com necessidades 
especiais de visão audição ou mentais estão contemplados nesta política (MTE, Guia 
do PLANFOR - 2000 1999). 
Diferentemente das políticas anteriores, o Planfor se propõe a dar prioridade ao 
atendimento de trabalhadores que apresentem maiores desvantagens sociais e que não 
tenham acesso às formas tradicionais de educação profissional. Nesta proposta do 
Planfor (1996-2002), atribui-se os seguintes objetivos:  
a) contribuir para o aumento da probabilidade de obtenção de trabalho e de 
geração de renda, reduzindo os níveis de desemprego e subemprego; b) 
contribuir para o aumento da probabilidade de permanência no mercado de 
trabalho, reduzindo os riscos de demissão e as taxas de rotatividade; c) 
contribuir para a elevação da produtividade, da competitividade e da renda. 
(BRASIL,1997). 
O Planfor foi concebido tendo como exigência a inclusão de conteúdos que 
deveriam ser desenvolvidos em todos os cursos de qualificação profissional. As três 
habilidades consideradas fundamentais para a inserção ou reinserção dos educandos no 
mercado de trabalho ou em projetos de geração de trabalho e de renda, assim 
discriminadas, eram as habilidades básicas, específicas e de gestão. As habilidades 
básicas seriam voltadas para o desenvolvimento de competências, de atitudes e de 
conhecimentos essenciais para a formação do indivíduo como cidadão pleno. Dentre 
elas, destacam-se: comunicação verbal, escrita, leitura, compreensão de textos, 
raciocínio lógico, noções de saúde e segurança no trabalho, de direitos humanos, de 
preservação ambiental, além de informação e orientação sobre o campo profissional 
específico.  
As habilidades específicas seriam aquelas competências e conhecimentos 
referentes a processos, métodos, técnicas, normas e regulamentações, materiais e 
equipamentos e outros conteúdos próprios das profissões e ofícios.  
As habilidades de gestão seriam: competências, atitudes e conhecimentos 





rurais e urbanos, como no gerenciamento do próprio negócio que como autônomo, 
cooperado, associado, ou como empregado.  
A combinação das três linhas de ação na capacitação profissional, além de 
definir por si os grupos prioritários e os setores que deveriam ser contemplados pela 
política, formaram a base teórica sobre a qual os formuladores da política de 
qualificação profissional edificaram a engenharia institucional de implementação do 
Planfor (ANTONIAZI, 2005).  
A distribuição do montante de recursos financeiros entre as unidades federadas 
era definida pela Secretaria de Formação e Desenvolvimento Profissional – 
SEFOR/MTE
19
, com aprovação do CODEFAT, de acordo com os critérios de 
focalização. É importante destacar a autonomia do CODEFAT para definir níveis, 
instâncias e mecanismos complementares de acompanhamento e avaliação do Planfor, 
valendo-se ou não da SEFOR para a sua implementação.  
Acácia Kuenzer (2000) explana por meio dos documentos citados a analise da 
conjuntura econômica e política daquele período – no sentido de demandas da educação 
para o trabalho – “em tempos de globalização da economia e mudanças tecnológicas” 
(p. 53). A autora elege como parâmetro para a análise a proposta de ensino profissional 
da PL 1603/96. A partir deste projeto de lei, há a leitura de que é configurado como um 
empenho de sintetizar perspectivas antagônicas, dentro do mesmo governo, expostas 
por grupos dentre eles MEC/SEMTEC e MTB/SEFOR; o qual procura manter seu papel 
hegemônico através de um conflito de integração entre o poder de controle e a 
capacidade de financiamento da educação profissional, denominado pela autora de 
Sistema Nacional de Educação Profissional. 
As propostas do MEC/SEMTEC e MTB/SEFOR são de certa forma antagônica 
em seu desenvolvimento para a educação profissional, no entanto, ambas financiadas 
pelo Banco Mundial. Desta forma, apresenta-se o documento da SEFOR, base 
governista naquele período, que contêm um papel crucial no desenvolvimento de 
desígnios neoliberais nas propostas do governo. É possível notar que este ministério se 
volta à educação dos trabalhadores desempregados e excluídos. Em perspectiva paritária 
ao SEFOR, o SEMTEC expõe a política de educação promovida pelo MEC, vinculadas 
às escolas técnicas e agro técnicas. A proposta separava a formação acadêmica da 
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formação profissional e demarcava currículos escolares mais flexíveis, com o intuito de 
facilitar a adaptação dos estudantes ao mercado de trabalho e de baixar os custos do 
programa. O objetivo era de racionalizar o uso dos recursos para educação, com base 
nos ditames do Banco Mundial, neste contexto Kuenzer (2000) afirma que: 
A partir desse debate, o MEC, no Planejamento Político-Estratégico para 
95/98 relativo ao ensino médio, define como missão a preparação das bases 
para a expansão do atendimento à demanda e à melhoria da qualidade de 
ensino, pelo enfrentamento dos seguintes problemas: 
• a estrutura do ensino médio (reforma curricular); 
• a expansão do atendimento; 
• a consolidação e descentralização da rede de Escolas Técnicas e CEFETs; 
• a avaliação; 
• o ensino à distância.  
Neste documento já está explicitada, com relação à estratégia de gestão da 
rede federal de educação tecnológica, a decisão de separar, do ponto de vista 
conceitual e operacional, a parte profissional da parte acadêmica (...) Neste 
momento, o MEC chama a si, através da SEMTEC, a responsabilidade da 
formulação da política de Educação Profissional, e não apenas Tecnológica, e 
da articulação com os setores responsáveis pelas áreas de Trabalho, Indústria 
e Comércio, Agricultura, Ciência e Tecnologia, Política Social, com as 
agências formadoras, com a representação dos empresários e dos 
trabalhadores, como ‘princípio basal da formulação política e de gestão do 
Sistema’. Extrapola, portanto, a sua competência, batendo de frente com a 
competência do MTB e do Setor Produtivo. (KUENZER, 2000, p. 61/62). 
A autora expõe que a rede de pesquisadores e estudiosos na área de trabalho e 
educação sequer foi contata para contribuir na construção do projeto de lei proposto, 
sendo estes genuinamente interessados nas reformulações do programa de educação. 
O GT da ANPED, composto por pesquisadores nacionalmente reconhecidos 
na área de Trabalho e Educação, em sua maioria professores das IFES e, 
portanto, servidores públicos lotados em instituições vinculadas ao MEC, 
também não foi consultado. Certamente, isto se explica, como diz Moura 
Castro (1995, p. 2) por sua caracterização como representantes das 
"ideologias igualitárias" que resistem a qualquer solução "que ofereça 
programas mais aguados para certos grupos" ou que não tenham equivalência 
ao secundário e, portanto, não assegurem o direito à continuidade de estudos 
no 3° grau, e que se negam a aceitar a existência de alunos que "nascem" por 
efeito de alguma determinação exclusivamente biológica, porém jamais 
social, "academicamente menos dotados", e que caminhariam mais cedo para 
a preparação ocupacional por meio de currículos "mais aplicados", mais 
práticos e, portanto, não acadêmicos e terminais. (KUENZER, 2000, p. 63). 
Em função disso, Kuenzer (2000) propõe a análise desta conjuntura segundo um 
questionamento: “Qual teria sido a razão deste atropelo, se o próprio MTB já tinha 





começava a ser implementado, particularmente pelas parcerias com as Secretarias de 
Estado e agências formadoras, com a participação dos representantes dos trabalhadores 
e empresários nas discussões técnicas e políticas?” (p. 64). Essa pergunta pode ser 
respondida pelas diretrizes mandatórias que o Banco Mundial sugere sobre as alterações 
da educação profissional no Brasil. 
No período de governo FHC havia um acordo do MEC com o Banco Mundial 
“veiculado na imprensa pelo próprio Ministro Paulo Renato em 4 de março de 1996, por 
ocasião do lançamento do Programa de Educação Profissional em Belo Horizonte, pelo 
Presidente da República” (KUENZER, 2000, p. 64). Acácia Kuenzer (2000) aponta que 
“(...) ao mesmo tempo em que se anuncia o Programa, encaminha-se o PL ao 
Congresso, elaborado às pressas por uma equipe interna isolada, sem fundamentação 
teórica e clareza conceitual, cujo texto é frágil, confuso e anacrônico” (KUENZER, 
2000, p.65). 
Há um dito popular muito sábio que diz: “Quem paga a banda escolhe a 
música”; isto é, uma política pública cujo financiamento é provido pelo Banco Mundial 
possui em seu perfil princípios normativos. Nas palavras da autora:  
Como o Banco Mundial não financia projetos a não ser a partir de certas 
condições, que já vinham sendo negociadas pelos seus consultores, 
resolvidos os termos e os montantes do acordo, necessário se fazia o 
cumprimento das condições pelo MEC/SEMTEC, que passam pelo ajuste 
normativo. (KUENZER, 2000, p. 64).  
Alguns documentos do modelo de gestão neoliberal daquele período podem 
demostrar o argumento exposto por Kuenzer e confirmam a influência e o papel de 
órgãos como o Banco Mundial na maneira pela qual o primeiro mandato do governo de 
Fernando Henrique Cardoso (1994-1998) estruturava sua gestão, da relação estabelecida 
entre poder público e esfera privada. É possível perceber essa relação através da 
proposta do governo denominada Mãos à Obra de 1995: 
É preciso agora, dar um salto adiante, no sentido de uma 
administração pública que chamaria ‘gerencial’, baseada em conceitos atuais 
de administração e eficiência, voltada para poder chegar ao cidadão, que, numa 
sociedade democrática, é quem dá legitimidade às instituições que portanto se 
torna ‘cliente privilegiado’ dos serviços prestados pelo Estado (CARDOSO, 
1995). 
A relação do cidadão visto como cliente das políticas fornecidas pelo Estado e o 
modelo gerencial de administração explicita o modelo de gestão neoliberal. Ademais, 





(PDRAE) do Ministério do Aparelho de Reforma do Estado (MARE), esboça-se o 
modelo neoliberal vigente das práticas governistas: 
À avaliação sistemática, à recompensa pelo desempenho e à capacitação 
permanente, que já eram características da boa administração burocrática, 
acrescentam-se os princípios da orientação para o cidadão-cliente, do 
controle dos resultados, e da competição administrada. (CARDOSO, 1995) 
Embora o Estado ainda tenha um papel central na provisão e garantia de 
serviços básicos – educação, saúde e infra-estrutura - não é óbvio que deva 
ser o único provedor, ou mesmo, que deva ser provedor. (CARDOSO, 1995) 
Transferir para o setor público não–estatal estes serviços, através de um 
programa de ‘publicização’, transformando as atuais fundações públicas em 
organizações sociais, ou seja, em entidades de direito privado, sem fins 
lucrativos, que tenham autorização específica do poder Legislativo para 
celebrar contrato de gestão com o Poder Executivo e assim ter direito à 
dotação orçamentária. (CARDOSO, 1995) 
Na busca pelo progresso, o objetivo é sempre de promover o desenvolvimento 
social, não sem o apoio empresarial.  
Assim, com a criação de leis que legalizavam o papel das Organizações Sociais 
(OS), a lei do voluntariado e da criação de Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público (OCIPS), a gestão do governo de FHC inclui a sociedade civil como membro 
das definições políticas, como uma forma da democracia mais radical. Apesar de ter um 
discurso da busca de “maior democracia”, contraditoriamente  a sociedade civil sequer 
foi consultada, o que poderia ser obtido através dos estudiosos sobre a temática da 
educação para o trabalhador na formulação de propostas e projetos de lei
20
. 
Portanto, conforme nos aponta Kuenzer, naquele momento a conjuntura central 
das práticas neoliberais eram caracterizadas no Estado brasileiro pela “racionalização do 
uso dos recursos finitos, redução da presença do Estado no financiamento das políticas 
sociais e aumento da flexibilidade, qualidade e produtividade no sistema produtivo” 
(2000, p. 66). 
Um dos objetivos do Planfor é a educação profissional de uma população-alvo 
com o perfil de vulnerabilidade social para atender a demanda no mercado de trabalho, 
especialmente do setor produtivo. No intuito de conciliar interesses de trabalhadores, 
dos grupos empresarias e da comunidade, esta política, considerada como complementar 
à educação básica (ensino fundamental e médio), deve contemplar o desenvolvimento 
integrado das habilidades básicas, específicas e de gestão do trabalhador por meio de 
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cursos, treinamentos, assessorias, assistência técnica, extensão e outras ações 
presenciais ou à distância. 
Para ações no planejamento desta política, utilizou-se um processo contínuo de 
mobilização, articulação e negociação entre os atores (poder público, empregador e 
trabalhadores), representados nas Comissões Estadual e Municipais de Emprego e na 
Secretaria do Trabalho. Desta maneira foram compreendidos meios paritários, mas 
nunca deliberativos, para definição de objetivos, metas e meios de atingir em um 
determinado tempo e espaço os objetivos firmados pelo Estado com os interesses do 
setor privado em nome do discurso da “mobilização, articulação e negociação entre os 
atores” que, de forma alguma, nunca foi igualitária no que diz respeito à participação 
dos trabalhadores nos espaços decisórios desta política pública focalizada de 
qualificação profissional. Vejamos a seguir como a prática se perpetua no governo Lula 
(2003-2010). 
1.3 A política pública de qualificação profissional no governo Lula - PNQ 
O Plano Nacional de Qualificação (PNQ) é parte integrante do Programa 
Nacional de Qualificação Social e Profissional do Plano Plurianual (PPA) construído 
para o período de 2004 a 2007 no governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003- 2010). 
Em função disto, o ano de 2003 é assinalado como a fase de transição das ações 
promovidas pelo Planfor (governo de Fernando Henrique) para a implementação do 
PNQ (governo Lula) vigente a partir de 2004.  
O público-alvo do PNQ é formado majoritariamente por trabalhadores 
desempregados cadastrados no Sistema Nacional de Emprego/SINE
21
 e/ou beneficiários 
de outras políticas públicas de trabalho e renda articulados ao plano nacional, que sejam 
desempregados ou assalariados empregados, em processo de assentamento ou 
assentados, populações tradicionais, trabalhadores em atividades sujeitas à instabilidade 
por motivos de restrição legal, clima, ciclo econômico e fatores que interfiram na 
ocupação e fluxo de renda. Além destes, concedido como público-alvo, os trabalhadores 
autônomos, cooperativados, associativos ou autogestionados, também os trabalhadores 
domésticos, trabalhadores em empresas que sofreram os processos de modernização 
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tecnológica e/ou privatização, além dos beneficiários de políticas de inclusão social. 
Também são considerados público-alvo os egressos do sistema penal e jovens 
submetidos a medidas socioeducativas, assim como os trabalhadores libertos de regime 
de trabalho degradante/escravidão e de familiares de egressos do trabalho infantil 
(PEIXOTO, 2008). 
A Resolução do CODEFAT (2003) faz referência ao público-alvo e demarca que 
as ações devem ser focalizadas na população que tenha sofrido processos de exclusão e 
discriminação social. No entanto, como o público atendido se configura de forma 
ampla, a referida resolução define a população que terá preferência dentre as citadas 
acima, priorizando o acesso àqueles que se encontram em situação de maior 
vulnerabilidade econômica e social, isto é, acesso prioritário aos desempregados de 
longa duração, aos negros e afrodescendentes, aos índio-descendentes, às mulheres, aos 
jovens, aos portadores de necessidades especiais, em particular os portadores de 
deficiência, pessoas com mais de 40 anos, entre outros (CODEFAT, 2003). 
Em função de ser o público prioritário trabalhadores de baixa renda, baixa 
escolaridade e populações que estão mais sujeitas à discriminação social no mercado de 
trabalho, o MTE (2007) informa que a gestão e execução do PNQ foi estruturada entre 
diferentes ministérios, nos diferentes níveis da federação. Sendo que o MTE teve a 
função de gestor, co-elaborador, co-identificador de demandas, co-supervisor, co-
avaliador e co-financiador do PNQ e efetua as ações através do Departamento de 
Emprego e Salário/DES, do Departamento de Qualificação/DEQ e do Departamento de 
Políticas de Trabalho e Emprego para a Juventude, ambos vinculados à Secretaria de 
Políticas Públicas de Emprego (SPPE), sob a aprovação do CODEFAT. Do mesmo 
modo o papel das Delegacias Regionais de Trabalho (DRTs) ganha relevância, por 
serem responsáveis no auxílio do DEQ/SPPE/MTE na fiscalização e supervisão dos 
Planos Territoriais de Qualificação, e também devido a participação como membros dos 
conselhos estaduais e municipais (Peixoto, 2008). 
Se anteriormente o Planfor fazia referência ao Estado enquanto mediador das 
necessidades da sociedade civil e do mercado, o PNQ segue o mesmo caminho de 
modelo de gestão governamental. O plano de qualificação profissional do governo Lula 
amplia as esferas de comunicação, envolvendo um número ainda maior de ministérios 
na gestão da política de qualificação profissional. Ampliar os canais de comunicação 





vulnerabilidade social não faz com que estes trabalhadores tenham maior poder na 
elaboração da política, tampouco na definição de postos de trabalho. 
Da mesma forma é possível identificar que o PNQ abarca uma série de entidades 
conveniadas em nível nacional, regional e local. Tais convênios foram realizados com 
organismos da sociedade civil, por exemplo, as centrais sindicais, confederações 
patronais, instituições educacionais, Sistema S e Organizações Não Governamentais 
(ONGs), em interlocução entre o projeto de qualificação e a sociedade (Peixoto, 2008). 
Os objetivos que estruturaram o PNQ foram regidos no PPA (2004-2007), com 
base neste documento o MTE (2007) anunciou as seis dimensões do plano. São elas: a 
política, a ética, a conceitual, a institucional, a pedagógica e a operacional. Com o 
objetivo de articular diretrizes, procedimentos e ações de qualificação social e 
profissional, organizando-se na estratégia de integração das políticas de emprego, 
trabalho, renda, educação e desenvolvimento, as dimensões citadas acima visavam 
demarcar um “novo momento” da formação do trabalhador no Brasil (Peixoto, 2008). 
Na esfera conceitual, destacaram-se os princípios da educação integral, do 
engajamento e participação social e da gestão pública de forma solidária, e também a 
aplicação do conceito de empoderamento dos atores sociais
22
 na forma de cidadania 
plena; isto é, “a qualificação social e profissional, o desenvolvimento local de forma 
articulada no território nacional, a efetividade social, a qualidade pedagógica e o 
reconhecimento dos saberes socialmente produzidos pelos trabalhadores” (Peixoto, 
2008, p.78). 
Propomos uma reflexão sobre a política de qualificação quanto ao controle da 
educação dos trabalhadores(as) pelo mercado. Já nas diretrizes do Plano, esta política 
está descrita como um conflito de interesses, como se houvesse uma disputa entre as 
necessidades de educação dos trabalhadores(as) e o desejo de formação para o mercado. 
Nos dizeres da carta de princípios do PNQ podemos ler: 
Pressupõe o amadurecimento social e político, nos termos de um novo 
contrato social, dos segmentos mais diretamente relacionados com o trabalho 
e a qualificação profissional. Baseia-se na consolidação da Política Pública 
de Qualificação como construção social e, ao mesmo tempo, no 
reconhecimento público dos conflitos de interesses. Expressa-se, sobretudo, 
nas seguintes referências comuns: 
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 Peixoto (2008) menciona que o conceito de empoderamento utilizado como exercício de cidadania 
plena não seria possível, posto que “a idéia de cidadania plena, difundida pelo PNQ é algo impossível de 
ser alcançada no sistema capitalista, uma vez que sua organização está fundamentada na busca de 
superlucros (...) Por isso, o sistema está baseado no conflito entre o capital e o trabalho, com a distinção 
de explorado e o que explora. Logo, já que essa relação não cria uma verdadeira igualdade, esse tipo de 





• concepção da qualificação profissional como construção social, expressão 
dos conflitos próprios das relações de trabalho e, portanto, como objeto 
passível de negociação privada (no âmbito da relação capital-trabalho) e 
pública (por meio dos espaços de gestão multipartite, com destaque para o 
CODEFAT, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – 
CDES e o Fórum Nacional do Trabalho – FNT); 
• concepção da qualificação profissional como direito de cidadania, em bases 
contínuas, permanentes e de maneira articulada com a educação básica 
(fundamental e média);  
• concepção da qualificação profissional como uma Política Pública e, 
portanto, orientada por objetivos sociais; 
• planejamento das Políticas de Qualificação orientadas pelas estratégias de 
desenvolvimento local, estadual, regional e nacional, na perspectiva da 
sustentabilidade social e ambiental; 
• políticas voltadas para a educação integral dos trabalhadores, incluindo 
conteúdos de formação geral e específica, por meio de dimensões como: 
técnico-científica,  sociopolítica, ético-cultural e político-pedagógico. Isso, 
sempre levando em conta as desigualdades e diferenças de classe, etnia, 
gênero, geração, região, etc.; 
• atenção à diversidade social, econômica e regional da PEA, promovendo  o  
acesso  justo  aos  planos  de  qualificação  e,  no  que depender das Políticas 
Públicas de Qualificação, às oportunidades de trabalho e renda.  (PNQ, 2003-
2007, p. 27-28). 
Nos dizeres do plano se inscreve a formação profissional como uma construção 
social que gera conflitos de interesses em sua implementação, do ponto de vista 
conceitual destaca-se uma perspectiva de qualificação profissional formada por um 
espaço de conflito e disputa da hegemonia de concepções, como meio à formação 
integral do trabalhador, através da qualificação social e profissional. 
Neste sentido, o espaço de conflito e disputa da hegemonia não necessariamente 
se coloca nesta ordem, visto que os valores burgueses já estão imposto na organização 
entre a relação público-privado, entre as ONGs e o Estado, entre o Sistema S e as 
políticas públicas de qualificação do trabalhador. 
No que se refere à dimensão pedagógica, as propostas se circunscrevem da 
articulação entre a educação básica e a formação profissional, além de exigências 
quanto ao aumento da carga horária dos cursos e a padronização da nomenclatura dos 
cursos em relação ao plano anterior (Planfor). A lógica se repete. Investir na formação 
dos gestores, sistematizar os conhecimentos e experiências do plano, desenvolver 
normas de certificação e orientação profissional e, também, o apoio à realização de um 





Quanto à questão operacional, o plano se refere ao uso de critérios objetivos na 
distribuição dos recursos FAT para os Planos Territoriais e os Projetos Especiais, bem 
como adoção de um calendário plurianual, além da criação de mecanismos de análise 
das prestações de contas (Peixoto, 2008). Nos dizeres da carta de princípios do PNQ, 
conforme apresentado no Art. 2º da Resolução nº 333/2003 do CODEFAT, estipulado 
por:  
I – A formação integral (intelectual, técnica, cultural e cidadã) dos/as 
trabalhadores/as brasileiros/as; 
II – Aumento da probabilidade de obtenção de emprego e trabalho decente e 
da participação em processos de geração de oportunidades de trabalho e de 
renda, reduzindo os níveis de desemprego e subemprego; 
III – Elevação da escolaridade dos trabalhadores/as, por meio da articulação 
com as Políticas Públicas de Educação, em particular com a Educação de 
jovens e adultos; 
IV – Inclusão social, redução da pobreza, combate à discriminação e 
diminuição da vulnerabilidade das populações; 
V – Aumento da probabilidade de permanência no mercado de trabalho, 
reduzindo os riscos de demissão e as taxas de rotatividade ou aumento da 
probabilidade de sobrevivência do empreendimento individual e coletivo; 
VI – Elevação da produtividade, melhoria dos serviços prestados, aumento da 
competitividade e das possibilidades de elevação do salário ou da renda; 
VII – Efetiva contribuição para articulação e consolidação do Sistema 
Nacional de Formação Profissional, articulado ao Sistema Público de 
Emprego e ao Sistema Nacional de Educação (PNQ, 2003-2007, p. 26). 
Conforme apresenta o documento do MTE (2007), a concepção de formação do 
trabalhador descrita no PNQ pode ser compreendida como uma construção social que 
busca incluir as dimensões epistemológica, social e pedagógica. Nas palavras de 
Patrícia Peixoto: 
A dimensão epistemológica não se refere apenas ao conhecimento técnico, 
uma vez que para o Plano [PNQ], também abrange o conhecimento social 
dos sujeitos envolvidos. Já a dimensão social e política caracterizam-se por 
um processo de relações conflituosas que marcam a produção e a apropriação 
desses conhecimentos. No que diz respeito ao âmbito pedagógico, a 
qualificação está associada ao processo de construção, transmissão e acesso 
de conhecimentos que ocorre pelas vias formais ou informais. (Peixoto, 2008, 
p.80). 
A noção da participação popular no governo Lula está exposta também a partir 
do plano de qualificação PNQ, fundamentado na construção social da educação do 





das relações de trabalho. Na carta de princípios do programa, notamos a compreensão 
sobre o trabalho entendido como princípio educativo:  
O nexo entre trabalho, educação e desenvolvimento, no âmbito das Políticas 
Públicas de Qualificação, pressupõe a promoção de atividades político-
pedagógicas baseadas em metodologias inovadoras dentro de um 
pensamento emancipatório de inclusão, tendo o trabalho como principio 
educativo; o direito ao trabalho como um valor estruturante da 
cidadania; a qualificação como uma política de inclusão social e um 
suporte indispensável do desenvolvimento sustentável; a associação entre a 
participação social e a pesquisa como elementos articulados na construção 
desta política e na melhoria da base de informação sobre a relação trabalho-
educação-desenvolvimento. Possibilita com tudo isso a melhoria das 
condições de trabalho e da qualidade social de vida da população. (PNQ, 
2003-2007, p. 27). 
Na implementação do plano, o CODEFAT (2003) desenvolveu o Sistema 
Nacional de Planejamento, Monitoramento e Avaliação (SPMA) realizadas pelo MTE. 
Este plano tinha como objetivo efetivar socialmente as ações desenvolvidas, bem como 
avaliar a integração das ações com as Políticas Públicas de Educação e 
Desenvolvimento Econômico e Social. Para tal, o SPMA produziu uma pesquisa de 
caracterização e identificação no processo de planejamento e monitoramento das 
relações profissionais no país, e assim: 
formulou um conjunto de indicadores de Qualidade Pedagógica e Social para 
análise dos programas e projetos de qualificação, assim como criou uma base 
de classificação dos cursos de qualificação tendo como referências a 
Classificação Brasileira de Ocupações, a Classificação Nacional de 
Atividades Econômicas e os parâmetros definidos no sistema educacional. 
(Peixoto, 2008, p. 88). 
Assim, encontramos no PNQ argumentos sobre a necessidade de formação do 
trabalhador – fortemente vinculado como ampliação da cidadania – envolvendo no 
desenvolvimento da política pública: governo, empresários e trabalhadores. A educação 
profissional entendida como bem social demarca uma posição democrática e popular do 
PNQ. Entendendo o trabalho a partir do exemplo da qualificação profissional como 
principio educativo, o programa supõe que a organização da educação do trabalhador 
pode conter elementos de superação da lógica de organização capitalista, em que o 
trabalho pode superar seu caráter de ser apropriado pelos que detêm os meios de 
produção e ser alienado, superando essa lógica e tornando-se principio educativo para 
além da contradição capital/trabalho, na interação do homem com a natureza. 
No entanto, fica claro que a junção da formação e engajamento dos 
trabalhadores com o princípio educativo do trabalho é incongruente com o modo de 





Ao observamos as análises de Marx (2003), compreendemos que a ideia de 
cidadania plena, difundida pelo PNQ é algo impossível de ser alcançada no 
sistema capitalista (PEIXOTO, 2008, p.78).  
Assim, questionamos se em um sistema inerentemente baseado no conflito entre 
capital e trabalho, com a distinção de explorado e explorador de mais-valia – do senhor 
versus escravo –, seria possível uma noção de igualdade de fato, plena no mais amplo 
sentido do termo?  
Na análise realizada sobre as características do governo do PT no poder, 
percebemos que o conflito entre classes foi conduzido por uma perspectiva de pacto 
social (SINGER, 2012). Houve uma conciliação de classes via reformas pelo Estado, na 
assistência dos miseráveis. O Partido dos Trabalhadores buscou implementar tal 
estratégia nos governos Lula (2003-2010) e Dilma (2011-2016), e buscava uma relação 
onde todos saem ganhando. O “ganha-ganha” entre burgueses e trabalhadores tem como 
propósito o crescimento econômico e a participação ativa das organizações dos 
trabalhadores nas instituições democráticas estatais (ALMEIDA, 2016). 
Para Georgia Cêa (2003), o sentido de formação do trabalhador como política do 
Estado se mantém inalterado no Planfor e no PNQ, pois ambos vinculam as relações 
entre capital e trabalho com um discurso positivo “cuja substantividade diz respeito à 
sua condição de instrumento de regulação social, orientado para a mercantilização das 
relações entre o Estado estrito senso e a sociedade civil e para a legitimação do 
financiamento público da reprodução ampliada do capital” (CÊA, 2003, p. 1). 
A autora identifica que o Planfor inaugura uma renovada forma de política 
pública de qualificação profissional “frente às necessidades de coesão do sistema de 
reprodução do capital, sob o marco do regime de acumulação flexível, o que se tornou 
possível em função da sua condição de plano de qualificação profissional” (CÊA, 2003, 
p. 14). 
De forma semelhante ao Planfor, o plano de formação profissional do governo 
Lula – PNQ – não altera as condições estruturais de caráter macroeconômico e os 
ditames do modelo de qualificação profissional voltado a política mercantil. Ambas as 
políticas de governo, Planfor e PNQ, estão fundamentadas na mercantilização da 
educação do trabalhador. 
Nas palavras de Cêa (2003), considerando do ponto de vista conceitual e 
argumentativo, o PNQ contêm em sua estrutura organizacional algumas mudanças em 





política pública de qualificação profissional do Estado brasileiro como instrumento de 
regulação social que beneficia predominantemente o capital, em detrimento do 
trabalho” (p.13). 
É possível visualizar a continuidade deste planos no esquema abaixo, através da 
Resolução nº 258/2000 elaborada para a política PLANFOR e da Resolução nº333/2003 
elaborada para a política PNQ. Veja por exemplo a semelhança no item II (Resolução nº 
258/2000) com o item IV (Resolução nº333/2003) ambas as resoluções tem como 
objetivo o redução da pobreza, a diferença do PNQ para o PLANFOR está na definição 
dos termos quanto a “inclusão social” e o “combate à discriminação e diminuição da 
vulnerabilidade das populações”. 
 
Este esquema foi elaborado por outra estudiosa sobre assunto Patrícia Peixoto 
Ebani (2008) que, em consonância com a análise de Cêa (2003), também define que o 
PLANFOR e o PNQ apresentam mais semelhanças do que propriamente avanços de 
uma política em relação a outra, mesmo que haja algumas mudanças do ponto de vista 
conceitual.  
De acordo com a autora, o esquema demonstra que o plano de educação 
profissional do governo Lula (PNQ) incorpora grande parte dos objetivos do plano de 
educação do governo de FHC (PLANFOR), até mesmo no que faz referência à elevação 
da escolaridade, dado que o Planfor já estabelecia tal elemento como critério de 





Na análise de Peixoto (2008): 
(...) observamos que o atendimento preferencial das duas políticas refere-se 
aos setores  da  população  em  desvantagem  social,  historicamente  
excluídos  das alternativas  tradicionais  de  formação  profissional.  Assim,  
as  qualificações desenvolvidas, de um modo geral, são destinadas ao 
trabalho precarizado ou para o setor informal da economia. 
Para Ball (2001), na atualidade o mercado tem sido posto como uma 
alternativa de política  pública.  Essa  poderosa  e  complexa  ideologia  tem  
reflexos  na  política educacional, em que a cultura da escolha está baseada 
em perigosas idealizações sobre o funcionamento do mercado. 
Dessa  forma,  identificamos  que  a  proposta  do  PLANFOR,  entendida  
por  seus elaboradores  como  inovadora  no  campo  da  formação  
profissional  no  Brasil, contribuiu para a segmentação social. Esse aspecto 
também ocorre com o PNQ, à medida  que  o  Plano  pouco  alterou  a  
proposição  do  PLANFOR,  isto  é,  esse,  na realidade,  ratifica  essa  
segmentação.  Portanto,  essas  políticas  estão  em conformidade  com  as  
políticas  neoliberais  que,  sintonizadas  com  a  reestruturação produtiva,  
destruíram  milhares  de  postos  de  trabalho  e  aumentaram  a  exclusão 
social típica do sistema capitalista.   
Na perspectiva de Oliveira (2008), essas estratégias – que dão suporte ao 
conceito de  empregabilidade  –  visam  na  realidade  retirar  da  
materialidade  das  relações capitalistas  a  responsabilidade  pela  exclusão  
social  e  o  desemprego  em  massa, impondo ao sistema educacional uma 
subordinação à reprodução do capital. Nesse sentido, os dois Planos ao 
vincularem a possibilidade de emprego à melhor qualificação,  obscurecem  o  
fato  de  que  o  modelo  econômico  vigente  é  altamente redutor de postos 
de trabalho. (Peixoto, 2008, p. 98-99) 
Portanto,  a política de qualificação do governo FHC (1995-2002) denominada 
PLANFOR e a política de qualificação profissional do governo Lula (2003-2010) 
denominada PNQ, apesar de diferentes no que se refere a alguns aspectos conceituais, 
apontam uma continuidade. Como, por exemplo, a  resolução que regula o PNQ, o 
programa coloca como uma estratégia gradativa universalizar direitos: “(...) 
universalização do direito dos trabalhadores à qualificação (...)” (CODEFAT, 2003, p. 
6), retirando a exclusividade de foco da demanda social e do mercado de trabalho, 
prismas que aparecem no PLANFOR como “(...) desenvolvimento integral do indivíduo  
que, ao mesmo tempo é trabalhador e cidadão, competente e consciente (...), por sua 
vez, não se esgota no plano da qualificação, mas exige um repensar mais amplo das 
relações capital-trabalho, com ênfase na negociação e na busca de melhorias da 
qualidade do emprego no país” (MTE, 1999, p. 17). 
A continuidade que apontamos pode ser percebida pelo discurso semelhante nos 
dois planos. Vejam por exemplo os termos dos critérios de prioridade de acesso e a 





§ 1° Em qualquer das categorias indicadas, terão preferência de acesso aos 
programas  do  PLANFOR  pessoas  mais  vulneráveis  economicamente  e 
socialmente,  definindo-se  o  grau  de  vulnerabilidade  em  função  da 
combinação  de  atributos  que  possam  implicar  desvantagem  ou 
discriminação no mercado de trabalho, bem como dificultar o acesso dessas 
pessoas a outras alternativas de qualificação ou requalificação profissional 
(CODEFAT, 2000, p. 4). 
E, no caso do plano do governo Lula, PNQ:  
§  1°  Em  quaisquer  segmentos/categorias  indicados  no  caput,  terão 
preferência  de  acesso  aos  programas  do  PNQ  pessoas  mais  vulneráveis 
economicamente  e  socialmente,  particularmente  os/as  trabalhadores/as 
com  baixa  renda  e  baixa  escolaridade  e  populações  mais  sujeitas  às 
diversas formas de discriminação social e, conseqüentemente, com maiores 
dificuldades  de  acesso  a  um  posto  de  trabalho  (desempregados  de  
longa duração,  afro-descendentes,  índio-descendentes,  mulheres,  jovens, 
portadores  de  deficiência,  pessoas  com  mais  de  quarenta  anos  e  outras), 
tendo como referência a proporção destas populações na PIA – População em 
Idade Ativa. (CODEFAT, 2003, p. 15). 
Apesar da continuidade, a política do PNQ se apresenta de maneira mais 
sofisticada devido ao aprofundamento do envolvimento do público alvo, fragmentado 
em suas necessidades mais gritantes. Porém, por ser uma política focalizada, não altera 
os efeitos da vulnerabilidade social em sua demanda universalizante. Pois, na medida 
em que ela é inclusiva em determinação do público alvo, ela é excludente frente a 
universalidade da classe trabalhadora. 
1.4 Análises encontradas sobre a política de qualificação Pronatec: um diálogo com 
aspectos da política econômica e social implementada na década de 2000 
Após apresentar o contexto da qualificação profissional dos governos de FHC 
(1995-2002) e Lula (2003-2010), serão expostas a seguir algumas análises sobre a 
política de qualificação profissional, objeto de pesquisa desta dissertação. Dentre as 
pesquisas que se propuseram a refletir sobre o Pronatec, encontramos publicações de 




De acordo com Santos e Rodrigues (2012), o Pronatec se constitui por um 
complexo de ações que buscam ampliar as vagas da educação profissional tecnológica 
nacional. Os autores apontam para a amplitude da relação entre a qualificação dos 
trabalhadores e o processo de expansão econômica. É possível percebê-la em função da 
educação profissional tecnológica que tem recebido ênfase na agenda nacional. 
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Para contextualizar o processo de desenvolvimento nos anos 2000, os autores 
denominam este período como neodesenvolvimentismo
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, análise realizada com 
referência nos estudos de Branco (2009), Boschi e Gaitán (2008), Bresser Pereira (2006) 
e Veiga (2006). Retoma a discussão sobre o desenvolvimentismo no Brasil a partir de 
estudos realizados pela Cepal e Iseb, e salienta sobre o conceito de “Equidade Social” 
utilizado pelo Novo-Desenvolvimentismo desenvolvido por Sicsú, Paula e Michel 
(2004). Tomamos a compreensão de Branco (2009) sobre o novo desenvolvimentismo: 
É nesta ocasião que surge o novo-desenvolvimentismo no Brasil, embalado 
pela promessa de um governo progressista de Luís Inácio Lula da Silva. O 
objetivo dos novo-desenvolvimentistas nos parece claro: entrar, como uma 
espécie de Terceira Via, na disputa pela hegemonia ideo-política para a 
consolidação de uma estratégia de desenvolvimento alternativa aos modelos 
em vigência na América do Sul, tanto ao “populismo burocrático”, 
representado por setores arcaicos da esquerda e partidários do socialismo, 
quanto à ortodoxia convencional, representada por elites rentistas e 
defensores do neoliberalismo. (BRANCO, 2009, p. 74). 
Mesmo que o intuito da corrente novo-desenvolvimentismo seja uma espécie de 
terceira via, o autor salienta também que a proposta novo-desenvolvimentista tem como 
objetivo atender os interesses da velha burguesia nacional. 
a proposta dos novo-desenvolvimentistas, na verdade, não tem como real 
objetivo gerar a complementariedade do Estado com o mercado, posto que 
ela já existe desde a gênese do Estado burguês e do modo de produção 
capitalista, mas uma forma concreta de atuação do Estado — visando os 
interesses dominantes sob a hegemonia da velha burguesia industrial — no 
capitalismo brasileiro do século XXI. O Estado nacional, através da 
correlação de forças favorável aos rentistas, que dominam postos-chave da 
administração estatal (ministérios da Fazenda e do Planejamento, Presidência 
e diretorias do Banco Central, Secretaria  do  Tesouro  Nacional  etc.),  extrai  
parcela  significativa  da  renda  real produzida nacionalmente (em torno de 
37% do PIB no governo Lula) e direciona-a, em boa parte, para os rentistas 
nacionais e internacionais na forma de pagamento de juros da dívida pública 
(hoje na faixa de R$ 140 bilhões/anuais). Os  novo-desenvolvimentistas,  
enfim, não colocam em tela a natureza do poder do Estado capitalista, nem a 
sua estrutura classista, mas sim sua forma de atuação em favor dos rentistas. 
(BRANCO, 2009, p. 78). 
O autor também questiona o conceito de “Equidade Social” utilizada na análise 
neodesenvolvimentista, ao analisar que mesmo que o conceito de “Equidade Social” 
apresente um viés mais progressista, permanecem inalteradas suas características 
essenciais de naturalização das relações econômicas e de colocar os atributos 
individuais e, portanto, suas diferenças, como centro dos processos capitalistas. Nesse 
sentido o autor afirma que,  
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Hoje se admite amplamente que as diferenças naturais podem ser, em boa 
medida, neutralizadas por competências adquiridas através, por exemplo, da 
educação, que passa a ser instrumentalizada como um meio de capacitar seres 
humanos para a concorrência no mercado de trabalho. Em termos políticos, 
os novo-desenvolvimentistas, ao se guiarem pelo conceito de equidade social, 
defendem a promoção da igualdade de oportunidades entre os indivíduos via 
educação. A educação, portanto, antes uma forma de emancipação humana, 
fica, de acordo com essa perspectiva, inteiramente subordinada aos requisitos 
de habilidades necessárias aos processos de produção de mercadorias 
comandado pelo capital. (BRANCO, 2009, p. 82). 
Posteriormente, Santos e Rodrigues (2012) apresentam a relação entre os 
argumentos sobre o chamado “apagão da mão-de-obra” e os dados empíricos 
relacionados ao tema através de pesquisa realizada por Nonato, Pereira, Nascimento e 
Araújo (2011). Por meio de dados CAGED, PNAD, IBGE e o crescimento da 
População em Idade Ativa-PIA com aumento da escolaridade dos brasileiros em idade 
ativa buscou-se desmistificar o discurso sobre o chamado “apagão da mão-de-obra”. 
Destarte os autores se questionam sobre quais elementos podem ser norteadores para 
essa afirmação. É pontuado que 
Esta contradição entre os dados apresentados pelas pesquisas avaliadas e o 
discurso sobre o “apagão” da mão-de-obra, presente na fundamentação do 
Pronatec, precisa ser compreendida no conjunto de movimentos que 
constituem o Programa. (SANTOS E RODRIGUES, 2012, p.7). 
Os autores chamam a atenção para o  discurso sobre o “apagão da mão-de-obra”, 
que se configura como uma das principais justificativas para a urgência na implantação 
do Pronatec. Tal justificativa divulgada, em especial, pelos meios de comunicação 
(televisão e rádio nacional) é, portanto, de forte impacto à população enquanto discurso 
ideológico. 
No item sobre O Pronatec na fronteira entre o público e o privado, os autores 
expõem o crescimento das políticas públicas implementados no período de 2006 a 2010, 
no qual a ampliação do sistema público em ofertar cursos de Educação profissional e 
tecnológica foi preterida diante do crescimento de vagas no setor privado; apenas o 
SENAI é responsável por 28% dos cursos em todo o país. 
Assim, Santos e Rodrigues (2012) expõem os objetivos principais contidos na 
cartilha do Pronatec, como o programa pretende cumprir as ações definidas em seus 
objetivos e de que maneira se organizam as iniciativas para cumprimentos destas ações. 
Em função de “manter a qualidade dos cursos”, o programa, a partir de um projeto de 
lei, firma o repasse de verbas públicas para implementação dos cursos à entidade 
privada: o Sistema S. O repasse de recurso do setor público para o sistema privado, as 





financiamento do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social/BNDES 
para tais fins, está exposta na citação a seguir: 
O Relatório Geral 2011, do SENAC, apresenta o Pronatec como uma das 
ações de gratuidade, apesar de ter linha de crédito específica para o 
desenvolvimento de seus cursos, com repasse de recursos, no caso do Bolsa 
Formação Estudante e Trabalhador, diretamente do FNDE, conforme 
Resolução CD/FNDE Nº 62 de 11 de novembro de 2011. Em 2011, foram 
apenas 9.231 matrículas em cursos presenciais FIC (mínimo de 160 horas) 
sendo que, para 2012 estão previstas 295 mil vagas. (Santos e Rodrigues, 
2012, p.10). 
Desta maneira, o Pronatec define a formação através do padrão determinado 
pelo Sistema S, gera uma ampliação da capacidade do Sistema S e possibilita a 
ampliação e readequação da infraestrutura e dos equipamentos do setor privado através 
do Serviço Nacional de Aprendizagem, cuja justificativa ocorre em função do aumento 
da demanda gerado pelo próprio Pronatec. O artigo aponta que o BNDES repassou, no 
ano de 2012, 1,5 bilhão ao Programa SENAI “para investimento em obras de 
infraestrutura (construção, modernização e ampliação de unidades), além da aquisição 
de máquinas e equipamentos destinados ao aparelhamento das unidades” (Santos e 
Rodrigues, 2012, p.10). 
Ressalta-se também a alteração de lei sobre o enquadramento institucional do 
Sistema S, de acordo com o art. 20-B da lei 12.513, de 2011, que passa a integrar o 
sistema federal de ensino mantendo sua autonomia com relação ao estado: 
Art. 20-B. As instituições privadas de ensino superior habilitadas nos termos 
do § 2
o
 do art. 6
o
-A ficam autorizadas a criar e ofertar cursos técnicos de 
nível médio, nas formas e modalidades definidas no regulamento, 
resguardadas as competências de supervisão e avaliação da União, previstas 
no inciso IX do caput do art. 9º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 
(Incluído pela Lei nº 12.816, de 2013). (BRASIL, 2011). 
Outra função que a União repassa às instituições públicas e as parcerias público-
privadas se refere à autorização de transferência de recursos financeiros direto, sem a 
realização de convênio, conforme no art. 6º, parágrafo 1º: 
Art. 6
o
 Para cumprir os objetivos do Pronatec, a União é autorizada a 
transferir recursos financeiros às instituições de educação profissional e 
tecnológica das redes públicas estaduais e municipais ou dos serviços 
nacionais de aprendizagem correspondentes aos valores das bolsas-formação 
de que trata o inciso IV do art. 4
o
 desta Lei. (...) § 1
o
 As transferências de 
recursos de que trata o caput dispensam a realização de convênio, acordo, 
contrato, ajuste ou instrumento congênere, observada a obrigatoriedade de 
prestação de contas da aplicação dos recursos. (BRASIL, 2011). 
Estes artigos da lei 12.513/2011 que regulamentam o Pronatec no Brasil nos 





processo mais amplo da educação nacional, do investimento que o poder público tem 
para com a política voltada ao capital privado, e não à formação da classe trabalhadora 
como principal ente do programa.  
Após essa exposição, os autores passam a realizar considerações finais no artigo 
afirmando que a análise dos documentos e leis oficiais de implementação do Pronatec, 
mesmo que naquele período o programa estava em andamento, aponta para o fato de 
que o “Sistema S é um agente fundamental deste Programa, sendo contemplado como 
beneficiário direto e preferencial de recursos públicos em muitas das iniciativas do 
Programa” (SANTOS E RODRIGUES, 2012, p.11). A centralidade direcionada ao 
Sistema S, principalmente via SENAI, permite que o setor privado tenha autonomia em 
relação ao Estado no que tange à definição das diretrizes políticas da educação 
profissional, com autonomia pedagógica, financeira e administrativa, conforme exposto 
nos artigos da lei 12.531/2011. 
Essa autonomia do capital privado em relação ao Estado na educação 
compromete outras possibilidades de formação para o trabalhador, em especial para o 
público pobre do Pronatec/BSM. Em análise do próprio governo a respeito dos 
resultados do Pronatec/BSM no período de 2011 a 2014, apresentamos abaixo a forma 
na qual o Sistema S – particularmente aqui representado pelo SENAI – interfere na 
continuidade do curso para o público-alvo do Pronatec/BSM, em como a estrutura 
organizacional interfere na desistência dos(as) alunos(as) trabalhadores(as): 
Constatou-se que os alunos desistentes geralmente são pessoas mais velhas e 
com um nível de escolaridade inferior aos concluintes, tendo estado por mais 
de 10 anos sem frequentar uma sala de aula, o que pode prejudicar ainda mais 
o vínculo com a escola e o rendimento em seus estudos. A renda dos 
desistentes é inferior e sua inserção no mercado de trabalho é marcadamente 
precária. Nesse quadro, a necessidade da renda do trabalho se coloca como 
empecilho à conclusão dos cursos: muitos abandonam o programa à primeira 
oportunidade de emprego (...) a situação de privação material e a necessidade 
de renda impede que o programa atinja seus objetivos. Essa “armadilha da 
pobreza” afasta o público do curso e os recoloca no mercado de trabalho, 
amiúde, em condições precárias. Há de se notar que a postura da unidade 
ofertante frente a essas dificuldades que podem, nesse caso, levar a atrasos 
recorrentes e a algumas faltas, também acaba por determinar a continuidade 
desses alunos no curso. Foi verificado que ofertantes de maior porte 
institucional são mais resistentes à mudança de turno dos alunos quando 
esses conseguem emprego e quando eles estão enfrentando outras 
dificuldades, a exemplo do cuidado com os filhos pequenos e/ou 
problemas de saúde na família (...) Unidades ofertantes [não 
especificadas a localidade no texto] mais sensíveis e abertas aos 
problemas dos alunos têm menor evasão; unidades mais rígidas e menos 
acolhedoras (como, por exemplo, algumas unidades do SENAI visitadas 
em campo) afastam principalmente as mulheres mais velhas. Por vezes, 





municipais, os alunos evadem por problemas que poderiam ser resolvidos. 
(SAGI, 2014, p. 113-115, grifo meu). 
De forma geral, esse modelo de formação profissional consolidado por meio da 
parceria público-privado não é eficaz, conforme expõe a avaliação do próprio governo 
Dilma:  
Colocando-se como atores indispensáveis e insubstituíveis para a 
implementação do programa, as unidades ofertantes criam barreiras 
institucionais de entrada, por meio da exigência de documentação rígida e 
extensa – que não corresponde aos parâmetros nacionais do programa – e de 
fluxo, por meio da inflexibilidade de horários e procedimentos. Essas 
barreiras, que reproduzem uma lógica de exclusão das populações em 
situação de pobreza dos espaços educacionais, são causas centrais tanto da 
dificuldade de acesso ao programa quanto da evasão, constituindo-se como 
uma das principais razões de disputa e de desacordos entre gestores e 
ofertantes nos municípios. (SAGI, 2014, p. 114). 
Neste diagnóstico podemos constatar indícios da consolidação de exclusão dos 
beneficiários em relação ao acesso à própria política. Podemos identificar como limite 
da política a incongruência entre a oferta dos cursos e a demanda do público, enquanto 
forma de exclusão do público Brasil Sem Miséria, a política pública focalizada não 
atende às necessidades locais: 
Esses mecanismos de exclusão se expressam nas práticas cotidianas das 
unidades. Eles envolvem decisões sobre vagas, áreas de oferta e ações que 
não são redirecionadas de acordo com a proposta federal do programa, a qual 
demanda uma inversão de prioridades para a inclusão de um público 
tradicionalmente excluído. A dificuldade da adaptação às necessidades locais 
e a perpetuação desses filtros institucionais ocorre em parte porque os 
gestores municipais têm poderes limitados sobre os ofertantes, como 
colocado anteriormente. A oferta de cursos de prateleira é a mais evidente 
manifestação desse diagnóstico. (SAGI, 2014, p. 114) 
Há uma resistência criada pelos próprios implementadores do Programa, devido 
à incerteza de continuidade da política focalizada: 
Na visão das unidades ofertantes o Pronatec/BSM é um programa em 
consolidação cuja continuidade é incerta. Com base nessa leitura, suas 
relações com o programa tendem a uma postura relativamente conservadora e 
inflexível frente às demandas de adaptação de suas regras e métodos – os 
quais já se encontram legitimados no campo da educação profissional – para 
melhor atender às especificidades do público. Essa visão não advém tão 
somente de incertezas no plano político federal. Fatores políticos locais como 
a descontinuidade da gestão municipal e disputas partidárias foram citados 
como entraves ao funcionamento do programa, especialmente onde ele não 
está bem vinculado a uma rede socioassistencial e onde o SUAS não está 
bem consolidado – o que gera mais incerteza quanto à sua continuidade e, 
logo, menos investimentos por parte das ofertantes. (SAGI, 2014, p.113) 
Esse processo de aproveitamento para os trabalhadores(as) é ainda mais gritante, 





As mais consolidadas e tradicionais, como o Sistema S, assumem uma 
postura de independência financeira quanto ao programa, que se reverte em 
menos disposição à adaptação. Nos municípios visitados, os representantes 
do Sistema S ainda se mostraram mais resistentes às demandas dos gestores, 
às mudanças solicitadas em termos de estrutura, horários e, especialmente, às 
regras e padrões de condutas impostos aos alunos do Pronatec/BSM. 
Observou-se entre as unidades ofertantes uma dificuldade em adaptar-se à 
realidade vivenciada com os alunos do Pronatec/BSM, devido à baixa 
escolaridade e à desinformação dos alunos sobre os cursos ofertados. Alguns 
cursos demandam conhecimentos que significativa parte dos alunos não 
possui, porque não tiveram oportunidade de concluir o ensino básico. (SAGI, 
2014, p. 114). 
Vejamos, em particular, o caso do SENAI, como unidade ofertante: 
Isso é particularmente verdade no SENAI, pois os cursos direcionados à 
indústria requerem um nível instrucional mais elevado para que o aluno possa 
acompanhar as aulas e ser aprovado. Observou-se ainda a predileção de 
determinada unidade conforme o gênero do aluno: os homens procuram mais 
os cursos ofertados pelo SENAI e pelo Instituto Federal (operador de 
computador, caldeireiro, eletricista de instalador predial, piscicultor, mestre 
de cerimônias, dentre outros); ao passo que as mulheres optam pelos cursos 
oferecidos pelo SENAC (camareira, vendedor, recepcionista, manicure e 
pedicure, dentre outros). Diante dessa realidade, observaram-se iniciativas 
pontuais, no mais das vezes empreendidas voluntariamente pelos professores 
dos cursos, mas que, aparentemente, não solucionam a contento o déficit 
educacional e não impedem, tanto quanto se desejaria, as evasões por 
dificuldade de acompanhamento. (SAGI, 2014, p. 114-115) 
E as maiores reclamações dos(as) beneficiários(as) quanto à implementação do 
Pronatec/BSM: 
No que se refere à relação com os alunos, além das exigências de 
documentação que excluem particularmente os alunos migrantes, os menos 
escolarizados e os mais vulneráveis, há reclamações por parte dos alunos 
quanto ao atraso no pagamento dos auxílios transporte. Em muitos locais, 
houve reclamações acerca da ausência de turmas no horário noturno, da 
inflexibilidade das unidades com relação aos atrasos e da necessidade de 
mudança de horário decorrente da inclusão dos alunos no mercado de 
trabalho posterior ao início dos cursos. Com relação ao conteúdo, houve 
questionamentos acerca da carga horária prática reduzida, da inexistência de 
oportunidades de estágio e da precariedade de laboratórios e de materiais 
didáticos voltados para o exercício prático dos conteúdos aprendidos. (SAGI, 
2014, p.114). 
Se, por um lado, temos o acordo estatal com o Sistema S, de outro temos o 
financiamento do Pronatec a partir de auxílio financeiro, como o FIES
25
 Técnico. Em 
nossa análise configura-se aí um repasse direto do Estado para as entidades privadas, e a 
educação dos trabalhadores torna-se um mercado lucrativo para entes privados. Como 
mecanismo de compensação e porta de entrada de recursos, o Pronatec possui dois tipos 
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de auxílio aos beneficiários, denominado por: Bolsa Formação Estudante e Bolsa 
Formação Trabalhador, tratado mais adiante nessa dissertação. 
Tomando como princípio a análise da qualificação profissional proposta na 
política pública focalizada, da relação entre o que é expresso como conceito de 
qualificação profissional e o que é proposto para os trabalhadores como qualificação 
profissional voltada para o mercado de trabalho, Santos e Rodrigues (2011) enfatizam a 
necessidade de análise das alterações na correlação de forças entre os entes envolvidos 
na definição do modelo de qualificação profissional a partir das políticas públicas, 
considerando central o olhar para essas definições que podem corroborar na análise do 
Pronatec. Uma delas diz respeito à concepção de educação presente no programa: 
Outro aspecto diz respeito à diferença entre a concepção de educação que 
está presente nas políticas públicas para a [Educação Profissional e 
Tecnológica] EPT implantadas na última década (...) segundo o Secretário de 
Educação Profissional e Tecnológica do período, Eliezer Pacheco, estava 
baseada na criação de um novo desenho institucional com a criação dos 
Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, e estava inserida num 
planejamento de nação soberana e democrática, comprometida com uma 
educação emancipatória vinculada ao mundo do trabalho, que, segundo 
Pacheco (2011, p.15), busca “uma formação profissional mais abrangente e 
flexível, com menos ênfase na formação para ofícios e mais na compreensão 
do mundo do trabalho e em uma participação qualitativamente superior nele. 
(SANTOS E RODRIGUES, 2012, p.12). 
De maneira oposta, os documentos que orientam o Pronatec têm em vista uma 
concepção de educação com forte vinculação ao mercado, de caráter tecnicista e 
ancorada na Teoria do Capital Humano
26
, demostrada na Exposição de Motivos 
Interministerial n° 19, de 28.04.2011, no qual afirmam que o objetivo principal do 
Programa é a oferta de “oportunidade de formação profissional aos trabalhadores e 
jovens estudantes brasileiros, criando condições favoráveis para sua inserção no 
mercado de trabalho” (SANTOS E RODRIGUES, 2012, p.12). 
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 Apenas a título de descrição, o conceito de “capital humano” pode ser compreendido como um 
processo de análise que deseja aproximar, ou tornar semelhante, os conceitos de capital incorporado aos 
seres humanos, em especial, na forma de “educação adquirida”, a relação custo/benefício de investimento 
na educação “o que rende, em termos da renda-salário dos diplomados e do aumento da produtividade da 
força de trabalho para o sistema econômico. Um preocupação, enfim, toda presidida por uma ratio de 
rentabilidade, a cuja sombra não foi difícil perceber, no esforço de crítica, a operação das exigências de 
acumulação de capital e o fortalecimento de uma postura tecnocrática a respeito do ensino” (DURAND, 
1978 apud CATINI, 2013, p.183). Tal conceito ganhou uma relevância nas análises na forma de um 
planejamento educacional “apesar das vicissitudes do planejamento educacional, a economia da educação 
foi retomada, nos anos 1980, pelo Banco Mundial, e a própria idéia de planejamento foi ressuscitada 
muito recentemente pela Universidade de Harvard como ferramenta ainda importante para os países 
periféricos, visando racionalizar a alocação de recursos no sistema educacional.” (PAIVA, 2011, p. 186). 
Para mais informações a respeito do conceito de capital humano ver Schultz (1972). Para a crítica à 





Novamente, de maneira semelhante aos programas implementados nos governos 
anteriores, é possível perceber que o discurso dos responsáveis pela implementação do 
programa não condiz com o que o Programa oferece, com uma educação sempre 
fortemente vinculada ao mercado e, ainda mais, formada por parcerias público-privadas. 
Atenção: estamos aqui falando de uma parte significativa da população. Segundo 
dados do Portal Brasil até 2014, 4,5 milhões de pessoas foram atingidas por essa 
política
27
 o que possibilita uma formação da classe trabalhadora enquanto treinamento 
do trabalho simples, mas ideologicamente voltada à lógica do mercado. Conforme 
expõe Miranda (2015): 
É necessário destacar ainda do discurso presidencial o compromisso com 
uma determinada formação, aquela que destacamos acima, do treinamento 
para o trabalho simples, através de Programas como o Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC). No primeiro mandato 
de Dilma Rousseff esta foi uma importante forma de ampliação de matrículas 
e de transferência de recursos públicos para a iniciativa privada, em especial 
para o Sistema S (SENAI, SESI, SENAC, etc.). No discurso de campanha e 
de posse, a presidenta prometeu triplicar o número de matrículas nesta 
modalidade, ou seja, atingir 12 milhões de vagas para que ‘jovens, 
trabalhadores e trabalhadoras tenham mais oportunidades de conquistar 
melhores empregos e possam contribuir ainda mais para o aumento da 
competitividade da economia brasileira’. Temos aqui o modelo de 
prioridade do treinamento para o trabalho, de subordinação da 
formação à lógica da economia competitiva, como desejam e cobram os 
empresários, seja para o trabalhador menos qualificado, formado em curso 
de 160 horas do PRONATEC, seja para o trabalhador formado na graduação. 
(MIRANDA, 2015, p. 4). 
Na exposição da autora, no artigo Pátria educadora para quem? O governo 
Dilma Rousseff e o empresariamento da educação, essa concepção de educação que 
visa lucro faz parte da base do projeto de toda a expansão do sistema de ensino durante 
os governos de Lula e Dilma. 
Em uma reportagem do jornal O Globo, podemos perceber a excitação de um 
setor de investidores da burguesia, por meio da recomendação de investimentos no setor 
da educação: 
Mas a menina dos olhos do mercado é mesmo o setor de educação, cuja 
perspectiva é de um bom ano diante da promessa de manutenção dos 
programas federais de estímulo, caso do Prouni, que concede bolsas integrais 
e parciais em instituições privadas; do Fundo de Financiamento Estudantil 
(Fies), que financia as mensalidades de universidades pagas; e do Programa 
Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), cujo objetivo é 
ampliar a oferta de cursos de educação profissional e tecnológica. (O 
GLOBO, 2014). 
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 De acordo com o Caderno de Resultados do governo neste mesmo ano 1,57 milhão destas pessoas 





Não por acaso, há um crescimento exorbitante nos fundos de investimento 
criados em educação
28
. Tal excesso pode ser analisado pela expansão do setor de 
serviços de modo a condicionar e organizar os processos educacionais vinculados a este 
setor, a financeirização de multinacionais da educação é um exemplo disso. Hoje a 
maior multinacional da educação no mundo: a Kroton possui ações no mercado 
financeiro no segmento educacional gerando um lucro aos acionistas que chega a 4,3 
bilhões, possuindo um conselho administrativo de 13 membros e um valor de mercado 




Outra análise encontrada sobre o Pronatec explana sobre a possibilidade de 
tendências mercantis e ideológicas em uma nova forma da política para educação 
profissional, de acordo com Marcelo Lima (2012) no artigo intitulado Problemas da 
Educação Profissional do Governo Dilma: Pronatec, PNE e DCNEM's. 
O objetivo de Lima (2012) é analisar o Pronatec a partir dos efeitos deste 
programa no estado do Espírito Santo, no que se refere às mudanças na educação 
profissional da rede pública (federal e estadual) com a finalidade de assinalar as 
prováveis tendências mercantis e ideológicas de uma “nova” política para educação 
profissional no país. Para tal, o autor passa a analisar teórica e politicamente “como o 
governo atual ‘pseudocria’ direitos empurrando a Educação Profissional para um 
processo de mercantilização que pode fortalecer o papel do Sistema S na oferta de 
Ensino Técnico (ET) com reforço na modalidade concomitante, havendo hegemonia do 
subsequente em detrimento do verdadeiro integrado” (LIMA, 2012, p.74).  
Um dos pontos chave na discussão proposta pelo autor é o processo de 
mercantilização da educação profissional via mudanças nas diretrizes que alteram, de 
                                                 
28 “A união das empresas inaugura um novo ciclo para o setor também no que diz respeito à participação 
de agentes financeiros na gestão das instituições de ensino. Dos cinco maiores grupos educacionais 
brasileiros, que juntos reúnem cerca de 1,4 milhão de alunos, quatro são comandados por empresas do 
setor financeiro (...) Pensando nesse filão, Galindo afirmou que uma das ferramentas para incrementar o 
número de estudantes matriculados nas universidades será o aumento de adesão ao Fundo de 
Financiamento Estudantil (Fies). Hoje, a Anhanguera tem 20% de seus alunos presenciais no Fies e a 
Kroton tem 45%. (...)Sob o viés pedagógico, os especialistas não preveem uma melhora significativa. O 
foco da negociação não foi em qualidade, a estratégia é em relação ao ingresso de novos estudantes, 
observa Carvalhaes, da AC2 Investimentos.” Reportagem disponível em: 
<<http://www.istoe.com.br/reportagens/294090_GIGANTES+DA+EDUCACAO>>. Acesso em 18 de 
Setembro de 2014. 
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 A mercantilização da educação cresce, como exemplo temos a “mais nova” parceria entre a Kroton e o 
governo de Geraldo Alckmin no estado de São Paulo, é a escandalosa privatização do ensino público a 
partir do programa “Aliança Brasileira pela Educação”, lançado no dia 31 de agosto de 2016, atingindo só 
neste ano 300 mil alunos. Disponível em: http://www.educacao.sp.gov.br/noticias/lancamento-da-alianca-





maneira estratégica, a PNE, as Diretrizes para o Ensino Médio e a educação profissional 
– encontrada na formulação do Pronatec. 
Lima (2012) pondera que vivemos um novo momento do processo de 
mercantilização da formação profissional “tal processo não se contradita com o 
produtivismo, mas o inclui, ‘pseudocriando’ o direito à educação, escondendo a 
formação para o mercado para, no final das contas, criar o mercado da formação” 
(LIMA, 2012, p.75). 
Na abordagem proposta, o autor pretende analisar a transfiguração da formação 
humana em mercadoria ou seu impedimento como direito. Desta maneira Lima (2012) 
assinala que,  
A formação profissional, quando engendrada pela condição de mercadoria, 
submete-se à lógica da mercantilização, subordinando-se ao processo de 
parcelamento e de fragmentação resultantes das formas de aceleração do 
tempo socialmente necessário para sua produção. (LIMA, 2012, p.75). 
Assim, uma estratégia capitalista é a de reduzir o tempo de trabalho necessário 
através da redução dos custos com a reprodução do trabalho, que também envolve a 
formação profissional. 
Assim, as tecnologias vão buscar, historicamente, distribuir qualitativa e 
quantitativamente os trabalhadores, de modo a reduzir (onde for possível) o 
número de indivíduos que realizam trabalho complexo, já que sua 
remuneração e sua formação são pouco atrativas para o capital, por 
constituírem “altos” custos para a reprodução da força de trabalho. Logo, 
pode-se concluir que a aceleração do tempo médio da produção pode acelerar 
o tempo médio da formação, o que só não ocorre em determinados contextos 
tecnológicos e para funções mais técnicas, para as quais a inovação produz 
complexificação e não simplificação, necessitando assim de mais tempo de 
formação, ampliando a participação do trabalho complexo (em detrimento do 
uso do trabalho simples) e sobrevalorizando o custo da força de trabalho. 
(Lima, 2012, p.75/76). 
Na perspectiva de Lima (2012), a aceleração do tempo médio de produção 
acelerará possivelmente o tempo médio de formação, em que o Estado exerce um papel 
estratégico na redução dos gastos do capital, no que diz respeito ao fornecimento 
quantitativo e qualitativo das forças produtivas que se adequem ao padrão tecnológico 
vigente. 
Essa questão é resolvida através da intervenção estatal que custeia a 
formação do proletariado, Essa questão é superada, no entanto, pelo custeio 
social da formação. Como a força de trabalho é formada pelo Poder Público, 
não haverá interesse direto (só indireto) do capital em formar com menor 
tempo (leia-se com menor custo) o trabalhador. (Lima, 2012, p.76). 
Entretanto, a conduta dos governantes estatais não renuncia a esta função 





reduzindo “os custos de formação profissional do capital com reforço no contingente de 
trabalhadores qualificados sem emprego, produzindo ao mesmo tempo inserção 
produtiva e pressão negativa sobre os salários” (LIMA, 2012, p.77). 
Contudo, a disposição do Estado em corresponder aos imperativos qualitativos e 
quantitativos do mercado, bem como a disposição dos capitalistas em custear parte do 
processo, especialmente em países “do sul do mundo” que se encontram fora do núcleo 
do capital, vem sofrendo modificações devido às crises as quais o próprio sistema 
econômico sorve. 
Tais modificações atingem a relação oferta pública versus privada, no campo da 
formação humana, com destaque para o Ensino Médio e Técnico, conforme nos 
apresenta Roberto Leher no estudo sobre a forma como algumas políticas educacionais 
são implementadas no país em relação ao atual estágio de desenvolvimento do 
capitalismo globalizado (LEHER, 1998; 2015). 
A lógica para administrar a faculdade não é mais familiar
30
, mas se torna uma 
nova mercadoria que entra para o mercado de ações. O fulgor está no possível lucro que 
a faculdade pode proporcionar. Os processos se imbricam no mercado da educação, por 
exemplo, o estudante interessado pode utilizar recursos do Fies para frequentar um 
curso do Pronatec nas redes privadas de ensino, como é o caso da Isca Faculdades.
  
FAÇA A PRÉ-INSCRIÇÃO PARA OS CURSOS DO PRONATEC 2015 
DO ISCA FACULDADES (...) O programa Nacional de Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego (Pronatec) é uma iniciativa do Governo Federal para 
facilitar o acesso ao ensino de qualidade e ampliar a oferta de cursos técnicos. 
Invista na sua capacitação sem pagar nada solicitando recursos do Fies. 
31 
Como demostrado no trecho acima, a relação entre o financiamento da educação 
superior e da educação profissional se assemelha sobremaneira. A financeirização da 
educação como mercadoria é perceptível como transformação do capitalismo no século 
XXI. Conforme exposto em entrevista de Roberto Leher, o estudioso afirma que o 
Estado está entregando a formação de milhões de jovens a esse tipo de investidores 
(LEHER, 2015). Além de o sistema financeiro ter entrado na educação – como exemplo 
o Fies e o Prouni – ainda há outra manifestação do capital na educação, através do 
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 Diferentemente do período de inauguração destas faculdades como exemplo a Anhanguera Educacional 
(S.A) criada em 1994 por Antonio Carbonari Netto, Maria Elisa Carbonari e José Luis Poli e a Unopar, 
criada em 1970 pela família de Marco Laffranchi. Atualmente, a Unopar foi vendida para a multinacional 
da educação Kroton e a Anhanguera fez uma fusão com esta mesma multinacional. Ver reportagens, 
disponível em: http://exame.abril.com.br/revista-exame/edicoes/1008/noticias/a-maior-venda-da-historia. 
Acesso em 29 de junho de 2016. Disponível em: http://exame.abril.com.br/negocios/noticias/fusao-de-
kroton-e-anhanguera-aprovada. Acesso em 29 de junho de 2016.  
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material didático, de aparelhos eletrônicos e outros produtos de informática– a exemplo 
dos softwares nesta área
32– para o ensino crescem, com o setor editorial de material 
escolar da educação básica.  
Nas palavras de Lima (2012) é possível perceber o processo de mercantilização 
no processo formativo por meio de 
1) a fragmentação e a desarticulação curricular, que indicam a aceleração dos 
tempos formativos, fruto do pragmatismo, do utilitarismo pedagógico que 
tende a implantar configurações curriculares que desprezam os vínculos 
epistêmicos existentes entre teoria e prática, entre formação geral e formação 
específica; 2) as novas formas de esvaziamento da intervenção do Estado, 
que pseudocriam direitos validados pela via meritocrática sustentada pelo 
financiamento público de bolsas de estudos que reiteram as parcerias público-
privadas. (Lima, 2012, p.77). 
Na sequência, o autor utiliza o exemplo do Pronatec, das Diretrizes para o 
Ensino Médio e Profissional e do PNE para esclarecer as afirmações supracitadas
33
. O 
autor parte do preceito que o governo Dilma deve ser analisado considerando um 
contexto mais amplo, no que concerne a: 
(...) retenção do processo de reestruturação do Estado, iniciado pelo governo 
Lula, num momento de aprofundamento da crise do capital que acaba por 
asseverar o componente neoliberal da frente de coalizão que constitui o 
centro de poder do governo atual, gerando uma contradição entre a criação de 
direitos e sua antítese, que é a mercantilização de serviços que deveriam ter 
oferta pública, universal, gratuita e de qualidade. (LIMA, 2012, p. 81). 
Lima (2012), analisando o art. 4º da lei que sanciona o Pronatec (nº 12.513/11)
 
34
, aponta que nas ações que o programa se dispõe a desenvolver não é feito nenhuma 
distinção entre os setores produtivos ou de cunho institucional (público e privado) 
naquilo que tem sido o papel da rede pública federal (formação profissional e técnica 
para o trabalhador) e o que seria o campo da rede privada representada principalmente 
pelo Sistema S (cursos de formação inicial e continuada de qualificação para o 
mercado).  
O autor questiona a destinação dos recursos através do atendimento do 
Pronatec
35
 quanto ao repasse para os IFET’s (rede público), em contraposição ao 
repasse para o Sistema S (sistema privado). Encontramos na página do governo federal 
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 A respeito do crescimento de software na área da educação e o movimento no mercado financeiro: 
Software made in Brazil: empresas brasileiras conquistam clientes em vários países. Disponível em: 
http://revistapesquisa.fapesp.br/2014/03/10/software-made-brazil/. Acesso em 16 de Julho de 2015. 
33
 Nesta dissertação nos determos apenas na argumentação do autor sobre a análise do Pronatec no 
Espírito Santo. 
34
 Lei apresentada na primeira parte desta dissertação. 
35
 Outros autores como Santos e Rodrigues (2012) também questionam aspectos quanto ao repasse do 





uma notícia sobre o repasse de recursos no ano de 2016, quanto ao repasse de recurso, 
dos 114 milhões liberados para as instituições ligadas ao Pronatec, apenas 24% são 
destinados a rede pública como os IF’s/Institutos Federais em todo o país, os demais 
recursos, 76% são destinados a rede privada. Sendo 33% destinado a 449 instituições do 
Sisutec/Seleção Unificada da Educação Profissional e Tecnológica e a maior parte, 43% 
destinado ao Sistema S (BRASIL, 2016). 
Embora sinalize que atenderá prioritariamente estudantes do ensino médio da 
rede pública, EJA, trabalhadores, beneficiários dos programas sociais com 
vistas a dar ênfase aos portadores de deficiência e aos programas realizados 
nas regiões norte e nordeste, não dá exclusividade à rede federal que está em 
franca expansão e necessita de mais recursos, deixando em aberto como se 
dará a destinação dos recursos. (Lima, 2012, p.82). 
Ademais, o autor questiona o caráter assistencialista do Pronatec e o poder de 
barganha política que o programa pode promover: 
Ao contrário, esse programa, assim como o Programa Universidade para 
Todos (Prouni), trabalha com bolsas de estudo que não garantem o 
acesso a essa formação profissional como direito social, podendo vir a se 
transformar em práticas de mercantilização econômica e também 
política (Lima, 2012, p. 83, grifo meu). 
A afirmação supracitada aponta o processo de mercantilização vinculado à 
formação do trabalhador. Ao mesmo tempo, destaca a relação de poder do Pronatec 
enquanto barganha política em nível local. Tomemos como exemplo a fala dos 
beneficiários em um grupo focal realizado em 2014, em Santos Dumont, em que se 
observa a compreensão dos beneficiários quanto ao caráter de uma política focalizada: 
W: (...) É igual eu queria falar uma coisa que eu estava conversando com o 
Leo [professor do Pronatec]outro dia, porque eu ia até conversar com esse 
moço aí [Samuel], porque tipo assim, a gente está fazendo um curso aqui. 
Mas ele tinha que conversar com o Bebeto, conversar com o Luiz Fernando, 
conversar com os padrinhos lá, que desse para gente, para essa turma aqui – é 
uma semana só – o curso do NR10. Igual eu estava conversando com um cara 
que é profissional, da Benfet [empresa], eu estava conversando com ele. Um 
curso do NR10, para a gente qualificar melhor, um pouco, porque tem 
empresa que só com esse que a gente tem, não ficha a gente entendeu
36
? 
L: Por que? Vocês não têm esse curso? 
Todos: É. 
Jf: É 40 e poucas horas. 
W: É poucas horas, é rapidinho, uma semana. Tinha que ver com o Ênio, 
arrumar uma verba, porque tudo gasta nessa lógica de hoje em dia! Para a 
turma da gente fazer, para a gente levar vantagem, porque tipo assim, se o 
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pessoal faz o profissional lá no IFET leva vantagem.  Mesmo que a gente 




L: Entendi. E quem são os padrinhos? 
W: Padrinho que eu falo é o Luiz Fernando, o Bebeto. 
J: É um deputado daqui. 
L: Ah entendi. 
W: Então eles que... 
L: Apadrinham? 
W: É, para pagar o curso. Porque aqui a luz não vem de graça, o Leo não vem 
de graça. 
Samuel: Mas você tem que lembrar que tudo isso é pago pelo Governo 
Federal. 
W: Então, mas se ele pedir.  
Vemos que para o beneficiário da política focalizada existe um processo de 
apadrinhamento, ou seja, a política só existirá caso um político local a solicite. Abaixo, 
a explicação do gestor local (Samuel) para os alunos, sobre como na realidade ocorre a 
distribuição da verba:  
Samuel: A prefeitura só pagou o aluguel daqui por causa daquele problema 
que a gente teve. Porque o subsídio vem via o Governo Federal, a prefeitura 
fez a capitulação. A gente entre cedendo o local, o SENAI entra com a 
estrutura e com os professores. E organizado dessa forma. 
W: Então por isso que eu falei. 
Samuel: Vem verba é para isso. Só que o Pronatec, a verba dele termina no 
final do ano, é previsto para terminar em 2014. 
W: Aí isso é ruim para a gente né?! 
Samuel: Ai essa renda é pública, e a verba destinada que o Pronatec tem para 
terminar. Aí tem que fazer um novo pedido para o ano que vem. 
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 Sobre o curso NR10, o entrevistado se refere ao cumprimento de uma norma denominada: Norma 
Regulamentadora 10 - SEGURANÇA EM INSTALAÇÕES E SERVIÇOS EM ELETRICIDADE 
(Disponível no site: http://trabalho.gov.br/images/Documentos/SST/NR/NR10.pdf). Esta norma tem 
como caráter regulamentar todos os serviços que envolvam eletricidade e seus riscos. Publicada a 
primeira vez em 1978, com última atualização em 2016 – pela Portaria MTPS n.º508/2016, realizada pelo 
ministério do trabalho – esta norma obriga que todas as instalações elétrica devem atender a quesitos e as 
normas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), no caso das empresas e instalações não se 
adequarem às normas estabelecidas na NR10, as empresas são penalizadas. Além disso, ela tem como 
destaque a obrigatoriedade de todos os profissionais que trabalhem com as atividade elétrica, devem, 
necessariamente, passar por um treinamento de 40h (chamado de curso básico). Neste curso, citado pelo 
aluno – como curso NR10 – serão apresentadas a norma e suas características. Ele deve ocorrer no 
máximo a cada dois anos pelos profissionais deste segmento. Um ponto importante da Norma 
Regulamentadora 10 é sua principal ferramenta de segurança denominada: “direito de recusa”. O direito 
de recusa é a ferramenta legal que o trabalhador tem para não efetuar atividades nas quais, não tenham 
sido tomadas às medidas necessárias que garantam sua segurança, no decorrer dos serviços e atividades 
exercidas pelo trabalhador. (MATTEDE, 2016). A título de informação, vejam o vídeo denominado: 
Cemig e Terceirização: Escravidão Neoliberal, que relata a vivência dos trabalhadores terceirizados da 
Companhia Energética de Minas Gerais/CEMIG, em que a Norma Regulamentado 10 (NR10) não foi 
cumprida e, os trabalhadores tiveram membros do seu corpo decepados. Disponível em: 





J: Mas é o Pronatec do Brasil inteiro? 
L: Sim, ele vai terminar. 
Samuel: Se ele continuar aí eu posso pedir verba para ele continuar o ano 
seguinte. E aí tem um tempo para fazer a manutenção. 
D: Mas como assim, se igual passa propaganda na televisão toda hora que 
está abrindo vagas e mais vagas.  
L: É porque a gente tem várias modalidades do Pronatec né?! Esse aqui é um 
modelo que se chama Brasil Sem Miséria, que é do Ministério de 
Desenvolvimento. Aí tem outros modelos, igual como a gente estava 
conversando hoje que tem um Pronatec Portas Abertas. 
D: Acho que é isso mesmo, passa na televisão Pronatec Brasil Portas Abertas. 
L: E aí tem outros modelos do mesmo curso, sabe?! O nome é o mesmo, mas 
as modalidades são diferentes.  
W: Tipo assim vai abrindo de faxineira, de costureira.  
L: Tem um agora que é mais... 
Samuel: Porque é o seguinte, o BSM... 
L: Brasil Sem Miséria. Deixa ele acabar de explicar... 
Samuel: O BSM, são todos inscritos em Cadastro Único, tem o Pronatec que 
é do Estado de cursos técnicos, ou do IFET. Tem outro Pronatec que 
qualifica só o pessoal que está dentro do mercado de trabalho, vamos supor, 
em uma empresa contrata o Pronatec para qualificar os profissionais dela. O 
exército tem o Pronatec deles que é o antigo Soldado Cidadão, e criou o 
Pronatec também, do Ministério da Defesa. O Ministério do Trabalho 
também tem, o Ministério da Agricultura também tem, cada ministério tem 
um Pronatec. 
L: O nome do curso é o mesmo, mas o jeito de fazer ele é muito diferente. 
W: Então a gente tipo assim, foi privilegiado? E acabou o privilégio? 
L: Na verdade é seu direito! Na verdade você já tinha esse direito, sabe?! 
Mesmo que tenham "os padrinhos" isso aqui é um direito de vocês, do 
mesmo jeito que a educação é um direito de vocês. Isso também é um direito 
de vocês. 
W: Mas tipo, nós tem o direito, aí poder ter que não tem né?! 
L: A isso que eu iria falar. A gente tem que lembrar que esse ano[2014] é ano 
de eleição né?! Aí como muda o governo todas as políticas do governo, 
podem mudar. 
Outro aspecto que Lima (2012) chama atenção é referente à carga horária 
mínima dos cursos, o que não possibilita a elevação da escolaridade, conforme consta 
como exigência dos cursos Formação Inicial e Continuada (FIC) que são contemplados 
no Guia Pronatec. Conforme ressalta o autor:  
Esse aspecto é bastante temerário, pois joga a EP[Educação Profissional] no 
processo de mercantilização, visto que as empresas que vão financiar bolsas 
podem optar preferencialmente ou exclusivamente por cursos técnicos não 
integrados ou formas de qualificação mais rápidas e focadas nos seus 
processos produtivos jogando o papel mediador da educação no pragmatismo 
do imediatismo. Por outro lado, pode vir a criar um mercado já bem forte de 





O autor expõe a relação do Pronatec com a concessão de bolsas via Fundo de 
Financiamento ao Estudante de Ensino Superior (Fies), o que novamente confunde a 
relação entre o público e o privado a partir do pagamento de cursos Pronatec (rede 
pública) a instituições de Ensino a Distância (Ead) do setor privado – parte do mercado 
educacional que cresce vertiginosamente no país.  
No texto da Lei, ao afirmar que o ‘financiamento poderá beneficiar 
estudantes da Educação Profissional’, alterando o Fundo de Financiamento 
ao Estudante de Ensino Superior (FIES), no seu Artigo 130/5º B da Lei do 
FIES, estabelece que o ‘financiamento da EP poderá ser contratado pelo 
estudante em caráter individual ou por empresa para custeio da formação de 
trabalhadores’. Ainda prevê a modalidade de financiamento FIES - Empresa, 
na qual a empresa figura como tomadora de financiamento e responsabiliza-
se pelo pagamento perante o FIES, sendo que o ‘financiamento aplica-se a 
FIC/qualificação e a EP técnica de nível médio’. (LIMA, 2012, p.83). 
Além disso, o autor explana sobre o vínculo empregatício precarizado dos 
professores da educação profissional que lecionam pelo Pronatec, contratados 
temporariamente pelos Institutos Federais no qual são firmados contratos com salários 
via bolsa de participação, o que caracteriza contratos sem alguma estabilidade, 
sujeitados às demais atividades da entidade.  
O artigo 7º afirma que o MEC disponibilizará recursos às instituições de EP 
da rede federal para atendimento aos alunos. Segundo o artigo 9º, “ficam as 
instituições de educação profissional das redes públicas autorizadas a 
conceder bolsas aos professores envolvidos nas atividades do Pronatec”. 
Segundo a Lei, “os servidores poderão receber bolsas de participação no 
Pronatec, desde que não haja prejuízo de suas atividades e do cumprimento 
das metas das instituições. Além disso, conforme a Lei: “Os valores serão 
fixados pelo Poder Executivo” e “As atividades não configurarão vínculo 
empregatício”, demonstrando o grau de volatilidade da participação dos 
profissionais da EP no contexto dessa proposta e incorrendo no risco de 
sobrepor para os profissionais da EP funções públicas pagas com orçamento 
da União e funções acessórias, mas fortemente indutoras. (LIMA, 2012, p.83, 
grifo meu). 
Isso nos faz lembrar as formas de precariedade em que os trabalhadores se 
encontram atualmente – tanto os professores quanto as demais categorias – como, por 
exemplo, o projeto de lei da Terceirização, as novas formas de vínculo empregatício, o 
banco de horas, as políticas de reestruturação produtiva e de precarização do trabalho 
que vem crescendo ao longo dos últimos 20 anos. Na análise de Lima podemos perceber 
uma degradação da educação e do trabalhadores deste setor, ou seja, “na sociedade 
capitalista, todo bem (escola média de qualidade) escasso (de acesso restrito), sem o 
provimento adequado (quantidade, qualidade, gratuidade, obrigatoriedade), pode 





Este processo denominado por mercantilização da educação (educação média 
privada) precisa ser eficaz ao processo produtivo no mercado e ter um efeito imediato, 
diminuindo a qualidade entre o ensino médio e a educação profissional, produzindo 
desta maneira uma formação rápida; fast food. Longe de uma preocupação com a 
educação que o trabalhador pode receber no processo de aprendizagem, ao contrário, tal 
educação profissional está atenta à formação que o trabalhador pode fornecer ao 
mercado. Quanto mais rápido for apreendidos ideias básicas para que a força de trabalho 
possa ser utilizada, tanto melhor será para o mercado. 
E, para conclusão de suas ideias, o autor faz uma conexão entre à política de 
educação profissional no governo de FHC e o governo de Dilma apontando que a gestão 
pública da educação profissional vem repetindo os erros, governo após governo;  
Talvez o melhor caminho seja aprofundar o debate sobre as medidas 
econômicas do novo governo testando ao extremo seu compromisso com a 
Educação Profissional que parece nesse momento [ano de 2012] se 
subordinar a um ajuste fiscal anti-inflacionário que pode gerar consequências 
graves que fazem repetir dos governos FHC em tempos de governo Dilma 
(Lima, 2012, p.88).  
O autor chama a atenção também para os efeitos indiretos que as reformas 
educacionais podem produzir aos modelos de gestão governamentais e aponta o poder 
ideológico do “marketing” sobre políticas de educação nas campanhas. Nas palavras de 
Lima (2012): 
Desde Pombal, todo novo governo acena com mudanças educacionais 
justificando-as por argumentos econômicos e financeiros. Entretanto, quase 
sempre, são muito mais justificadoras do que justificadas. Assim como as 
reformas educacionais dos militares, mudanças educacionais valem mais 
pelos seus efeitos e interesses indiretos ou subliminares do que pelos 
objetivos anunciados. Acreditamos que as políticas educacionais desde 
sempre, mas, sobretudo, neste momento, tornam-se tanto elemento de 
afirmação de marketing quanto de ideologia dos governos, quanto 
representam instrumento de regulação dos custos necessários à manutenção 
da estabilidade financeira, denunciando as ambiguidades neoliberais e 
neodesenvolvimentistas dos governos Lula-Dilma. (Lima, 2012, p. 88). 
Por fim, Lima (2012) aponta um resumo dos argumentos utilizados: a 
implementação inadequada das Diretrizes Curriculares Nacionais com manifestação da 
educação por competências e a produção de cursos modulares na educação profissional 
técnica; torna-se inviável a valorização dos professores na educação pública profissional 
em uma conjuntura de crise econômica, destinando apenas 7% do PIB para educação; o 
descumprimento da obrigatoriedade do atendimento escolar a crianças e adolescentes 
apontado como meta do Plano Nacional de Educação; o processo de privatização e 





privilegiada recursos para o Sistema S; e, enfim, adesão dos servidores da educação 
profissional pública em cursos ofertados por instituições não públicas. Expõe também o 
grupo que melhor se beneficia com este modelo da política de qualificação profissional: 
Dentre os grupos dominantes beneficiários da estratégia do governo atual 
acima descrita, podemos citar: (a) os empresários que empregam os 
egressos que ao investirem diretamente na formação (sem a mediação do 
Estado) fazem dessa modalidade de ensino (que deveria, articulada com o 
Ensino Médio, ser um direito social) instrumento de controle da qualificação 
dos trabalhadores inseridos na produção; (b) os empresários que vendem os 
cursos que têm nesse processo fonte de lucros/recursos para o ensino privado, 
colocando em disputa uma mercadoria e um direito social, o público contra o 
privado; e (c) os governantes que utilizam a EP como elemento de barganha 
política via distribuição de bolsas (Prouni, Pronatec, FIES, Sistema “S”, 
Bolsa SEDU) sustentada por critérios assistencialistas ou meritocráticos, quer 
seja no âmbito do Estado ou da União, na oferta de nível técnico, superior ou 
FIC. (LIMA, 2012, p. 89, grifo meu). 
Enfim, a análise de Lima (2012) nos ajuda a compreender que as políticas de 
educação profissional no Brasil buscam promover a educação profissional para o 
mercado, mediante a formação do “mercado da educação” por meio do financiamento 
público para a ampliação e fomento do eixo público-privado. Nas palavras do autor, 
“busca fazer a formação profissional para o mercado via a formação do mercado da 
formação por meio do financiamento público utilizando o mecanismo das bolsas de 
estudo” (LIMA, 2012, p.89). 
Alguns dos aspectos encontrados na discussão sobre o Pronatec serão retomados 
no terceiro capítulo desta dissertação, quando propomos uma análise sobre esta política 





O CONTEXTO ATUAL - Sobre a política focalizada e atuação do 
governo PT 
A questão acerca da reforma social ou da revolução, acerca do objetivo final e do movimento, é, por 
outro lado, a questão acerca do caráter pequeno-burguês ou proletário do movimento trabalhador. Por 
isso, é de interesse da massa proletária do partido lidar de maneira viva e profunda com as disputas 
teóricas contemporâneas contra o oportunismo. Enquanto o conhecimento teórico permanecer apenas 
privilégio de um punhado de “acadêmicos” do partido, persiste o perigo de cair em desvios. Apenas 
quando a grande massa trabalhadora tiver tomado em suas mãos a arma incisiva e confiável do 
socialismo-científico, é que os arroubos pequeno-burgueses, as correntes oportunistas ficarão sem efeito. 
Então, o movimento também estará colocado sobre chão firme e seguro. “É obra de muitos”. 
Prefácio de Reforma ou Revolução? de Rosa Luxemburgo  
1.5 O Pronatec é uma política focalizada? Quais aspectos identificam esse tipo de 
política? 
A concepção política e ideológica que se defende e que se deseja construir 
orienta a forma pela qual se dão as práticas políticas de um determinado governo. Em 
nosso estudo, uma forma de política social (focalizada ou universalista) é definida, em 
um determinado governo, em função do modelo de Estado adotado no modo de 
produção capitalista. Optamos por uma explanação sucinta de compreensão dos 
modelos, a partir de uma divisão modestamente analisada como: liberal, de bem-estar 
social e neoliberal. 
Em cada um desses modelos as políticas sociais tomam uma forma diferenciada, 
mesmo que todas estejam vinculadas ao Estado burguês – defensor de interesses de uma 
classe –, tais políticas sociais podem se apresentar de diferentes formas no que concerne 
a contradição capital/trabalho. 
Ademais, há de se considerar a noção de Estado, e também de direito, que 
podem assumir configurações distintas, a depender do contexto histórico e das disputas 
políticas através dos quais se realizam – mesmo que o direito burguês se apresente em 
diferentes modelos de Estado de forma semelhante, defendendo os interesses de classe 
reafirmando o status quo vigente. De acordo com Bobbio (1992), é possível 
compreender o direito enquanto regulamentador das relações fundamentais em 
sociedade, para a convivência e sobrevivência dos diferentes grupos sociais. 
Passaremos adiante à explanação sobre os modelos de Estado. Contudo, cabe 
aqui antes uma reflexão a respeito de conceitos como liberdade e igualdade, bem como 





a partir da leitura de um trecho intitulado Troca, Liberdade e Igualdade dos Escritos 
econômicos de 1857-1858 (Grundrisse) escritos por Marx. Citando o autor:  
(...) Ainda que o indivíduo A sinta necessidade da mercadoria do indivíduo 
B, não se apodera dela pela força, nem vice-versa, mas reconhecem-se 
mutuamente como proprietários, como pessoas cuja vontade impregna suas 
mercadorias. Em decorrência, aqui entra de imediato o momento jurídico da 
pessoa e da liberdade, na medida em que está contida na primeira. Nenhum 
deles se apodera da propriedade do outro pela força. Cada um a cede 
voluntariamente. Mas isso não é tudo: o indivíduo A serve à necessidade do 
indivíduo B por meio da mercadoria a somente na medida em que, e porque, 
o indivíduo B serve a necessidade do indivíduo A por meio da mercadoria b, 
e vice-versa. Cada um serve ao outro para servir a si mesmo; cada um serve 
reciprocamente do outro como seu meio. (MARX, 2011, p. 187). 
Após a exposição da relação entre o indivíduo A e o indivíduo B, assim como a 
necessidade de troca das mercadorias b e a pelos indivíduos A e B, respectivamente, 
Marx (2011) possibilita um desencadeamento de ideias por meio da relação de 
consciência entre os dois indivíduos e sobre a relação de reciprocidade. Vejamos a 
seguir o trecho: 
Ambos os aspectos estão agora presentes na consciência dos dois indivíduos: 
1) que cada um só alcança seu objetivo à medida que serve como meio para o 
outro; 2) que cada um só devém meio para o outro (ser para outro) como fim 
em si mesmo (ser para si); 3) que a reciprocidade, segundo a qual cada um é 
ao mesmo tempo meio e fim, e de fato só alcança seu fim à medida que 
devém meio, só devém meio à medida que se põe como fim em si mesmo; 
que, portanto, cada um se põe como ser para outro à medida que é ser para si, 
e que o outro se põe como ser para ele quando é ser para si mesmo – que essa 
reciprocidade é um fato
i 
necessário, pressuposto como condição natural da 
troca, mas que é, enquanto tal, indiferente para cada um dos trocadores, e 
essa reciprocidade tem interesse para o indivíduo apenas na medida em que 
satisfaz seu interesse, como interesse que exclui o interesse do outro, sem 
ligação com ele. O que significa dizer que o interesse comum, que aparece 
como motivo do ato como um todo, é certamente reconhecido como fato
i
 por 
ambas as partes, mas não é motivo enquanto tal, ao contrário, atua, por assim 
dizer, por detrás dos interesses particulares refletidos em si mesmos, do 
interesse singular contraposto ao do outro. (MARX, 2011, p. 187). 
Em seguida o autor passa a expor a natureza dos interesses particulares em 
relação ao interesse universal social e, além disso, o caráter individual de liberdade, 
pressuposto deste desencadeamento entre a relação do indivíduo A com o indivíduo B: 
Sob esse último aspecto, o indivíduo pode ter no máximo a consciência 
reconfortante de que a satisfação de seu interesse singular contraditório é 
justamente a realização da contradição superada, do interesse social 
universal. Pelo próprio ato da troca, o indivíduo, cada um dos indivíduos, está 
refletido em si mesmo como sujeito exclusivo e dominante (determinante) do 
ato da troca. Com isso, portanto, está posta a completa liberdade do 
indivíduo: transição voluntária; nenhuma violência de parte a parte; posição 
de si como meio, ou a serviço, unicamente como meio de se pôr como fim 
em si, como o dominante e o prevalecente; enfim, o interesse egoísta, que não 
realiza nenhum interesse superior; o outro também é reconhecido como 
sujeito que realiza seu interesse egoísta exatamente da mesma maneira, de 





troca do interesse egoísta em sua bilateralidade, multilateralidade e 
autonomização. (MARX, 2011, p. 187). 
Portanto, das ideias expostas nos trechos acima, gostaríamos de derivar uma 
reflexão, nas palavras do autor “o interesse universal é justamente a universalidade 
dos interesses egoístas” (MARX, 2011, p. 187, grifo meu). Para concluirmos esse 
momento de reflexão, segue um trecho essencial para compreender como a noção de 
igualdade e liberdade estão idealizada na sociedade capitalista – em função da troca de 
mercadorias, da relação de classe entre aqueles(as) que possuem o meio de produção e 
os demais seres humanos que vendem sua força de trabalho para a própria 
sobrevivência. Exposto no trecho abaixo, apresenta-se uma chave para a compreensão 




Se, portanto, a forma econômica, a troca, põe a igualdade dos sujeitos em 
todos os sentidos, o conteúdo, a matéria, tanto individual como objetiva, que 
impele à troca, põe a liberdade. Igualdade e liberdade, por conseguinte, não 
apenas são respeitadas na troca baseada em valores de troca, mas a troca de 
valores de troca é a base produtiva, real, de toda igualdade e liberdade. 
Como ideias puras, são simples expressões idealizadas dessa base; 
quando desenvolvidas em relações jurídicas, políticas e sociais, são 
apenas essa base em uma outra potência. (MARX, 2011, p. 187, grifo 
meu).
  
No que concerne ao modelo liberal, sua função do Estado se encontra voltada 
essencialmente para a garantia dos direitos individuais. Configurando o direito à vida, a 
liberdade e a propriedade privada como máxima deste modelo.  
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 O mesmo sentido é exposto por Marx em O Capital, ao apresentar a transição investigativa da esfera da 
circulação para a esfera da produção, sem a qual não é possível compreender o processo de criação de 
valor e nem, portanto, como o dinheiro se transforma em capital. “A esfera da circulação ou do 
intercâmbio de mercadorias, dentro de cujos limites se movimentam compra e venda de força de trabalho, 
era de fato um verdadeiro éden dos direitos naturais do homem. O que aqui reina é unicamente Liberdade, 
Igualdade, Propriedade e Bentham. Liberdade! Pois comprador e vendedor de uma mercadoria, por 
exemplo, da força de trabalho, são determinados apenas por sua livre-vontade. Contratam como pessoas 
livres, juridicamente iguais. O contrato é o resultado final, no qual suas vontades se dão uma expressão 
jurídica em comum. Igualdade! Pois eles se relacionam um com o outro apenas como possuidores de 
mercadorias e trocam equivalente por equivalente. Propriedade! Pois cada um dispõe apenas sobre o seu. 
Bentham! Pois cada um dos dois só cuida de si mesmo. O único poder que os junta e leva a um 
relacionamento é o proveito próprio, a vantagem particular, os seus interesses privados. E justamente 
porque cada um só cuida de si e nenhum do outro, realizam todos, em decorrência de uma harmonia 
preestabelecida das coisas ou sob os auspícios de uma previdência toda esperta, tão-somente a obra de sua 
vantagem mútua, do bem comum, do interesse geral. Ao sair dessa esfera da circulação simples ou da 
troca de mercadorias, da qual o livre-cambista vulgaris extrai concepções, conceitos e critérios para seu 
juízo sobre a sociedade do capital e do trabalho assalariado, já se transforma, assim parece, em algo a 
fisionomia de nossa dramatis personae. O antigo possuidor de dinheiro marcha adiante como capitalista, 
segue-o o possuidor de força de trabalho como seu trabalhador; um, cheio de importância, sorriso 
satisfeito e ávido por negócios; o outro, tímido, contrafeito, como alguém que levou a sua própria pele 





Para explanarmos o modelo de Bem Estar-Social
39
 é preciso considerar que este 
se apresenta de forma diferente em alguns países da Europa e se configura, de maneira 
geral, pela prática de um conjunto de serviços e benefícios sociais de alcance 
universalista
40
. Cobrindo uma relativa estabilidade da ordem social vigente, na tentativa 
de diminuição das desigualdades, o modelo de Bem Estar-Social propiciou aos cidadãos 
europeus benefícios que garantiriam um mínimo estabelecido, em contraposição aos 
riscos de uma estrutura capitalista desenvolvida e excludente
41
. 
No que se refere ao modelo da política neoliberal, cabe aqui uma explanação 
mais prolongada, posto que a política do Pronatec se enquadra neste modelo. No que se 
refere às políticas sociais liberais, Salama e Valier (1997) apud Oliveira e Duarte (2005) 
explicam que estas políticas estão vinculadas ao processo de reestruturação das funções 
do Estado, sob a base do liberalismo econômico. Tais políticas apresentam-se como 
uma crítica ao Estado de Bem-Estar Social, foram propostas pelos organismos 
internacionais e implementadas em países subdesenvolvidos, incluso os países latino-
americanos, a partir do final dos anos 1980. 
Salama e Valier (1997), com base em alguns estudos de caso, notam que as 
reformas de Estado sucedidas durante a década de 1990 em países da América Latina 
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 De acordo com King (1988) pode ser apresentado, no limite, modelos “marginais” e “institucionais” do 
Estado de Bem-estar. Nos modelos ditos “marginais” haveria um compromisso mínimo com o bem-estar. 
Já nos modelos “institucionais” houve uma maior gama de responsabilidades no Estado de bem-estar. 
Também Vianna (1997) aponta que as nuances na maneira a qual se organizou o Estado de Bem-estar nos 
distintos países se manifestam tendo em vista como cada país assumiu a continuidade ou desfragmentação 
das políticas de bem-estar social adotadas. 
40
 O avanço de uma política de Bem-Estar Social proporcionada via reformas dentro do Estado, foi 
elaborado por uma parte da esquerda. Com a vitória política desta parte da esquerda e o avanço das 
políticas de Bem-Estar Social ocorre um processo de frear o movimento revolucionário dos 
trabalhadores(as) na configuração de uma nova ordem social, ver por exemplo Alan Bihr (1998), ver Rosa 
Luxemburgo (2011), ver Adam Przeworski (1989). 
41
 “Depois de um mundo aparentemente estável do pós-guerra, o ano de 1968 chacoalhou a ‘calmaria’ que 
parecia vigorar no mundo do welfare state: os levantes em Paris, que se espalharam por tantas partes do 
globo, estampavam o novo fracasso do capitalismo (...) Adentrávamos, então, no início da década de 
1970, em uma profunda crise estrutural: o sistema de dominação do capital chafurdava em todos os 
níveis: econômico, social, político, ideológico, valorativo, obrigando-o a desenhar uma nova engenharia 
da dominação. Foi nesse contexto que se começou a gestar uma trípode profundamente destrutivo. 
Esparramaram-se, como praga da pior espécie, a pragmática neoliberal e a reestruturação produtiva 
global, ambos sob o comando hegemônico do mundo das finanças. E é bom recordar que essa hegemonia 
significou não somente a expansão do capital fictício, mas também uma complexa simbiose entre capital 
diretamente produtivo e o bancário, criando um monstrengo de novo tipo, uma espécie de Frankenstein 
horripilante e desprovido de qualquer sentimento minimamente anímico. As principais resultantes desse 
processo foram desde logo evidenciadas: deu-se uma ampliação descomunal de novas (e velhas) 
modalidades de (super) exploração do trabalho, desigualmente impostas e globalmente combinadas pela 
nova divisão internacional do trabalho na era dos impérios. Para tanto, foi preciso que a contrarrevolução 
burguesa de amplitude global exercitasse sua outra finalidade precípua, qual seja, a de tentar destruir a 
medula da classe trabalhadora, seus laços de solidariedade e consciência de classe, procurando recompor 





apresentaram uma orientação, em parte, semelhante ao modelo britânico de reforma 
estatal executado durante o governo de Margaret Thatcher, primeira ministra da 
Inglaterra durante os anos 1979 a 1990, conhecido por suas medidas implacáveis com as 
políticas sociais. Observa-se nestas reformas a orientação austera de redução dos gastos 
públicos destinados à proteção social, sobretudo para aqueles que vivem próximos à 
linha da miséria, além de optar por uma assistência social aos mais pobres incerta, que 
comumente utiliza de fundos públicos criados para esse fim com existência provisória
42
. 
Conforme afirmam Oliveira e Duarte (2005), o Estado “passa a se relacionar com os 
cidadãos dividindo-os em dois tipos: os contribuintes/consumidores e os 
destituídos/assistidos” (p. 287-288). 
De acordo com Draibe (1997), ainda que o modelo neoliberal não possua uma 
caracterização categórica, é possível considerá-lo como uma ideologia que reinventa o 
liberalismo com formulações típicas de um conservadorismo que constrói “antes um 
discurso e um conjunto de regras práticas de ação (ou de recomendações) 
particularmente referidas a governos e a reformas do Estado e das suas políticas” (p. 88) 
cujo mote principal é a primazia do Mercado sobre o Estado, do Individual sobre o 
Coletivo. 
Na perspectiva neoliberal, as políticas sociais são demarcadas como “um dos 
maiores entraves a este mesmo desenvolvimento e responsáveis, em grande medida, 
pela crise que atravessa a sociedade” (HÖFLING, 2001, p. 37), devido a uma constante 
ameaça dos interesses e liberdades particulares numa sociedade regulada pelo mercado.  
Em um Estado de inspiração neoliberal as ações e estratégias sociais 
governamentais incidem essencialmente em políticas compensatórias, em 
programas focalizados, voltados àqueles que, em função de sua “capacidade e 
escolhas individuais”, não usufruem do progresso social. Tais ações não tem 
o poder – e freqüentemente não se propõem a – de alterar as relações 
estabelecidas na sociedade. (HÖFLING, 2001, p. 39) 
No que se refere à implementação do modelo neoliberal, Boron (1999) questiona 
o sentido da expressão “reforma”, antes e depois do governo neoliberal: 
(...) não só impôs o seu programa, mas também, inclusive, mudou para 
proveito seu o sentido das palavras. O vocábulo “reforma”, por exemplo, que 
antes da era neoliberal tinha uma conotação iluminista, remetia a 
transformações sociais e econômicas orientadas para uma sociedade mais 
igualitária, democrática e humana – foi apropriado e “reconvertido” pelos 
ideólogos do neoliberalismo num significante que alude a processos e 
transformações sociais de claro sinal involutivo e antidemocrático (BORON, 
1999, p. 11). 
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Neste sentido, também Paulo Arantes (2004) aponta suas críticas à concepção 
neoliberal, assim como a concepção ideológica degenerada quando o significado de 
alguns clássicos conceitos como “equidade social”, “cidadania”, “espaço público” etc. 
perdem o sentido na ordem social onde as palavras e as coisas (forma e conteúdo) não 
coincidem: 
Nesse mundo das coisas trocadas e com significados intercambiáveis a ponto 
de não dizerem mais nada, salvo o seu contrário, resvalando por isso mesmo 
até o grau zero do sentido, seria muito mais o caso de verificar se os papéis 
clássicos de esquerda e direita não se encontram igualmente invertidos. E é o 
que de fato parece estar ocorrendo. Numa era que transformou o conceito de 
reforma social no seu oposto anti-social, já não espanta mais que 
progressistas e conservadores troquem de posição no tabuleiro ideológico. 
(ARANTES, 2004, p. 180) 
Da mesma maneira que o conteúdo da palavra reforma muda de sentido na era 
neoliberal, o significado da palavra equidade também se transforma. Em vez de haver o 
reconhecimento dos direitos “de cada um segundo suas capacidades, a cada um segundo 
suas necessidades”43, na sociedade capitalista cada ser humano é considerado como 
sujeito de direito sendo reconhecido apenas enquanto cidadãos: identificados como 
iguais em uma sociedade de desiguais
44
, dentro de um conjunto de leis iguais que não 
leva em consideração as condições econômicas desiguais
45
. 
Contudo, mesmo diante de tamanha desigualdade, e no momento em que as 
concepções neoliberais foram implementadas, não é possível dizer que o desmonte dos 
direitos sociais tenha ocorrido completamente, em grande parte devido às lutas dos 
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 Citação de Marx em Crítica do Programa de Gotha (2012, p.33). 
44
 Para aprofundar nessa discussão a citação a seguir busca questionar a noção de direito na sociedade 
“Por isso, aqui, o igual direito é ainda, de acordo com seu princípio, o direito burguês, embora princípio e 
prática deixem de se engalfinhar, enquanto na troca de mercadorias a troca de equivalentes existe apenas 
em média, não para o caso individual. Apesar desse progresso, esse igual direito continua marcado por 
uma limitação burguesa. O direito dos produtores é proporcional a seus fornecimentos de trabalho; a 
igualdade consiste, aqui, em medir de acordo com um padrão igual de medida: o trabalho. Mas um 
trabalhador supera o outro física ou mentalmente e fornece, portanto, mais trabalho no mesmo tempo ou 
pode trabalhar por mais tempo; e o trabalho, para servir de medida, ou tem de ser determinado de acordo 
com sua extensão ou sua intensidade, ou deixa de ser padrão de medida. Esse igual direito é direito 
desigual para trabalho desigual. Ele não reconhece nenhuma distinção de classe, pois cada indivíduo é 
apenas trabalhador tanto quanto o outro; mas reconhece tacitamente a desigualdade dos talentos 
individuais como privilégios naturais e, por conseguinte, a desigual capacidade dos trabalhadores[37]. 
Segundo seu conteúdo, portanto, ele é, como todo direito, um direito da desigualdade. O direito, por sua 
natureza, só pode consistir na aplicação de um padrão igual de medida; mas os indivíduos desiguais (e 
eles não seriam indivíduos diferentes se não fossem desiguais) só podem ser medidos segundo um padrão 
igual de medida quando observados do mesmo ponto de vista, quando tomados apenas por um aspecto 
determinado, por exemplo, quando, no caso em questão, são considerados apenas como trabalhadores e 
neles não se vê nada além disso, todos os outros aspectos são desconsiderados.” (MARX, 2012, p.32-33). 
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trabalhadores(as) que não abriram mão de seus direitos, dispostos em forma de 
benefícios
46
 na sociedade capitalista. 
As políticas públicas no Brasil são diferentes quanto a sua implementação, desde 
a inoperante legislação da Constituição de 1988 com caráter universalizante
47
 até a 
adesão dos governos por políticas sociais focalizadas, ocorrida sobretudo nos anos 
1990. As políticas sociais focalizadas foram influenciadas por princípios dos órgãos 
externos – tais como FMI, Banco Mundial e o Consenso de Washington – orientados 
por sua concepção nitidamente neoliberal
48
. 
Na explanação de Dedecca (2002) sobre a década de 1990, dá-se início a um 
movimento de reforma política demarcado por dois pontos principais: a flexibilização e 
a focalização. Ambos caracterizam um período de enfrentamento aberto às diretrizes 
constitucionais de 1988, particularmente no que se refere a área social, e também ao 
caráter universal prevalecente da política social. As políticas de corte social têm função 
estratégica dentro da contradição capital/trabalho, visto que elas podem garantir 
determinados direitos e regulamentações nesta contradição, e também acirrar ou atenuar 
a luta dos trabalhadores por melhores condições. Em outras palavras, o ataque às 
políticas sociais demarca os rumos de flexibilização que pautavam a esfera estatal desde 
a década de 1990 e é um ataque à luta da classe trabalhadora. 
Ao analisar o arranjo de políticas públicas universalistas versus focalizas, 
sabemos que as políticas universalistas buscam direcionar recursos públicos a todos os 
cidadãos, ao passo que as políticas focalizadas têm como objetivo realocar recursos a 
uma parte da população (geralmente pobre) (Van de Walle, 1995 apud Mello, 2004). 
Conforme expõe Arantes (2004) sobre o papel estipulado ao Estado no 
neoliberalismo: 
A primazia absoluta do mercado requer, ao contrário, um Estado forte: no 
jargão do Banco Mundial, um Estado atuante, não mais um provedor, porém 
um ‘parceiro’, facilitador e regulador. Quer dizer: trata-se de fato de um 
Estado mais forte do que nunca, na medida em que lhe cabe gerir e legitimar 
no espaço nacional as exigências do capitalismo global (ARANTES, 2004, p. 
170).  
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 Gerschman e Vianna (1997) buscam discutir a resistência dos trabalhadores do Welfare State tomando 
como referência a globalização. Além deste autor, King (1988) também propõe essa discussão quanto à 
apropriação política pelos cidadãos. 
47
 A efetividade das políticas pública é uma, entre diversas formas, para assegurar os direitos sociais 
garantidos por lei, conforme o artigo 6º da Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988. 
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 João Batista Zanardini (2012) analisa o papel preponderante que instituições como o Banco Mundial 
assumem na proposição da educação em países latino americanos após a década de 1990, como estratégia 





A definição entre focalizar uma política ou universalizá-la está diretamente 
relacionada à escolha de prioridades do Estado, no modelo de Estado neoliberal 
sabemos que as políticas econômicas têm primazia em detrimento às políticas sociais, 
essa conformação ocorre em diversos países latino-americanos desde o último quartil do 
século XX, no qual a promoção de políticas sociais encontra-se subordinada às políticas 
econômicas.  
1.6 Quais as diretrizes de implementação das políticas públicas nos governos do PT 
(Lula e Dilma)? De alguma forma essa política se diferencia das diretrizes na 
gestão anterior (FHC)? 
Pode o homem bruto, adstrito à ciência grave, 
Arrancar, num triunfo surpreendente, 
Das profundezas do Subconsciente 
 O milagre estupendo da aeronave! 
Rasgue os broncos basaltos negros, cave, 
Sôfrego, o solo sáxeo; e, na ânsia ardente 
 De perscrutar o íntimo do orbe, invente 
 A lâmpada aflogística de Davy! 
 Em vão! Contra o poder criador do Sonho 
 O Fim das Coisas mostra-se medonho 
 Como o desaguadouro atro de um rio... 
 E quando, ao cabo do último milênio, 
 A humanidade vai pesar seu gênio 
 Encontra o mundo, que ela encheu, vazio! 
O Fim das Coisas de Augusto dos Anjos 
Desde a década de 1990, quando o neoliberalismo organiza o modelo da política 
brasileira, é possível perceber a preponderância de políticas econômicas em detrimento 
de políticas sociais. Nas palavras de Dedecca: 
A partir de 1990, inicia-se uma nova diretriz de estruturação socioeconômica 
para o país. Sob a justificativa de que a inflação prejudicava principalmente 
os mais pobres – fato inquestionável – e que a modernização e o 
desenvolvimento dependiam do rompimento do Estado protecionista, será 
fundada uma nova forma de subordinação da política social à econômica. Ao 
invés de tratá-las como complementares, define-se uma perspectiva de 
autonomia da política econômica, devendo-se conduzir a política social nas 





De acordo com Draibe (1997), o núcleo da estratégia de reforma social ocorreu e 
estava direcionado a: focalização dos gastos, opção por fundos sociais de emergência e 
programas compensatórios dirigidos exclusivamente aos grupos pobres e vulneráveis. 
Assim, a década de 1990 foi marcada por reformas na esfera estatal que 
privilegiam a privatização da gestão pública, aproximando o público do privado e 
priorizando o corte em gastos sociais; o Estado voltou-se às políticas sociais focalizadas 
atuando exclusivamente – através de medidas compensatórias – nos efeitos sociais mais 
extremos do capitalismo contemporâneo. Nas palavras de Oliveira e Duarte: 
Essa aproximação do privado com o público traduziu-se na transformação 
das necessidades sociais e coletivas dos trabalhadores em demandas 
mercantis, devendo, estas, serem supridas pelo setor privado, ampliando, ao 
máximo, a margem de atuação das empresas particulares em um espaço antes 
coberto pelo setor público. Com a desculpa da racionalização de gastos, 
privatizam-se os serviços sociais, quem pode vai ao mercado e quem não 
pode deve ser encaminhado para a assistência, segmentando ainda mais a 
pobreza. (OLIVEIRA E DUARTE, 2005, p. 286). 
Com as reformas dos programas sociais, vivenciamos, na área social, o 
desmantelamento e também um novo padrão deteriorado do modelo de proteção social 
estatal – com tendências do modo de organização capitalista no mundo inteiro49. 
Em primeiro lugar, privilegia-se o acesso via renda e não via trabalho. A 
inclusão na proteção social via trabalho, que aqui sempre foi restritiva, pois 
nunca se gozou de pleno emprego, é tensionada ainda mais pelas altas taxas 
de desemprego, pela tendência de flexibilização das relações de trabalho e 
pelas propostas privatistas de reforma dos sistemas de previdência social. 
Este quadro é agravado pelo abandono, antes mesmo da sua implementação 
de fato, da configuração de padrões universais e redistributivos de proteção 
social, contidos na Carta de 1988, o que deixa a grande maioria da população 
sem cobertura social. (OLIVEIRA E DUARTE, 2005, p. 285). 
O gerenciamento dos conflitos do Estado passam a ser negociados a partir de 
relações sociais da população com os programas sociais, através da “gestão dos bens 
públicos” na interface entre Estado, sociedade civil e setor privado: 
O apelo à caridade e ao apoio comunitário passa a ser condição vital para a 
realização dessas políticas. Em geral as ações descentralizadas se realizam, 
nesse modelo, por meio de contratos entre o governo central e governos 
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 Grupo alemão EXIT! “Os velhos paradigmas de esquerda de reforma e revolução no entendimento 
tradicional tornam-se caducos à escala da sociedade mundial, uma vez que já não existe qualquer 
horizonte de regulação e de transformação organizadas estatalmente. Em toda parte as instituições que 
restam da antiga luta de interesses sociais içam a bandeira branca da rendição. O conceito de "reforma 
social" transformou-se no seu exacto oposto e foi semanticamente ocupado pela contra-reforma 
neoliberal, que aos poucos vai reduzindo todas as conquistas sociais, sistemas de segurança social e 
serviços públicos ao núcleo repressivo que sempre lhes foi inerente O paradigma neoliberal já não é uma 
posição peculiar, mas um consenso suprapartidário, que atinge grande parte da esquerda, a qual mais não 
consegue que dar expressão às ideologias retrógradas de uma época passada, como oposição aparente, ou 
a fracas adaptações delas. Por isso a resistência se torna cada vez mais fraca; até mesmo grandes greves e 
incendiários movimentos de massas terminam sistematicamente em derrota e resignação.” (EXIT!, 2007). 





subnacionais, como no caso brasileiro as chamadas parcerias entre União, 
estados e municípios, outras instituições da sociedade civil e ONGs 
(OLIVEIRA E DUARTE, 2005, p. 287). 
Paulo Arantes (2004) constrói a crítica a esta relação no texto “Esquerda e 
Direita no Espelho das ONGs” quando chama atenção para a nova terminologia em uso 
nesta fase do Estado “gerencial-cidadã” com pactuação estatal com o Terceiro Setor. 
Para o autor, o famoso termo “sem-fins-lucrativos”, que designa o núcleo central de 
uma ONG (Organização Não Governamental), “Ocorre simplesmente que a mais estrita 
observância da cláusula sem-fins-lucrativos não é uma barreira à entrada no mundo dos 
negócios, podendo até representar uma senha privilegiada de ingresso.” (ARANTES, 
2004, p.168). 
De acordo com Arantes (2004), ocorre uma paulatina e crescente impregnação 
dos usos e costumes da livre iniciativa. De início, as organizações se “convencem” que 
não passa da elaboração de um projeto “em conformidade com as exigências de 
qualquer agência financiadora” (p.168). Conforme o movimento daqueles que se 
comprometem com “causas solidárias”, os projetos precisam lidar com insuficientes 
recursos, supervisionados à risca para não estourar nenhum orçamento, é necessário um 
cálculo profissional da relação “custo benefício” para melhor disseminar e transformar a 
vida do “público-alvo”. O discurso a favor das “causas solidárias”, aos mais 
desfavorecidos, está descrito por Arantes (2004) “na previsão do “retorno” de 
investimento, o qual vem a ser, enfim, a transformação do apoio recebido em serviço” 
(p.168). 
Como podemos esperar tal relação não é livre de concorrência, afinal o número 
de ONGs que cresce no mercado é exorbitante, o que gera um processo de concorrência 
entre os programas oferecidos por outras entidades de “causas solidárias”. Assim, 
diferente dos valores defendidos inicialmente, após este percurso, as organizações já 
estão falando a mesma língua: gerenciamento estratégico. Nas palavras do autor:  
Submetido por seu turno à concorrência do programa similar oferecido por 
outra entidade, que também disputa “parcerias” e nichos em “mercado sociais 
inovadores”, o advogado voluntário dos direitos dos sem direitos, sob pena 
de não produzir o “impacto” que dele se espera, logo estará falando, por 
exemplo, em “público-alvo” e afinal recorrendo a todos os expedientes 
consagrados do gerenciamento dito estratégico. Não custa lembrar: 
“estratégia” é sempre uma manobra de guerra “contra” um rival. Sem falar 
que tudo isso dá emprego, e muito. (Nada contra, por favor). (ARANTES, 
2004, p. 168). 
O linguajar e fraseologia “gerencial-cidadã”, a essa altura já está instaurada 





dois ‘setores’ é o melhor atestado da ‘interação positiva’ entre essas duas ânsias que 
porventura rasguem o peito inquieto do ativista social” (ARANTES, 2004, p. 168). 
Encontramos, então, a menina dos olhos dos que acreditam nos interesses republicanos 
de uma comunidade de cidadãos, de uma nova cultura de “participação cidadã”. 
Desta nova relação, socialmente estabelecida entre a “sociedade civil” na 
perspectiva “gerencial-cidadã”, palavras como eficácia, eficiência e efetividade tem seu 
significado elevado a um grau de potência tal que “este palavreado valha o ouro cuja 
extração eleva o usuário ao reino dos fins”. Para o autor, o Terceiro Setor passa a ter um 
poder descomunal: 
A fórmula mágica “organização social” designa um curioso espécime da 
zoologia fantástica gerencial, algo como uma ONG clonada nas incubadeiras 
do Estado, uma sorte de ONG espelho da similar produzida por geração 
espontânea no seio generoso da sociedade dita atualmente civil. Mais 
exatamente, segundo a nomenclatura oficial, organizações sociais resultam da 
transformação dos serviços públicos em entidades públicas de direito privado 
que celebram com o estado um contrato de gestão, cujas atividades são 
controladas de forma mista pelo Estado (financiamento parcial pelo 
orçamento público, poder de veto e cooptação nos conselhos de 
administração) e pelo Mercado (cobrança de serviços prestadas pela mão 
invisível da concorrência entre as entidades). (ARANTES, 2004, p.171). 
Na análise do autor, da metamorfose entre a esfera pública não estatal e não 
lucrativa, identificadas como entidades públicas de direito privado, é possível perceber 
uma simbiose entre poder e dinheiro, denominada “publicização”. A saber,  
A essa metamorfose, e correspondente simbiose entre poder e dinheiro deu-se 
o nome de “publicização” – outra palavra vitimada pela implosão semântica 
do léxico dos “direitos da cidadania”, que logo trataremos de observar mais 
de perto. Como se trata obviamente de um processo de “publicização” 
destinado a ampliar ainda mais o “espaço de participação cidadã” com a 
introdução de novos “atores emergentes” – de cujas “habilidades gerenciais” 
e “visão estratégica” redundará por certo um bem-vindo empowerment 
(“empoderamento” em espanhol) da “cidadania” numa sociedade de “baixa 
participação” como a nossa –, não se poderá dizer que se está “privatizando” 
o que quer que seja. Pelo contrário, somando vantagens dos dois lados, estará 
por acréscimo nos livrando do modo de pensar dicotômico que nos prendeu 
na armadilha maniqueísta do ‘ou bem estatal, ou bem privado’. (ARANTES, 
2004, p. 172). 
Conforme conclui o autor, com o surgimento da Organização Não 
Governamental, ocorre uma nova espécie de relação estabelecida entre: sociedade civil, 
Estado e mercado. Assim, a análise das ONGs diz muito mais como estas três esferas 
passam a se relacionar enquanto forma de socialização no capitalismo do que 
propriamente dito sobre o “empoderamento” que elas podem produzir no “público-
alvo”. Se estabelece um novo discurso quanto aos “direitos garantidos aos cidadãos”: 
Já deu para reparar, antecipando o argumento, que o sentido do novo léxico 





explicitamente o dos direitos, como exigiria pelo menos a letra da 
Constituição, tampouco é chapadamente o dos serviços e assemelhados. 
Afinal se trata de um sistema de simulacros. Assim, a fraseologia dos 
direitos, que não precisa ser liberal (longe disso), carrega, como se sabe, toda 
a reforma gerencial do Estado, na qual se trava então o bom combate da 
última geração de direitos – os “republicanos”: e lá se vai outra palavra pelo 
ralo do redemoinho semântico – contra o populismo corporativo dos 
burocratas e seus clientes etc. É assim um direito de Quarta geração que 
alimenta o mito de um Estado-ONG, a saber, o “direito ao patrimônio 
público”, seja ele histórico-cultural ou econômico, e do qual os atuais 
governantes deram uma interpretação positiva estrita, financiando com 
fundos públicos a compra das estatais por multinacionais incompetentes, 
socorrendo bancos falidos para proteger grandes depositantes anônimos, 
subsidiando a compra de dólares para os que especulam com o câmbio, e 
outras iniciativas cidadãs de defesa da res publica contra os livre-atiradores 
patrimonialistas. (ARANTES, 2004, p. 172) 
É o estabelecimento de um Estado que produza políticas sociais mais inclusivas 
e que possibilitem uma boa imagem aos cidadãos do mundo. Com efeito, se trata de um 
Estado “mais forte do que nunca, na medida em que lhe cabe gerir e legitimar no espaço 
nacional as exigências do capitalismo global” (ARANTES, 2004, p. 170):  
Na perspectiva dos novos donos do mundo – fiéis servidores de um sistema 
que, justamente por ser cego, encarna a própria dominação, e por isso mesmo 
funciona sempre a favor dos dominantes de turno – a reestruturação gerencial 
do Estado, desencadeada pela privatização inapelável de todas as funções nas 
quais não demonstra dispor de uma vantagem comparativa relevante, nada 
tem a ver com o fantasma paleoliberal de um governo reduzido ao mínimo 
denominador de sua vocação coercitiva e garantidora do bom andamento dos 
negócios privados, de resto sempre reafirmada em qualquer circunstância 
histórica. A primazia absoluta dos mercados requer, ao contrário, um Estado 
forte: no jargão do Banco Mundial, um Estado atuante, não mais um 
provedor, porém um “parceiro” facilitador e regulador. (ARANTES, 2004, 
p.169). 
Também de acordo com Mattos
50
 (2013), desde o fim dos anos 1990, o Banco 
Mundial e outros organismos multilaterais reavaliam os efeitos das políticas neoliberais 
pautadas em países latino-americanos, como exemplo o Brasil, e buscam uma nova 
estratégia “avaliando os efeitos sociais desastrosos das políticas neoliberais, 
implementadas segundo suas orientações nos países periféricos, passaram a recomendar 
políticas sociais mais incisivas, porém aplicadas de forma focalizada” (Mattos, 2013, 
p.9). Essa nova estratégia se dá por uma contenção pela assistência social. 
Conforme expõe este autor, se no governo de FHC (1995-2002) foram propostas 
políticas com enquadramento na área social de forma limitada – como, por exemplo, o 
Programa Comunidade Solidária e o Bolsa Escola, no primeiro governo Lula (2003-
2006) um dos objetivos era “ampliar tais políticas focalizadas para um patamar de 
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massas” (MATTOS, 2013, p.05) como o programa Bolsa Família51. Trataremos a seguir 
do projeto político do governo petista, que inclui a promoção de políticas públicas 
focalizas, tais como: Bolsa Família, Prouni, Fies, Programa Minha Casa Minha Vida. 
Tais programas são aqui considerados as principais plataformas políticas do governo do 
PT durante os anos de governo entre 2003 a 2016.  
O estudo sobre a política implementada nos anos de governo do PT no país é um 
debate ainda recente, não há consenso quanto a análise sobre este período, muitos 
autores se debruçam sobre o assunto atualmente
52
. Nesta pesquisa tomamos como 
referência a análise de que o modelo de política neste período pode ser denominado por 
democrático popular (IASI, 2006 e 2013). 
O projeto democrático popular, enquanto discurso proferido pelo PT no seu V 
Encontro (1987 apud IASI, 2006) afirma que a proposta do partido é a promoção 
nacional das estratégias democráticas em atraso, ou seja, as tarefas não efetivadas pela 
burguesia brasileira (FERNANDES, 1976), na busca por reformas que possibilitassem 
aos trabalhadores transformaram-se em classe hegemônica e dominante no poder de 
Estado. Ou seja, uma luta por reformas no aparelho do Estado: 
A radicalidade com se apresentava tal proposição vinha combinada com um 
esforço de introduzir esta ‘ruptura’ em um longo processo de acúmulo de 
forças, diferenciando as atividades destinadas à tomada do poder, 
propriamente dito, daquelas que preparam as condições para isso, diferença 
na qual se insere a distinção de reforma e revolução, entendidas pelos 
formuladores não como antagônicas. A luta por reformas só seria um erro 
quando ‘acabam em si mesma’, ressaltando que ‘quando ela serve para 
demonstrar às grandes massas do povo que a consolidação, mesmo das 
reformas conquistadas, só é possível quando os trabalhadores estabelecem 
seu próprio poder’, então a luta por reformas se combinaria com os processos 
de transformação social (idem: 313). (IASI, 2013, p.23). 
Devemos indicar que, nesta metamorfose da consciência de classe (IASI, 2006), 
na transformação das relações de organização do processo de luta por direitos “a 
principal vítima foi a independência de classe” (IASI, 2013, p. 24). 
Pensada inicialmente como um longo processo de acúmulo de forças que 
combinaria um braço de ação junto aos movimentos sociais e sindicais, 
ligados às lutas da classe trabalhadora e outro que refletiria este crescimento 
de lutas através de patamares institucionais (sindicatos, organizações da 
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 “No governo Lula, foi criado o Programa Bolsa-Família, a partir da unificação dos programas de 
transferência de renda do Governo Federal – Bolsa-Escola, Bolsa-Alimentação, Cartão-Alimentação e 
Auxílio-Gás. O Bolsa-Família foi criado via Medida Provisória n. 132, de 20/10/2003, e mantém o 
vínculo do recebimento do benefício à matrícula de crianças e adolescentes em idade escolar nas redes de 
ensino e a obrigatoriedade de acompanhamento médico, nos postos de saúde da rede pública, para 
gestantes, nutrizes e crianças.” (OLIVEIRA & DUARTE, 2005, p. 292).  
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 Ver por exemplo: Mercadante (2010); Krein, Santos e Nunes (2012); Fix e Arantes (2009); Iasi (2006), 
Singer (2012); e também, 10 anos do governo do PT. Disponível em: <http://marxismo21.org/10-anos-de-





sociedade civil e espaços institucionais conquistados via eleitoral nas 
administrações e parlamentos), processo este que deveria culminar na 
conquista do governo federal para que se desencadeasse reformas de caráter 
“antiimperialista, antilatifundiário e antimonopolista. (IASI, 2013, p.25). 
De forma resumida, Iasi (2013) nos expõe a inflexão que o discurso do PT sofre 
entre o V Encontro (1987 apud IASI, 2013) e o XII Encontro Nacional do PT (2001). 
Nesse processo, ocorre a transformação do Partido dos Trabalhadores na forma de seu 
contrário. Isto é, de propositor de reformas democráticas e populares à conquista de 
espaços institucionais menores – como exemplo: administrações municipais, mandatos 
parlamentares e máquinas sindicais – o PT passa a descomprometer-se com a “proposta 
popular socialista”. Além disso, a força do movimento operário independente se altera, 
com a implementação da reestruturação produtiva e houve uma mudança na forma 
como as centrais sindicais vinculadas ao partido se articulam com o empresariado. De 
propositor, o partido passa a contraindicar ações radicais na conquista de políticas mais 
populares. Como exemplo, podemos citar a forma coercitiva/violenta com que lidou 
com as políticas de demarcação de terras indígenas, com a política de habitação popular 
autônoma, com a revisão da previdência social, entre outros. Na análise de Mauro Iasi 
(2013) encontramos estes elementos:  
Vejam que há um raciocino estranho aqui. Não se poderia pensar em uma 
ruptura socialista por conta de uma certa correlação de forças insuficiente 
acompanhada de uma consciência de classe igualmente insuficiente. Por isso 
as reformas democráticas e populares. Agora se trata de uma correlação de 
forças ainda mais precária que impede até mesmo estas reformas, fazendo 
com que o programa tenda a um horizonte apenas “democrático”. 
No entanto, não se trata aqui de pura intencionalidade que se joga no vazio, 
mas de uma luta de classes. Lembremos que isso tudo se dá no momento em 
que a burguesia sofre seu próprio paradoxo expresso no dilema entre uma 
auto reforma nos termos de uma democracia de cooptação ou um 
aprofundamento da autocracia, alternativa que neste momento se aplica e que 
parece alimentar o processo de luta de classes e fortalece seu adversário.  
A metamorfose, ou o transformismo se preferem, se dá no processo pelo qual 
acabam por se chocar dois interesses que até então formavam uma unidade: 
os interesses da classe trabalhadora retomando seu processo de luta com a 
crise da autocracia, e os interesses de uma camada burocrática que se 
especializou na gestão dos espaços institucionais ocupados (partido, 
sindicatos, espaços governativos ou parlamentares). Tal contradição se 
materializa na questão das eleições presidenciais e nas sucessivas derrotas de 
Lula (em 1989, 1994 e 1998) o que leva a um setor do PT a defender a tese 
segundo a qual seria necessário ampliar as alianças, o que implicaria em uma 
moderação programática, para que fosse possível ganhar as eleições
5
. A 
vitória eleitoral de 2002 que leva Lula à presidência consagra esta inflexão. 





O discurso do partido se decompõe em algo transvestido de popular, mas com 
um linguajar que muito nos remete a análise de Arantes (2004) sobre a lógica “gerencial 
cidadã”. A noção de “novo contrato social”, “amplas forças sociais”, “Estado-nação”, 
“ampliação do mercado de consumo de massa” entre outras expressões, em nada se 
assemelham com a ideia de reforma de caráter “antiimperialista, antilatifundiário e 
antimonopolista” (V Encontro Nacional, 1987 apud IASI, 2013). Vejamos a resolução 
do PT no XII Encontro Nacional do Partido dos Trabalhadores (2001) abaixo: 
Um novo contrato social, em defesa das mudanças estruturais para o país, 
exige o apoio de amplas forças sociais que dêem suporte ao Estado-nação. 
As mudanças estruturais estão todas dirigidas a promover uma ampla 
inclusão social – portanto distribuir renda, riqueza, poder e cultura. Os 
grandes rentistas e especuladores serão atingidos diretamente pelas políticas 
distributivistas e, nestas condições, não se beneficiarão do novo contrato 
social. Já os empresários produtivos de qualquer porte estarão contemplados 
com a ampliação do mercado de consumo de massas e com a desarticulação 
da lógica financeira e especulativa que caracteriza o atual modelo econômico. 
Crescer a partir do mercado interno significa dar previsibilidade para o 
capital produtivo (XII Encontro Nacional, 2001)
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. (IASI, 2013, p. 26, grifo 
meu). 
Nas palavras de Mauro Iasi (2013), 
Agora se trata de uma correlação de forças ainda mais precária que impede 
até mesmo estas reformas, fazendo com que o programa tenda a um horizonte 
apenas “democrático” (...) Eis que uma força política própria da classe 
trabalhadora passa ao campo moderado, primeiro rumo ao centro do espectro 
político e depois com o desenvolvimento dos compromissos de 
governabilidade, para uma aliança de centro direita. (IASI, 2013, p. 25-27). 
O domínio do capital implica cada vez mais ao processo de cooptação e 
apassivamento do proletariado; o Brasil se torna um exemplo. Gramsci nos dá pistas 
para esta afirmação – o lobo visita a galinha e, ainda, há uma conciliação entre ambos – 
“absorção gradual mas contínua, e obtida com métodos de variada eficácia, dos 
elementos ativos surgidos dos grupos aliados e mesmo dos adversários e que pareciam 
irreconciliáveis inimigos” (GRAMSCI, 2011, p. 318). 
O apassivamento da classe se observa pelo respaldo à atual forma de 
acumulação que se engendrou na primeira década do século XXI no país. A classe que, 
no final dos anos 1970 e, posteriormente, uma parte dos anos 1990, contrabalanceou a 
correlação de forças e acavalou patamares de resistência à acumulação de capitais, 
agora, essa mesma classe que: 
(...) resistiu ao desmonte do Estado e das Políticas Públicas, alia-se aos seus 
antigos adversários para desarmar a classe trabalhadora diante da disputa do 
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fundo público agora colocado a serviço da acumulação privada, em nome de 
um mito revivido: o desenvolvimento. (IASI, 2013, p.02).  
A classe que antes se mostrava combativa na década de1970 e de 1990 agora se 
mostra apassivada. “O principal trunfo do setor político que se mantêm no poder é o 
controle e o apassivamento da classe trabalhadora.” (IASI, 2013, p. 02). 
Por ora, queremos chamar atenção para a estratégia de dominação sobre classe 
trabalhadora neste período no Brasil. Ao mesmo tempo em que ocorria a ampliação da 
política de assistência social, com os programas focalizados de combate à pobreza, 
houve um investimento ideológico em projetos como empregabilidade, 
empreendedorismo, responsabilidade social, inserção social com práticas marcadamente 
de uma ideologia de cooptação da classe trabalhadora e a busca pelo apassivamento dos 
movimentos de luta, em uma estratégia de pacto social uma espécie de “colaboração 
entre classes” – como se fosse possível uma colaboração ad aeternum, no sentido em 
que todo mundo sairia ganhando para sempre. Na medida em que a lógica do capital 
visa o lucro, algumas conquistas da classe trabalhadora vão sendo comprimidas até 




No que se refere às estratégias de dominação via políticas de assistência social, 
em sua maioria, os  investimentos de grandes grupos capitalistas, fundações privadas, 
ONGs e entidades empresariais, contando com apoio e subsídios governamentais se 
fazia presente. Nas palavras de Mattos: 
Segundo dados de 2002, existiam no Brasil 275.895 instituições classificadas 
como sem fins lucrativos, um contingente expressivo delas focado em 
difundir tais propostas e implementar projetos que tem como substrato último 
a ideia de que a saída para os problemas dos trabalhadores está no seu esforço 
individual para adequar sua ética e comportamento ao modelo empresarial 
da competitividade e produtividade. Todas essas estratégias encontram 
canais de difusão com enorme capacidade de penetração no imaginário dos 
trabalhadores, os mais evidentes deles constituídos pelos grandes 
monopólios jornalístico-rádio-televisivos do país. Esses aspectos do governo 
Lula tornam mais complexo o entendimento de sua relação com o 
neoliberalismo. (MATTOS, 2013, p. 5-6, grifo meu) 
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O caráter focalizado das políticas sociais, a reforma da previdência, a busca por 
um mercado de consumo interno, a ampliação do crédito, a transferência do Estado para 
setores rentistas podem ser identificadas como características que evidenciam a 
continuidade do modelo de abertura de novas áreas de investimento ao capital em 
detrimento das garantias estatais de serviços públicos universais, ou seja, características 
de um governo neoliberal. 
A ideia de uma maior possibilidade de consumo, acesso a determinados bens de 
consumo por parte dos mais pobres ou algum tipo de auxílio nacional através de bolsas 
sociais, a conquista da primeira moradia (mesmo que pequenos apartamentos), assim 
como a inserção de parte da classe com a possibilidade de adentrar ao ensino 
universitário pode parecer, à primeira vista, um ganho significativo.  
No entanto, o que destas políticas implementadas para a classe trabalhadora é 
possível entender como uma conquista permanente? Em um contexto menos favorável 
como uma crise econômica global, como auxílios finitos ao fim de cada mandato podem 
significar um ganho coletivo para todas(os) ao longo do tempo? 
Em nossa compreensão, devemos buscar a conquista de ganhos momentâneos às 
necessidades gritantes, mas nunca rebaixar a possibilidade de luta a tais ganhos. Luta, 
permanente. Luta por emancipação que seja autônoma, na qual as escolhas das pessoas 
possam ser verdadeiramente livres, livres de toda forma de açoite e da venda de seu 
próprio couro no abate do mercado. 
Não se pode negar que houve uma política para apresentar respostas a demandas 
sociais gritantes, muito embora sempre com um sentido que reforça e naturaliza a 
subalternização, a partir de um modelo de conciliação de classes que ocasionalmente 
sempre tende a cortes para os trabalhadores quando “o bolo para de crescer”. 
Lúcia Neves (2005) analisa este contexto salientando a ampliação dos aparelhos 
privados de hegemonia do grande capital, considerando desde os tradicionais meios de 
comunicação até às novas Fundações Privadas e Associações Sem Fins Lucrativos 
(Fasfil). Este modelo difunde uma nova pedagogia da hegemonia, nas palavras da 
autora, como uma nova estratégia do capital de educar para o consenso (NEVES, 2005).  
Eis alguns dados expostos por Neves (2005), a partir dos quais é possível 
constatar a dimensão do aparato mobilizado para o consenso entre as classes: segundo a 
Associação Brasileira de Organizações Não Governamentais (ABONG), em 2010 havia 
no país 290,7 mil fundações privadas e associações sem fins lucrativos (Fasfil). Além 





projetos sociais do Programa Criança Esperança, além de 27 mil escolas cadastradas no 
projeto Amigos da Escola e a maior parte dos 1 milhão e 540 mil trabalhadores estavam 
empregados pelas mais de 275 mil ONGs existentes no Brasil. 
Ora, o objetivo de tal consenso de classes é converter os valores da classe 
trabalhadora, subalternizá-la, adequando-se à adaptação por uma ordem produtiva 
capitalista burguesa, ampliando, ainda mais, a expropriação através da perda de direitos 
garantidos constitucionalmente, intensificando a exploração dos que vivem-do-trabalho 
e, também, na busca por controle, acomodação e apassivamento das trabalhadoras e 
trabalhadores diante da perda de direitos. 
Uma nova denominação, uma espécie de reatualização de práticas filantrópicas 
fantasiadas como “responsabilidade social”, a qual incorporam ativistas, militantes, 
intelectuais e aqueles que recebem a política, por meio de procedimentos de 
“empresariamento de projetos” para poder sobreviver neste novo momento “gerencial-
cidadã”, rebaixando seus discursos de crítica social à mera denúncia da pobreza. 
Desta dominação se tem como consequência a valorização por uma docilidade 
na atuação daqueles que um dia combatiam a desigualdade e a divisão social no 
capitalismo. Passam a combater “a pobreza dos desafortunados” através de um discurso 
e de uma prática de flexibilidade, mobilidade e adaptabilidade. Nas palavras de Mattos 
(2015) estas são as características mais adequadas ao trabalhador-empreendedor: 
ao indivíduo-trabalhador/empreendedor de hoje – acompanhados, é claro, do 
esquecimento, quando não da condenação de qualquer tipo de defesa da 
mobilização coletiva contestatória –, assim como a substituição das 
referências à classe pelas múltiplas identidades, inclusive aquela de “pobre”, 
objeto da assistência da responsabilidade social ou das políticas focalizadas, 
quando o indivíduo flexível e empreendedor não encontra espaço no mercado 
de trabalho. (MATTOS, 2013, p.08). 
Concomitante à mudança de valores descrita acima, algumas centrais sindicais – 
particularmente a CUT
55
 – passam a desempenhar um papel relevante neste contexto, se 
adaptando progressivamente a esta lógica e transformando-se em agentes do processo 
em curso, promovendo programas de requalificação profissional e discursos de 
empregabilidade ao capital, enquanto renunciam o confronto direto com o 
empresariado. Poderíamos dizer que isso se dá como uma conformação, uma pedagogia 
de hegemonia, cada vez mais voltada às parcerias público-privadas. 
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Ademais, o que podemos constatar como transformação do capitalismo hoje é 
um alto grau de investimento nos aparelhos privados de hegemonia, além de força 
máxima de uma máquina repressiva. Tal combinação provoca “o grau de articulação 
historicamente localizado de coerção e consenso através do qual se constrói a 
dominação capitalista numa sociedade ocidental periférica” (MATTOS, 2013, p. 08). 
Militantes e movimentos sociais que ousam persistir em luta são gradativamente 
tratados como criminosos – na forma policial-penal – uma vez que a criminalização dos 
movimentos em luta serve de “exemplo punitivo” àqueles(as) que se posicionam contra 
a prática deste governo; quando estes(as) são tachados como uma oposição não 
consentida, tornam-se cada vez mais massacrados(as)
56
. 
O embate, as formas de resistência e o processo de luta da classe trabalhadora 
vão sendo cada vez mais judicializados e, por consequência, contendo cada vez mais 
aspectos altamente punitivo, por meio da autoridade do Estado consentida ao direito 
burguês, enquanto um dos instrumentos de dominação jurídica da vida civil, assim, as 
forças políticas dominantes expressam o poder ao capital. 
Para Mattos (2013), podemos identificar que o processo de ocidentalização 
periférica vem ocorrendo desde o fim da ditadura militar. Contudo, para alcançar tal 
consenso, o autor salienta as novas parcerias que foi necessária para manter o mesmo 
padrão de dominação, nas palavras de Matos: 
a dominação burguesa no Brasil teve que lançar mão de novos ‘parceiros’. 
Justamente lideranças e organizações que emergiram como elementos de 
contestação nos anos 1980 e, dada a sua representatividade junto às massas 
organizadas da classe trabalhadora e sua eficiência no controle dos setores 
mais precarizados e pauperizados da classe, foram capazes de articular 
coerção e consenso com uma eficácia que “nunca antes na história deste país” 
fora vista. (MATTOS, 2013, p. 09).  
Em função da representatividade em contato com uma grande parte da classe 
trabalhadora organizada – além do domínio do aparelho repressor do Estado sobre os 
setores menos organizados mais precarizados e pauperizados da classe e, portanto mais 
controlados – a articulação de um partido que na sua história tem os trabalhadores em 
seu nome não se limita mais aos interesses apenas da classe trabalhadora. Nos parece 
que a estrutura que temos acesso hoje, enquanto instrumentos da lógica estatal, são 
diferentes das fortes palavras proferidas pelos representantes da classe trabalhadora de 
outros tempos.  
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A seguir, nos deparamos com a estrutura da política focalizada de qualificação 






Capítulo 2 – O programa estudado: O Pronatec/Brasil Sem Miséria 
De acordo com Wacquant (2012), para compreendermos o poderio que o Estado 
tem hoje na vida dos pobres – e na vida dos cidadãos em geral – é necessário o estudo 
de sua feição atual, considerando, sobretudo, o entendimento de uma categoria chave na 
sua conformação: o neoliberalismo. O autor defende que esse último é uma categoria 
nebulosa, escorregadiça e controversa. Em suas palavras: “O neoliberalismo não é um 
projeto econômico,  mas  sim  político;  ele  envolve  não  o desmantelamento  do  
Estado,  mas  a  sua reengenharia.” (WACQUANT, 2012, p.510). 
Conforme designa Wacquant (2012), é um “Estado-centauro”, que busca na 
reengenharia e na reestruturação estatal sua principal fonte de exteriorizar um novo 
molde de domínio do mercado às relações sociais “apropriadas a tornar a ficção dos 
mercados real e relevante” (WACQUANT, 2012, p. 507). Assim, o neoliberalismo é o 
projeto que cumpre o papel de construir uma nova sociabilidade de adaptação ao 
mercado, mais punitivo de um lado e, ao mesmo tempo, mais inclusivo de outro, ou 
seja, “consiste numa articulação entre Estado, mercado e cidadania que aparelha o 
primeiro para impor a marca do segundo à terceira” (WACQUANT, 2012, p. 510). 
Conforme expõe o autor: 
um Estado-centauro, que exibe rostos opostos nos dois extremos da 
estrutura de classes: ele é edificante e ‘libertador’ no topo, onde atua para 
alavancar os recursos e expandir as opções de vida dos detentores de capital 
econômico e cultural; mas é penalizador e restritivo na base, quando se trata 
de administrar as populações desestabilizadas pelo aprofundamento da 
desigualdade e pela difusão da insegurança do trabalho e da inquietação 
étnica. O neoliberalismo realmente existente exalta o “laissez faire et laisez 
passer” para os dominantes, mas se mostra paternalista e intruso para com 
os subalternos, especialmente para com o precariado urbano, cujos 
parâmetros de vida ele restringe através da malha combinada de 
workfare fiscalizador e da supervisão judicial. (WACQUANT, 2012, p. 
512, grifo meu). 
Acompanharemos a discussão teórica feita por Wacquant (2012) no intuito de 
contrapor questões desta introdução, que podem ser relevantes para compreender a 
estrutura da política pública aqui estudada. Assim, a estrutura organizacional do 
Pronatec/BSM passa a ser a chave de análise deste capítulo. 
A conformação atual do Estado, em boa parte do mundo, passa pela 
transformação econômica e política da díade reestruturação produtiva e pragmática 
neoliberal. A reestruturação produtiva é modelo de produção em grande escala, que visa 
à agilidade; com a produção da indústria passou a ter uma máquina enxuta, com linha de 





configurava por trabalhadores com destrezas desenvolvidos em funções pré-
estabelecidas. O modelo de reestruturação produtiva surge no início dos anos 1970, em 
conjunto de outras práticas, como exemplo a acumulação flexível, crescimento do 
mercado financeiro especulativo e de ações. O discurso da reestruturação produtiva 
surge nos Estados Unidos, sendo disseminado como prática a partir da década 1970, 
propagada no mundo econômico e social.  
Para Remi Castioni (2002) a reestruturação produtiva é definida por mudanças 
de base técnica da produção. O conceito é ampliado através da compreensão do novo 
processo de organização na economia, a qual abrange três fenômenos: a globalização, a 
qualidade da política pública (intervenção do Estado na realidade político-econômica) e 
a esfera da tecnologia. Para este autor, tais fenômenos não devem ser entendidos 
isoladamente. Sendo assim, as novas formas de produção estão vinculadas à abertura do 
mercado econômico, subordinadas à concorrência internacional, ao se relacionar 
diretamente às tendências das políticas macroeconômicas e à qualidade da produção de 
políticas públicas em cada nação. 
Na leitura de Wacquant (2012), a nova conformação do Estado devido a 
pragmática neoliberal passa pelo preceito de “sacralizar o estado e abraçar a liberdade” 
para os de cima, enquanto, “impõe o paternalismo punitivo” aos que vem de baixo. 
De modo muito parecido à maneira pela qual o “longo século XVI” viu 
nascer o Leviatã moderno na Europa Ocidental (Ertman, 1997), inclusive a 
invenção do socorro ao pobre e a prisão penal, como parte da dura transição 
do feudalismo ao capitalismo mercantilista, a virada do nosso próprio século 
testemunhou a remodelagem de um novo tipo de Estado, que reivindica 
sacralizar o mercado e abraçar a liberdade, mas, na realidade, reserva o 
liberalismo e seus benefícios àqueles que estão no topo, enquanto impõe o 
paternalismo punitivo àqueles que estão na base. (WACQUANT, 2012, p. 
515). 
Essa conformação atual está impregnada nas relação atuais e amolda a política 
punitiva da marginalidade. Wacquant chama atenção para dois aspectos corretivos de 
conformação: o prisonfare e o workfare. Nos deteremos na análise dos aspectos 
punitivos àqueles que vem de baixo, sob o aspecto do workfare, conceito que responde à 
transição de uma sociedade na qual as políticas de Estado passam de compensatórias 
protetivas, a uma lógica o qual essas políticas compensatórias são também adestradoras 
e corretivas, isto é,  “programas assistenciais destinados aos pobres, que fazem  do  
recebimento  do  auxílio  um  benefício  pessoal condicional, mediante o qual os 
beneficiários aceitam trabalho mal remunerado ou se submetem a estratégias orientadas 





Destacamos algumas características que nos são úteis para compreensão do 
programa aqui estudado: 
(ii) políticas sociais disciplinadoras, com a passagem do welfare protetor, 
concedido incondicionalmente como questão de direito, para o workfare 
corretivo, sob o qual a assistência social é condicionada a empregos flexíveis 
e implica o cumprimento de comportamentos específicos (treinamento, testes, 
procura de emprego e trabalho, mesmo por salários abaixo da linha de 
pobreza, mas também controle da natalidade, cumprimento de leis etc.) (...) 
(iv) o tropo da responsabilidade individual como discurso motivacional e 
cimento cultural que unifica esses vários componentes da atividade do 
Estado. (WACQUANT, 2012, p. 511). 
Desta maneira, as políticas sociais disciplinadoras são uma forma de penalização 
da pobreza, enquanto essa última é o elemento central de conformação ao projeto 
neoliberal. A penalização da pobreza é a implementação doméstica e propagação da 
inclusão, “através das fronteiras do projeto neoliberal, do “punho de ferro” do Estado 
penal, unido à “mão invisível” do mercado, ambas em conjunção com o esgarçamento 





A ESTRUTURA – A organização estrutural do Pronatec 
1.1 O que é o Pronatec 
De acordo com os órgãos oficiais, o Programa Nacional de Acesso ao Ensino 
Técnico e Emprego (Pronatec) é uma política pública focalizada de qualificação 
profissional criada em 2011, pelo Governo Federal através da Lei 11.513/2011 com os 
seguintes objetivos: expandir, interiorizar e democratizar, desmembrado nos aspectos 
que seguem:  
(i)Expandir, interiorizar e democratizar a oferta de cursos de Educação 
Profissional Técnica de nível médio e de cursos e programas de Formação 
Inicial e Continuada (FIC) de trabalhadores; (ii) Fomentar e apoiar a 
expansão da rede física de atendimento da Educação Profissional e 
Tecnológica; (iii) Contribuir para a melhoria da qualidade do Ensino Médio 
Público, por meio da Educação Profissional; e (iv) Ampliar as 
oportunidades educacionais dos trabalhadores por meio do incremento da 
formação profissional (BRASIL, 2011, grifo meu). 
Este programa busca expandir a educação por meio da qualificação profissional 
através de uma série de cursos, com o intuito de construir oportunidades educacionais e 
de formação profissional na qualificação de jovens – trabalhadores e beneficiários de 
programas de transferência de renda Programa Bolsa Família (PBF) ou Benefício de 
Prestação Continuada (BPC). Assim, se dá nos termos da lei o que a política pública 
Pronatec pretende.  
Os cursos ofertados são financiados pelo Estado, e promovidos de forma gratuita 
por instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e 
das redes estaduais, distritais e municipais de educação profissional e tecnológica. 
Também são ofertantes as instituições, sem fins lucrativos, do Sistema S
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, como o 
SENAI, SENAT, SENAC e SENAR. Conforme informado nos órgãos oficiais a partir 
de 2013, as instituições privadas, em conformidade com as normas federais, foram 
habilitadas pelo Ministério da Educação e com isso, galgaram o direito de ser ofertantes 
dos cursos do Programa. 
De acordo com a lei de 26 de Outubro de 2011 - nº 12.513 que sanciona o 
Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego, na qual consta o artigo 4º 
que determina que o programa seja produzido com os seguintes princípios:  
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I - ampliação de vagas e expansão da rede federal de educação profissional e 
tecnológica; 
II - fomento à ampliação de vagas e à expansão das redes estaduais de 
educação profissional;  
III - incentivo à ampliação de vagas e à expansão da rede física de 
atendimento dos serviços nacionais de aprendizagem;  
IV - oferta de bolsa-formação, nas modalidades:  
a) Bolsa-Formação Estudante; e  
b) Bolsa-Formação Trabalhador; 
V - financiamento da educação profissional e tecnológica;  
VI - fomento à expansão da oferta de educação profissional técnica de nível 
médio na modalidade de educação a distância;  
VII - apoio técnico voltado à execução das ações desenvolvidas no âmbito do 
Programa;  
VIII - estímulo à expansão de oferta de vagas para as pessoas com 
deficiência, inclusive com a articulação dos Institutos Públicos Federais, 
Estaduais e Municipais de Educação; e  
IX - articulação com o Sistema Nacional de Emprego.  
X - articulação com o Programa Nacional de Inclusão de Jovens - 
PROJOVEM, nos termos da Lei n
o
 11.692, de 10 de junho de 2008. (Incluído 
pela Lei nº 12.816, de 2013). (BRASIL, 2011). 
Identificamos diversas modalidades dentre as normas estabelecidas pelo 
Pronatec: Bolsa-Formação Estudante (Ministério da Educação), Bolsa-Formação 
Trabalhador (Ministério da Educação), Pronatec Copa do Mundo (Ministério do 
Turismo); Pronatec Financiamento da Educação Profissional e Tecnológica (Ministério 
da Educação), Pronatec Brasil Maior (Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior), Pronatec Seguro Desemprego (Ministério do Trabalho e Emprego), 
Pronatec Jovem Aprendiz (Ministério do Trabalho e Emprego), Pronatec Campo 
(Ministério da Educação e Ministério do Desenvolvimento Agrário), Pronatec Mulheres 
Mil (Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome), o Pronatec Sistema 
Socioeducativo Aberto (Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome), 





finalmente, Pronatec Brasil Sem Miséria (Pronatec/BSM vinculado ao Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome)
58
. 
Para melhor visualizar os atores envolvidos na produção desta política pública, 
Cassiolato e Garcia (2014) elaboraram a figura a seguir (Figura 1): 
Figura 1: Instituições e atores envolvidos na execução do Pronatec 
 
O Pronatec/BSM é desenvolvido pelo Governo Federal, por meio da parceria do 
Ministério da Educação/MEC com o Ministério de Desenvolvimento Social/MDS
 59
. 
Conforme exposto no documento oficial abaixo: 
Uma das principais ações de inclusão produtiva do Plano Brasil sem Miséria 
é o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), 
coordenado pelo Ministério da Educação (MEC). Criado pela Lei nº 
12.513/2011, essa parceria prevê a oferta gratuita de qualificação profissional 
para pessoas inscritas ou em processo de inclusão no Cad Único, na 
modalidade intitulada Bolsa-Formação Trabalhador, sob a forma de cursos de 
Formação Inicial e Continuada (FIC). Essa oferta de cursos chama-se 
Pronatec Brasil Sem Miséria (Pronatec/BSM). (CARTILHA DO 
PRONATEC, 2013). 
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 “O Pronatec/BSM envolve também a articulação com outras políticas públicas de inserção profissional, 
como o Programa Nacional de Promoção do Acesso ao Mundo do trabalho (ACESSUAS/TRABALHO), 
ações de intermediação pública de mão de obra, de economia solidária e de apoio ao microcrédito e ao 





O público delimitado na política pública focalizada são indivíduos cadastrados 
no sistema Cad Único com idade a partir de 16 anos – mais à frente explicaremos 
melhor o que é Cad Único. Dentre esses, possui prioridade os(as) cadastrados(as) em 
situação de extrema pobreza (com renda familiar per capita de até R$70) e os 
beneficiários de programas federais de transferência de renda, como o Programa Bolsa 
Família (PBF) e o Benefício de Prestação Continuada (BPC). 
1.1.1 O que é a Bolsa Formação Estudante e a Bolsa Formação Trabalhador 
De acordo com os órgãos oficiais, a Bolsa-Formação se propõe como uma 
iniciativa que busca possibilitar o acesso a cursos presenciais, que serão realizados pela 
Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, por unidades de 
serviços nacionais de aprendizagem integrantes do Sistema S, pelas escolas estaduais de 
Educação Profissional e Tecnológica (EPT). 
Conforme apresentado em análise por Cassiolato e Garcia (2014) sobre a Bolsa-
Formação, existem dois tipos de Bolsa-Formação: Estudante e Trabalhador. Em ambos 
os casos, os beneficiários teriam o direito a cursos gratuitos, alimentação, transporte e 
material didático-instrucional. 
Na Bolsa-Formação Estudante, cursos técnicos com carga horária igual ou 
superior a 800 horas serão dedicados a alunos regularmente matriculados no ensino 
médio público propedêutico, para a formação profissional técnica de nível médio, na 
modalidade concomitante. 
No caso da Bolsa-Formação Trabalhador os cursos são ofertados a pessoas em 
vulnerabilidade social e trabalhadores de diferentes perfis. Nesta modalidade é 
promovida a oferta de cursos de Formação Inicial Continuada (FIC), também 
denominados como cursos de qualificação com duração mínima de 160 horas. Para 
organizar a oferta dos cursos FIC, o MEC elaborou um guia o qual em sua versão de 
2013 contava com 518 opções de cursos, distribuídos em treze eixos tecnológicos. 
(CASSIOLATO E GARCIA, IPEA, 2014). 
1.2 O que é o Pronatec/BSM 
Conforme o documento oficial “O Pronatec/BSM dedica atenção especial aos 
grupos mais expostos aos riscos da extrema pobreza, como as pessoas com deficiência, 
jovens, mulheres, negros, população em situação de rua, catadores de material 





Não há restrições quanto ao número de membros da família inscrita no Cad Único e que 
poderá pleitear uma vaga do Pronatec/BSM contando as vagas ofertadas em cada 
região. 
Conforme apresentado na Cartilha do Pronatec (2013), “o Pronatec/BSM é 
estímulo ao retorno ao sistema educacional de pessoas há muito distantes das salas de 
aula e que necessitam de qualificação profissional para elevar suas chances de inclusão 
produtiva ou melhorar sua condição de inserção no mundo do trabalho” (p. 7). Afirma-
se também que: 
Os cursos a serem ofertados no âmbito do Pronatec/BSM, especificados no 
guia Pronatec de Cursos de Formação Inicial e Continuada (FIC), devem ser 
adequados a pessoas com baixa escolaridade. É importante atentar que a 
escolaridade é informada pelo beneficiário (autodeclarada), não podendo a 
instituição ofertante exigir comprovante de escolaridade. Convém esclarecer 
que beneficiários do PBF ou inscritos no Cad Único que tenham ou estejam 
cursando o ensino médio também podem participar dos cursos FIC. 
(CARTILHA DO PRONATEC, 2013, p. 7).  
O funcionamento do Pronatec/BSM foi operacionalizado pelo Ministério do 
Desenvolvimento em 09 etapas: 1. Habilitação das Prefeituras; 2. Negociação de cursos; 
3. Mobilização dos beneficiários; 4. Pré-matrícula; 5. Matrícula; 6. Aula inaugural; 7. 
Acompanhamento dos beneficiários; 8. Articulação com políticas públicas de trabalho e 
emprego; e finalmente, 9. Atividade de formatura. 
De acordo com documento oficial, as funções atribuídas ao interlocutor estadual 
do Pronatec/BSM estão descritas da seguinte forma: 
O Governo Estadual será o interlocutor do PRONATEC/BSM junto ao MDS 
no âmbito de sua Unidade Federativa, articulando e mobilizando os 
municípios, apoiando-os na interlocução com as Unidades Ofertantes e na 
identificação das vocações econômicas locais, assim como monitorando a 
execução do Pronatec/BSM em sua jurisdição. A administração estadual 
poderá indicar interlocutor junto ao MDS, preferencialmente do quadro da 
Secretaria Estadual de Assistência Social, para tratar da implantação e 
execução do Pronatec/BSM no Estado. (CARTILHA DO PRONATEC, 
2013, p. 13). 
Todos os municípios do território nacional podem aderir ao Pronatec/BSM. 
Contudo, tal adesão não implica a oferta automática de cursos e vagas, a política pública 
será efetivada nos municípios através da pactuação de cursos e vagas conseguida entre o 
município e as Unidades Ofertantes: os Serviços Nacionais de Aprendizagem 
Profissional (SENAI, SENAC, SENAT, SENAR); os Institutos Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia (IF's) e as Redes Estaduais de Educação Técnica que fizerem a 





Os cursos que poderão ser ofertados em cada localidade são definidos em 
conjunto, entre a Prefeitura e as Instituições Ofertantes, com o possível suporte do 
governo do Estado, sempre considerando as demandas do mercado de trabalho de cada 
município. Este processo da definição conjunta dos cursos é denominado como etapa de 
negociação.  
Nessa etapa, o órgão municipal responsável pela gestão do Pronatec/BSM 
avaliará a demanda do mercado de trabalho local e o perfil socioeconômico da 
população inscrita no Cad Único. É relevante também a interlocução entre as secretarias 
estaduais e municipais de planejamento e desenvolvimento econômico, universidades e 
outros órgãos de pesquisa a Secretaria Municipal de Educação, a Secretaria Municipal 
de Trabalho e os coordenadores estaduais e/ou municipais do SINE. Prevê-se ainda o 
incentivo a participação do empresariado, dos sindicatos e, caso haja também as 
comissões municipais de emprego. 
Baseado no processo descrito e levantado as informações, cabe à prefeitura 
formular sua proposta de demanda e negociar com as unidades ofertantes locais, cursos 
ajustados aos critérios de implementação da política, ou seja, adequados ao mercado de 
trabalho local e às especificidades das pessoas inscritas no Cad Único. Como entidade 
do processo, o município deverá negociar cursos adequados ao público-alvo e à vocação 
econômica local (CARTILHA DO PRONATEC, 2013). 
Portanto, o formato de implementação da política envolve a interlocução de 
atores governamentais, de forma descentralizada, em cada região do país. E tem como 
prerrogativa que os cursos ofertados deverão considerar as demandas da economia local 
– entendemos por economia local o empresariado da região em questão. 
1.2.1 O que é o Cad Único 
De acordo com os órgãos oficiais o Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal (Cad Único) é uma ferramenta de controle que identifica e caracteriza 
as famílias de baixa renda, delimitadas por sua renda mensal de até meio salário mínimo 
por pessoa, ou renda mensal total de até três salários mínimos. O Cad Único possibilita 
monitorar a realidade socioeconômica dessas famílias, trazendo informações de todo o 
núcleo familiar, das características do domicílio, das formas de acesso a serviços 
públicos essenciais e, também, dados de cada um dos componentes da família. 
Através de um sistema informatizado, o Governo Federal supervisiona os dados 





Assim, o poder público pode formular e implementar políticas específicas destinadas a 
população de baixa renda. Este mecanismo de controle é coordenado pelo Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), devendo ser obrigatoriamente 
utilizado para seleção de beneficiários de programas sociais do Governo Federal, como 
o Bolsa Família. Suas informações são regulamentadas pelo Decreto nº 6.135/07, pelas 
Portarias nº 177, de 16 de junho de 2011, e nº 274, de 10 de outubro de 2011, e 
Instruções Normativas nº 1 e nº 2, de 26 de agosto de 2011, e as Instruções Normativas 
nº 3 e nº 4, de 14 de outubro de 2011, tais informações também poderão ser utilizadas 
pelos governos estaduais e municipais para obter o diagnóstico socioeconômico das 
famílias cadastradas. Além disso, as famílias com renda superior a meio salário mínimo 
também podem ser cadastradas, contanto que a inserção dos dados esteja vinculada à 
inclusão ou permanência em programas sociais implementados pelo poder público nas 
três esferas do Governo
60
. 
1.3 Qual o público atendido pelo Pronatec/BSM 
Em estudo realizado sobre o Pronatec/BSM nacional, encomendado pela 
Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação Ministério do Desenvolvimento Social 
e Combate à Fome (MDS/SAGI), realizada no período de julho 2013 a janeiro de 2014, 
verifica-se que houve o total de 1.358.065 matrículas em 3.420 municípios. O referido 
estudo afirma que, em que pese o programa seja recente, o Programa Pronatec/BSM 
alcançou números consideráveis em termos de escala e de capilaridade territorial 
(BRASIL, 2015, p. 95). 
Este estudo teve por objetivo analisar qualitativamente a interlocução entre os 
municípios as demandas do mercado de trabalho local e os egressos e desistentes dos 
cursos do Pronatec/BSM – todas as informações a seguir são referentes à pesquisa 
realizada (BRASIL, 2015). 
No que concerne à divisão territorial nacional (Gráfico 1), a região Nordeste 
respondeu por 37% das matrículas, seguida pelas regiões Sudeste (23%), Sul (19%), 
Centro-Oeste (11%) e Norte (10%). Conforme aponta a pesquisa, as matrículas 
ocorreram em municípios de grande porte (36%) ou metrópoles (10%), e também nos 
demais municípios de pequeno porte que responderam por 36% das matrículas, e os 
municípios de médio porte, apenas por 17%. 
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Gráfico 1: Divisão do Pronatec/BSM por Região Brasileira 
 
No que se refere aos cursos ofertados, houve destaque para cursos de auxiliar 
administrativo (11,7% das matrículas) e operador de computador (7,7%). Outros cursos 
representam uma porcentagem pequena comparada aos supracitados, são eles: eletricista 
instalador predial de baixa tensão (3,7%); cuidador de idoso (1,7%); costureiro 
industrial (1,8%); eletricista industrial (1,3%); e, soldador de eletrodo revestido (1%) 
igualmente abarca o leque de modalidades ofertadas. Referente aos possíveis 
promotores dos cursos, o Sistema S é o principal ofertante, com destaque para o SENAI 
(39%), o SENAC (33%) o SENAR (17%) e o SENAT (6%). (BRASIL, 2015, p. 95). 
Sobre a avaliação do programa, a pesquisa realizada selecionou 12 municípios, 
dentre os 897 que registraram matrículas no Pronatec/BSM no ano de 2012, 
subdivididos em três regiões: Sul-Sudeste, Norte-Centro-Oeste e Nordeste, 
considerando o porte populacional destes municípios. Dentre os 12 municípios e as 
regiões descritas acima, buscou-se selecionar as cidades com maior número de 
matrículas realizadas em 2012 – dentre elas está Santos Dumont, Minas Gerais. 
No que se refere aos aspectos metodológicos, foram realizadas entrevistas e 
grupos focais, com roteiro semiestruturado, elaborado pelos pesquisadores em 
concordância com critérios da Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação/SAGI. 
Além disso, utilizou-se de dados secundários e do mapeamento das principais 
instituições gestoras em cada município. 
Referente à avalição do programa, entre outros aspectos abordados, a pesquisa 





 Jovens, em fase de conclusão do Ensino Médio, em geral da franja superior do 
Cad Único (ou seja, melhor renda neste perfil). De forma geral estes jovens 
concluíram ou estão concluindo o ensino médio, procuram os cursos 
especialmente no intuito de melhorar seus currículos, na busca por melhores 
posições e de menor desgaste no mercado de trabalho, com salário relativamente 
mais elevado para o público em questão. Este perfil opta pela formação 
profissional como alternativa à entrada imediata no mercado de trabalho e como 
estratégia para evitar a precarização laboral no futuro.  
 Mulheres já em idade adulta, mais velhas e com filhos em idade escolar61, em 
geral da menor franja do Cad Único, e com maior índice de desistência. A 
inserção no mercado de trabalho para essas mulheres tem como principal 
obstáculo baixa escolaridade e a pouca experiência no mercado formal de 
trabalho. Além disso, devido a esses fatores, suas estratégias de inserção 
produtiva envolvem ocupações com maior flexibilidade de horário e menor grau 
de formalização. 
 Homens já em idade adulta, mais velhos e geralmente chefes de família, que 
acessam o programa por diferentes razões, estão classificados como lugar 
intermediário da franja do Cad Único. Seu perfil típico é de um homem de meia 
idade que abandonou os estudos cedo em razão da necessidade de trabalhar. 
Frequentemente, eles trabalham no mercado informal, em empregos precários e 
pouco duradouros, executando trabalhos pesados. 
A partir do perfil acima encontrado, em pesquisa de âmbito nacional 
encomendada pelo Ministério do Desenvolvimento (MDS), tomamos como referência 
tal perfil para contrapor ao campo estudado, identificado no segundo item deste capítulo 
intitulado: A Região. Assim, apresentamos as características da cidade Santos Dumont, 
Minas Gerais, para compreender de que forma se organiza o Pronatec/BSM nesta 
localidade, elencando os atores e gestores municipais para produção da política pública 
e também, a interlocução entre estes atores, bem como a produção da política destacada 
no que se refere às cidades circunscritas, o modo pelo qual se organiza os aspectos 
espaciais, políticos, sociais e econômicos daquela localidade. 
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Capítulo 3 – O objeto de estudo – Pronatec/BSM em Santos 
Dumont/MG 
A escolha da cidade de Santos Dumont como campo de pesquisa não foi fortuita, 
ocorreu a partir do convívio com um professor da Universidade Estadual de Londrina. 
Quando o procurei para conversar sobre o meu interesse em uma pesquisa empírica na 
área da educação para o trabalhador, ele sugeriu a investigação do Pronatec na cidade de 
Santos Dumont (Minas Gerais) como um campo profícuo de análise de tal programa. 
Naquele período, este professor desenvolvia uma pesquisa encomendada pelo 
MDS/SAGI, de abrangência nacional, sobre a inclusão produtiva urbana a partir do 
estudo de caso do Pronatec e da Bolsa Formação entre 2011 e 2014
62
. 
Portanto, foi por intermédio deste professor que fui apresentada a um 
funcionário da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Combate às Drogas 
da cidade de Santos Dumont. Desde o primeiro contato com o campo, tal interlocução 
facilitou tanto a apropriação da organização do Pronatec/BSM na cidade, quanto o 
contato com os(as) alunos(as) do curso de Instalações Elétrica Prediais de Baixa 
Tensão, o qual faz parte da formação profissional ofertada pelo Pronatec/BSM em 
Santos Dumont. Chamaremos este funcionário de Samuel
63
.  
Na cidade de Santos Dumont são ofertados os cursos do Pronatec/BSM desde 
2013. Os cursos de Auxiliar de Recursos Humanos, Montador de Veículos e Eletricista 
Predial de Baixa Tensão foram implementados durante os anos de 2013 e 2014. Na 
sequência foram oferecidos os cursos de: Funilaria, Cozinha Brasil, Pedreiro, Manicure, 
Inglês, Auxiliar Administrativo, Recreadora, Recepcionista de Evento. No ano de 2015, 
a Secretaria de Assistência Social da cidade promoveu o curso de Salgadeira, 
Confeiteira e Auxiliar de Buffet via Pronatec Mulheres Mil. 
A primeira aproximação ao campo foi realizada no mês de maio de 2014 e sua 
exposição consiste em 10 entrevistas, além do mapeamento da cidade. 
ENTREVISTADOS(AS) NA 1ª VISITA AO CAMPO DE PESQUISA: 
1) Diretor de uma das unidades do SENAI em Juiz de Fora; 
2) Coordenadora do Núcleo de Emprego, Trabalho e Renda responsável pelo 
PRONATEC em Juiz de Fora; 
3) Pedagoga responsável por uma unidade SENAI na fábrica Mercedes-Benz; 
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4) Alunos(as) do PRONATEC/BSM da cidade de Santos Dumont/MG, com os quais foi 
realizado um grupo focal; 
5) Coordenadora do CRAS bairro Quarto Depósito na cidade de Santos Dumont/MG; 
6) Administrador responsável pelo IFET (Instituto Federal Sudeste de Minas Gerais) 
que recebe alunos(as) do PRONATEC/BSM na cidade de Santos Dumont - bairro 
Quarto Depósito; 
7) Secretário de Desenvolvimento Social e Combate às Drogas, secretaria responsável 
pela gestão do PRONATEC/BSM em Santos Dumont;  
8) Recursos Humanos da prefeitura de Santos Dumont; 
9) Coordenadores do CREAS na cidade de Santos Dumont; 
10) Professor contratado do SENAI unidade remota do PRONATEC/BSM em Santos 
Dumont; 
O segundo momento de visita ao campo, realizado em 2016, foi dedicado à 
percepção sobre aquilo que os(as) alunos(as) egressos do curso de Instalações Elétrica 
Prediais de Baixa Tensão pensam sobre o mercado de trabalho. Através de entrevistas 
em profundidade
64
, buscou-se compreender aspectos sobre a educação, o mundo do 
trabalho e suas impressões sobre a política do Pronatec/BSM em Santos Dumont. Um 
quadro das entrevistas em profundidade realizadas com uma pequena caracterização 
dos(as) alunos(as) egressos será exposto mais à frente. 
A fala dos ingressantes neste curso é o ponto de partida para a análise do 
Pronatec/BSM, através de um grupo focal realizado na primeira visita ao campo no ano 
de 2014 com os(as) alunos/trabalhadores.  Posteriormente, no ano de 2016, foram 
entrevistados como egressos e questionados sobre sua percepção quanto à formação 
profissional e o papel desta política em suas vidas. O mapeamento do Pronatec/BSM no 
campo de pesquisa também contribuiu para compreender qual a realidade da cidade e 
como foi desenvolvida esta política em Santos Dumont. Foram utilizados dados 
nacionais relativos ao estado mineiro em comparação à cidade para identificá-la em um 
aspecto social e econômico mais geral. 
Passamos agora à aproximação do campo, à caracterização de alguns aspectos 
do município de Santos Dumont, à apresentação de alguns dados históricos e 
socioeconômicos evidenciando a realidade local. E também às informações biográficas 
dos(as) estudantes/trabalhadores(as) entrevistados(as) no quadro abaixo: 
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QUADRO – Informações biográficas dos(as) entrevistados(as) 
Nome
65
  Carlos João Gustavo Diego Talita Eduardo Frederico 
Idade 25 anos 24 anos 25 anos 20 anos 18 anos 34 anos 29 anos 
Cor ou Raça
66
 Parda Parda Parda Branca Preta Preta Parda 
Número de pessoas na 
habitação 
7 5 3 6 3 5 2 
Filhos Sim Não Não Não Não Não Não 




























Já trabalhou em Juiz 
de Fora 
Não Sim Sim Sim Não Sim Sim 
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A REGIÃO ESTUDADA – Caracterização da cidade de Santos 
Dumont 
De acordo com o IBGE, o desbravamento da região onde hoje se localiza o 
município de Santos Dumont, habitado inicialmente pelos índios Botocudos e Puris, 
está relacionado à incursão dos bandeirantes em busca de ouro e pedras preciosas
67
. 
Inauguram assim o “Caminho Novo”, cuja exploração foi liderada de início por Garcia 
Rodrigues Pais, filho de Pais Leme, conhecido como o "Caçador de Esmeraldas''. 
 À margem do caminho foram concedidas terras pelo Governo da Metrópole 
àqueles aptos a cultivá-las para garantia de gêneros alimentícios pelos bandeirantes 
durante a longa jornada – isso excluía a maior parte da população. Nas terras assim 
concedidas, surgiram os primeiros ranchos em que se abrigavam os viajantes, onde se 
desenvolveram plantações e criações. As terras pertencentes a João Gomes Martins 
tornaram-se conhecidas como "Roça de João Gomes" e correspondem ao bairro de João 
Gomes Velho da atual cidade. 
O município surgiu em 1889, com o nome de Palmira. Com sede na povoação de 
João Gomes e sob a designação de Palmira, foi criado pela Lei provincial nº 3.712, de 
27 de julho de 1889, com o território desmembrado da cidade Barbacena. A instalação 
ocorreu no ano de 1890, em 15 de fevereiro. 
Em 1932 o nome foi alterado como forma de homenagem ao “pai da aviação”, 
Santos Dumont
68
, natural da localidade. Há dois museus na cidade dedicados à 
memória, vida e obra de Alberto Santos Dumont – Museu Cabangu e Casa Natal 
Alberto Santos Dumont.  
Santos Dumont fica localizada a aproximadamente 43 quilômetros de Juiz de 
Fora, 212 quilômetros de Belo Horizonte e 208 quilômetros do Rio de Janeiro. Pertence 
à mesorregião da Zona da Mata Mineira – uma das doze mesorregiões desse estado –, 
especificamente na microrregião de Juiz de Fora, que é formada por 33 municípios. No 
Mapa 1 é apresentado os limites do Estado de Minas Gerais, com destaque a 
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 Informações sobre a história da região no livro de Paulo Mercadante (1973). 
68
 “Santos Dumont (1873-1932) nascido em Palmira começara a desenvolver o seu gosto pelo alpinismo e 
pelo automobilismo jovem. Passou pelos Estados Unidos em 1894 e em 1897, na França e com vinte e 
quatro anos, Dumont contratou aeronautas que ministraram o ofício da pilotagem de balões. Neste mesmo 
período, começou a estudar o controle de voo e para isso projetou balões alongados dotados de lemes e 
motores a gasolina. Santos Dumont projetou, construiu e voou os primeiros balões dirigíveis com motor a 
gasolina. Destes experimentos, destaca-se os dirigíveis N-1, N-2 e N-3, N-4, o dirigível Fatum, N-5 e N-
6. Este último lhe concedeu o prêmio Deustch e a alcunha de melhor aeronauta do mundo e inventor do 
dirigível, dando-lhe fama internacional. O prêmio que ganhou ele dividiu entre sua equipe e os 
desempregados de Paris. Depois de vários experimentos e testes, Santos Dumont construiu um planador. 





Microrregião do município de Belo Horizonte (em verde) e do município de Juiz de 
Fora (em laranja). 
Mapa 1: Limite Estadual de Minas Gerais, com destaque a Microrregião do município de 
Belo Horizonte e do município de Juiz de Fora 
 
Localizada na região oeste do estado de Minas Gerais, Santos Dumont pode ser 
avaliada como uma cidade de pequeno porte II
69
. Como cidade do interior, seu 
desenvolvimento está associado ao crescimento de Juiz de Fora
70
, cidade de referência 
em sua microrregião, considerada um dos polos industriais do estado de Minas Gerais. 
Abaixo (Mapa 2) apresenta-se a microrregião de Juiz de Fora, além da delimitação da 
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 De acordo com a classificação utilizada pela Política Nacional de Assistência Social – PNAS/2004 e a 
Norma Operacional Básica – NOB/SUAS – 2005: Pequeno I (até 20.000 hab.); Pequeno II (de 20.001 a 
50.000 hab.); Médio (de 50.001 a 100.000 hab.); Grande (de 100.001 a 900.00 hab.); Metrópoles (mais de 
900.000 hab.).  
70
 Juiz de Fora esta localizada na Zona da Mata Mineira, formada como um dos polos industriais 
pioneiros em Minas Gerais. Com mais de 550 mil habitantes, o município esta localizado em posição 
estratégica entre os maiores mercados consumidores do País (Belo Horizonte, Rio de Janeiro e São 
Paulo), e tem toda a infraestrutura exigida para modernos empreendimentos, estando entre as 100 cidades 
brasileiras com as melhores condições para investimentos. Os principais setores econômicos de Juiz de 
Fora são os serviços e a indústria, destacando a fabricação de alimentos e bebidas, produtos têxteis, 
artigos de vestuário, mobiliário, metalurgia, montagem de veículos entre outros. Disponível em 





Zona da Mata Mineira (Mapa 3). Em destaque no Mapa 3 está a cidade de Santos 
Dumont, identificada em vermelho. 
Mapa 2: Identificação dos municípios da microrregião de Juiz de Fora 
 
Mapa 3: Delimitação da Zona da Mata Mineira, composta pela microrregião de Juiz de 






A área de Santos Dumont é de aproximadamente 637 km, e possui uma 
população de aproximadamente 46.284 habitantes
71
. As principais rodovias que servem 
ao município são: BR-040 e MG-452 (Mapa 4). A cidade também é cortada pela 
Ferrovia MRSA, com saída para o estado do Rio de Janeiro. A história da Ferrovia 
também faz parte da história e desenvolvimento da cidade de Santos Dumont (Mapa 5). 
Mapa 4: Apresentação das principais rodovias de circulação da microrregião de Juiz de 
Fora, com identificação das cidades de Santos Dumont e Juiz de Fora 
 
Mapa 5: Apresentação das principais Ferrovias e Dutovia da microrregião de Juiz de Fora 
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O caminho construído que dá passagem à ferrovia já movimentou muito a cidade 
de Palmira (atual Santos Dumont). Quando inaugurada em 1877, a cidade era apenas 
um vilarejo e cresceu muito com a instalação da ferrovia (GIESBRECHT, 2013). A 
seguir (Imagem 1), inauguração do ramal de trem na ferrovia em 1911 e também a 
estação de trem em 1920 (Imagem 2): 






Imagem 2: A estação de Palmira em 1920 
 
Abaixo, imagens da cidade atualmente
72
: 
Imagem 3: Cidade de Santos Dumont 
 
Imagem 4: Cidade de Santos Dumont 
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 Fotografias de Jorge A. Ferreira Jr. Disponível em << http://www.rdvetc.com/2013/joao-gomes-






Abaixo, a Tabela 1 apresenta dados de crescimento populacional, dividida por 
gênero, área rural e urbana: 
Tabela 1: População Total, por Gênero, Rural /Urbana – Santos Dumont, Minas Gerais  
População População 1991 % do Total 1991 População 2000 % do Total 2000 População 2010 % do Total 2010
População total 44.965 100,00 46.789 100 46.284 100,00
Homens 21.989 48,90 22.820 48,77 22.496 48,60
Mulheres 22.976 51,10 23.969 51,23 23.788 51,40
Urbana 38.087 84,70 40.402 86,35 41.320 89,27
Rural 6.878 15,30 6.387 13,65 4.964 10,73
FONTE: Atlas Desenvolvimento Humano no Brasil (2013) - PNUD, Ipea e FJP
População Total, por Gênero, Rural/Urbana - Santos Dumont-MG
 
É possível notar que a maior parte da população se localiza principalmente na 
área urbana da cidade. No intervalo entre os anos de 2000 e 2010, houve um decréscimo 
no número de habitantes. A respeito do gênero, a cidade contém uma população 
majoritariamente de mulheres. 
Passamos agora a apresentar os dados educacionais locais, a partir da taxa de 
escolaridade dividida por sexo (Tabela 2). É possível afirmar que a maior parte da 
população em idade adulta de Santos Dumont possui baixa escolaridade, sendo a 
porcentagem entre os homens não escolarizados ou com ensino fundamental incompleto 
igual a 21,89% da população em idade adulta. No caso da escolaridade feminina, este 
número é ainda maior, em dados absolutos são 8.097 mulheres com instrução em nível 





Tabela 2: Pessoas de 25 anos ou mais de idade, por sexo e nível de instrução em Santos 
Dumont – 2010 
Sexo Masculino (Pessoas) Sexo Masculino (%) Sexo Feminino (Pessoas) Sexo Feminino (%)
Sem Instrução e Fundamental Incompleto 6.380 21,89 8.097 27,79
Fundamental Completo e Médio Incompleto 2.187 7,51 2.056 7,06
Médio Completo e Superior Incompleto 4.161 14,28 3.834 13,16
Superior Completo 988 3,39 1.424 4,89
Pessoas de 25 anos ou mais de idade, por sexo e nível de instrução - Santos Dumont 2010
FONTE: IBGE - Censo Demográfico (2010) - SIDRA/IBGE  
Abaixo, o Gráfico 1 com a apresentação da renda per capita (em R$) com dados 
de Santos Dumont em comparação ao estado mineiro e os dados nacionais nos anos de 
1991, 2000 e 2010: 
Gráfico 2: Apresentação da renda per capita (em reais) do município de Santos Dumont, 
do estado mineiro e Brasil, nos anos de 1991, 2000 e 2010 
  
A renda per capita do município (em R$), no último período de 2010, se 
apresenta superior ao salário mínimo naquele período, que era de R$ 510,00. Mesmo 
que a renda per capta seja superior ao salário mínimo daquele período, isso não 
demonstra opulência. Observa-se que a renda per capita do município é menor quando 
comparada com a renda per capita do estado de Minas Gerais e do Brasil. Conforme o 
gráfico abaixo (Gráfico 2), a taxa de pobreza de Santos Dumont é superior à média do 





município com relação a outros do estado, considerando este pobre em relação à média 
do estado mineiro. 
Gráfico 2: Apresentação da taxa de pobreza (em porcentagem) do município de Santos 
Dumont, do estado mineiro e Brasil, nos anos de 1991, 2000 e 2010 
 
Sobre a concentração de renda do município entre os 10% mais ricos e os 80% 
mais pobres os dados indicam que os níveis locais são inferiores a média nacional e 
estadual, conforme gráfico abaixo (Gráfico 3). Considerada uma cidade com baixa taxa 
de pobreza comparando 1991 a 2010, poderíamos dizer que isso pode ocorrer em função 
da riqueza gerada na cidade não ser distribuída dentro da própria cidade, mas apropriada 
por outros municípios mais ricos da região. 
Gráfico 3: Razão entre a renda os 10% mais ricos e os 80% mais pobres do município de 






Os dados da Tabela 3 demonstram que a principal fonte de produção da cidade 
ocorre no setor de Serviços. Este setor movimenta a grandeza de R$ 245.420,00 de 
valor adicionado do PIB – expressando 64,3% da produção na cidade; o setor da 
Indústria expresso pelo Produto Interno Bruto(PIB) tem como valor R$ 124.838,00 – 
equivalente a 32,7% da produção local; o setor Agropecuário tem expressão quase que 
insignificante ao que se refere ao PIB, contando com apenas R$ 11.620,00 de produção 
em Santos Dumont – resultante de 3% da produção local, sendo pequena ou quase 
irrisória para o crescimento da cidade. Trataremos esses dados relacionando-os à fala 
dos entrevistados na pesquisa de campo. Discussão que será exposta no próximo item 
do capítulo. 
Tabela 3: Produto Interno Bruto de Santos Dumont – 2010 
Santos Dumont Minas Gerais Brasil
Agropecuária 11.620 15.568.048 105.163.000
Indústria 124.838 54.306.183 539.315.998
Serviços 245.420 97.398.820 1.197.774.001
Produto Interno Bruto (valor adicionado) - Santos Dumont 2010
FONTE: IBGE - Censo Demográfico (2010) - SUMAFRA/IBGE  
Sobre os valores do Produto Interno Bruto do Município é possível ver os dados 
(em %) no Gráfico 4 abaixo, atualizados pelo IBGE, referente ao período de 2013. 






Em relação aos indicadores de desigualdade, utilizamos o Índice de Gini
73
 e o 
IDHM
74
, observando comparativamente dados do nível local, estadual e nacional, como 
segue a Tabela 4: 
Tabela 4: Indicadores de desigualdade do município de Santos Dumont, do estado mineiro 
e Brasil, nos anos de 1991, 2000 e 2010 
SANTOS DUMONT 1991 2000 2010
Índice de Gini 0,55 0,53 0,50
IDHM 0,522 0,640 0,741
MINAS GERAIS
Índice de Gini 0,61 0,61 0,56
IDHM 0,478 0,624 0,731
BRASIL
Índice de Gini 0,63 0,64 0,60
IDHM 0,493 0,612 0,727
Indicadores de Desigualdade
FONTE: Atlas Brasil (2013) - PNUD  
De acordo com o Atlas Brasil (2013), pode-se observar no Gráfico 5 os dados 
referentes à população economicamente ocupada em Santos Dumont, descritos abaixo. 
O documento informa ainda dados referentes aos principais postos de trabalho na 
região, da população economicamente ativa, ocupada na faixa etária de 18 anos ou mais 
de idade no ano de 2010. Neste documento constam que 47,09% trabalhavam no setor 
de serviços, 14,62% no comércio, 10,16% na indústria de transformação, 8,22% no 
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 O Índice de Gini mede o grau de desigualdade que existe na distribuição dos indivíduos de acordo com 
a renda domiciliar per capita. Seu valor varia entre ) a 1: 0 – quando não há desigualdade e a renda de 
todos os indivíduos tem o mesmo valor; 1 – quando a desigualdade é máxima e apenas um individuo 
possui a renda da sociedade inteira e a renda de todos os outros indivíduos é nula.  
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 O Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) de Santos Dumont o enquadra na faixa de 
Desenvolvimento Humano Alto (IDHM entre 0,700 e 0,799) conforme exposto no documento Atlas 





setor de construção, 8,21% trabalhavam no setor agropecuário e 1,37% nos setores de 
utilidade pública (ATLAS BRASIL, 2013).  
Gráfico 5: Composição da população de 18 anos ou mais de idade em Santos Dumont – 
2010 
 
Dentre a porcentagem de pessoas economicamente ativas e ocupadas, é possível 
visualizar no Gráfico 6 a proporção de pessoas ocupada por setor na cidade de Santos 
Dumont. Conforme já apresentado no Gráfico 4, o principal setor de produção é o setor 
de serviços, expresso em número absolutos abaixo (Tabela 5), referente ao número de 
pessoas ocupadas. 
Tabela 5: Pessoas ocupadas por setor em Santos Dumont 2007 – 2013  
2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013
Agricultura 283 306 412 371 372 335 313
Comércio 1626 1671 1545 1686 1843 1875 1893
Indústria 1121 1205 1148 1155 1627 1117 1181
Serviços 2877 3226 3056 3040 3225 3404 3736
Total 5907 6408 6161 6252 7067 6731 7123
FONTE: IBGE, Cadastro Central das Empresas 2014
Pessoas ocupadas por setor 2007 -2013
 
Para uma melhor visualização, os números absolutos da Tabela 5, podem ser 






Gráfico 6: Pessoas ocupadas por setor em Santos Dumont 2007 – 2013 
 
Quando comparamos os dados da população residente em Santos Dumont (valor 
total de 46.284 habitantes apresentado na Tabela 1) com o Gráfico 5, expresso sobre a 
população economicamente ativa e inativa do local, se utilizarmos o dado expresso da 
população economicamente ativa e ocupada, teremos em porcentagem o valor de 54,3% 
– isso equivale a aproximadamente 25 mil habitantes economicamente ativos e 
ocupados. 
Comparando com a Tabela 5, referente ao número de pessoas ocupadas por setor 
na cidade, o total de habitantes ocupados no ano de 2013 é equivalente a 7.123 
habitantes. Considerando o número de habitantes economicamente ativos e ocupados, 
em relação ao número de habitantes economicamente ativos que trabalham em Santos 







 contribui para o desenvolvimento de outras cidades do entorno, 
principalmente Juiz de Fora. Destacamos essa informação como relevante para 
compreender a organização de postos de trabalho gerados naquela região. Este 
argumento também será exposto nas entrevistas realizadas e será analisado no próximo 
item dessa dissertação. 
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 A exploração capitalista do trabalhado está assentada no momento de realização do consumo da força 
de trabalho como mercadoria, assumindo a forma típica de trabalho assalariado. Nas palavras de Karl 
Marx em O Capital, Livro 2, na seção sobre o ciclo do capital monetário é possível compreender tal 
processo: “Por isso, é evidente que a fórmula para o ciclo do capital monetário: D – M ... P ... M' – D' é a 
forma evidente da circulação do capital apenas na base da produção capitalista já desenvolvida, porque 
pressupõe a existência da classe dos trabalhadores assalariados em escala social. A produção capitalista, 
como vimos, não produz apenas mercadoria e mais-valia; reproduz, e em escala sempre ascendente, a 
classe dos trabalhadores assalariados e transforma a imensa maioria dos produtores diretos em 
trabalhadores assalariados D – M ... P ... M' – D', como o primeiro pressuposto de seu funcionamento é a 
existência permanente da classe dos trabalhadores assalariados, pressupõe portanto o capital sob a forma 





UMA ANÁLISE - De que forma se organiza o Pronatec/BSM na 
cidade de Santos Dumont? 
No que se refere à análise do campo da pesquisa, a forma como se organiza o 
Pronatec/BSM em Santos Dumont, será considerado aqui o levantamento já apontado 
nas pesquisas anteriores e apresentadas no capítulo 1, especificamente o item 1.4 
Análises encontradas sobre a política de qualificação Pronatec. Ademais, utilizou-se 
dados socioeconômicos do município, que serão cotejados com as falas dos 
beneficiários desta política pública focalizada, no que concerne à percepção dos 
alunos/trabalhadores sobre a relação do mercado de trabalho em Santos Dumont. 
Retomando a implementação do Pronatec/BSM na cidade de Santos Dumont, 
desde 2013 foram ofertados em momentos distintos os cursos de Auxiliar 
Administrativo, Montador de Veículos e Eletricista de Baixa Tensão, Auxiliar de 
Recursos Humanos, Funilaria, Cozinha Brasil, Pedreiro, Manicure, Inglês, Auxiliar 
Administrativo, Recriadora e Recepcionista de Eventos. Especificamente, o curso de 
Instalações Elétrica Prediais de Baixa Tensão foi implementado no ano de 2014 e 
finalizado neste mesmo ano. Os alunos egressos desse curso foram entrevistados e o 
conteúdo de suas falas fará parte da análise aqui desenvolvida. 
Além dos cursos implementados em 2013, no ano de 2015, a Secretaria de 
Assistência Social da cidade promoveu o curso de salgadeira, confeiteira e padeira via 
Pronatec Mulheres Mil uma política pública focalizada, que não será analisada nesta 
dissertação. Mesmo com o fim dos recursos oriundos do Pronatec neste ano 
(ESTADÃO, 2016), o coordenador do programa na cidade nos explica que os cursos de 
salgadeira, confeiteira e padeira continuam ocorrendo
76
. Ele nos conta que, a partir da 
sigla do Pronatec, passou a fazer alguns contatos para buscar a infraestrutura necessária 
para os cursos na própria cidade e operacionalizar as aulas com recursos locais. Abaixo 
a fala de Samuel
77
: 
S: Mudou muito, aquele galpão fechou. Porque foi o seguinte, o Secretário 
falou que não viria o recurso para o Pronatec. Mas aí eu falei com ele: “Vai 
vir sim, primeiro vai ter que gastar o que temos em caixa, de acordo com o 
que for gastando eles vão repondo”. Aí nós ficamos naquela discussão, que ia 
e que não ia, aí ele achou melhor fechar. Fechou em janeiro, fevereiro o 
dinheiro caiu na conta.  
L: Fevereiro deste ano? 
S: Fevereiro deste ano.  
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 Entrevista realizada em Julho de 2016, 
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L: Mas a verba é pro ano todo ou por período?  
S: Eles tinham feito um acordo que a Secretaria iria recebesse um valor, acho 
que até cento e cinquenta mil, que iria receber e iam depositando. Então 
depositou essa parcela e agora ficou. E não pode gastar, e ia gastar com o 
quê? Aí eu pedi o Secretário pra usar este recurso, voltado pras meninas, eu 
chamo de meninas que estão no outro Pronatec. 
L: As trabalhadoras que estão no curso Mulheres Mil? 
S: Sim, que estão no curso Mulheres Mil. 
L: Aí agora é voltado pra essas mulheres, e elas fazem curso de salgadeira e 
confeiteira?  
S: Não, elas fazem o curso de salgadeira, padeira e confeiteira. Aí elas tem 
aula cedo, aulas teóricas e práticas. Elas foram divididas, primeiro a gente 
trabalhou a autoestima delas, porque a maioria que entrou não tinha 
autoestima, é muito complicado mesmo a questão da autoestima. 
(...) 
S: Ficamos sem recurso nenhum[janeiro]. E nessa época eu não trabalhava no 
IFMG, só na prefeitura. 
L: Agora você trabalha no IFMG?  
S: Aí o IFMG me convidou pra poder ser apoio dos cursos. Aí eu entrei, e 
falei assim, beleza. Essa é a segunda modalidade que eu faço do Pronatec 
aqui em Santos Dumont.  
L: Sim, a primeira era aquela da Elétrica. A primeira era do Brasil Sem 
Miséria[Pronatec/BSM], que era de baixa tensão, da elétrica. E agora a 
segunda? 
S: Não cê nem imagina, o numero de cursos dobrou, que você nem imagina o 
tamanho que ficou de curso! 
L: Depois do Brasil Sem Miséria? 
S: É. Tinha Elétrica, Montador de veículos, Funilaria, Cozinha Brasil, 
Pedreiro, Manicure, Inglês. Deixa eu lembrar mais quais: Auxiliar 
administrativo, Recriadora, Recepcionista de eventos. 
L: Nessa época já tinha esses? 
S: Não! Depois disso.  
L: Ah, depois teve de novo?  
S:Não depois desse, aí sim. 
L: Tinha um de auxiliar administrativo, eu lembro. 
S: Tinha também, tinha auxiliar de recursos humanos. Acabava um curso, a 
gente começava com outros dois. Tinha época que a gente tava rodando com 
seis cursos simultâneos. E em lugar diferentes! 
L: E aí os professores eram do IFMG? 
S: Do IFET, do Senai, do Senac. Eu fiz parceria com todo mundo. 
L: Mas aí os recursos vinham do Governo Federal? 
S: Do Governo Federal... ou não!  
L: Por quê? 
S: Era parceria, então tinha coisa que a gente mesmo começava a bancar com 
o curso. Por exemplo, eu levei curso do Senar pra cá. Porque esses cursos do 





prevenção de acidente. Esses cursos do Senar, eles bancaram uma parte e a 
gente bancou o resto.  
L: E isso você foi fazendo o gancho com a rede? 
S: Com a rede não, a gente foi pegando. Primeiro eu tirava dinheiro do bolso 
e pagava as coisas. 
L: Você tirava?  
S: Sim, até hoje tiro, dou pro curso. Então assim, eu vou dando os cursos, 
muito bem graças a Deus! Com a ajuda mútua das pessoas, porque eles são 
meus amigos, estão me ajudando. Igual o comandante do esquadrão, ele me 
abriu o quartel a noite. Então ele me cedeu a água, a luz, o gás, farinha, os 
insumos todos pros cursos. 
L: E a cozinha? 
S: E a cozinha com os utensílios todos. 
L: E agora você faz o buffet, dessa festa de...? 
S: Aí o que que aconteceu, tinha uma festa, aí eu fiz um acordo com ele 
“Você me dá o material, eu dou o curso pras meninas, e ajudo a produzir os 
salgados”. A gente fez duas festas.  
L: De cavalaria [do quartel]? 
S: Deve ter dado ali, em média, uns 18 mil salgados. 
No que se refere ao nosso estudo, a respeito do grupo focal, dentre os 8 
entrevistados(as) na primeira visita ao campo, que cursaram o curso do Pronatec/BSM 
na cidade de Santos Dumont, a idade dos alunos(as) variava entre 16 a 32 anos e 
todos(as) estavam estudando no Ensino Médio, distribuídos em duas diferentes escolas 
públicas da cidade. 
Sobre a implementação do Pronatec/BSM no município, destacamos a fala do 
Secretário de Desenvolvimento Social e Combate as Drogas (S), entrevistado em 2014. 
Nessa fala, nota-se a interlocução entre a gestão do Governo Municipal e do Governo 
Federal no que se refere às relações político e administrativas entre o governante e o 
governo federal e os diálogos ao que se refere à implementação do programa no 
município. Conforme transcrito abaixo: 
Secretário: Reunimos, o Prefeito se reúne conosco uma vez por mês ou de 15 
em 15 dias com todos os secretários. E lá nós levamos cada problema para o 
prefeito.  
L: E ele dialoga diretamente com os secretários? 
Secretário: Com o secretário né?!  
L: Entendi! E também o prefeito dialoga com esse deputado, que parece ser 
um braço do município. 
Secretário: Sim, que é irmão do prefeito. Ele nos ajuda muito, por ser da 
cidade e também por ser base do governo também tanto no Estado quanto 
como base no Governo Federal (...) E somos parceiros do Governo Federal 





Enquanto candidato da base aliada, o prefeito Carlos Alberto Ramos de Faria – 
conhecido por Bebeto da Leiteira – do Partido Progressista (PP), faria, segundo o 
entrevistado a ponte entre as discussões políticas do município e as discussões políticas 
em Brasília, a partir do diálogo com o deputado federal Luiz Fernando de Faria também 
do PP/MG. Conforme comprova entrevista, o Prefeito “Bebeto da Leiteira” é também 
irmão deste deputado. A tônica das relações de apadrinhamento na cidade ocorre a partir 
desta referência política local, exposto abaixo pela fala de Eduardo (E), João (J) e 
Jefferson(Jf) beneficiários da política Pronatec/BSM: 
E: É, para a gente aprofundar mais, entendeu? É igual eu queria falar uma 
coisa que eu estava conversando com o Leo [professor] outro dia, porque eu 
ia até conversar com esse moço aí [coordenador do Pronatec/BSM], porque 
tipo assim, a gente está fazendo um curso aqui. Mas ele tinha que conversar 
com o Bebeto, conversar com o Luiz Fernando, conversar com os padrinhos 
lá, que desse para gente, para essa turma aqui – é uma semana só – o curso do 
NR10
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. Igual eu estava conversando com um cara que é profissional, da 
Benfet [empresa na região], eu estava conversando com ele. Um curso do 
NR10, para a gente qualificar melhor, um pouco, porque tem empresa que só 
com esse que a gente tem, não ficha a gente entendeu? 
L: Porque vocês não tem esse curso? 
Todos: É. 
Jf: É 40 e poucas horas. 
(...) 
L: Entendi. E quem são os padrinhos? 
E: Padrinho que eu falo é o Luiz Fernando, o Bebeto. 
J: É um deputado daqui. 
No que se refere ao curso do Pronatec/BSM na cidade, havia uma dificuldade de 
diálogo com a central que monitora o cadastro e repassa informações para a promoção 
da política pública no município. Uma das reclamações recorrentes do secretário e 
também do funcionário responsável para a gestão do Pronatec/BSM na cidade é 
referente a plataforma, o sistema de informação do Governo Federal, responsável por 
receber as informações dos alunos(as) que poderão se cadastrar no curso ofertado pelo 
Pronatec/BSM. Conforme abaixo: 
L: o senhor tem alguma crítica que o senhor queira fazer ao programa? 
Secretário: Crítica mesmo eu não tenho, a crítica que eu tenho é o problema 
de ... ? O que eles alegaram Samuel, o governo? 
Samuel: Problema no sistema [de informação do governo federal]. 
Secretário: O problema é no sistema, aí você liga no Ministério da Educação, 
eles falam que é no MDS. Você vai para o MDS joga para outro. Nós 
estamos aí com 6 meses, o curso parado, sem funcionar com esse problema. 
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Samuel: A mesma crítica que o Wander [SENAI Juiz de Fora] fez para você. 
Não tem apoio a manutenção do sistema. 
Secretário: É, e não tem apoio, se ligar hoje para lá agora, não tem apoio. Aí 
eles começam, vai para um, joga e empurra para outro e não chega em uma 
solução. Aí você desanima. 
Samuel: Tem um monte de protocolo, encaminhando ao Wander lá [SENAI-
Juiz de Fora], um punhado de protocolo, sem solução. 
Em vista disso, podemos considerar que a interlocução entre Governo Federal e 
Governo Municipal ocorria de maneira peculiar. As relações político partidárias se 
davam tranquilamente, já que o governo municipal era base aliada do governo federal, 
possibilitando mais interface na gestão. Contudo, referente à comunicação entre dois 
setores que faziam parte da implementação do programa focalizado de formação 
profissional em Santos Dumont, o Pronatec, isso não ocorre da mesma forma, como 
ficam evidentes as queixas no diálogo supracitado. 
A seguir, trataremos alguns pontos expostos no item 1.4 Análises encontradas 
sobre a política de qualificação Pronatec. Elencaremos alguns pontos abordados neste 
item para compreender se o mesmo ocorre no campo de pesquisa delimitado. São eles: 
1) diferenciação na forma de gerir os cursos e a flexibilização de mudança nos horários 
e cronogramas entre as unidades ofertantes do Sistema S e outras de menor porte de 
reconhecimento local; 2) diálogo estabelecido entre os entes locais para implementação 
da política; o perfil das instituições que implementam o programa, diferenciação por 
gênero em relação às temáticas de cada curso; 3) os repasses de recurso para 
implementação do programa, se houve atraso ou não dos pagamentos para professores, 
funcionários e locais de instalação dos cursos; 4) o vínculo empregatício dos 
professores e funcionários do programa; 5) o caráter pedagógico do programa, 
concepção de educação com forte vinculação ao mercado ou outra concepção utilizada 
na implementação do programa. 
Na cidade de Santos Dumont, o curso de Instalações Elétricas Prediais de Baixa 
Tensão ocorreu em uma unidade remota – aquilo que designam não como um polo de 
cursos constantes, mas como um local alugado com verbas do município, uma 
contrapartida do governo municipal para subsidiar a implementação do curso. O local 
alugado era um galpão de estilo industrial, localizado no bairro Santos Antônio, onde 
foram ofertados o curso de Eletricista Predial de Baixa Tensão e o de Montador de 
Veículos. Sobre as consequências de ser uma unidade remota, o professor Leandro(Leo) 





L:Você acha que esse processo de ser o único responsável pela unidade 
remota é muito puxado? 
Leo: Não. Assim, falta o que a gente tem de suporte quando a gente está 
dentro da unidade. É com relação a secretaria que a gente tem um contato 
imediato, né. Sai de uma sala vai até outra. Mas você estando remotamente 
você depende do contato de telefone, e-mail. Fica mais demorado, alguns 
processos são mais demorados, mas a proximidade e o controle com a turma 
é total. 
L: Tranquilo. Mas estes processos, como se fosse assim, administrativos e 
burocráticos? 
Leo: É. Nada que cause problema também. Só a distância natural. 
O curso de Instalações Elétricas Prediais de Baixa Tensão na cidade de Santos 
Dumont foi ofertado pelo Senai. O curso era lecionado no período noturno, de 18h00 às 
22h00.  
A divulgação no curso em Santos Dumont foi realizada através da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social e Combate às Drogas, afixando cartazes e 
passando informações aos frequentados da secretaria, além da divulgação pelo CRAS e 
CREAS da cidade. 
No grupo focal realizado em 2014 na unidade remota, onde ocorria o curso, 
alguns alunos – Carlos (C), Talita (T), Frederico (F), Eduardo (E) e Gustavo (G) – 
comentam de que forma tiveram acesso a informação: 
C: Eu ia fazer o montador de veículos, aí eu converso muito com o Samuel, 
aí ele tinha me informado que para mim, na minha área era melhor fazer 
eletricista. Não fazer o montador de veículo, aí eu peguei e desisti, dei vaga 
para um outro colega meu do quartel, passei informação para ele, daí ele fez 
o curso. E peguei e fiz a inscrição deste curso aqui. Aí eu perguntei se ele (J) 
queria fazer? Aí ele queria fazer, dei o nome dele também depois nós levo os 
documentos lá. 
L: E cadastrou? 
C: E cadastrou mas só que ele não estava cadastrado no dia, aí como ele veio 
comigo. Aí foi o Samuel e cadastrou ele. 
L: Entendi. E você, Talita? 
T: O meu também foi informação também.  
L: Na cidade mesmo?  
T: Eh. 
(...) 
F: Não, eu fiquei sabendo assim, que eu fui lá fazer a matrícula daí ele disse 
que a turma estava lotada, mas se alguém desistisse ele ia me ligar. Aí ele me 
ligou, falou que abriu outras vagas e perguntou se eu queria vir.  
T: Eu também foi assim. 
E: Comigo foi assim também moça, eu fiquei sabendo com um colega lá que 
não tinha a vaga na primeira turma, aí sobrou e ele me perguntou assim: “tu 
quer estudar?” Aí, eu não quero não mas vou obrigado aí, eu fiz a inscrição. 





igual eu tentei não ia estar tão bom igual a segunda turma, vamos deixar o 
melhor para depois. 
G: Eu conheci pelo monitor, porque eles foram fazer a divulgação lá no 
Estadual (escola) ano passado, quando eu estudava ainda. 
De forma geral, as informações a respeito do curso foram passadas por outros 
colegas, o conhecido “boca-a-boca”. Como alguns destes alunos(as) nunca tiveram 
acesso aos estudos sobre elétrica, muitos começam a realizar o curso no intuito de 
buscar uma oportunidade de profissionalização ou, como é o caso de João(J) e Carlos 
(C), se inscrevem no curso no intuito de aprimorar seus conhecimentos sobre esta área 
de trabalho, em razão de já trabalharem como eletricistas. 
A respeito do conhecimento sobre o curso e sobre a área de trabalho, o professor 
que lecionou nesta turma comenta em entrevista (realizada em 2014): 
L: Você já trabalhou com outras turmas, outros públicos? 
Leo: Já. Eu iniciei nesta área de instrutoria em uma escola aqui de Santos 
Dumont. 
(...) 
L: Então você já deu aula como professor para diferentes públicos? 
Leo: Sim. Aqui em Santos Dumont praticamente durante 7 anos. 
L: E você sente alguma diferença, neste público? 
Leo: Não é nem assim, com a mudança ou de programas. A diferença que a 
gente sente é que com o passar do tempo, é que principalmente nos turnos 
manhã e tarde é um público, um pessoal mais novo. Em idade escolar ainda, 
com ensino regular ainda em andamento, eles tem pouca noção de ensino 
profissionalizante ainda, de mercado de trabalho. E já o público dos turnos 
noturnos, normalmente, um pessoal mais maduro. Mas não com relação a 
diferença de uma escola para a outra. É da faixa etária mesmo. 
L: Geralmente os estudantes que estão a noite, eles são trabalhadores 
também? 
Leo: Normalmente. 
L: Então eles já estão no mercado de trabalho? 
Leo: Já estão no mercado de trabalho. Normalmente eles estão buscando para 
aperfeiçoar, ou para mudar de área, para ampliar. Mas normalmente já estão 
no mercado. 
L: Entendi. Neste sentido então não tem uma diferenciação tão grande entre 
ser professor do Pronatec Brasil Sem Miséria e ter dado aula no Cemep 
[outra instituição de educação profissional da cidade]? 
Leo: Não, para mim não. 
L: Você não vê uma grande mudança? 
Leo: Na minha visão não. O impacto acontece, assim, por causa da demanda 
e oferta. É claro, quando tem um programa desta magnitude, muito mais 
gente vai ter oportunidade. Por exemplo pela própria instalação de uma 
unidade remota. Porque fora um programa deste, acho que é uma coisa mais 
difícil de se fazer. Então alguma diferença tem com relação à quantidade de 
gente. Eu diria assim, que quando a gente tem uma procura menor. Já é um 





muita gente está indo, mas sem, às vezes, sem muita noção até do que está 
indo fazer. Por causa da divulgação. 
L: Mas você acha que, no curso por exemplo do Pronatec, as primeiras aulas 
está incluso, por exemplo, nos guias que você recebe, um pouco o modelo? 
Leo: Sim. 
L: Se a pessoa, se aquela escolha que ela está fazendo? Porque ela está 
fazendo aquela escolha? Tem essas discussões em sala de aula ou não? Você 
já iniciam com o conteúdo mesmo, com prática? 
Leo: Não. Sempre tem, todos os cursos desde a primeira turma em Juiz de 
Fora, me parece que é um padrão. É mais de uma semana que a gente trata de 
muitos temas transversais, a gente não inicia com o conteúdo específico e 
técnico do curso. Então tem um material específico que a gente tem que 
passar: habilidades sociais, emprego, trabalho em equipe, e vários temas 
assim. E durante este tempo a gente, a gente tem também condição, a gente 
tem tempo de conversar sobre aquele curso que eles estão iniciando. 
L: Sim. Você sente que você, como professor, acaba sendo um orientador 
para estas pessoas? 
Leo: Sim. 
L: Você consegue perceber a sua influência na vivência deles? 
Leo: Sim, consigo. Principalmente com este trabalho intensivo. Trabalhando 
sozinho com a turma, do início ao fim do curso. E em uma cidade igual a 
nossa, aqui em Santos Dumont, que é uma cidade pequena. As pessoas 
acabam nos conhecendo e a gente acaba conhecendo mais os alunos, além da 
sala de aula. Eles começam a saber que trabalho vocês fazem, que a gente 
faz, o que você já fez. Conhece gente que já trabalhou com a gente, ou que 
trabalha. E tem outro tipo de influência sim, com certeza. Além da sala de 
aula. 
Na fala do professor, é possível perceber como o curso é conduzido, no que se 
refere ao processo de formação destes alunos/trabalhadores. A formação consiste num 
treinamento de 20 horas, chamado de Habilidades Sociais
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, desenvolvido pelo Sistema 
Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais/FIEMG. Mas o que podemos 
denominar por habilidades sociais? 
Uma hipótese levantada neste trabalho, a partir de leituras como Lima (2012) e 
Santos e Rodrigues (2012), é que a centralidade direcionada ao Sistema S, 
principalmente via Senai, permite que o setor privado tenha autonomia em relação ao 
Estado na definição das diretrizes políticas da educação profissional, com autonomia 
pedagógica, financeira e administrativa conforme exposto nos artigos da lei 
12.531/2011. Tais habilidades são desenvolvidas no sentido de adequar o trabalhador 
num perfil que é traçado para “melhor se colocar” no mercado de trabalho (segue em 
anexo o programa pedagógico e os temas que são tratados no treinamento). São 
discutidos os seguintes temas: Marketing Pessoal, Direito dos Cidadãos, Erros na 
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procura por um emprego, O que é Empregabilidade, Como superar as dificuldades, 
Conquiste sua vaga, dentre outros. Além de uma breve discussão sobre drogas e 
doenças sexualmente transmissíveis. O professor detalha suscintamente como ocorre 
essa formação para os alunos(as) do curso: 
L: Pensando um pouco desta retomada, um pouco da sua profissão, da sua 
formação como professor, da sua trajetória. Como um profissional, 
primeiramente  e agora como professor ou instrutor. Isso é algo muito 
técnico, nesta área de analista de sistema, eletro eletrônica, assim, tem algo 
de muito de técnica nisso? 
Leo: Sim, bastante. 
L: Como que você consegue ver essa relação, por exemplo, com habilidades 
sociais e com os temas transversais? 
Leo: Misturar, você está falando a técnica? 
L: É, como que. Você acha que o programa visa uma questão prática, 
técnica? 
Leo: Sim, formação técnica. 
L: Não sei, você acha que é importante ou não? 
Leo: É sim. 
L: Qual a importância que tem? Se é dado importância ou se não é dada? 
Leo: É porque no início é até uma fase, como estava dizendo da maturidade, 
da faixa etária da turma, eles não conseguem absorver de imediato. “Eu vim 
fazer um curso técnico, porque que a gente está falando de doenças 
sexualmente transmissíveis?” Essas assuntos, a gente pega bem leve no 
começo para, para não chocar, a gente começa a falar que mesmo na vida 
profissional dentro da indústria existem os conflitos entre as pessoas. Existe a 
vida pessoal da pessoa que ela tem que na medida do possível equilibrar, mas 
não consegue esquecer e apagar para quando entra no ambiente de trabalho. 
Então a gente trabalha muito a cabeça deles, o que é o dia-a-dia, o que é a 
vida deles fora do trabalho, vai influenciar também dentro do trabalho. Seja 
ele um trabalhador autônomo, de carteira assinada, de uma pequena ou de 
uma grande empresa. Quando a gente começa a falar destes temas 
transversais, deixar o aluno mais como ator, do que como espectador. A 
gente coloca os temas, começa a discutir e vai na medida do possível, 
fazendo com que eles mesmo tragam as experiências deles pessoais ou, de 
conhecidos, de vizinhos para o assunto ficar mais natural para eles. Aí acaba 
que, no final das contas a gente consegue fazer um desfecho, que não tem 
como ele desvincular totalmente o pessoa, o que a gente vive a situação do 
dia-a-dia, saúde, problemas financeiros, problemas de relacionamentos com a 
empresa. A gente tem que ser maduro para equilibrar, mas não tem como 
simplesmente desligar um botão e falar assim, esse aqui não existe mais, eu 
só agora só o profissional. 
L: Então neste caso, você trata um lado humanizado aí? 
Leo: Sim. 
L: Você acha que isso vai muito mais do professor, ou seja, você é um 
professor que é humanitário, então tem a sua história, como alguém que tinha 
um pai para inspirar e então tem uma relação ou, o sistema e o programa, eles 
visam isso? 
Leo: Não. Eu acredito que o programa quando isso foi elaborado, eu acho 
que a ideia é essa, do programa. Mas eu acho que na medida que é o 





preocupação não tenha existido, mas de professor para professor, tanto é que, 
estes temas habilidades sociais, essas primeiras 20 horas, elas acontecem de 
maneiras diferentes, turmas diferentes, professores diferentes, porque a gente 
acaba levando a nossa experiência. Para você envolver o aluno, você tem que 
fazer com que ele acredite, você tem que conquistar a confiança dele, você 
acaba se expondo de certa forma. Então são histórias diferentes. E eles 
também. 
L: Da vida tanto sua quanto dos alunos? 
Leo: Tanto deles quanto das nossas. 
L: Mas você acha que o programa visa isso ou não? 
Leo: Acredito que sim. 
Conforme apontam Santos e Rodrigues (2012), os documentos que orientam o 
Pronatec condensam uma concepção de educação com forte vinculação ao mercado e 
ancorada na Teoria do Capital Humano
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. E o professor acrescenta: 
L: Na sua metodologia? Estou falando assim, didaticamente na maneira como 
o programa foi estruturado ele visa essa humanização? Ou no fim das contas 
tem a ver com o professor. Estou falando assim, por você ser um professor e, 
pelo que seus alunos me contaram, um professor que é querido por eles, é 
humanizado? Que para além do programa, um professor que é responsável e 
que acredita nesta relação de troca com os seus alunos?  
Leo: Eu acredito que o programa via isso, e acredito também que eles 
depositaram no profissional que vai estar lá na frente. Acreditaram que o 
profissional seria capaz de fazer isso. Uma vez que vão ser diferentes 
profissionais, diferentes experiências. 
Além disso, quando perguntado especificamente sobre o papel da educação 
profissional em relação às determinações do mercado de trabalho, o professor comenta: 
L: É porque como [hipótese] eu tenho uma impressão que um dos atores 
muito importante nesta lógica toda é o mercado, entende? 
Leo: Sim. 
L: A gente se volta muito para a educação, mas quem no fim das contas da as 
cartas para esse jogo, mas assim o que você acha? 
Leo: É o mercado. A gente fala no sistema, por exemplo, a gente fala que a 
nossa função é trabalhar para a indústria. Então quando a gente fala de 
educação profissional, é, a gente vendo todo o cenário, o lado social, a 
individualidade de cada aluno, a situação de cada aluno quando vai para a 
sala de aula, as dificuldades, as aptidões, então a gente procura trabalhar o 
máximo possível, para aproveitar o máximo possível. Mas como você falou, 
e eu concordo, que todos acredito que concordam. Quem vai ditar, quem vai 
contratar, na verdade, é o mercado, são as indústrias, são as empresas. Então 
quem está elaborando, quem está pensando, eu não sei se está em sintonia 
com essa ideia do mercado. Vamos fazer desta forma, mas será que lá no 
final o empresário que vai contratar, que vai pagar, está concordando? 
Para analisarmos a fala do professor, nos valemos da exposição teórica de 
Miranda (2015), na qual este modelo de educação tem como prioridade uma 
doutrinação para o trabalho enquanto competência dos indivíduos e há uma 
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subordinação da formação à lógica da economia competitiva, como desejam e cobram 
os empresários. 
É necessário destacar ainda do discurso presidencial o compromisso com 
uma determinada formação, aquela que destacamos acima, do treinamento 
para o trabalho simples, através de Programas como o Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC). No primeiro mandato 
de Dilma Rousseff esta foi uma importante forma de ampliação de matrículas 
e de transferência de recursos públicos para a iniciativa privada, em especial 
para o Sistema S (SENAI, SESI, SENAC, etc.). No discurso de campanha e 
de posse, a presidenta prometeu triplicar o número de matrículas nesta 
modalidade, ou seja, atingir 12 milhões de vagas para que “jovens, 
trabalhadores e trabalhadoras tenham mais oportunidades de conquistar 
melhores empregos e possam contribuir ainda mais para o aumento da 
competitividade da economia brasileira”. Temos aqui o modelo de prioridade 
do treinamento para o trabalho, de subordinação da formação à lógica da 
economia competitiva, como desejam e cobram os empresários, seja para o 
trabalhador menos qualificado, formado em curso de 160 horas do 
PRONATEC, seja para o trabalhador formado na graduação. (MIRANDA, 
2015, p. 4). 
Tais argumentos, trazidos na fala do professor, também são desenvolvidos no 
estudo realizado sobre o Pronatec/BSM nacional, encomendado pela Secretaria de 
Avaliação e Gestão da Informação Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à 
Fome (MDS/SAGI): 
Eles envolvem decisões sobre vagas, áreas de oferta e ações que não são 
redirecionadas de acordo com a proposta federal do programa, a qual 
demanda uma inversão de prioridades para a inclusão de um público 
tradicionalmente excluído. A dificuldade da adaptação às necessidades locais 
e a perpetuação desses filtros institucionais ocorre em parte porque os 
gestores municipais têm poderes limitados sobre os ofertantes, como 
colocado anteriormente. A oferta de cursos de prateleira é a mais evidente 
manifestação desse diagnóstico. (SAGI, 2014, p. 114) 
Questionamos a maneira como este processo de formação ocorre e quais são os 
elementos para a construção social destes alunos/trabalhadores
81
. De acordo com 
Branco (2009), permanecem inalteradas as características essenciais de naturalização 
das relações econômicas e de disposição  dos atributos individuais e, portanto, suas 
diferenças, como centro dos processos capitalistas. 
A construção social a partir do aporte teórico desenvolvido pela FIEMG implica 
em determinada formação a estes estudantes/trabalhadores, que os coloca enquanto 
indivíduos possuidores, ou não, de características de adaptação ao mercado de trabalho, 
convertendo os estudantes/trabalhadores em indivíduos adaptáveis. Nas palavras de 
Lima (2012): 
A formação profissional, quando engendrada pela condição de mercadoria, 
submete-se à lógica da mercantilização, subordinando-se ao processo de 
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parcelamento e de fragmentação resultantes das formas de aceleração do 
tempo socialmente necessário para sua produção (LIMA, 2012, p.75). 
Ao indivíduo é imputado a responsabilidade de permanência ou evasão dos 
cursos, como se a evasão fosse uma escolha, e não uma necessidade ao 
estudante/trabalhador, chefe de família, morador de periferia ou de área rural. Superar a 
evasão seria assim mérito do indivíduo e não uma gama de condições que determinam 
sua sobrevivência. Essa análise passa pela compreensão de uma educação 
instrumentalizadora que possibilita “tornar mais empregável” os trabalhadores(as), 
produzindo uma aparente igualdade de oportunidades para concorrer a vagas no 
mercado de trabalho. Conforme apresentado anteriormente, os trabalhadores são 
identificados como iguais em uma sociedade de desiguais, dentro de um conjunto de 
leis iguais que não leva em consideração as condições econômicas desiguais. 
Independentemente de considerar as estruturas sociais e econômicas da cidade onde será 
implementado os cursos, ou de questionar a demanda dos alunos(as), ou até mesmo de 
realizar um estudo prévio sobre os principais setores produtivos da cidade e do entorno. 
Conforme exposto no primeiro item deste capítulo, a produção do município de 
Santos Dumont está concentrada sobretudo no setor de serviços. Desta forma, ao que 
parece, a profissionalização como Eletricista Predial de Baixa Tensão só poderá ocorrer 
caso os estudantes/trabalhadores montem seu próprio negócio (como autônomos) na 
cidade, ou busquem trabalhar em outras cidades no entorno de Santos Dumont. E os 
alunos(as) parecem ter consciência disso: 
C: O que pode acontecer aqui, se a gente formar aqui, você pode trabalhar 
aqui por conta própria. Mas se for para trabalhar em uma empresa mesmo, é 
de Juiz de Fora para lá. 
E: Aqui só ganha salário, 600 conto. 
L: Entendi, e isso já aconteceu com você? 
F: Eu trabalhava em Juiz de Fora só que eu saí foi em novembro, eu fiquei 
quatro anos nesta firma que eu estava lá, e cheguei a trabalhar o ano anterior 
também. Então, só na Votorantim eu fiquei na faixa de uns cinco anos mais 
ou menos. E aqui mesmo, é igual eles falou, aqui não tem nada.  
E: Não tem nada. 
F: Só tem alguma coisa na área da construção civil. Mas, também, não vale 
nada. 
(...) 
C: Os que fizeram aqui, eles fizeram o curso mas, os que eu conheço não sei 
te informar porque eu quase não vejo eles. Conheço mais eles de vista. Mas o 
que a gente conhece (J e C) não está não porque são do quartel também. Eles 
estão dando baixa agora no quartel.  





C: Só fizeram o curso, só para ter uma garantia quando sair do quartel. 
L: Entendi. Além do quartel o curso né?! 
C: Isso. 
(...) 
D: Eu sei que ele mexe com, trabalha por si próprio mesmo. 
L: Ah ele montou as coisas? 
D: Ele mesmo trabalha por si próprio mesmo, entendeu? 
L: Entendi. 
(...) 
L: Nunca? E o que faz vocês pensarem que faz vocês terem força para não 
pensar em desistir? 
G: Para ver nosso futuro também né. 
J: Cada um vê o seu lado?! 
C: Pode ser uma ajuda, se precisar você estiver desempregado. Vou fazer isso 
aqui. 
J: Isso é que nem o Samuel falou comigo, é um serviço que para você, 
qualquer pessoa precisa deste serviço. 
T: É mesmo. 
J: Você não fica parado. 
D: Você pode trabalhar por si próprio. 
J: Mal ou ruim você vai ganhar o seu. Desempregado, você sabe de onde sair. 
C: Se apertar, cê fala: não, eu posso fazer isso, eu sei fazer. 
J: Até como ele me explicou, ele até estava me explicando, se eu fosse fazer 
um montador de veículo, eu só poderia mexer com carro. Aqui não, se mexe 
em qualquer lugar, você mexe em uma casa aqui, outra ali. Você mesmo 
pode trabalhar para você mesmo. 
T: É bem melhor. 
De forma geral, o Pronatec/BSM nos parece ter sido “mascarado” como 
possibilidade de uma educação profissional que pudesse transformar aquilo que se 
denominou na mídia como “apagão da mão-de-obra”, conforme exposto abaixo pelas 
manchetes de alguns jornais e revistas de grande circulação no país: Procura-se: mão-
de-obra qualificada para construir o país (REVISTA ÉPOCA, 2008), O risco do 
apagão da mão de obra (ISTOÉ, 2011), Como vencer o apagão da mão de obra 
(EXAME, 2011), Dificuldade de encontrar mão de obra qualificada afeta economia 
brasileira (G1-GLOBO, 2012). E também por pela mídia televisiva no período de 2012 
a 2013: Profissionais se preparam para garantir vaga no mercado de trabalho 
(GLOBO, 2012), Trabalhadores tem oportunidade de se qualificar em cursos do 
Pronatec (GLOBO, 2012).  
Também na atualidade, encontramos reportagens em jornais sobre a temática da 





tais como, Empregabilidade é o mais importante, diz especialista em ensino técnico 
(FOLHA DE SÃO PAULO, 2016), Educação média não consegue formar quadros 
técnicos com a qualidade que a economia exige (FOLHA DE SÃO PAULO, 2016) 
Surge-nos então um questionamento: até que ponto a mídia hegemônica que detêm os 
meios de comunicação no país influencia os rumos da educação profissional no Brasil?   
Nos discursos proferidos pela imprensa, quanto a formação do Pronatec/BSM 
enquanto modelo de qualificação profissional que substituiria uma força-de-trabalho 
nacional não qualificada para o mercado por uma mão-de-obra qualificada, se 
configurava uma das principais justificativas para a urgência na implantação do 
Pronatec. Essa justificativa divulgada, em especial pelos meios de comunicação 
nacional é, portanto, de forte impacto à população enquanto um discurso 
propagandístico de “se tornar mais empregável”. Estava na ordem do dia o discurso da 
qualificação profissional via Pronatec enquanto uma oportunidade de se especializar 
para criar mais chances de emprego, atendendo as demandas criadas para o mercado, 
especialmente devido aos megaeventos esportivos que o Brasil seria sede
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. 
Sobre a necessidade de força-de-trabalho qualificada para o mercado de trabalho 
nacional, Santos e Rodrigues (2012) têm uma análise crítica a este respeito. 
Concordamos com os autores analisam esse discurso como falacioso. É pontuado que 
Esta contradição entre os dados apresentados pelas pesquisas avaliadas e o 
discurso sobre o “apagão” da mão-de-obra, presente na fundamentação do 
Pronatec, precisa ser compreendida no conjunto de movimentos que 
constituem o Programa. (SANTOS E RODRIGUES, 2012, p.7). 
Chamamos atenção aos termos utilizados que vinculam educação e trabalho, por 
meio de: a) a oportunidade de trabalho; b) a necessidade de uma formação; e c) as 
possibilidades de engajamento em outras áreas de profissão. Ainda é relevante reparar 
como tal discurso reverbera nas ideias dos estudantes/trabalhadores – percebidas através 
das falas dos egressos citadas anteriormente – imputando aos indivíduos a 
responsabilidade de serem “mais empregáveis”. As falas dos estudante/trabalhadores, 
entrevistados em 2016, demonstram o quanto eles se consideram responsáveis por não 
terem conseguido trabalho. Podemos ver abaixo: 
L: Mas e assim, do curso do Pronatec que vocês fizeram. No fim das contas, 
deu para concluir? 
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E: Fechamos tudo. Tirei nota boa. Só que a gente acabou o curso, todo 
mundo da minha sala, tirando os que já estavam na área, ninguém foi 
trabalhar na área, entendeu?! As pessoas tudo continua fazendo o que eles já 
estavam trabalhando. 
L: Trabalhando antes? 
E: É. Pelo o que eu sei, entendeu?! 
L: E aquele curso de NR-10. Eu lembro que você até falou para mim na 
época. Mas será que não dá para conseguir um curso de NR-10, porque era 
importante para vocês, né?! 
E: É porque o curso que a gente fez, para entrar em uma empresa se você não 
tiver NR-10 não adianta. 
L: E vocês não conseguiram? 
E: Não conseguimos, porque não teve. Só pagando ou pela internet. Mas 
paga. 
(...) 
L: Depois do curso do Pronatec, você voltou a estudar? 
E: [para] Fala[r] a verdade, nem escrevi depois dos anos que eu voltei não.  
L: Entendi. E atualmente você não está estudando? 
E: Sabe porque, estudar é fazer uma faculdade, é fazer um outro curso e eu, 
depois de lá, nem me interessei não.  
L: E você tem vontade de fazer faculdade? 
E: Eu na verdade até tenho, mas falta força de vontade.  
(...) 
L: Você acha que existe emprego e faltam técnicos formados? 
E: Dependendo da área. Igual eu tenho um colega, ele é inteligente para 
caralho, aí ele falou comigo assim. Igual eu, eu não tenho um estudo assim 
muito alto. Eu não sou inteligente não.  
L: É inteligente sim! 
E: Mas não sou muito não. Inteligente que eu falo assim: estudioso, que lê, 
que sabe escrever um texto. Se eu te falar que eu sei escrever uma redação, é 
mentira. Eu sou melhor nesta parte de mexer com dinheiro, com conta. Essas 
coisas. Se eu tivesse mais estudo, mais inteligência, eu tinha - pelo que eu 
tenho conhecimento - eu estava bem empregado, eu empregava muito. 
(...) 
L: Muito obrigada viu! Com relação a escola, você acha que ela te ajudou a 
conseguir trabalho? Ou assim, é uma coisa independente? 
E: Eu vou falar sinceridade para você. Se eu tivesse mais estudo, se eu 
gostasse de estudar. Se fosse mesmo se eu estudasse, ajudava. Mas aqui na 
minha cidade assim, você arruma as coisas mais por peixada. Igual eu 
trabalho por conta própria, porque eu gosto, e aqui na cidade é mais peixada, 
mais assim mesmo. 
Ou também, 
L: Que que você acha do mercado de trabalho? 
J: Ah, pela profissão que eu tenho não envolve muita coisa da escola não, 






J: Na parte de informática eu nunca trabalhei não. 
L: Entendi. Nem te interessa? 
J: Interessa até interessa, se tiver oportunidade. 
L: Sim. 
J: Quem manda é só a oportunidade. 
L: Sim. 
J: E, serviço, tem uns que escolhe. Eu não escolho serviço não. 
L: Entendi. 
J: Tendo oportunidade de aprender eu me importo, entendeu?! 
L: Sim. Você acha que aquele curso lá [Pronatec] foi uma oportunidade ou 
uma coisa que aconteceu na sua vida? 
J: Não, foi uma oportunidade. 
Além das falas acima, temos também: 
L: Qual a sua percepção sobre o mercado de trabalho, você tem alguma 
expectativa sobre o mercado de trabalho? 
F: Aqui em Santos Dumont é muito complicado. Arrumar serviço aqui é 
muito ruim mesmo. 
L: Não tem empresa, não tem? 
F: Tem, mas é assim, agora nessa época da crise ainda não está fichando. E 
para fichar, também, já pede um curso mais avançado porque é a norma que 
as empresas pedem, né. Só com esses cursos básicos, não consegue fichar. 
L: Então falta estes cursos tipo NR-10? 
F: Isso. E tem que ter uns outros de elétrica, mais avançados. Porque se não, 
você não consegue. 
L: Na época [entrevistas realizadas em 2014] vocês falaram uma coisa que eu 
gravei muito: "Tem gente que tem certificado, e não tem experiência de 
trabalho. Tem gente que tem experiência, mas não tem certificado". O que 
você acha disso hoje [2016]? 
F: Um exemplo, eu não tenho na carteira serviço de pintor, mas eu faço 
serviço de pintura também. Igual eu tenho um curso na parte de elétrica, mas 
não consegui fichar na parte de elétrica ainda. Eu acho que está faltando mais 
é oportunidade de trabalho. 
L: Você acha que existe emprego e falta técnico formado? 
F: Emprego sim, mas técnico não. É mais é emprego mesmo. 
L: Você acha que tem muita gente no mercado, muito trabalhador, e que tem 
emprego para todo mundo? 
F: Emprego para todo mundo não tem não. São poucos mesmo. As condições 
de vaga dá para contar nos dedos. 
L: Então tem um grande número de pessoas que fica desempregado? 
F: Isso. Aqui, teve uma vez, que eu tive que correr e ir embora para outra 
cidade para ver se arrumava alguma coisa né?! 
L: Tentando migrar, para poder dar um jeito? 
F: Exatamente. 






F: Ah meu espero ter um emprego melhor, não está ruim para trabalhar não, 
mas eu espero ter um emprego melhor ainda. Que eu possa trabalhar na parte 
de elétrica mesmo, ou na outra função que eu gosto também de motorista, né. 
Se olharmos mais atentamente os acontecimentos econômicos e políticos 
daquele período, em relação ao momento econômico atual, a percepção do 
estudantes/trabalhadores mudou. Como se percebe na fala destes beneficiários da 
política, quanto ao momento que viveram em 2016: 
G: Ah igual você aí, na nossa região, uma região onde muitas empresas 
fechando porta também, principalmente na construção civil. Você vê gente 
desempregando. Você vê as coisas, parece que um círculo vai fechando. 
Você fica imaginando pai de família com filho para tratar, essas coisas. Isso 
que vem em mente. 
(...) 
G: Ah o que vem é igual, a gente vê lá que onde eu moro mesmo tem 
bastante gente desempregada. E, antes a pessoa saia de um emprego e ia para 
o outro com a maior facilidade. E, hoje eles estão lá, tem gente para trabalhar 
e não tem serviço. Há dois anos atrás, a gente se precisasse de mão-de-obra 
não tinha. Porque estava todo mundo empregado. Hoje tem gente 
desempregada e não tem, como que fala?! Não tem quem emprega. 
L: Entendi. E o salário mudou, em função dessa mudança que você está 
contando? O quanto ganhava, mudou? 
G: Mudou. Hoje em dia, eles estão trabalhando por menos do quê estava 
ganhando há dois anos atrás, praticamente. Há um ano atrás. Eles estão 
ganhando menos. Por exemplo, o ordenado no dia estava R$ 45,00, eles estão 
trabalhando a R$ 40,00, tem lugar que está trabalhando a R$ 35, 00. Por que? 
Porque precisa do serviço. 
L: Para poder sobreviver? 
G: É.  
L: E aí na época, há dois anos atrás? 
G: Há um ano, dois anos atrás não tinha isso.  
L: Sim. 
G: Porque tem a lei da oferta e da procura. Você tinha que oferecer, para ver 
se ele queria trabalhar para você. Agora não. Aonde têm, eles tem que ir o 
preço que paga. 
(...) 
E: Não, agora que está mais difícil. Agora que está a crise né?! 
L: Sim. 
E: Naquela época que eu fiz o curso estava uma maravilha de serviço. Toda 
hora tinha, tinha que até recusar. Agora deste ano para cá deu uma 
apertadinha.  
L: Entendi. Então naquela época tinha muito serviço? Estava bombando? 
E: É, estava bombando. Igual como se fosse agora e a gente queria fazer, para 
ver se arrumava alguma coisa. Porque está muito ruim de emprego, 
entendeu? 
A análise dos beneficiários sobre as mudanças do mercado de trabalho, como ele 





o “apagão da mão-de-obra” daquele período produziu uma idealização aos 
estudantes/trabalhadores quanto a possibilidade de melhoria de vida: se cada um deles 
estivesse devidamente qualificado, a possibilidade de contratação no mercado de 
trabalho ou de trabalhar como autônomo seria certa. 
O discurso do “apagão da mão-de-obra” é, por um lado, produzido para 
identificar uma lacuna no mercado de trabalho e justificar porque alguns polos ainda 
não possuem trabalhadores qualificados para suprir a necessidade que o mercado de 
trabalho determina. Por outro lado, este discurso constrói uma projeção aos menos 
qualificados como se isso determinasse estar empregado ou não. Uma expectativa de 
que, caso eles(as) se qualifiquem para áreas nas quais o mercado de trabalho tem 
lacunas, serão em pouco tempo empregados e disputados no mercado de trabalho, e não 
apenas trabalhadores desempregados com pouco qualificação. 
A ideia de se qualificar para o mercado imputa ao sujeito uma percepção de 
progresso, de possibilidade de ascensão em uma carreira, de se tornar “mais 
empregável”. Contudo, isso é só uma ideia quando não articulada às possibilidades do 
mercado de trabalho da sua cidade ou entorno. Especificamente, na cidade de Santos 
Dumont, os estudantes/trabalhadores não tinham dúvida sobre suas possibilidades: 
L: Entendi. Então vocês acham que a política tem pouca influência no 
mercado de trabalho? O que vocês acham? Tem muita influência ou pouca 
influência? 
J: Tem muita. 
E: Não, tem muita sim! Se eu tiver um peixe
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 ué! 
G: Tem muita, mas a gente não sabe se a proposta dele vai ser comprida né?! 
Jf: Tipo, essa eleição que passou iam de porta em porta perguntando, de casa 
em casa: Ah como que está a área de trabalho? Se você acha que precisa de 
mais empresa? E a gente: Ah Sim! Mas até hoje, até hoje...falaram que iriam 
trazer uma empresa para cá, mas não trouxe, entendeu?  
J: Santos Dumont não pensa em Santos Dumont, não. 
D: Vai para o lado de Juiz de Fora ali ô, várias empresas cresceu lá, 
entendeu? 
Js: Juiz de Fora, é mesmo, você pode ir lá. 
J: Qualquer lugar que você vai tem construção, mas aqui não. 
Js: Aqui você só vê casa. 
G: Aqui só tem a siderúrgica ali em cima. 
E: Mas que está com as pernas bambas também. 
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Js: Indo pra o Peão[local da cidade] ali, tinha uma fábrica de queijo, 
antigamente tinha muito funcionário, agora está fechada. Estão abandonada, 
tudo acabado, coisa que, podia voltar a funcionar de novo.  
L: Entendi. 
G: Quer dizer, era emprego para outras pessoas. 
E: Moça e aqui para as pessoas jovens da nossa idade, da minha idade que já 
está passando, não tem emprego. Só tem emprego nas lojas, que alguém 
ajuda pois você só arruma se tiver um conhecido, eu estou falando por causa 
de mim mesmo, eu tenho conhecido e daí fica mais fácil. 
Js: Você tem uma vida boa,  
G: Aqui o que acontece muito, quase todo mundo que forma aqui em Santos 
Dumont, vai para Juiz de Fora trabalhar. 
A respeito do mercado de trabalho em Santos Dumont, as falas apresentadas 
acima (referente ao grupo focal realizado em 2014), se repetem nas entrevistas em 
profundidade (realizadas em 2016). Conforme exposto por Eduardo, Frederico e Talita, 
respectivamente: 
E: (...)Porque a desvantagem daqui de Santos Dumont é porque não tem 
emprego. 
(...) 
L: O que você acha do mercado de trabalho? 
F: Aqui em Santos Dumont é complicado. Mas para exercer a função de 
eletricista, eu tenho que fazer um curso mais avançado ainda, né. 
L: Quais são seus planos, você tem vontade de trabalhar nesta área? 
F: Até, que eu tenho vontade sim. 
(...) 
L: Qual a sua percepção sobre o mercado de trabalho, você tem alguma 
expectativa sobre o mercado de trabalho? 
F: Aqui em Santos Dumont é muito complicado. Arrumar serviço aqui é 
muito ruim mesmo. 
L: Não tem empresa, não tem? 
F: Tem, mas é assim, agora nessa época da crise ainda não está fichando. E 
para fichar, também, já pede um curso mais avançado porque é a norma que 
as empresas pedem. Só com esses cursos básicos, não consegue fichar. 
(...) 
L: Voltando um pouco essa questão sobre os certificados e a experiência. 
Você acha que tem o emprego e falta técnico formado? 
T: Acho que sim, mas mais em cidades grandes que eu acho que tem 
emprego, porque em cidades como Juiz de Fora, aqui em Santos Dumont não 
tem quase nenhuma empresa grande, pra gerar empregos. 
Percebe-se que a opinião da maioria dos entrevistados é de falta de oportunidade 
de vagas no mercado de trabalho da cidade. Isso ocorre na medida em que boa parte dos 
moradores de Santos Dumont não trabalha na cidade, possibilitando a exploração do 





principalmente Juiz de Fora. Desta forma, Santos Dumont pode ser considerada uma 
cidade dormitório. Conforme expõe a fala de alguns dos egressos do curso do 
Pronatec/BSM: 
L: Você sentia muita angustia? 
F: Ah com certeza. Porque aqui em Santos Dumont é muito ruim de serviço! 
É a segunda vez que eu trabalho em Santos Dumont mesmo. Porque essa 
firma que eu trabalhei de mineração era daqui de Santos Dumont também, só 
que ficava alojado. Eu trabalhava fora, em cidade longe. Aí todo final de 
semana eu vinha. Agora eu consegui esse, que é aqui mesmo. 
L: E todas as outras vezes você ia trabalhar fora e voltava para dormir? 
F: Isso. Ia e voltava todos os dias. 
Ou, 
L: Você trabalhou fichado
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 quando, da última vez? 
J: Tem uns quatro meses. 
L: Quatro meses. E era aonde? Você pode contar? 
J: Juiz de Fora, São Mateus (bairro da cidade). 
(...) 
L: E além desse serviço, você tem procurado outro serviço? 
J: Procurei em mercado. Procurei... em lugar de chapa, em outras áreas. Mas 
até agora não consegui não. 
L: E tudo aqui na região, ou lá... como é que é? 
J: Lá pro lado de Juiz de Fora, aqui também. 
L: Quando você vai lá procurar em Juiz de Fora, onde que você procura? 
J: Ah eu vou de lugar em lugar né?! Nova Era, Santo Antônio. 
E também, 
L: E a Arcelormittal está aqui? 
D: Está em Juiz de Fora. 
L: Então todo dia você vai? 
D: Todo dia, e aí eu trabalho como escala, em turnos. Igual eu estou de 00 
hora agora, pego 10h30 da noite e vou até 06h30 da manhã, durante 6 dias aí 
eu troco o horário. Folgo. Igual eu vou sair agora segunda-feira de manhã 
cedo, vou voltar na quinta-feira de tarde aí pego de 15h00 as 23h00.  
L: Mas aí você dorme lá, como você faz? 
D: Eu durmo em casa. Todo dia eu pego a condução da própria empresa. É 
um ônibus fretado, da própria empresa. 
E também, 
L: Você trabalhava aonde? 
G: Eu cheguei a trabalhar em Juiz de Fora. Eu morei lá e só fiquei seis meses 
só, mas eu não gostei. Eu trabalhei na construção civil, larguei um serviço 
que era só para mim, para ir trabalhar para os outros e serviço pesado. Pior do 
que o meu. 
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L: Sim ela falou que era importante. E para conseguir trabalho, quando você 
foi para Juiz de Fora, a família ajudou ou não ajudou? 
G: Não. Eles não queriam que eu fosse, o que mais me pesou deu ter voltado 
de Juiz de Fora. Porque todo final de semana eu vinha, trabalhava só de 
segunda a sexta. Todo dia que eu ia embora meu pai chorava. Ele ficava 
triste, por causa que eu estava indo embora trabalhar fora. Pesou bastante 
para eu voltar. 
Além de, 
L: E o almoxarifado foi quando? 
C: Acho que foi em 2002, lá em Juiz de Fora. 
L: E você fazia o que? Pegava condução? 
C: Daí a empresa pagava para gente o fretado. 
L: Como chamava a empresa? 
C: Chamava Haec Congel (Haec Congel-Construções Gerais Ltda). 
L: E aí nesta época, era fichado? 
C: Era fichado. Não, em 2002 eu não trabalhei na Haec não. Em 2002 foi 
quando eu fui trabalhar na Carbureto (Companhia Brasileira Carbureto de 
Cálcio). Na Haec, eu não lembro qual época que eu trabalhava lá em Juiz de 
Fora. 
(...) 
C: Não. Eu que não gosto de trabalhar fichado e ficar muito tempo com 
compromisso entendeu?! Igual eu trabalhava em Juiz de Fora que agora eles 
me contratavam, eu tinha que ir e voltar todo dia. Aí eu só parei porque tinha 
que ir e voltar todo dia, no meio da BR. Ir e voltar. 
L: E você não gostava do serviço, por conta disso? 
C: É o que me atrapalhava era isso. Porque lá todo mundo gostava de mim, 
mesmo se eu fizesse bagunça e o serviço era bom. Mas o negócio era ir e 
voltar nesta BR, num tinha uma vez que não tinha um acidente.  
L: Que seria a estrada de Santos Dumont para Juiz de Fora? 
C: É. Sempre acontece acidente. 
Sobre este assunto, os alunos(as) entrevistados declaram a falta de investimento 
na cidade e se posicionam quanto aos investimentos e o crescimento no município, que, 
para eles, ocorre apenas em períodos eleitorais. Há uma falta de investimento na cidade, 
ausência de postos de trabalho comparativamente aos postos de trabalho da cidade 
vizinha, Juiz de Fora. Veja a fala dos entrevistados(as) no ano de 2014: 
G: Aqui o que acontece muito, quase todo mundo que forma aqui em Santos 
Dumont, vai para Juiz de Fora trabalhar. 
L: Entendi, vocês acham que isso vai acontecer com vocês também? 
D: Provavelmente. 
Jf: Isso já acontece. 
C: O que pode acontecer aqui, se a gente formar aqui, você pode trabalhar 
aqui por conta própria. Mas se for para trabalhar em uma empresa mesmo, é 





E: Aqui só ganha salário, 600 conto. 
L: Entendi, e isso já aconteceu com você? 
F: Eu trabalhava em Juiz de Fora só que eu saí foi em novembro, eu fiquei 
quatro anos nesta firma que eu estava lá, e cheguei a trabalhar o ano anterior 
também. Então, só na Votorantim eu fiquei na faixa de uns cinco anos mais 
ou menos. E aqui mesmo, é igual eles falou, aqui não tem nada.  
E: Não tem nada. 
F: Só tem alguma coisa na área da construção civil. Mas, também, não vale 
nada. 
Após a segunda visita ao campo de pesquisa, no mês de Julho de 2016, o 
discurso é semelhante. Na fala de alguns entrevistados é possível perceber a mesma 
opinião quanto ao investimento em postos de trabalho na cidade: 
L: Voltando um pouco essa questão sobre os certificados e a experiência. 
Você acha que tem o emprego e falta técnico formado? 
T: Acho que sim, mas mais em cidades grandes que eu acho que tem 
emprego, porque em cidades como Juiz de Fora, aqui em Santos Dumont não 
tem quase nenhuma empresa grande, pra gerar empregos. 
Ou: 
L: Mas algum tempo que você dissesse assim: "Nossa eu não estou 
conseguindo, nem trabalho, nem serviço, nem nada". Não teve esse tempo? 
C: Não porque sempre dei o meu jeito. Porque eu sempre cultivei amizades, 
sempre eu tenho... Igual eu dei conselho para uma pessoa que queria mudar 
para Juiz de Fora. Santos Dumont é ruim, mas a gente conhece muita gente. 
Mas se você estiver passando fome, passa aí e diz: "Me arruma uma coisa de 
comer". Em cidade grande, duvido! Cidade grande ninguém conhece 
ninguém, igual São Paulo, igual Juiz de Fora. Porque a desvantagem daqui de 
Santos Dumont é porque não tem emprego. Eu tenho um emprego ótimo em 
São Paulo, se eu quiser ir embora hoje eu vou. Mas igual, a minha avó não 
deixa eu sair de perto dela, porque eu tenho que tomar conta dela. 
E também, 
L: Você sentia muita angústia? 
F: Ah com certeza. Porque aqui em Santos Dumont é muito ruim de serviço, 
né?! É a segunda vez que eu trabalho em Santos Dumont mesmo. Porque essa 
firma que eu trabalhei de mineração era daqui de Santos Dumont também, só 
que ficava alojado. Eu trabalhava fora, em cidade longe. Aí todo final de 
semana eu vinha. Agora eu consegui esse, que é aqui mesmo. 
L: E todas as outras vezes você ia trabalhar fora e voltava para dormir? 
F: Isso. Ia e voltava todos os dias.  
(...) 
L: O que você acha do mercado de trabalho? 
F: Aqui em Santos Dumont é complicado. Mas para exercer a função de 
eletricista, eu tenho que fazer um curso mais avançado ainda, né. 
L: Quais são seus planos, você tem vontade de trabalhar nesta área? 






L: Qual a sua percepção sobre o mercado de trabalho, você tem alguma 
expectativa sobre o mercado de trabalho? 
F: Aqui em Santos Dumont é muito complicado. Arrumar serviço aqui é 
muito ruim mesmo. 
Pertinente ao curso do Pronatec/BSM de Eletricista Predial de Baixa Tensão, 
relacionado ao local de sua implementação, é possível perceber que sem um prévio 
estudo sobre as demandas locais de postos de trabalho o curso ofertado destoa das 
necessidades locais versus os postos de trabalho locais. Mesmo que em germe, a 
implementação de um curso gratuito via política pública focalizada pode parecer uma 
“grande oportunidade” conforme apontava a mídia, o que, na verdade, é visto apenas 
como mais uma “possibilidade”, conforme exposta na fala dos estudantes/trabalhadores 
egressos do curso nesta cidade. 
Pode se constatar o mesmo a partir do estudo sobre o Pronatec/BSM nacional, 
encomendado pela Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação Ministério do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS/SAGI): 
Eles envolvem decisões sobre vagas, áreas de oferta e ações que não são 
redirecionadas de acordo com a proposta federal do programa, a qual 
demanda uma inversão de prioridades para a inclusão de um público 
tradicionalmente excluído. A dificuldade da adaptação às necessidades locais 
e a perpetuação desses filtros institucionais ocorre em parte porque os 
gestores municipais têm poderes limitados sobre os ofertantes, como 
colocado anteriormente. A oferta de cursos de prateleira é a mais evidente 
manifestação desse diagnóstico. (SAGI, 2014, p. 114) 
Apenas um dos entrevistados – que já trabalhava anteriormente na área de 
elétrica – expressa uma compreensão diferente sobre esta realidade: 
L: Como você percebe que as experiências de trabalho anteriores 
contribuíram para sua formação profissional? 
C: Ah, por causa do curso que fiz, ai abre muita parte de emprego, o mercado 
aqui é muito carente de eletricista, ai precisa muito. 
L: Ah! Então, ou seja, o pessoal fala que aqui falta emprego, mas no caso de 
eletricista sobra mercado?  
C: Sim, falta mão-de-obra especifica, especializada. 
Questionado sobre a força-de-trabalho no geral e sobre a atual situação do 
mercado de trabalho no Brasil, Carlos fornece elementos importantes para análise de 
sua opinião: 
L: Agora sobre o trabalho em geral: você acha que no mercado de trabalho 
existem mais trabalhadores que emprego, ou mais emprego e poucos 
trabalhadores? 
C: No momento está tendo muita gente e pouco emprego.  
L: Por que você acha isso? 





L: Que crise? 
C: Essa crise aí, negócio de politica. 
L: Quando você pensa em crise, o que vem na sua cabeça? 
C: Ai aperta, se você não tiver um curso técnico, se não tiver mão-de-obra 
especializada, ai não arruma serviço não.  
L: Mas você está vivendo a crise? 
C: Não, por enquanto não. Porque está aparecendo serviço pra mim. Assim 
algumas áreas estão em crise construção civil, mas igual na área de elétrica 
eu acho que não existe muita crise não. Porque sempre tem demanda.  
L: Mas você conhece outras pessoas que estão vivendo nessa crise? 
C: Sim, bastante gente. Tem muita gente desempregada, vejo muito em 
jornal, vejo falar que o desemprego aumentou não sei quantos por cento, eu 
vejo jornal e fico vendo assim, ai na área que atinge mais é a construção civil, 
as empresas grandes, mas assim é sempre empresas de produção, essas coisas 
assim.  
L: Crise para você é o que? 
C: Ah é desemprego, essas coisas. Falta de serviço, ai o país não produz 
nada. 
L: Mas, você acha que como elétrica você não está vivendo isso? 
C: Não.  
L: Então você não tem dificuldade na busca pelo trabalho? 
C: Não. Porque o mercado aqui precisa muito da mão-de-obra. 
L: Como que são suas experiências no trabalho anterior? Como que é a vida 
no quartel? 
C: No quartel eu só mecho com elétrica também. Eu cuido da elétrica do 
quartel todo. Eu e mais um amigo, o Tiago. 
Há uma resistência ao estudo mais aprofundado, da parte dos próprios 
implementadores do Programa, devido à incerteza de continuidade da política 
focalizada: 
Na visão das unidades ofertantes o Pronatec/BSM é um programa em 
consolidação cuja continuidade é incerta. Com base nessa leitura, suas 
relações com o programa tendem a uma postura relativamente conservadora e 
inflexível frente às demandas de adaptação de suas regras e métodos – os 
quais já se encontram legitimados no campo da educação profissional – para 
melhor atender às especificidades do público. Essa visão não advém tão 
somente de incertezas no plano político federal. Fatores políticos locais como 
a descontinuidade da gestão municipal e disputas partidárias foram citados 
como entraves ao funcionamento do programa, especialmente onde ele não 
está bem vinculado a uma rede socioassistencial e onde o SUAS não está 
bem consolidado – o que gera mais incerteza quanto à sua continuidade e, 
logo, menos investimentos por parte das ofertantes. (SAGI, 2014, p.113) 
No caso de Santos Dumont, uma das demandas dos alunos/trabalhadores era a 
realização do curso NR10 (explicitado na nota de rodapé 92). Tal demanda parece não 
ter sido considerada entre aqueles que se propuseram a pensar as necessidades práticas 





curso, pago por conta própria. Já os demais alunos reclamam quanto a necessidade do 
curso para atuação no mercado, tanto em 2014 – conforme exposto abaixo: 
E: É, para a gente aprofundar mais, entendeu? É igual eu queria falar uma 
coisa que eu estava conversando com o Leo outro dia, porque eu ia até 
conversar com esse moço aí (Samuel), porque tipo assim, a gente está 
fazendo um curso aqui. Mas ele tinha que conversar com o Bebeto, conversar 
com o Luiz Fernando, conversar com os padrinhos lá, que desse para gente, 
para essa turma aqui – é uma semana só – o curso do NR10. Igual eu estava 
conversando com um cara que é profissional, da Benfet (empresa), eu estava 
conversando com ele. Um curso do NR10, para a gente qualificar melhor, um 
pouco, porque tem empresa que só com esse que a gente tem, não ficha a 
gente entendeu? 
L: Porque vocês não têm esse curso? 
Todos: É. 
Js: É 40 e poucas horas. 
E: É poucas horas, é rapidinho, uma semana. Tinha que ver com o Ênio, 
arrumar uma verba, porque tudo gasta nessa lógica de hoje em dia! Para a 
turma da gente fazer, para a gente levar vantagem, porque tipo assim, se o 
pessoal faz o profissional lá no IFET leva vantagem, mesmo que a gente 
saiba mais do que ele aqui. Só que a gente não tem o certificado NR10. 
D: Só que a gente não tem o certificado, entendeu? Cada curso desse de 
técnico de segurança eles tem essa técnica de segurança. 
Quanto nas entrevistas de 2016, Frederico, Cláudio e Eduardo comentam que: 
F: Tem, mas é assim, agora nessa época da crise ainda não está fichando. E 
para fichar, também, já pede um curso mais avançado porque é a norma que 
as empresas pedem, né. Só com esses cursos básicos, não consegue fichar. 
L: Então falta estes cursos tipo NR-10? 
F: Isso. E tem que ter uns outros de elétrica, mais avançados. Porque se não, 
você não consegue. 
(...) 
L: Depois do curso do Pronatec você estudou em outro curso? 
C: Sim, só fiz o curso de NR10. 
L: Aquele que eles não dão?  
C: Isso. 
L: E como você fez pra você conseguir? 
C: Eu paguei, por conta própria.  
L: E ele fez diferença pra você? 
C: Fez, porque sem esse curso não da pra você exercer a profissão de 
eletricista.  
L: E ele não estava vinculado ao curso do Pronatec? 
C: Não estava.  
L: Você acha que tinha que estar vinculado? 






L: E aquele curso de NR-10. Eu lembro que você até falou para mim na 
época. Mas será que não dá para conseguir um curso de NR-10, porque era 
importante para vocês, né?! 
E: É porque o curso que a gente fez, para entrar em uma empresa se você não 
tiver NR-10 não adianta. 
L: E vocês não conseguiram? 
E: Não conseguimos, porque não teve. Só pagando ou pela internet. Mas 
paga. 
A respeito da precarização do vínculo empregatício dos professores da educação 
profissional que lecionam pelo Pronatec – sobre a contratação nos IFET’s, em que são 
firmados contratos com salários via bolsa de participação, o que caracteriza contratos 
por tempo determinado e não a estabilidade do cargo (LIMA, 2012) – o caso estudado 
em Santos Dumont apresenta semelhanças. O professor que prestava serviço ao 
Pronatec BSM em Santos Dumont tinha vínculo empregatício instável e também 
lecionava em outras unidades do Senai em Juiz de Fora. Na unidade remota em Santos 
Dumont, onde ocorreu o curso, o professor não compartilhava a turma com outros 
docentes. Contudo, nas demais unidades do curso, ele dividia as aulas que lecionava 
com outros dois professores. 
Uma das principais reclamações dos(as) beneficiários(as) quanto à 
implementação do Pronatec/BSM na avaliação nacional foi em relação ao atraso nos 
pagamentos dos auxílios a eles destinados. Conforme exposto abaixo: 
No que se refere à relação com os alunos, além das exigências de 
documentação que excluem particularmente os alunos migrantes, os menos 
escolarizados e os mais vulneráveis, há reclamações por parte dos alunos 
quanto ao atraso no pagamento dos auxílios transporte. Em muitos locais, 
houve reclamações acerca da ausência de turmas no horário noturno, da 
inflexibilidade das unidades com relação aos atrasos e da necessidade de 
mudança de horário decorrente da inclusão dos alunos no mercado de 
trabalho posterior ao início dos cursos. Com relação ao conteúdo, houve 
questionamentos acerca da carga horária prática reduzida, da inexistência de 
oportunidades de estágio e da precariedade de laboratórios e de materiais 
didáticos voltados para o exercício prático dos conteúdos aprendidos. (SAGI, 
2014, p.114). 
Em nosso campo de pesquisa, de acordo com as entrevistas realizadas, não 
houve atraso no repasse dos recursos. Em vez disso, a percepção inicial por parte dos 
estudantes/trabalhadores é de uma formação básica, mas que não supre a falta de vagas 
no mercado de trabalho local. Conforme algumas falas a seguir indicam: 
L: Você já recebeu o certificado do curso do Pronatec de Instalações 
Técnicas Prediais de Baixa Tensão? 
G: Recebi. 







G: Ah por exemplo, uma coisa que conhecimento a gente não perde. Eu 
posso não sair para trabalhar de eletricista, mas para mim eu já posso fazer. É 
um conhecimento que eu tive, que foi muito bom. Foi muito produtivo. 
L: Você já usou ele em que? 
G: Eu fiz a instalação de um trailer que a gente tem ali na entrada de casa. Eu 
que fiz a instalação para lá, que era uma coisa difícil de você fazer que hoje a 
gente vai e faz.  
Ou também: 
L: Você já recebeu certificado do curso do PRONATEC de instalações 
prediais de baixa tensão? 
T: Já. 
L: Esse certificado tem algum significado pra sua formação? 
T: Acredito que mais futuramente tem. 
L: Esse documento tem algum significado pro mercado de trabalho? 
T: Esse foi só um curso básico, acho que se tivesse pegado pra fazer outros 
cursos voltados para o campo da Elétrica, aí teria mais validade, mas tem. 
Tipo assim, eu sei fazer e tals essas coisas. 
L: Você usou isso depois pra alguma coisa? 
T: Não. 
No mesmo sentido: 
L: De que maneira o curso do Pronatec tem sido importante no desempenho 
do seu trabalho? 
D: Na minha área lá, eu não utilizo ele. Mas aqui em casa eu já usei bastante 
já. Na casa de cima, que foi construída aqui. Eu peguei e fiz bastante 
instalação lá em cima, porque um colega do meu pai ele mexe com instalação 
e então para eu não ficar atoa, então eu peguei e fui ajudando ele nas minhas 
folgas. Eu fui ajudando ele a montar a instalação toda. Já trabalhei uns dias 
trabalhando com um amigo meu aí, também. Aprendendo. Mas depois disso, 
cair na área mesmo eu não caí. Tenho interesse de cair, para poder tirar um 
dinheirinho extra.  
L: Você acabou utilizando o curso, porque você aqui, acabou ajudando na 
construção da sua casa mesmo? 
D: Sim, ajudando na minha casa. 
E também: 
E: É isso, tudo paga. Igual o curso que a gente teve lá, que o ensino era bão. 
Que não pagava, o ensino era bão, o professor explicava direito, dava lanche, 
passagem. Isso não tem não. 
L: Naquela época era esse, o Pronatec? 
E: É. Isso mesmo, não recebia, mas também não gastava muito não. 
L: Mas assim, pelo o que você aprendeu ali depois, agora pelo que você está 
fazendo tem uma coisa tem haver com a outra, como que é? 
E: Para o meu serviço não tem não.  





E: Foi bom, mas não deu para usar, porque acaba que a gente não correu 
atrás. O pessoal tudo que eu converso, que a maioria, os alunos todos da 
minha sala, eu criei uma amizade com eles todos. 
(...) 
L: O curso acabou, mas o trabalho com relação aquele curso? 
E: Ninguém teve. 
L: Porque o curso naquela época era Instalador Predial de Baixa Tensão, aí 
nesta área aqui na cidade não tem muita demanda? 
E: Não tem não. Ainda mais para os lados de cá. Se num mora aqui não, 
porque eu não conheço você. Então aqui é ruim de emprego, entendeu?! 
L: Sim. É fraco o mercado de trabalho? 
E: Nossa senhora! Aqui é muito ruim. 
Feita a análise sobre a percepção dos alunos/trabalhadores que realizaram o 
curso e comparadas as intenções para a qualificação profissional do governo de Dilma 
Rousseff (2011-2016) sobre ao discurso sedutor: uma educação instrumentalizadora que 
possibilita “tornar mais empregável” os trabalhadores(as), produzindo uma aparente 
igualdade de oportunidades para concorrer a vagas no mercado de trabalho, e reforçado 
pela mídia hegemônica sobre o Pronatec. Se buscará a seguir refletir sobre aspectos 
gerais que formam (ou deformam) a política pública focalizada em um governo 






CONSIDERAÇÕES FINAIS – POTÊNCIA NÃO É NADA SEM 
CONTROLE 
Voltemos no tempo e nos deparamos com as reflexões propostas por Rosa 
Luxemburgo sobre a social-democracia alemã. Na obra Reforma ou Revolução?(2011) 
ela destrincha uma série de argumentos, ao fazer a crítica ao Revisionismo
85
, no que se 
refere ao debate teórico na social-democracia alemã no início do século XX. 
Tentaremos fazer uma digressão, na forma de paralelo, sobre algumas das questões 
colocadas por Luxemburgo (2011) em relação à discussão sobre o modelo de 
organização das política públicas focalizadas. 
Rosa Luxemburgo, discutindo as concepções de Conrad Schmidt e Bernstein 
acerca da reforma social e do papel do estado, expõe a noção de controle social no 
modo de produção capitalista, ideia que nos auxilia a apreender o papel do Estado e de 
suas implicações para a classe trabalhadora: 
O mesmo erro de perspectiva histórica é cometido por Conrad Schmidt no 
que se refere à reforma social, da qual ele espera que “imponha à classe 
capitalista, de mãos dadas com as coalizões sindicais dos trabalhadores, as 
condições em que ela possa utilizar as forças de trabalho”. No sentido da 
reforma social, assim entendida, Bernstein denomina a legislação operária 
um pedaço de ‘controle social’ e, como tal, um pedaço de socialismo. 
Também Conrad Schmidt, sempre ao falar de proteção estatal dos 
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 O Revisionismo (marxista) proposto inicialmente por Eduard Bernstein pode ser identificado como a 
revisão das ideias de Marx, sistematizando-as com o propósito de ajustar o pensamento marxista ao 
capitalismo do fim do século XIX e início do século XX, corrente originária dentro do partido social-
democrata da Alemanha (SPD). É colocada em questão uma tensão existente entre a opção 
revolucionária, que contava com a completa transformação da sociedade e da economia, em oposição à 
opção reformista, consoante com reivindicações mais moderadas e mudanças paulatinas. A discussão 
suscitada por Bernstein gerou bastante polêmica no partido, porque, depois da revisão das teses marxistas 
que fez (tornou-se referência do revisionismo), ele enfatizou a necessidade de reformas e, por isso, a 
importância de o partido estar presente no parlamento. Sua teoria se distanciava da ação revolucionária e 
ele, desse modo, abria caminhos para a defesa do reformismo em nível teórico (...) Bernstein partilhava 
com os dirigentes do partido, sobretudo Kautsky, de uma interpretação superficial e primitiva da teoria de 
Marx. (...) As ideias de Bernstein de chegar à revolução por meio de reformas, embora fossem a prática 
adotada pelo partido, eram majoritariamente repudiadas no âmbito teórico por seus próprios integrantes. 
Dentre eles, estava Rosa Luxemburgo, de origem polonesa, foi cursar ciências jurídicas, sociais e 
econômicas na Suíça e, depois, migrou para a Alemanha, chegando ao SPD justamente no momento em 
que as teses marxistas estavam sendo revistas. Rosa Luxemburgo era uma revolucionária marxista e, 
portanto, contrária à aproximação entre o partido e o Estado como meio de obter conquistas políticas e 
sociais, como pretendia Bernstein (...) Entre 1896 e 1897, o revisionismo dominava as discussões do 
partido. Bernstein era continuamente atacado por defender que melhorias imediatas na situação da classe 
trabalhadora eram o melhor caminho para o socialismo (...) [Assim como,] Conrad Schmidt, socialista 
alemão adepto do revisionismo, apontou para uma possível tendência de expropriação gradual da 
propriedade, seguida de uma divisão também gradual da produção social entre as diversas classes que 
compunham a sociedade (...) Em 1898, essa discussão foi levada ao congresso do SPD em Stuttgart, ao 
qual Rosa Luxemburgo estava presente. Nesse momento, podemos detectar, dentro do SPD, três 
tendências: a marxista ortodoxa, representada por Karl Kautsky; a revisionista, cujo principal expoente é 
Eduard Bernstein; e a defesa da ação revolucionária, que tinha como referência Rosa Luxemburgo.” 





trabalhadores, refere-se ao ‘controle social’, e se assim ele conseguiu, de 
maneira feliz, transformar o Estado em sociedade, simplesmente acrescenta: 
‘isto é a classe trabalhadora ascendente”, e, por meio dessa operação, as 
inofensivas determinações de proteção do trabalho do Conselho Federal 
[Bundesrat] alemão transformam-se em medidas socialistas de transição do 
proletariado alemão’. (LUXEMBURGO, 2011, p. 28, itálicos do original). 
Na análise dos revisionistas, é possível perceber que a noção de “controle social” 
se mistura com a ideia de proteção dos trabalhadores via Estado. O Estado, neste 
sentido, é compreendido como o modo de organização em sociedade, isto é, 
“transformar o Estado em sociedade”. Há uma inversão idealizada, no qual o Estado 
passa a ser a organização social. A autora esclarece melhor este ponto argumentando 
que “A mistificação é evidente. O Estado atual não é uma “sociedade” no sentido da 
“classe trabalhadora ascendente”, mas um representante da sociedade capitalista, isto é, 
um Estado de classe” (LUXEMBERGO, 2011, p. 28). 
Desta maneira, o Estado atual é uma mistificação da organização da classe 
trabalhadora em sociedade, contudo, ele o é por meio de um Estado de classe, a serviço 
da classe burguesa
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. Também, assim, se dá a compreensão quanto às reformas sociais 
realizadas pelo Estado. Conforme expõe a autora: 
Também por isso é que a reforma social manuseada por ele não é a execução 
do “controle social”, isto é, do controle de uma sociedade trabalhadora livre 
sobre o próprio processo de trabalho, mas sim o controle da organização de 
classe do capital sobre o processo de produção do capital. Nisso, isto é, nos 
interesses do capital, a reforma social também encontra seus limites naturais. 
De fato, Bernstein e Conrad Schmidt também veem nessa relação, no 
presente, apenas “estágios iniciais frágeis” e prometem a si próprios que, 
futuramente, haverá uma reforma social tendendo ao infinito em favor da 
classe trabalhadora. Assim, cometem o mesmo erro como aquele da 
suposição de um movimento sindical em constante ascensão. 
(LUXEMBURGO, 2011, p. 28, itálicos no original) 
O “controle social” se apresenta enquanto forma de política de Estado, expoente 
da divisão de classe no capitalismo, pode ser expresso como política social – política 
pública focalizada – na qualidade de uma reforma social destinada aos cidadãos. A 
política Pronatec/BSM, do recentemente interrompido governo de Dilma Rousseff, é em 
nossa análise
87
 representação daquilo que Luxemburgo (2011) discute criticamente 
acerca do controle social. 
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 A compreensão idealizada de um Estado puro, que pode ser preenchido de qualquer conteúdo, sem uma 
forma determinada. No qual, a tônica da organização estatal e, consequentemente da sociedade, será dada 
por aqueles que disputarem sua organização. 
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 Esta análise não é pura e simplesmente transposta, ela apenas concebe elementos para que seja possível 





Assim, Rosa Luxemburgo (2011) argumenta o quanto a teoria revisionista busca 
demonstrar a instauração gradual do socialismo na sociedade capitalista, por meio de 
reformas sociais: 
A teoria de instauração gradual do socialismo por meio de reformas sociais 
pressupõe como condição, e aqui reside seu centro de gravidade, um 
determinado desenvolvimento objetivo, tanto da propriedade, quanto do 
Estado capitalistas. Em relação à primeira, o esquema do desenvolvimento 
futuro, assim como Conrad Schmidt o pressupôs, vai na direção de ‘por meio 
da restrição de seus direitos, rebaixar o proprietário de capital cada vez mais 
ao papel de administrador’. Em vista da suposta possibilidade de uma 
expropriação repentina dos meios de produção, Conrad Schmidt prepara uma 
teoria da desapropriação gradual. Para isso, ele constrói como condição 
necessária um estilhaçamento do direito de propriedade em uma ‘propriedade 
superior’ [Obereigentum], e um direito ao usufruto [Nutznießrecht] que, nas 
mãos dos capitalistas, encolhe cada vez mais rumo à mera administração. 
(LUXEMBURGO, 2011, p. 28-29, itálicos no original). 
Luxemburgo (2011), a partir da exposição dos argumentos de Schmidt (1898), 
passa a análise da teoria de instauração gradual do socialismo, conforme exposto 
abaixo: 
Ou essa construção é um jogo de palavras inofensivo, no qual não se pensou 
nada importante e, nesse caso, a teoria da expropriação gradual permanece 
sem cobertura alguma, ou trata-se de um esquema sério do desenvolvimento 
jurídico, e, nesse caso, ele está completamente invertido. O estilhaçamento 
das variadas atribuições contidas no direito de propriedade, em que Conrad 
Schmidt busca refúgio para sua “expropriação gradual” do capital, é 
característico de uma sociedade feudal-natural, em que a distribuição do 
produto pelas classes sociais acontece in natura e com base em relações 
pessoais. O desmonte da propriedade em diferentes segmentos era, aqui, a 
organização da distribuição da riqueza social dada de antemão. Com a 
passagem para a produção de mercadorias e a dissolução de todos os laços 
pessoais entre cada um dos participantes do processo de produção fortaleceu-
se, inversamente, a relação entre o ser humano e a coisa – a propriedade 
privada. (LUXEMBURGO, 2011, p. 29). 
Aí podemos perceber que a autora explora o que poderia transformar às relações 
sociais – “produção de mercadorias e a dissolução de todos os laços pessoais entre cada 
um dos participantes do processo de produção” –, se colocando na forma de seu 
contrário, onde há um fortalecimento entre “o ser humano e a coisa”, o que ela 
denomina por propriedade privada. Isto é, aquilo que o ser humano produz não é 
diretamente para seu usufruto. Há uma relação de produção determinada pela 
mercadoria, no qual o trabalhador não possui o fruto de seu trabalho
88
. No modo de 
produção capitalista muita riqueza social é produzida, porém nos perguntamos quanto 
dessa riqueza social é necessariamente socializada? A contradição do capitalismo está, 
também, na propriedade privada. 
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 Até porque, o próprio trabalhador, está ele mesmo subjugado, nas relações de produção enquanto 





Quanto ao capitalismo, Luxemburgo (2011) passa a desnudar as relações sociais 
imbricadas a este modo de produção. Conforme podemos ver abaixo: 
Na medida em que a distribuição não mais se realiza por relações pessoais, 
mas por meio da troca, vaiadas reinvindicações de participação na riqueza 
social deixam de ser mensuradas por fragmentos do direito da propriedade 
referente a um objeto comum, e passam a sê-lo pelo valor que cada um leva 
ao mercado. A primeira virada nas relações jurídicas que acompanhou a 
ascensão da produção de mercadorias nas comunas urbanas da Idade Média 
também foi a formação, no seio das relações jurídicas feudais como 
propriedade partilhada, da propriedade privada absolutamente fechada. Na 
produção capitalista, porém, esse desenvolvimento impôs- se ainda mais. 
(LUXEMBURGO, 2011, p. 29) 
E explica a forma de relação social típica do modo de produção capitalista dizendo que 
“Quanto mais o processo de produção é socializado, tanto mais o processo de 
distribuição reside na troca pura e tanto mais intocável e fechada se torna a propriedade 
privada” (LUXEMBURGO, 2011, pp. 29-30). A autora também expõe as novas 
relações entre a distribuição e a participação pessoal no processo de produção, e coloca, 
em tom irônico, a partir de uma citação de Goethe (1887)
89
, aquilo que Conrad Schmidt 
quis desenvolver, ou seja, o burguês enquanto “simples administrador” das riquezas 
socialmente produzidas: 
Enquanto o capitalista dirige ele mesmo a fábrica, a distribuição ainda está 
ligada, até um certo grau, à participação pessoal no processo de produção. Na 
medida em que a direção pessoal fabricado fabricante se torna supérflua, e é 
completamente realizada nas sociedades por ações, a propriedade do capital, 
a título de exigência {a participar} na distribuição, separa-se inteiramente de 
relações pessoais de produção
 
e aparece em sua forma mais pura, acabada. É 
apenas no capital por ações e no capital de crédito industrial que o direito 
capitalista de propriedade alcança desdobramento completo. 
O esquema histórico de Conrad Schmidt, “do proprietário ao simples 
administrador”, aparece, assim, como o desenvolvimento factual colocado de 
ponta-cabeça, que inversamente leva do proprietário e administrador ao 
simples proprietário. Aqui, Conrad Schmidt se iguala a Goethe: 
O que ele possui, ele vê como de longe, 
E o que sumiu, torna-se lhe real. 
E como o seu esquema histórico, do ponto de vista econômico, parte da 
sociedade moderna por ações e volta até a fábrica manufatureira ou até 
mesmo à oficina artesanal, então ele procura juridicamente recolocar o 
mundo capitalista na concha da economia feudal-natural. (LUXEMBURGO, 
2011, p. 30) 
Para concluirmos os argumentos da autora, vale a pena referir-nos acerca das 
possibilidades do “controle social” que contém “muito ou pouco socialismo”: 
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Desse ponto de vista, o “controle social” também aparece sob uma ótica 
diferente da de Conrad Schmidt. Aquilo que hoje funciona como “controle 
social” – a proteção dos trabalhadores, a supervisão das sociedades por ações 
etc. –, de fato, não tem absolutamente nada a ver como uma participação na 
propriedade privada, com a “propriedade superior” [Obereigentum]. Ele não 
atua como limitação da propriedade privada, mas, inversamente, como sua 
proteção. Ou, economicamente falando, ela não constitui uma intervenção na 
exploração capitalista, mas uma normatização, um ordenamento dessa 
exploração. E quando Bernstein coloca a questão, se em uma lei fabricado 
trabalho encontra-se muito ou pouco socialismo, então podemos garantir-lhe 
que na melhor das leis de trabalho encontra-se, exatamente, tanto socialismo 
quanto nas determinações do magistrado sobre a limpeza das ruas e a ignição 
das lanternas de gás, o que, afinal, também é ‘controle social’. 
(LUXEMBURGO, 2011, p. 31, itálicos no original). 
Dois séculos se passaram e ainda assim, é possível ver aquilo que este modo de 
relação de produção da vida nos possibilita. Nas palavras de IASI (2013): 
O capital cumpriu sua tarefa, mundializou-se, monopolizou-se, estendeu suas 
garras dissolvendo as mais ternas ilusões românticas no frio calculo egoísta, 
subordinou o campo à cidade, a ciência à indústria, a estética ao mercado, 
mercantilizou todas as esferas da vida. Na sua forma madura e parasitária, 
bem diversa daquela pela qual os ideólogos liberais projetavam seus mitos 
futuros, o capital assume a forma de sua negação tornando-se um enorme 
entrave à vida humana. (IASI, 2013, p. 01) 
Da análise de Luxemburgo (2011) podemos observar aquilo que é determinado 
por “controle social”, que, na realidade, “não atua como limitação da propriedade 
privada, mas, inversamente, como sua proteção. Ou, economicamente falando, ela não 
constitui uma intervenção na exploração capitalista, mas uma normatização, um 
ordenamento dessa exploração” (p. 31). Esta maneira de compreender o “controle 
social” nos é muito útil, se pudermos relacioná-la com o momento econômico e político 
que vivemos no Brasil. O modelo de reforma social implementado pelo governo do PT 
nos últimos anos, que possibilitou a reeleição de Luis Inácio Lula da Silva (2003-2006) 
em seu segundo mandato (2007-2010), conforme argumentado por André Singer 
(2012), constituiu uma potência significativa aos trabalhadores. Contudo, se 
relacionarmos essa potência, representada na forma do poder deste “controle social”, 
observamos que ela, em si mesma, não possibilita um controle dos trabalhadores(as) e 
pelos trabalhadores(as) às reais possibilidades de expansão de suas forças. Fazendo 
alusão a discussão teórica de IASI (2013) sobre o “apassivamento da classe 
trabalhadora”, temos indícios de como uma via da reforma social possibilita o 
“controle” da classe trabalhadora. 
Este “controle social” também pode ocorre na sociedade capitalista por meios 
instituídos: ele se dá via Estado e seus instrumentos. No exercício de mecanismos de 





(MDS) enquanto um destes instrumentos. Este Ministério foi criado em janeiro de 2004, 
com o objetivo da integração das políticas públicas nas áreas de assistência social, 
segurança alimentar e nutricional, saúde, educação infantil e transferência de renda, 
utilizando o Cad Único
90
 como elemento de cadastro de toda a população que tivesse 
alguma ligação com as políticas das áreas supracitadas. Uma das políticas mais 
importantes deste ministério é o Programa Bolsa-Família – um dos carros-chefes da 
política social no país implementado no governo Lula. Esse programa possibilitou à 
transferência de renda a famílias em situação de extrema pobreza: no ano de 2013, 
foram mais de 13 milhões de famílias impactadas com recursos do programa. 
Não trataremos nas linhas que seguem dos inegáveis ganhos que cada família 
passou a ter, mesmo que, com os míseros recursos dedicados a cada uma delas
91
. 
Gostaríamos de chamar atenção sobre a possibilidade de “controle social” dos 
proletários
92
 que esse modelo de condução da política de governo possibilita ao Estado 
burguês. Na análise de André Singer(2012), podemos encontrar elementos daquilo que 
ele determina por “as bases materiais do voto” para reeleição de Lula em 2006: 
Com efeito, a partir de setembro de 2003, com o lançamento do Programa 
Bolsa Família (PBF) inicia-se uma gradual melhora na condição de vida dos 
mais pobres. No princípio apenas unificação de programas de transferência 
de renda herdados da administração Fernando Henrique, o PBF foi aos 
poucos convertido, pela quantidade de recursos a ele destinados, numa 
espécie de pré-renda mínima para as famílias que comprovassem situação de 
extrema necessidade.(...) Lula teve, no primeiro turno [em 2006], por 
exemplo, cerca de 60% dos votos válidos do Nordeste e apenas 33% dos do 
Sul, sendo que o investimento do PBF na região nordestina foi três vezes 
maior do que na sulista. Em observação mais segmentada, Nicolau e Peixoto 
observam que “Lula obteve percentualmente mais votos nos municípios que 
receberam mais recursos per capita do Bolsa Família”, mostrando a 
repercussão do programa nos chamados grotões, tipicamente o interior do 
Norte/Nordeste, que sempre fora tradicional território do conservadorismo. 
Vale notar que, de acordo com Coimbra, entre os que votaram em Lula pela 
primeira vez em 2006, a maioria eram mulheres de renda baixa, “o público-
alvo por excelência do Bolsa Família”, pois são as mães que recebem o 
benefício. (SINGER, 2012, p.63-65) 
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 Ver Informações no item 1.2 O que é Cad Único, no segundo capítulo desta dissertação. 
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 Exemplo disso é que a maior parte de bolsas concedidas não chega a R$ 80,00 reais por mês. 
Sinceramente, o que são R$ 80,00 reais para o montante de 13 mil famílias – aproximadamente 50 
milhões de pessoas – no ano de 2013 os gastos com o programa chegaram ao valor de 25 bilhões, 
comparativamente, os auxílios pensão vitalícias destinadas aos descendentes diretos ou esposas de 
militares – aproximadamente 185 mil pessoas – chegam a casa de 10,3 bilhões de reais pagos, no ano de 
2013 pela União. Se fizermos rapidamente a conta, o valor recebido por cada parente direto de militar 
chega a aproximadamente 5567, 00 reais por pessoa, enquanto o valor repassado por pessoa que recebe o 
auxílio bolsa-família chega ao valor de 500,00 reais por pessoa. 
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 Nas palavras de Antunes (2006), a classe-que-vive do trabalho. Na obra de Ruy Braga(2012), o 





Nesta análise, o governo Lula, com a implementação do Programa Bolsa 
Família, passou a ter boa parte da população entusiasmada com sua campanha “Brasil, 
um país de todos”, possibilitando em alguma medida sua reeleição: 
Na superfície, a reiteração da maioria firmada em 2002. Mas, encoberto sob 
cifras quase idênticas, houve em 2006 um realinhamento de bases sociais, 
fazendo emergir um lulismo. (...) A combinação de elementos que empolga o 
subproletariado é a expectativa de um Estado suficientemente forte para 
diminuir a desigualdade sem ameaça à ordem estabelecida. (SINGER, 2012, 
p.51-52). 
Dada a capilaridade do MDS, esse ministério passa a ser um importante 
instrumento de controle sobre de que forma vive e como se comporta a população, 
devido ao acesso a todo histórico de vida do trabalhador(a), se os filhos(as) estão 
matriculados na escola, se estão vacinados, quanto cada trabalhador(a) recebe por mês 
para sustentar sua família, ou seja, o custo que grande parte da classe trabalhadora 
precisa para sobreviver. Tal capilaridade possibilita uma melhor “proteção social” à 
população de baixa renda, contribuindo para “o consenso das classes subalternas para a 
conservação de políticas que, sob forma mais sofisticada, continuam a servir, 
eficientemente, aos interesses do grande capital” (MARQUES, 2005, p. 484). 
Faremos uma digressão para compreender este movimento de controle, isto é, a 
possibilidade de determinar de que forma e quanto um trabalhador precisa como 
mínimo para sobreviver. Essa digressão baseia-se na exposição d’ O Capital, de Karl 
Marx (1988), no capítulo XXII, no Item 4. Circunstâncias que, independentemente da 
divisão proporcional da mais-valia em capital e renda, determinam o volume da 
acumulação: grau de exploração da força de trabalho — força produtiva do trabalho – 
diferença crescente entre capital aplicado e capital consumido – grandeza do capital 
adiantado. Ou seja, quanto custava à classe burguesa um trabalhador no início do século 
XIX, não muito diferente daquilo que é necessário para nossa sobrevivência nos dias de 
hoje: 
Se os trabalhadores, porém, pudessem viver do ar, não seria possível compra-
los por nenhum preço. O seu não-custo é portanto o limite em sentido 
matemático, sempre inalcançável, ainda que sempre aproximável. É 
constante tendência do capital rebaixar os trabalhadores a esse nível niilista. 
Um escritor do século XVIII, frequentemente citado por mim (...) trai o 
segredo mais íntimo da alma do capital inglês, quando declara como missão 
vital histórica da Inglaterra rebaixar o salário inglês ao nível do francês e do 
holandês.
 
Ele diz ingenuamente, entre outras coisas: 
Mas se nossos pobres (expressão artística para trabalhadores) desejam viver 
luxuosamente (...), seu trabalho tem naturalmente de ser caro. (...) \basta 
considerar a horripilante massa de coisas supérfluas (heap of superfluities) 





chá, açúcar, frutas estrangeiras, cerveja forte, linhos estampados, rapé e fumo 
etc. 
Ele cita o escrito de um fabricante de Northamptonshire que, com os olhos 
em direção aos céus, lamenta: 
O trabalho na França é todo 1/3 mais barato que na Inglaterra: pois os 
franceses pobres trabalham duramente e se tratam com dureza quanto à 
alimentação e vestuário, e seus consumos principais são pão, frutas, ervas, 
raízes e peixe seco; pois comem muito raramente carne e quando o trigo é 
caro, muito pouco pão. ‘Acrescente ainda’, processe o ensaísta, que a bebida 
deles consiste em água ou licores fracos, de modo que, na realidade, gastam 
surpreendentemente pouco dinheiro. (...) mas não é inalcançável, como 
demostra sua existência tanto na França como na Holanda. (MARX, 1988a, 
p. 178-179) 
Atualmente no país, o valor da força de trabalho pode ser medido pelo salário 
mínimo, ou seja, a massa dos meios de subsistência que ele representa para o 
trabalhador
93
 sobreviver e vender sua força de trabalho novamente no dia seguinte
94
. 
Outro parâmetro que temos no país, que confere a necessidade alimentícia para 
sobrevivência de uma família, pode ser encontrada nos alimentos de uma cesta básica, 
como exemplo, arroz, feijão, fubá, sal, farinha, macarrão, massa de tomate, óleo, leite 
etc.
95
. Muito aquém em variedade, daqueles ingeridos pelos europeus no século XIX. 
Voltando ao Programa Bolsa-Família, jamais essa política social de transferência 
de renda se igualou ao mínimo necessário para a sobrevivência daqueles(as) que 
vendem a sua força de trabalho no mercado
96
. Uma política de transferência de renda é 
apenas um paliativo às desigualdades produzidas pelo capitalismo. Conforme a 
afirmação no capítulo XXIII, A Lei Geral de Acumulação Primitiva, em O Capital, de 
Karl Marx (1988): “A riqueza de uma nação corresponde à sua população, e a sua 
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 O MDS promoveu uma capacitação aos trabalhadores do serviço social para que estes(as) pudessem 
“ensinar” a população à sobreviver com o salário mínimo. Neste caso, há um curso para que os assistentes 
sociais se capacitem pelo MDS para ensinar como um aposentado pode sobreviver e sustentar uma 
família com R$ 813,00. [pedir documento que comprove este curso para Roberta]. 
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 Diga-se de passagem o salário mínimo nominal R$ 880,00 é quatro vezes inferior ao mínimo necessário 
identificado pelo Departamento Intersindical de Estatísticas e Estudos Econômicos/DIEESE (2016), no 
valor de R$ 4.013,08 para o mês de setembro, ano 2016. 
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 De acordo com governo de Palmas- Tocantins, uma cesta básica deve conter: 5 kg. de arroz, 2 kg. de 
feijão, 2 latas de óleo, 1 kg. de farinha de mandioca, 250 g. de café, 1 kg. de fubá, 2 kg. de açúcar, 1 kg. 
de sal, 1 lata de extrato de tomate (140 g), 500 g. de macarrão, 250 g. de margarina, 4 rolos de papel 
higiênico, 2 sabonetes(90 g.), 1 creme dental (50 g), 1 cx. de sabão em pó (500g.), 2 barras de sabão em 
pedra, 1 pct. de palha de aço, 1 pct de fósforos, 1 tempero alho e sal, 2 l de leite em caixinha ou 400g de 
leite em pó. Disponível em: www.palmas.to.gov.br/media/doc/2_8_2013_15_10_5.pdf. Acesso em 16 de 
Agosto 2016. 
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 Mesmo que o mínimo à sobrevivência, seja determinado pelo próprio Estado, mas, sobretudo, pela 
pressão do capital, nas reformas importantes para o mercado. Ou como podemos ver na prática, através da 
PEC 241/2016 quanto ao congelamento dos recursos para a educação, assistência social, saúde e 
congelamento do salário mínimo, durante os próximos 20 anos. Uma análise sobre a PEC 241/2016, ainda 





miséria corresponde à sua riqueza. A laboriosidade de alguns impõe o ócio a outros.” 
(ORTES apud MARX, 1988, p, 275).
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Como nos expõe J. St. Mill em Principio da Política Econômica (apud Marx 
(1998a): 
O produto do trabalho, hoje, é repartido em proporção inversa ao trabalho – a 
maior parte se destina àqueles que nunca trabalharam, a segunda maior parte 
àqueles cujo o trabalho é quase só nominal, e assim, em escala decrescente, a 
remuneração encolhe na medida em que o trabalho se torna mais duro e mais 
desagradável, até o trabalho fisicamente mais cansativo e mais esgotante nem 
pode contar com a certeza da satisfação das necessidades vitais. (MILL apud 
MARX, 1988a, p. 186). 
Quanto ao papel do MDS, ele possibilita o julgo de uma grande parcela da 
população às regras de uma ordem dita democrática, via cadastramento nacional da 
população de baixa renda, mas que poderia ser de acesso a todos, conforme o slogan 
supracitado nos adverte que o “Brasil é um país de todos”. Contudo, o cadastramento 
nada produz enquanto equidade social, a história nos mostra que foi menosprezada uma 
boa parcela da população na distribuição deste “país de todos”. De que forma seria 
dividido aquilo que pertence a todos? A história não nos nega essa resposta. Podemos 
ver a olhos nus e estômagos, sem feijão
98
, quem paga a conta
99
. 
Luxemburgo (2011) aponta que o “controle social” não vem como forma de 
alavancar a classe trabalhadora como classe dominante, mas como forma de mantê-la 
presa aos desígnios do modo de produção capitalista. Não como forma de emancipação, 
mas como forma de aprisionamento. A forma de democracia capitalista prescrita à 
classe trabalhadora, tem como conteúdo real, o aprisionamento da classe trabalhadora 
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 “Isso quer dizer, portanto, que o mecanismo da produção capitalista cuida para que o acréscimo 
absoluto de capital não seja acompanhado por nenhuma elevação correspondente da demanda geral de 
trabalho. E a isso o apologeta chama de uma compensação para miséria, sofrimentos e possível 
aniquilamento dos trabalhadores deslocados, durante o período de transição, que os desterra para o 
exército industrial de reserva! A demanda de trabalho não é idêntica ao crescimento do capital, a oferta de 
trabalho não é idêntica ao crescimento da classe trabalhadora, como se duas potências mutuamente 
independentes interagissem. Les dés sont bipés.
 
O capital age sobre ambos os lados ao mesmo tempo. Se, 
por um lado, sua acumulação multiplica a demanda de trabalho, por outro multiplica a oferta de 
trabalhadores mediante sua “liberação”, enquanto, ao mesmo tempo, a pressão dos desocupados força os 
ocupados a porem mais trabalho em ação, portanto, até certo ponto, torna a oferta de trabalho 
independente da oferta de trabalhadores. O movimento da lei da demanda e oferta de trabalho completa, 
nessa base, o despotismo do capital. Assim que, portanto, os trabalhadores desvendam o segredo de como 
pode acontecer que, na mesma medida em que trabalham mais, produzem mais riqueza alheia, e que na 
medida em que a força produtiva de seu trabalho cresce, até mesmo sua função de meio de valorização do 
capital se torna cada vez mais precária para eles;” (MARX, 1988, p. 270). 
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 Elevação do preço do feijão impossibilita a população de comer mais este alimento básico, exemplo 
disse é a reportagem Alta do preço do feijão faz brasileiros mudarem cardápio tradicional (GLOBO-G1, 
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dentro de relações de dominação, à lógica da classe dominante. Não possibilita a 
coletivização dos meios de produção “mas sim o controle da organização de classe do 
capital sobre o processo de produção do capital”(LUXEMBURGO, 2011, p. 28). Esse 
controle se entranha de tal forma no amoldamento dos proletários, a ponto dos 
trabalhadores(as) reproduzirem o discurso da classe dominante. 
Podemos refletir também, a partir das palavras de Mauro Iasi (2013) sobre o 
apassivamento da classe trabalhadora, quanto as possibilidades diante da perda de 
instrumentos de luta e de organização. Nas palavras do autor:  
Bom, então... “o invólucro rompe-se, soa a hora da propriedade capitalista” 
e... Nada! Os expropriadores continuam expropriando e ideologicamente se 
produz uma inversão fantástica: é o projeto socialista e revolucionário que 
parece perder a atualidade sendo apresentado como pura anacronia.  
O capital em sua forma madura, parasitária, exige que seu domínio implique 
em um grau cada vez maior de cooptação e apassivamento do proletariado. 
Nas palavras de Gramsci, um “transformismo”, ou seja, uma “absorção 
gradual mas contínua, e obtida com métodos de variada eficácia, dos 
elementos ativos surgidos dos grupos aliados e mesmo dos adversários e que 
pareciam irreconciliáveis inimigos” (Gramsci, 2011: 318). (...) No entanto, 
diante de tal massacre, estamos no ponto mais agudo de uma defensiva da 
classe trabalhadora que parece respaldar os rumos da ordem capitalista, 
anestesiada, apassivada. Nada! (IASI, 2013, p. 01) 
Além de classe dirigente, o discurso da burguesia passa a ser a educadora do 
consenso. Ainda que tenha ocorrido ganhos efetivos aos trabalhadores pelo “projeto de 
combate a pobreza” conforme aponta Singer (2012) “O projeto de combate à pobreza 
acabou por se firmar sobre quatro pilares: transferência de renda para os mais pobres, 
ampliação do crédito, valorização do salário mínimo, tudo isso resultou em aumento do 
emprego formal.” (SINGER, 2012, p. 189). No projeto de combate à pobreza, um dos 
pilares era gerar possibilidade de consumo da classe trabalhadora, a organização 
disciplinada pelo consumo não possibilita a ampliação dos processo de luta contra a 
ordem instituída, ou ampliação dos direitos efetivos instituídos na Constituição de 1988. 
É possível perceber isso na fala de Diego, um dos egressos do curso do 
Pronatec/BSM: 
L: Você usa muito computador? 
D: É, eu tenho que fazer porque tem muita planilha de relatório. Aí uso 
bastante, porque se der um problema lá, a gente tem que fazer aquele 
relatório todo, colocar na planilha o tempo de parada da produção. Porque lá 
é uma encheção de saco. Parou 10 minutinhos, eh... o que que acontece. Aí é 
uma parada mecânica, entendeu? Aí você tem que resolver o mais rápido 
possível para poder liberar a produção. Porque cada minuto lá é perda de 
dinheiro. O tempo lá custa bastante. Mas é uma empresa muito boa de 





L: Você trabalhou durante os anos que você estava estudando? 
D: Eu trabalhava final de semana, eu tinha meu próprio emprego aqui 
mesmo, eu gostava de gastar meu dinheirinho. O meu dinheiro. Eu pegava o 
carro do meu tio e do meu pai para lavar. Eu sempre corria atrás do meu 
dinheiro, trabalhei de chapeiro já. Fazendo hambúrguer, entendeu?! Isso na 
época de 16 e 17 anos, porque eu nunca gostei de pedir muito dinheiro para o 
meu pai não. Aí eu corria atrás mesmo, do meu dinheiro.  
 (...) 
D: (risos) Eu não sei nem o que falar (silêncio). Pô  um mercado de trabalho 
é o que? É onde você vai poder ganhar seu próprio dinheiro, você poder 
crescer futuramente, profissionalmente. Você correr atrás do seu futuro. Você 
ter um trabalho digno, né. Eu não sei o que dizer não.  
(...) 
L: O seu salário hoje te permite uma condição de vida boa? Suficiente? 
D: Para mim com 20 anos, sim. O que eu estou recebendo é muito bom, não 
tenho nada a reclamar. O meu pai trabalha lá, há 25 anos. Só que ele trabalha 
em outro setor, eu trabalho meio na área de manutenção e meio na área de 
produção. Eu ajudo os dois lados, só para você poder entender. 
(...) 
L: O que você imagina que o mercado de trabalho espera de você? 
D: O que o mercado? Ser um bom profissional, né? Poder ajudar ele a cada 
minuto, crescendo e me desenvolvendo, no caso. 
L: Quais características que você acha que você tem e que o mercado espera? 
D: Força de vontade, muita qualidade que eu tenho. Eu tenho um grande 
raciocínio para poder desenvolver tudo, muito rápido mesmo. Raciocínio, 
qualidade e força de vontade. 
Essa fala pode demonstrar a mistificação que esse jovem trabalhador já adquiriu, 
como a forma de se portar no mundo do trabalho. A compreensão de que é ele portador 
de toda a riqueza do mundo, ou dele é que possibilita essa riqueza social ser produzida a 
partir de seu trabalho e partilhada “de cada um segundo suas capacidades, a cada um 
segundo suas necessidades”100, está muito distante do modo como eles argumentam 
suas possibilidades de vivência e organização no processo de luta, quanto a 
compreensão da divisão de classe da sociedade. A organização da vida passa pela esfera 
da reprodução dessa relação social, pela reprodução de “ajudar a cada minuto” o 
mercado de trabalho, de dedicar a sua “força de vontade” ao desenvolvimento do 
mercado. 
Mesmo na fala de Gabriel, outro egresso que fez o caminho contrário, de 
reprodutor da ordem do capital do campo para a cidade, passa a reprodutor desta ordem 
no retorno da cidade ao campo. E compreende que sua possibilidade de 
desenvolvimento ali e as chances de ter mais qualidade de vida, são maiores no campo 
comparada à venda de sua força de trabalho nas grandes cidades: 
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L: E quando você pensa em desemprego, o que vem a sua cabeça? 
G: Ah o que vem é igual, a gente vê lá que onde eu moro mesmo tem 
bastante gente desempregada. E antes a pessoa saia de um emprego e ia para 
o outro com a maior facilidade. E hoje eles estão lá, tem gente para trabalhar 
e não tem serviço. Há dois anos atrás, a gente se precisasse de mão-de-obra 
não tinha. Porque estava todo mundo empregado. Hoje tem gente 
desempregada e não tem, como que fala?! Não tem quem emprega. 
L: Entendi. E o salário mudou, em função dessa mudança que você está 
contando? O quanto ganhava, mudou? 
G: Mudou. Hoje em dia, eles estão trabalhando por menos do quê estava 
ganhando há dois anos atrás, praticamente. Há um ano atrás. Eles estão 
ganhando menos. Por exemplo, o ordenado no dia estava R$ 45,00, eles estão 
trabalhando a R$ 40,00, tem lugar que está trabalhando a R$ 35, 00. Por que? 
Porque precisa do serviço. 
L: Para poder sobreviver? 
G: É.  
L: E aí na época, há dois anos atrás? 
G: Há um ano, dois anos atrás não tinha isso.  
L: Sim. 
G: Porque tem a lei da oferta e da procura. Você tinha que oferecer, para ver 
se ele queria trabalhar para você. Agora não. Aonde têm, eles tem que ir o 
preço que paga. 
L: Entendi. Então uma pergunta: Você acha que tem mais gente no mercado, 
mais trabalhadores, do que emprego para todo mundo? 
G: Eu acho que tem. 
L: Que seria, o que você está contanto da lei de oferta e da procura. 
G: Oferta e da procura. 
L: Você tem alguma necessidade de ter certificado, para o trabalho que você 
exerce hoje? 
G: Necessidade de ter certificados? Mais cursos? 
L: É.  
G: Eu acho que tem. Você vai pegando conhecimento talvez de uma coisa 
que não tem nada haver com o que você faz, mas você ir encaixando aquilo 
ali e te dar lucro no futuro. Ser muito bem, assim, aproveitado. 
L: Sim. Com o seu trabalho hoje em dia, o que você recebe e o que você 
planta, colhe etc. é o suficiente para você sobreviver? Para ter uma vida 
tranquila, assim? 
G: Hoje em dia está. Está o suficiente, está bom. 
L: Já teve uma época que foi...? 
G: É tipo, tem época que a pessoa desanima de roça. O que aconteceu muito, 
foi isso. Muita gente largou a roça para ir para a cidade. E hoje em dia a roça 
está sendo o futuro, a solução. Porque o setor que mais empregou este ano foi 
a agricultura e essas coisas.  
L: Você acha que quem ficou, hoje em dia está? Por exemplo, no caso do seu 
irmão que voltou da cidade para o campo, para a roça, né?! 
G: Acho que está melhor. Porque ele voltou, em um ano ele construiu uma 
casa. Já mora na casa dele. E lá ele estava só pagando aluguel. 





G: E por incrível que pareça, as crianças deles não tinham saúde lá. Sempre. 
De quinze em quinze dias estava nos médicos. Veio para cá, nem gripar num 
gripa. Já tem um ano, nunca foi ao médico, só para tomar a vacina que é a 
rotina.  
L: Olha que legal. Por causa da vida que leva mesmo? 
G: Porque aqui é um ar puro, isso e aquilo. Aí a pessoa vê a diferença nisso. 
(...) 
L: Você acha que sua família te ajudou ou não te ajudou, na permanência na 
escola? 
G: Ajudou e muito. Eu já quis parar de estudar e minha mãe falou: "Você vai 
estudar até tirar o diploma, e depois se você quiser tenta uma federal. Porque 
condição de pagar estudo a gente não tem, mas o terceiro ano você vai tirar".  
L: Sim ela falou que era importante. E para conseguir trabalho, quando você 
foi para Juiz de Fora, a família ajudou ou não ajudou? 
G: Não. Eles não queriam que eu fosse, o que mais me pesou d’eu ter voltado 
de Juiz de Fora. Porque todo final de semana eu vinha, trabalhava só de 
segunda a sexta. Todo dia que eu ia embora meu pai chorava. Ele ficava 
triste, por causa que eu estava indo embora trabalhar fora. Pesou bastante 
para eu voltar. 
L: E, assim, comparativamente o financeiro fazia diferença trabalhar em Juiz 
de Fora ou na lida? Ou ficava elas por elas? 
G: Vou falar que em Juiz de Fora foi quase pior. 
A fala destes dois jovens, enquanto perspectiva de transformações sobre as 
relações sociais impostas à realidade vivenciada possibilita a análise do quanto a pauta 
das transformações sociais vividas está fora do discurso deles. 
A reforma social gera bens adquiridos aos cidadãos, nada além de benefícios 
paliativos que, sem ser instrumento forte de luta autônoma e controle nas mãos das 
proletárias e proletários, nada possibilita como ganho significativo à classe trabalhadora. 
O que significa desenvolvimento social em uma sociedade democrática no modo de 
produção capitalista? Controle social. Qual seria a importância de um ministério que 
une política social e desenvolvimento econômico? Controle. A crise está em curso, mas 
a população já estava de formas diversas, sob o julgo do controle disfarçado de 
“proteção social”. 
Claus Offe (1990) apresenta uma reflexão sobre o papel das políticas de 
educação e sua relação com os interesses do capital realizados através do Estado. 
Segundo o autor, a política educacional é um bom exemplo, entre todas as outras 
políticas setoriais, da maneira que o Estado aparenta produzir uma igualdade de 
oportunidades e, deste modo, da neutralidade em relação às classes, relativo às funções 
sociais de cada classe. O status sociais e as oportunidades dos indivíduos estão 
interligados ao movimento de um economia regulada pelo lucro (Offe, 1990, p. 40). A 





Ademais, gostaríamos de ressaltar que nenhuma das políticas públicas 
focalizadas nos últimos anos de governo – Pronatec, Prouni, Bolsa-Família, Minha Casa 
Minha Vida, Luz para todos – se tornou, de fato, uma política pública universalista. 
Reafirmando seu caráter circunstancial
101
, quanto as possibilidades de ganhos efetivos a 
classe trabalhadora. 
A potência das reformas sociais estabelecidas não é nada sem o controle dessa 
potência na mão dos(as) trabalhadores(as). 
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2. ESTÓRIA DO TRABALHADOR: O auto fazer-se da classe trabalhadora 
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1. ROTEIRO DE ENTREVISTA 
EIXOS: 
EDUCAÇÃO 
TRABALHO/EMPREGO - TRAJETÓRIA DE OCUPAÇÃO 
PERCEPÇÃO SOBRE A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 
PERCEPÇÃO SOBRE O MERCADO DE TRABALHO 
PERCEPÇÃO SOBRE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, ESTATAIS 
PERCEPÇÃO SOBRE DESEMPREGO 




1. Você já estudou? Até que ano/série/ciclo? Sua escola era pública ou particular? 
Como você avalia a escola em que estudou? Que expectativas a escola criou?  
¬ Quais os efeitos ter estado nesta escola efetivamente trouxe para a pessoa 
2. Você fez outros cursos durante o tempo escolar?  
3. Você trabalhou durante os estudos? 
¬ Percepções sobre essa experiência. Como a escola e/ou a faculdade (enquanto 
instituições) ajudam (ou não) na inserção no mercado de trabalho, ou na transição de um 
trabalho a outro ou ainda na passagem do desemprego a uma ocupação. 
¬ Como a escolaridade (o título e/ou o que de fato aprendeu) ajuda (ou não) na inserção 
no mercado de trabalho, ou na transição de um trabalho a outro ou ainda na passagem 
do desemprego a uma ocupação; 
4. Em que trabalha hoje? 





6. Seu salário permite uma condição satisfatória (boa/suficiente) de vida na cidade 
em que mora? 
7. Você está procurando trabalho? (Se sim,) Conte um pouco como tem sido esta 
procura. 
¬ Trajetória ocupacional 
¬ Formas de inserção nessas ocupações; redes acionadas (papel da família)- razões para 
saída; 
8. Percepções sobre dificuldades encontradas e mecanismos para resolvê-las, no 
que se refere a busca pelo trabalho; 
9. Quais suas experiências em trabalhos anteriores? 
¬ Como os trabalhos anteriores (trajetória profissional anterior) e/ou atuais ajudam (ou 
não) na transição a outro trabalho, ou na passagem do desemprego a uma ocupação ou, 
até mesmo, na continuidade dos estudos; 
10. Como  vocês  percebem  que  as  experiências  anteriores  de  trabalho 
contribuem/contribuíram na sua formação profissional?   
11. De que maneira o curso do Pronatec/BSM tem sido importante no desempenho 
do seu trabalho?  
12. Executa atividade ligada à formação profissional referente ao curso? 
13. Como foi o processo de formação profissional?   
14. Há exigência de aprimoramento na sua qualificação profissional para continuar  
atuando no mercado de trabalho? 
15. (Se ainda não tiver falado sobre o assunto) Por que você acha que não tem 
conseguido trabalho? Quais as dificuldades? Por que teve tais dificuldades, a que você 
atribui? Houve facilidades, quais? 
16. (Se  não  tiver  falado  antes)  Quem  lhe  incentiva  a  procurar  trabalho  
(família?  Amigos? Colegas? Vizinhos?). 
17. (Se não tiver falado sobre isso) O que você imagina que o mercado de trabalho 
espera de você? (talvez colocar: Você acha que possui essas características/qualidades 
para o mercado?). 
18. (Se não tiver falado antes) O que você tem feito para aumentar suas chances de 
conseguir um trabalho? Essa realidade na busca por trabalho te angustia?  
19. Você já trabalhou antes? Fale um pouco sobre como conseguiu esse trabalho, o 





20. Depois do curso Pronatec/BSM você estuda atualmente? O que? A escola 
ajuda/ajudou na conquista de um trabalho? E no desempenho de suas atividades? 
21. Por que procura trabalho? 
22. Como e onde procura trabalho? 
23. Percepções sobre expectativas do mercado de trabalho? E da vida adulta? 
24. Se  fez  outro(s)  curso(s),  como  ele(s)  ajuda(m)  (ou  não)  na  inserção  no  
mercado  de trabalho, ou na transição de um trabalho a outro ou ainda na passagem do 
desemprego a uma ocupação? 
25. Você conhece ou já ouviu falar desta sigla? Onde ouviu falar? O que ela 
significa (para você)? 
 
PRONATEC MTE MEC MDS Cad Único BF BSM PNE IDEP IFMG 
Reuni Prouni FMI BM BNDS ONU PSDB PT PMDB PSTU 
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26. Há empregos e faltam técnicos formados?  
27. Você se considera um cidadão? 
28. O que significa cidadania para você? 
29. Na sua visão o que significa poder? E poder do Estado? 
30. Na sua visão o que significa poder popular? 
31. Você já recebeu o certificado do curso do Pronatec/BSM de Instalações Elétrica 
Prediais de Baixa Tensão? 
32. Esse certificado tem qual significado para sua formação? 
33. Esse documento tem qual significado para o mercado de trabalho? 
34. Quais as perspectivas futuras com relação ao trabalho? 
¬ Expectativas e perspectivas em relação à escola e à escolaridade 
¬ Expectativas e perspectivas em relação ao mercado de trabalho 
¬ Expectativas e percepção dos pais sobre: escolaridade, transição, trabalho (busca atual 
e perspectiva futura) e qualificação; 
35. Intenções e estratégias para inserção e permanência no mercado de trabalho; 
36. Tensão entre expectativas e o que você exerce (ele(a) faz); 
37. Posição  na  família:  se  é  provedor,  co-provedor,  irmãos,  com  quem  mora,  





38. De  que  tipo  (socialmente  falando)  de  família  se  trata?  Qual  o  meio  social  
de  onde veio? Era estável? Completa? Com elos intensos? 
39. Como a família ajuda (ou não) para a permanência na escola? 
40. Como a família ajuda (ou não) na inserção no mercado de trabalho, ou na 
transição de um trabalho a outro ou ainda na passagem do desemprego a uma ocupação. 
41. Que os pais/cônjuges esperam em termos de (re)inserção no mercado? 
 
2. ESTÓRIA DO TRABALHADOR: O auto fazer-se da classe trabalhadora 
2.1 Sobre o método 
O sujeito é resultado de muitas determinações sociais
102
 – dentre elas, seu lugar 
de classe, gênero, raça e delimitação geográfica – e, interage com estas determinações 
previamente estabelecidas, independentemente de sua vontade
103




Podemos nominar tais determinações por estruturas vigentes, que, aí estavam 
antes dele(a) existir – construídas anterior a vontades destes sujeitos, mas modificadas 
por eles(as)
105
. Em um mundo historicamente construído com seu modo de produção, 
estrutura, hierarquias, normas, valores, leis, regras e convenções sociais. Assim, 
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 “O concreto é concreto por ser a síntese de múltiplas determinações e, por isso, é a unidade do 
diverso” (MARX, 1983). 
103
 “O resultado geral a que cheguei e que, uma vez obtido, serviu-me de guia para meus estudos, pode ser 
formulado, resumidamente, assim: na produção social da própria existência, os homens entram em 
relações determinadas, necessárias, independentes de sua vontade; essas relações de produção 
correspondem a um grau determinado de desenvolvimento de suas forças produtivas materiais. A 
totalidade dessas relações de produção constitui a estrutura econômica da sociedade, a base real sobre a 
qual se eleva uma superestrutura jurídica e política e à qual correspondem formas sociais determinadas de 
consciência. O modo de produção da vida material condiciona o processo de vida social, política e 
intelectual. Não é a consciência dos homens que determina o seu ser; ao contrário, é o seu ser social que 
determina sua consciência.” (MARX, 2008, p. 47). 
104
 “É preciso, ao contrário, explicar essa consciência pelas contradições da vida material, pelo 
conflito que existe entre as forças produtivas sociais e as relações de produção. Uma sociedade jamais 
desaparece antes que estejam desenvolvidas todas as forças produtivas que possa conter, e as relações de 
produção novas e superiores não tomam jamais seu lugar antes que as condições materiais de existência 
dessas relações tenham sido incubadas no próprio seio da velha sociedade.” (MARX, 2008, p. 48, grifo 
meu). 
105
 Do que concerne a discussão quanto à análise da fala dos sujeitos, em função de sua “experiência” 
versus uma determinação econômica, nos valemos da análise de Thompson quanto a essa querela:  
“(...) Minha preocupação é diferente. É a de ressaltar que entramos através da experiência histórica, 
diretamente nos silêncios reais de Marx (...) Exploramos, tanto na teoria como na prática, os conceitos de 
junção (como “necessidade”, “classe” e “determinação”), pelos quais, através do termo ausente, 
“experiência”, a estrutura é transmutada em processo, e o sujeito é reinserido na história.” (THOMPSON, 
1981, p. 188). E também, “A “experiência” (descobrimos) foi, em última instância, gerada na “vida 
material”, foi estruturada em termos de classe, e, consequentemente o “ser social” determinou a 





“Os homens e mulheres também retornam como sujeitos, dentro desse termo 
[experiência humana] – não como sujeitos autônomos, “indivíduos livres”, 
mas como pessoas que experimentam suas situações e relações produtivas 
determinadas como necessidades e interesses e como antagonismos, e em 
seguida “tratam” essa experiência em sua consciência e sua cultura (...) das 
mais complexas maneiras (...) e em seguida (muitas vezes, mas nem sempre, 
através das estruturas de classe resultantes) agem, por sua vez, sobre sua 
situação determinada.” (Thompson, 1981:182). 
Muito a quem do domínio sobre a discussão quem determina quem: estrutura a 
superestrutura ou superestrutura a estrutura?
106
 Partimos da análise de Karl Marx quanto 
à importância das determinações sociais na vida dos sujeitos; no qual tentamos 
compreendê-la a luz da leitura de E. Thompson, pela riqueza do concreto vivido – em 
sua práxis
107
 – na compreensão da “experiência” dos sujeitos, no auto fazer-se da classe 
trabalhadora. 
As histórias de vida, como reconstituição das trajetórias pessoais e das 
experiências narradas, são fontes de infinita riqueza para análises social e expressão das 
múltiplas determinações. Partimos aqui da história de vida dos sujeitos comuns 
pertencentes a uma classe, a classe trabalhadora
108
. Suas narrativas pessoais são 
impregnadas de memórias, valores, abstrações, convicções sociais etc. Carregadas de 
riqueza social, através da análise, são capazes de expor e transpor experiências e 
eventos individuais para o nível social. 
Partindo da experiência dos sujeitos, propõem-se uma imersão na história de 
vida narrada pelos estudantes/trabalhadores – através da história oral109 – após terem 
sido beneficiários do Pronatec/BSM em Santos Dumont no ano de 2014, busca-se 
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 “O farisaísmo implícito na separação entre estrutura econômica e superestrutura cultural permanece, 
de fato, idêntico se fazemos do processo econômico causa determinante, que a mediação se encarrega em 
seguida de encobrir com seu pudico véu dialético. Verdadeiro materialismo é somente aquele que suprime 
radicalmente esta separação e não vê jamais na realidade histórica concreta a soma de uma estrutura e de 
uma superestrutura, mas a unidade imediata dos dois termos na práxis” (AGAMBEN, 2008, p.145). 
107
 “(...) materialista é somente aquele ponto de vista que suprime radicalmente a separação da estrutura e 
superestrutura porque toma como objeto único a práxis na sua coesão original, ou seja, como 
<<mônada>> (mônada, na definição de Leibniz, é uma substância simples, <<isto é, sem partes>>)” 
(AGAMBEN, 2008, p.146). E também, “na perspectiva benjaminiana, a relação entre estrutura e 
superestrutura (...) enquanto o materialista histórico é o alquimista que mantém seu olhar fixo na pira em 
que, assim como teor coisal e teor de verdade, estrutura e superestrutura voltam a identificar-se (...) 
unidos na práxis, separam-se na obra que sobrevive no tempo.” (AGAMBEN, 2008, p.148). 
108
 “A classe operária não surgiu tal como o sol numa hora determinada. Ela estava presente ao seu 
próprio fazer-se” (THOMPSON, 1987, p. 9) e também “O primeiro ato histórico é, pois, a produção da 
própria via material, e este é, sem dúvida, um ato histórico, uma condição fundamental de toda a história, 
que ainda hoje, assim como há milênios, tem de ser cumprida diariamente, a cada hora, simplesmente 
para manter os homens vivos.” (MARX-ENGELS, 2007, p.33). 
109
 O método de história oral pode ser a partir da exposição de Verena Alberti: "um método de pesquisa 
(histórica, antropológica, sociológica,...) que privilegia a realização de entrevistas com pessoas que 
participaram de, ou testemunharam acontecimentos, conjunturas, visões de mundo, como forma de se 
aproximar do objeto de estudo. Trata-se de estudar acontecimentos históricos, instituições, grupos sociais, 





investigar como estas histórias se encontram passado um ano após o término do curso 
em 2016.  
A seguir, será exposta a fala dos sujeitos no que tange a sua vida, da relação 
entre escola-trabalho-mercado. O recurso metodológico da entrevista qualitativa nos 
serviu como meio de acesso as percepções dos sujeitos no que concerne à realidade 
experienciada dos estudantes/trabalhadores. Pretendemos aqui traçar e aproximar os 
trânsitos e dinâmicas pessoais, com a finalidade de confrontar aquilo que se expõe como 
homogêneo e heterogêneo na fala dos estudantes/trabalhadores, e vão se tornando 
motrizes para esta pesquisa, isto é, a educação e o trabalho. 
Como expõe Kofes & Piscitelli “nas memórias, as lembranças pessoais são 
reconstruídas a partir de um presente que é social uma vez que, a lembrança pessoal está 
situada na encruzilhada de redes de solidariedade múltiplas com as quais os indivíduos 
estão comprometidos” (1997, p. 347). Desta forma, as histórias de vida são centradas na 
figura do entrevistado, como uma pintura social. Com a finalidade de captar elementos 
gerais que possibilitem fundamentar uma análise social, portanto, leituras 
particularidades da história pessoal dos sujeitos evocam uma expressão socializada da 
realidade, uma forma social de expressão histórica, econômica, cultural e política do 
mundo. 
Por meio da análise detida dos relatos, o que se pretende é a construção, 
percepção e apropriação de discursos e práticas sociais, do cotidiano, das relações, das 
condições a respeito do conjunto das situações vivenciadas. Deste particular, emergidos 
das lembranças, se organizam e aparecem narrativas dos sujeitos, na forma de 
memorial, sendo elencados conforme a relevância e o impacto destes dentro da 
experiência individual, na conformação da construção da realidade social. Isto é, “as 
histórias de vida possuem a intencionalidade de nos elucidar, por situações de 
particularidades, sem particularismos” (VELOSO, 2016, p.96). 
Assim, a partir dos registros orais (biográficos) utilizados nesta pesquisa, 
buscamos aproximar a trajetória de vida, na interseção entre educação e trabalho, 
costurando categorias chaves para análise das entrevistas, por meio do olhar que 
ressalte, ou busque ressaltar, a contradição capital/trabalho.  As histórias pessoais, 





trabalho – na análise da contradição capital/trabalho – na estória110 destes 
estudantes/trabalhadores. 
Compreendemos as trajetórias como um processo “subjetivo” do social, como 
aponta Thompson “A noção de classe traz consigo a noção de relação histórica” fluída 
da realidade, “a relação precisa sempre estar encarnada em pessoas e contextos reais”, o 
qual a experiência exposta a partir da classe operária “pode ser definida com alguma 
precisão, como componente da estrutura social” (THOMPSON, 1987, p. 9-10). Classe é 
uma relação. Com isso, busco acessar o universo social-interpretativo por meio de 
categorias, correlação de dispositivos e técnicas capazes de estruturar e qualificar as 
narrativas, uma forma de “articulação íntima existente entre as situações concretas de 
vida e de trabalho e as formas pelas quais estas são apropriadas subjetivamente pelos 
sujeitos” (QUEIROZ, 2014, p. 18). Com base na explanação supracitada, apresentamos 
as entrevistas realizadas no modelo de resumo biográficos dos entrevistados(as). 
2.2 A Estória dos Sujeitos: os estudantes/trabalhadores de Santos Dumont (resumo 
biográfico dos entrevistados) 
2.2.1 Carlos 
Carlos tem 25 anos, se tornou pai recentemente de uma menina que completava 
dois meses em julho deste ano. Sua esposa tem 17 anos e todos moram com a mãe de 
Carlos, juntamente com o irmão de Carlos, seu tio e mais um sobrinho em um bairro de 
Santos Dumont. Carlos, seu tio e seu sobrinho trabalham fora, a mãe de Carlos e sua 
esposa trabalham em casa, são consideras ”donas de casa”. A chegada da filha na vida 
de Carlos trouxe uma mudança repentina que o assustou no início, mas atualmente ele 
se considera mais adulto: “Ficou mais adulta, agora eu penso assim não posso gastar 
dinheiro com bobeira, porque tem que pensar na menina primeiro. Tenho que pensar em 
profissionalizar mais pra arrumar um serviço melhor, pensando nela agora.”. 
Carlos trabalho como eletricista, já trabalhava com a parte elétrica antes mesmo 
de fazer o curso de qualificação profissional do Pronatec/BSM. Desde os 10 anos, 
passou a se interessar pela profissão, depois que encostou dois fios e viu um estouro 
acontecer, desde então, buscou conhecer melhor sobre a parte elétrica, aprendendo com 
outras pessoas que já trabalhavam nesta área, e assim que teve a possibilidade de fazer 
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 “Em cada um desses quadros, porém, humanizando a paisagem, transformando-a, e, no processo, 





um curso sua mãe o ajudou com a inscrição e o incentivando. Carlos considera sua mãe 
uma referência.  
Carlos é contratado como trabalhador temporário no quartel da cidade e também 
trabalha por conta própria nos finais de semana e fora do horário de trabalho no quartel, 
que é de 07:00 às 17:00 horas. Seu primeiro curso na área de elétrica foi no IFET 
quando ainda estava no ensino médio – um curso voltado para eletrotécnica, 
aprendizagem industrial e aprendizagem em elétrica. Após concluir o ensino médio 
enquanto servia ao exército, Carlos se inscreveu no curso de Edificações Elétrica 
Prediais de Baixa Tensão, ele ia para o quartel 06:00 até às 18:00 horas e, logo em 
seguida, corria para o curso do Pronatec/BSM. 
A respeito da escola Carlos não considera que ela tenha interferido para 
conseguir o seu trabalho atual, nem acredita que a escola tenha ajudado na inserção no 
mercado de trabalho. Entretanto, quando perguntado o que significa educação para ele, 
me respondeu que: “Educação é tudo. Igual, eu cresci. Um dia eu fui criança e eu 
precisei de educação da escola, aprendi a ler e a escrever. Ai depois com mais educação 
eu aprendi com os professores na escola, eu fui passando e fui aprendendo e fui me 
aprimorando a isso. Ai hoje, por exemplo, se eu estou conversando com você aqui de 
uma forma, eu estou sendo educado com você. Eu estou sabendo te tratar, estou sabendo 
responder suas perguntas. Às vezes eu tenho dificuldade no português. Tu vê o jornal, tu 
vê que está falando, o que está acontecendo no mundo. Assim, tu lê uma revista, tu lê 
um jornal. Educação é essas coisas.”. 
Perguntado sobre a vida adulta Carlos expõe que a considera difícil e com 
muitas responsabilidades “Tem que ser uma pessoa dedicada no que faz, tem que ter 
compromisso, ter hora certa, ir nos lugares.”,  comenta também o quanto a vida adulta e 
o trabalho estão interligados “a vida adulta tem mais a ver com trabalho, porque quando 
você é adulto você precisa do trabalho.” E fala um pouco das suas impressões como pai, 
e o quanto considera a família significativa para ele, se percebe mais adulto depois do 
nascimento da bebê: “Ficou mais adulta, agora eu penso assim não posso gastar 
dinheiro com bobeira, porque tem que pensar na menina primeiro. Tenho que pensar em 
profissionalizar mais pra arrumar um serviço melhor, pensando nela agora.”, fala sobre 
as mudanças no orçamento e também o quanto se assustou no começo dessa 






Diferentemente de outros entrevistados, Carlos considera que falta mão-de-obra 
especializada na área de elétrica na cidade, mas não falta trabalho nesta área. Ele é o 
único dos entrevistados que trabalha na área de elétrica. Exerce o trabalho por conta 
própria, como autônomo, porém não se considera um empreendedor: “Porque é assim, 
um empreendedor é uma pessoa que tem sempre um serviço pra fazer, eu sou só às 
vezes nas folgas do exército. Empreendedor, no meu modo de pensar, é alguém que tem 
uma microempresa, que presta serviço pra outras, terceirizada.”. Seu contato de um 
trabalho para o outro é feito pelo “boca-a-boca”, como descreve: “Não, as pessoas me 
chamam. Ai de uma passa pra outra: "Ah estou precisando de eletricista" ai me informa, 
ai eu vou e faço o serviço.”. Considera o certificado do curso do Pronatec/BSM muito 
importante para constar em seu currículo, porém não tem a necessidade deste para 
exercer seu trabalho atual. 
 
2.2.2 João 
A entrevista com João aconteceu em seu local de trabalho, dentro de uma 
garagem que ele estava reformando. João é pedreiro, tem 24 anos e trabalha por conta 
própria. Desde os 12 anos tem essa profissão, naquela época era servente de pedreiro, a 
partir dos 15 anos já trabalhava como pedreiro. Relembra que aprendeu a trabalhar 
olhando outras pessoas fazerem e depois como servente de pedreiro, se tinha alguma 
dúvida, perguntava. João estudava a noite e trabalhava durante o dia, mas conta que a 
escola sua profissão “não envolve muita coisa da escola”. Não fez cursos de informática 
durante o período escolar, mas disse que se tivesse oportunidade teria feito, nas palavras 
dele “Quem manda é só a oportunidade.”. João estudou em escola pública e descreve 
que achava sua escola boa, mas no tocante a relação com os alunos e professores 
descreve que “Tinha uns sempre palhacinho né?”. 
Sobre o mercado de trabalho, João nos disse que trabalha naquilo que aparecer 
“E, serviço, tem uns que escolhe. Eu não escolho serviço não.”. Antes deste “bico” – é 
como ele descreve o que está fazendo agora – trabalhou quatro meses atrás em uma 
empresa em Juiz de Fora, assim como Carlos, ficou quatro anos no quartel da cidade. 
Depois trabalhou na Votorantim também como pedreiro. Depois deste trabalho ficou 
“um mês e pouco parado” e voltou a “assinar” em Juiz de Fora como pedreiro outra vez. 
A maior parte das vezes que busca trabalho vai a Juiz de Fora procura-lo e entregar 





mercado, como chapeiro e outras áreas também. Adverte que para arrumar serviço de 
pedreiro a situação está complicada: “tá meio feio a situação”. Considera que estamos 
passando por uma crise que afeta o mercado de trabalho: “Então é o que eu falo: quem 
tá fichado, tem que dar valor entendeu?! Quem tá fichado tem que dar valor, por que tá 
difícil aqui fora.”. Considera a crise como um momento muito difícil para conseguir 
emprego: “Tá querendo trabalhar e não tem serviço na sua área. Tenta em outra área e 
também não consegue. Tem gente sendo mandada embora né? Pra mim é isso aí.”. 
João já viveu algumas vezes a sensação de desemprego na pele: “sensação é 
ruim demais. Você tem que pagar suas contas, pagar suas coisas né? Ficar dependendo 
dos outros. Para ele o desemprego se define como você querer trabalhar e não ter 
serviço “Desemprego?! Desemprego é uma pessoa parar né? Querer trabalhar e não ter 
serviço. Pode fazer até uns bico, pra ajudar né? Desemprego eu acho que é isso é aí.”. 
João conta que o curso do Pronatec/BSM foi uma oportunidade em sua vida, às 
vezes quando tem alguma exigência deste tipo nos trabalhos que executa, ele utiliza 
daquele conhecimento para ligar uma lâmpada, uma caixa de energia, etc. João afirma 
que já utilizou o certificado do curso para “colocar no currículo”. Sobre o aprendizado 
em sua profissão explica que, quanto mais ele faz, tanto mais ele aprende a fazer o 
serviço: “Neste caso, da minha parte você aprende a fazer, entendeu? Não tem muita 
parte teórica não. É mais assim mesmo ter o conhecimento do serviço.”. Quanto ao seu 
conhecimento como pedreiro, ele explica que também já ensinou para outras pessoas: 
“Às vezes alguém me ensinava, tipo, uma coisa que eu tinha dúvida eu perguntava. Mas 
aí ensinei pra alguém também, passo pra alguém também quando ela trabalha comigo 
entendeu?”.  
Perguntado sobre a vida adulta João conta que trabalhou desde criança e também 
descreve que algumas partes são boas, outras nem tanto “Ah, se você for menor de 
idade, você está sob responsabilidade do seu pai né? Quando você passa a ser de maior 
você é dono de si mesmo. A responsabilidade é você que resolve. Qualquer coisa que 
você faz, daí pra responder aos fatos são você mesmo.”. 
Atualmente João mora com seu pai, sua mãe mais dois irmão – um de 11 anos e 
outra de 22 anos. Ele também tem mais dois irmãos que já estão casados. João contribui 
com as despesas em casa, contudo pretende se mudar com a namorada para uma casa só 
deles, “para ter sua própria família”. 
Recentemente voltou a estudar, está fazendo um curso de técnico em mecânica 





estuda de 18h30 às 22h30 durante a semana. Aos fins de semana, se não tem nenhum 
“bico” para fazer, está trabalhando na construção de sua própria casa em um lote 
próximo à casa de sua família, aos pouquinhos, está construindo a casa, pois como 
disserta “a obra inteira só de uma vez gasta muito dinheiro”. 
 
2.2.3 Gustavo 
Gustavo é o irmão mais novo, dentre os três filhos da Dona Cida e o seu José, 
ele e mais uma irmã, já casada, moram na Vila São Sebastião da Boa Vista, a 
comunidade é mais conhecida como Coruja. Há alguns anos a comunidade ganhou esse 
nome, devido ao reconhecimento de ser uma comunidade Quilombola. Seu outro irmão 
mora na comunidade vizinha, também reconhecida como Quilombola, chamada de 
Cachoeirinha. Ambas as comunidades, ficam a aproximadamente a 23 quilômetros do 
centro urbano de Santos Dumont, e aproximadamente 13 quilômetros de Dores do 
Paraibuna, cidade conhecida como Nova Dores. Coruja é conhecida por sua festa a 
padroeira, folia de reis e cavalgada que acontece todo mês de agosto. Organizada pelos 
moradores da vila, recebe muitas pessoas que passam para conhecer a festança. 
Gustavo tem 25 anos atualmente, trabalho no sítio. Tratando o gado, tirando o 
leite das vacas, plantando feijão, roçando, capinando e plantando mandioca, milho, 
feijão, cana-de-açúcar e também inhame tem costume de plantar. Por trabalhar em um 
cantinho que é dele, isso torna possível um horário e uma organização do trabalho 
planejada por ele e pela família. Desde criança trabalha na roça, aprendeu todo o 
trabalho com os pais – ao mesmo tempo em que brincava, trabalhava. Ia para brincar no 
sítio e por lá ficava, trabalhando. Explica sobre a responsabilidade ou a cobrança que 
um dia já sentiu quando mais jovem, hoje já não se importa, foi se acostumando com a 
lida do dia-a-dia, “não gasta nem cobrança, vai virando rotina”. 
Entretanto já adulto, fez o caminho para a cidade grande. Foi morar em Juiz de 
Fora e trabalhar na construção civil, mas, o caminho de volta ao campo fez Gustavo 
perceber que é melhor não ter patrão, comenta que passou muito mais “aperto” 
trabalhando na cidade. O dinheiro, no fim das contas, não compensava o esforço de 
trabalhar para os outros. 
O pai José, lembra que em seu tempo de garoto, os trabalhadores do campo 
recebiam, em espécie, 10 litros de leite e 1 quilo de toucinho como forma de pagamento 





mudaram muito: “Hoje em dia, eles estão trabalhando por menos do quê estava 
ganhando há dois anos atrás, praticamente. Há um ano atrás. Eles estão ganhando 
menos. Por exemplo, o ordenado no dia estava R$ 45,00, eles estão trabalhando a R$ 
40,00, tem lugar que está trabalhando a R$ 35,00. Por que? Porque precisa do serviço.” 
Para a sobrevivência, os trabalhadores do campo passam a trabalhar pelo preço que 
pagam, Gustavo chama isso de oferta e procura, mais a frente, tentaremos compreender 
melhor essa relação.  
Gustavo estudou em escola pública, não se considerava um bom aluno, mas 
quando no fim do ano, as notas apertavam, decidia correr atrás do prejuízo: "Opa, deixa 
eu estudar se não eu perco o ano! Aí em um bimestre eu tirava quase o que eu tirava em 
três.”. Estudava na cidade de Santos Dumont, o ônibus escolar da prefeitura fazia o 
caminho da sua comunidade até a cidade todos os dias. Acha que ter estudado no ensino 
público ajudou-lhe a buscar novas ideias, coisas novas “Porque talvez se a gente não 
tivesse o estudo, a gente ia querer ficar só lá na roça. Não iria procurar tecnologia, não 
iria procurar nada.”. 
Perguntado sobre a vida adulta, Gustavo coloca que a considera boa, porém com 
mais responsabilidades que na infância, a qual “você tem que aprender a conviver com 
ela a cada dia. Porque a cada dia que passa, você tem que se tornar mais responsável.”. 
Quando o indago sobre suas responsabilidades desde a infância, Gustavo concorda que 
desde pequeno sempre teve responsabilidades de um “adulto”, mas explica que depois 
que ficou adulto a cobrança é maior e responde “eu tenho que me cobrar” e acrescenta: 
“É porque a gente vê que, quando a gente é menor o pai tem que sustentar a gente. 
Depois que você é de maior, você que já tem que se arranjar para fazer o seu sustento 
ali, porque seu pai não é obrigado a te sustentar mais não. Aí acho que a pessoa que não 
trabalhou, aí quando entra na vida adulta já é uma cobrança que ele tem. Tenho que dar 
rumo na minha vida porque se não.”. 
No período do curso do Pronatec/BSM de Instalações Prediais de Baixa Tensão, 
Gustavo trabalhava durante todo o dia, até às 15h30 na roça, logo em seguida, saia de 
moto de Coruja até Dores do Paraibuna, e de lá pegava um ônibus até Santos Dumont 
no local do curso, andava diariamente 22 quilômetros, chegava a casa aproximadamente 
às 23h50, para novamente fazer o trabalho na manhã seguinte. Após a conclusão e 
recebimento do certificado do curso Pronatec/BSM, Gustavo lembra que o curso foi 





utiliza a formação para realização do seu trabalho no campo, mas já realizou a 
instalação elétrica do trailer que a família tem próximo a sua casa. 
Perguntado sobre os planos ou sonhos que ele imagina ter daqui a 10 anos 
Gustavo me responde que se imagina prosperando “Eu me imagino tipo com um gado 
melhor, trabalhando com mais capital de giro na roça. E talvez, posso até arrumar um 
serviço em uma área boa se melhorar, mas  que não me afete lá na roça. Posso agregar 
dois serviços, em um.”. Atualmente, Gustavo deseja fazer um curso técnico em 
agropecuária, no Instituto Federal de Barbacena que fica a 80 km de sua morada, como 




Diego tem 20 anos, mora em um bairro em Santos Dumont e trabalha na 
Arcelormittal, na cidade de Juiz de Fora. Diego fez estágio e em seguida foi contratado 
pela empresa, seu trabalho consiste em fazer a linha de produção funcionar, como 
técnico em manutenção caso ocorra algum problema hidráulico ou mecânico ele e 
algum outro funcionário descem até a linha de produção para resolvê-lo. O tempo da 
linha de produção depende do tempo que ele e outros funcionários da sua equipe, que 
ele chama de companheiros, gastarão para liberar a produção, em suas palavras: 
“Porque cada minuto lá é perda de dinheiro. O tempo lá custa bastante.”. Ele descreve 
seu trabalho como um recuperador das máquinas: “Então eu trabalho na manutenção, 
recuperando as máquinas, se der alguma parada der algum defeito no equipamento, 
recuperar o equipamento, para poder liberar a produção, entendeu?! Eu trabalho na 
manutenção, se der algum problema eu e meu companheiro vamos lá, resolver aquela 
situação para poder liberar o equipamento para ser utilizado, entendeu?!”. 
Diego relembra que nunca quis depender do pai e que trabalha desde os 16 anos 
para poder comprar as coisas que gostava ou passear no final de semana: “Eu trabalhava 
final de semana, eu tinha meu próprio emprego aqui mesmo, eu gostava de gostar meu 
dinheirinho. O meu dinheiro. Eu pegava o carro do meu tio e do meu pai para lavar. Eu 
sempre corria atrás do meu dinheiro, trabalhei de chapeiro já. Fazendo hambúrguer, 
entendeu?! Isso na época de 16 e 17 anos, porque eu nunca gostei de pedir muito 





Diego nunca vivenciou o desemprego. Essa é sua primeira carteira assinada, em 
uma empresa multinacional – um dos grupos siderúrgicos mais importantes na produção 
de aço no mundo. Ele conta que assim que concluiu o curso de mecânica no IFET – o 
qual fazia, concomitantemente, com o curso de eletricidade de baixa tensão do 
Pronatec/BSM e, também, o terceiro ano do ensino médio – foi efetivado na empresa, 
após ter passado por um ano e meio de estágio. 
Diego considera seu salário, como técnico em mecânica, muito bom para a idade 
que tem. Comparado ao salário do pai, que trabalhou durante 25 anos como operador 
principal em uma refilaria da Arcelormittal e hoje é aposentado, recebe, apenas, 30% a 
menos que ele em seu início de carreira. Seu trabalho é dividido por turnos, são quatro 
grupos de trabalhadores que se revezam, dia e noite, para que a empresa não pare a 
produção. 
Os turnos são divididos conforme a fala de Diego: “São três horários que tem, 
então são quatro letras que tem de A à D. Eu sou da letra A, então a minha letra é de 00 
hora, tem a B que está de manhã, a C está de tarde e a D está de folga. Aí ela (D) pega 
hoje a tarde, e vai tendo um revezamento, entendeu?! Vai sair uma turma agora, 
segunda-feira de manhã e já outra turma vai pegar segunda-feira a noite, porque ela vai 
estar saindo de folga. Aí vai revezando, o máximo que a gente fala que uma turma fica é 
6 por 2, trabalha seis dias e folga dois. Mas esse horário de 00 hora a gente tem um 
descanso maior, que saí na segunda e só pega na quinta-feira, três dias e meio, mais ou 
menos.”. No tocante aos horários de trabalho, que variam a cada semana pergunto a 
Diego se ele demora a acostumar, devido ao sono irregular: “Fica apertado, tipo assim 
você sai de um horário com um corpo, né. Depois você já entra com outro já, até você 
começar a adaptar aquele horário fica meio ruim para você” Mas, ele também explica 
que com o tempo se acostuma com o horário. 
Quando pergunto a Diego sobre o que ele imagina que o mercado de trabalho 
espera dele, ele me responde que o mercado espera dele ser um bom profissional e 
“Poder ajudar ele a cada minuto, crescendo e me desenvolvendo, no caso.”. Destacando 
que as principais características que ele possui para o mercado de trabalho são 
“Raciocínio, qualidade e força de vontade.” Assim, Diego define aquilo que ele 
considera principal, dá relação do trabalhador – no caso ele mesmo – dentro do mercado 
de trabalho. Fico curiosa também quanto a descrição das atividades dele dentro da 
fábrica, ele me descreve que sua área é de laminação: “A laminação é onde é feito 





aço é feita na serraria lá, que ele é produzido. No alto-forno, começa o primeiro passo e 
depois vem para a serraria. Entendeu?”, ainda intrigada se ele acompanha todo o 
processo dentro da linha de produção, ele me explica que dependerá de qual material 
será produzido: “Aí igual, onde vai parar depende de qual material vai ser produzido, 
entendeu?! Tem vários fatores que vão levar a isso. Vamos supor, que a gente produziu 
um material e outro material vai ser produzido em outra refilaria, vai ser acabado lá, 
entendeu? Igual a gente produz o vergalhão em barras, vergalhão em rolo - que é 
vergalhão para construção civil - e o fio-máquina é para produzir para outras refilarias, 
vai para outras cidades, outras fábricas para poder ser acabado, entendeu?! Para poder 
fazer prego, arame cozido, barra chata, aí isso aí vai vários fatores. Tem outras 
determinações do produto, que vai acontecer.”. 
Perguntado a respeito do mercado de trabalho, Diego considera que estamos 
passando por uma crise. Ele percebe esse processo a partir do setor onde trabalha: “Pelo 
meu setor lá, o que a gente está vendo lá tinha caído, agora está crescendo novamente, 
na minha área lá, sobre a Arcelor.”. Curiosa a respeito de qual o significado para crise 
na empresa onde Diego trabalha, ele me responde “cortar”, e eu reitero a pergunta 
questionando se seria a demissão de trabalhadores e ele me responde que sim, “Demitiu 
muito.”. 
Quanto a utilização do curso do Pronatec/BSM, se ele utiliza os conhecimentos 
adquiridos em seu trabalho Diego me explica que em seu trabalho atual não utiliza, 
conduto, assim como Gustavo, ele já utilizou na construção da casa onde mora, na parte 
de cima que ainda não está pronta, mas ele descreve que pode ajudar com toda a parte 
elétrica da casa, junto de um amigo de seu pai que é eletricista: “um colega do meu pai 
ele mexe com instalação  e então para eu não ficar atoa, então eu peguei e fui ajudando 
ele nas minhas folgas. Eu fui ajudando ele a montar a instalação toda. Já trabalhei uns 
dias trabalhando com um amigo meu aí, também. Aprendendo. Mas depois disso, cair 
na área mesmo eu não caí. Tenho interesse de cair, para poder tirar um dinheirinho 
extra.”. 
Diego estudou em escola pública tanto no nível básico, quanto no ensino médio. 
Considera sua escola “uma das melhores que tem na cidade”. Lembra que o tempo que 
esteve na escola era o “O tempo que eu estive lá, foi o tempo de aprender, entendeu?! 
Tudo que me passaram, igual hoje em dia eu uso.”. Cultiva muitas amizades desde 
aquele período até os dias de hoje, dois de seus colegas de trabalho estudavam com ele 





Diego mora com sua mãe, pai, duas irmãs e um sobrinho. Perguntado sobre o 
provedor da família ele me responde “Não, é o meu pai”. Perguntado sobre a vida adulta 
Diego deseja construir uma família, fala que já tem até namorada, porém descreve as 
dificuldades no caminho: “Muito difícil pela experiência. Ah você já pensar sobre seu 
futuro, já começa a ver as dificuldades desde o comecinho, para poder pegar e crescer. 
Tu tem que começar a conquistar suas próprias batalhas já, para poder crescer. Então 
você já vê que no começo, você já tem um exemplo do que pode ser no futuro. É igual 
criar uma família hoje, entendeu?! Como que está esse mundo aqui hoje, já fica meio 
difícil de você pensar e criar uma família. Isso já é uma parte difícil já.”. 
Quanto aos sonhos e planos de Diego, sonha em fazer faculdade e atualmente 
está fazendo cursinho pré-vestibular para tentar o Enem no fim desde ano, deseja prestar 
engenharia civil. Ele busca combinar os turnos do trabalho, com o horário do cursinho, 
geralmente à noite, mas descreve que às vezes precisa sair do cursinho mais cedo para 
pegar o fretado que vai para a empresa em Juiz de Fora. 
2.2.5 Talita 
Talita tem 18 anos, quanto adolescente fez um curso de pintura, sua casa tem 
vários quadros pendurados na parede, pintados por ela. Atualmente está estudando 
Arquitetura em uma faculdade privada chamada Doctum, no período noturno em Juiz de 
Fora, começou a estudar no primeiro semestre de 2016. Ela me conta que “apenas 
estuda, não trabalha no momento”, Talita nunca trabalhou nem procurou trabalho.  
Estudou em escola pública no Ensino Médio e diz ter boas relações com os 
amigos e amigas daquele período escolar, porém se afastou um pouco deste círculo, 
desde que começou a “fazer faculdade”. Coloca que este é o novo círculo de 
convivência. 
Quanto, ao mercado de trabalho em Santos Dumont e a geração de postos de 
trabalho, Talita considera que a cidade não tem empresas grandes para gerar emprego, 
por isso o mercado de trabalho é ruim, é “fraco”.  
Sobre a relação entre: experiência de trabalho e certificado, no mercado de 
trabalho, Talita explica que “Ah, as pessoas fazem coisas só por fazer, entendeu? Ai 
elas acabam ter certificado, mas não tem experiência naquilo que fez, só estavam lá por 






Referente à relação estabelecida no mercado de trabalho, quanto às vagas de 
trabalho ofertadas e aquilo que Talita pode “oferecer” enquanto profissional, ela 
compreende essa relação enquanto uma troca. Em suas palavras, ela diz: “Eu acho que 
já vou estar formada e começando a entrar no mercado, vendo o que ele tem pra me 
oferecer e o que eu posso oferecer.”. Possivelmente, em decorrência de sua experiência 
no mundo do trabalho, Talita tem uma percepção diferente dos outros entrevistados 
quanto àquilo que motiva um trabalhador em seu emprego: “Porque tem muita gente 
mercenária que quer está num emprego, só por causa do quanto ela vai receber. Ela não 
esta nem ai para o que as pessoas pensam.”. E acrescenta: “Se a pessoa se dedicar, ela 
pode ter um trabalho bom. Mas se a pessoa não quiser nada, não vai adiantar.”. 
Sobre sua rotina, Talita explica que acorda, estuda durante o dia e depois vai 
para a faculdade de van, essa passa na porta de sua casa na ida e também na volta da 
faculdade. Ela chega por volta de 00h00 em casa, “Eu chego em casa, faço um lanche, 
dou aquela mexidinha no what's e depois eu durmo. Porque é bem cansativo estudar a 
noite.”. Talita entrou nesta faculdade via vestibular, havia uma classificação para os 
ingressantes, recebe 30% de desconto no pagamento das mensalidades, desconto da 
própria universidade. Quanto ao pagamento da universidade, ela acha que o pai é o 
responsável pelo pagamento “Eu acho que meu pai. Não tenho certeza.”. 
A respeito das aulas na faculdade, ela assiste às aulas presenciais e à distância 
(EaD), neste semestre houve uma disciplina à distância chamada Metodologia do 
Estudo Científico: “ a matéria chamada Metodologia do Estudo Científico. É que 
ensinam muitas coisas de português, porque eu não sou muito boa, mas tem muitas 
coisas interessantes. Eu só achei errado porque era uma matéria muito importante, então 
eu acho que ela deveria ser presencial também. Porque as pessoas prestam mais atenção, 
entendeu? E pela internet, eu acho que tira um pouco a atenção, tira a concentração”. 
Pergunto se Talita gosta de ler, ela me diz que gosta, mas não lê muito. 
Em seguida, ela comenta o que faz com seu tempo de lazer “Agora não faço 
nada. Minhas férias acabam segunda feira, nas minhas ferias digamos que eu não fiz 
nada de nada. Só fiquei assistindo série e conversando com os amigos. Mas, eu quero 
mais pra frente mudar isso. Quero viajar quando eu tiver dinheiro, quando eu tiver 
fazendo estágio, esse tipo de coisa. Viajar, fazer coisas mais interessantes.”. 
Fico curiosa sobre os assuntos que ela e seus novos amigos conversam, ela diz 
que de tudo um pouco, inclusive sexualidade, menos sobre política e raramente sobre 





indignado com as coisas, de vez em quando, surge aquele papo, mas rápido sai.”. Sua 
opinião sobre o Partido dos Trabalhadores (PT) é que este partido “não é uma coisa 
boa(...) Porque é política, e também porque eu acho que eles conseguiram acabar com o 
país, porque a maioria dos que estão lá, são petistas, entendeu? São corruptos. Tudo 
bem que eu acho que todas as pessoas que estão lá são corruptos, ou não. Mas a maioria 
delas são, e sei lá, não nos fazem coisas boas. Não gosto.”. 
Perguntada sobre a vida adulta, Talita considera que significa ter mais 
responsabilidades como: “Trabalho, uma boa profissão, dinheiro, família, essas coisas”, 
contudo, quando questiono se considera adulta, ela de responde que “mais ou menos”. 
Então pergunto sobre seus sonhos e ela me descreve que: “Eu quero ter um 
escritório meu, realizar todos os meus sonhos, que não são pequenos, são sonhos bem 
altos. Quero muito ter uma casa em Miami, porque lá é muito lindo. Eu quero ter um 
carro muito lindo, mais do que aquelas Ferrari's lindas. Porque tem um cantor, meu 
cantor favorito, ele tem um Gallardo, um carro importado. "Azul-água", sabe?! Aquele 
bem lindo. E eu quero ter um.”. Seu cantor favorito é o “Chris Brown. Ele tem um, e eu 
quero ter muito um carro daquele. Tudo bem que eu vou ter que ficar trabalhando 
bastante pra conseguir, mas quem sabe?!”. 
Após se realizar profissionalmente, Talita também deseja ter um hobby: 
“Quando eu já estiver estabilizada na carreira, eu quero fazer uma faculdade de 
Gastronomia, porque eu gosto muito de cozinhar, e ter um restaurante, quem sabe?”. A 
Gastronomia não se apresenta como primeira escolha profissional, pois Talita considera 
que o mercado brasileiro não tem investimento nesta área: “Eu já tinha pensado nisso, 
mas eu acho que a Gastronomia não é muito explorada, eu acho. Não tem muito um 
ramo pra isso. Tem muita pouca gente que investe nesse tipo de curso, pelo menos aqui 
no Brasil. Eu acho que eu não conheço quase ninguém, que investe aqui no Brasil, só lá 
"pra fora".”. 
Desde nosso último encontro dois anos atrás, Talita já falava do seu interesse 
pela área de desenho, mas naquele período já havia feito curso de pintura e de desenho, 
que durará quatro anos naquele período. Também, se interessava pela área de elétrica e 
mecânica, fez curso de mecânica industrial no IFET e também de elétrica no 
Pronatec/BSM. Considera o último, um curso básico, mas não utilizou o curso depois de 
sua conclusão: “Esse foi só um curso básico, acho que se tivesse pegado pra fazer outros 
cursos voltados para o campo da Elétrica, aí teria mais validade, mas tem. Tipo assim, 





Relembro que ela era a única garota no curso, e pergunto se sofreu algum tipo de 
preconceito em razão disso, ela explica que não sofreu nenhum preconceito dos colegas 
da turma: “Todo mundo se ajudava lá, entendeu?! Se você tinha algum tipo de problema 
você chamava um que ele ia lá te ajudar. Eu achei que foi uns colegas bem legais.”. 
Entretanto, quando conversamos sobre a relação de gênero no que se refere ao trabalho, 
Talita tem outra opinião: “As pessoas estranhavam. Tipo assim "mulher e elétrica..." 
tipo assim. Porque querendo ou não, as mulheres ainda não tem aquele valor que um 
homem tem. Por exemplo, se você pegar uma mulher num determinado emprego, e 
pegar um homem, provavelmente vão escolher um homem do que uma mulher, porque 
eles pensam que um homem vai ser melhor do que a mulher, por causa da força, esses 
tipos de coisa.”. Questionada sobre o que ela acha disso, Talita diz que “Não acho legal, 
porque acho que tem muita mulher que é melhor que o homem.”. Intrigada com sua 
resposta pergunta a ela se é possível comparar como melhor e pior, ou, se seriam coisas 
diferentes, ela me responde que: “Ah, depende de cada pessoa. Do caráter. Do 
pensamento.”. Talita atribui a desigualdade de gênero no mundo do trabalho à um 
questão de caráter pessoal, às individualidades dos trabalhadores e trabalhadoras. 
Pergunto a ela se sente ou sofre alguma pressão social por ser mulher, quanto ao 
papel social que “as mulheres deveriam exercer” em sociedade, ela me conta sobre as 
amigas que viraram mãe na adolescência “Porque eu tenho muito exemplos de amigas 
ficando grávida cedo, entendeu? Eu acho que, não agora. Porque eu tenho muitos 
objetivos, então ter um filho agora eu acho que acabaria com tudo.”. 
No que se refere à família, Talita nunca foi pressionado pela família para entrar 
no mercado de trabalho. Ela não é a provedora do lar, mora atualmente com o pai e a 
mãe, mas há pouco tempo sua irmã morava com ela, além de seu sobrinho – agora, eles 
moram no sobrado em frente a sua casa. 
 
2.2.6 Eduardo 
Eduardo é um jovem muito divertido, desde nosso primeiro encontro no ano de 
2014 ele já demonstrava um entusiasmo juvenil incomparável aos demais colegas. 
Adorava fazer piadas e levava tudo meio na brincadeira, quando perguntado qual 
profissão gostaria de ter ele disse em tom jocoso que seria empresário, todos da turma 
riram. Eduardo também é muito perspicaz, assim que teve a oportunidade, no grupo 





e os colegas, parecia uma demanda de todos conclamada por Eduardo, que infelizmente 
não se concretizou enquanto demanda da turma, apenas os alunos que pagaram, 
posterior ao termino do curso em 2014, conseguiram essa certificação. 
Eduardo tem 34 anos, é o mais velho da turma. Foi criado pela avó materna, 
perdeu a mãe muito cedo com 7 anos de idade e, desde então, começou a trabalhar e 
“dar seus pulos” para ganhar dinheiro: “Eu tinha que correr atrás porque eu não tinha 
mãe. Porque quando minha mãe era viva, ela ganhava até bem. Porque meu avó faleceu 
e ela ganhava pensão. E depois que ela morreu eu acabei com a vida boa e comecei a 
dar meus pulo.”.  
Ele trabalhou desde a infância, comenta que não gostava de trabalhar, mas que 
sempre trabalhou: “Eu nunca gostei não, mas eu sempre trabalhei. Ah de criança eu 
vendia picolé. Igual, perto da minha casa aqui, se viu que tem uns morros aqui. E na 
época tinha umas vacas, e eu pegava o carrinho de mão e pegava as pazinhas no pasto e 
pegava bosta de vaca e vendia como esterco para os outros colocar nas plantas.”. 
Trabalhava para comprar coisas que gostava, porém também contribuía com as contas 
da casa: “Eu trabalhava mais para me ter minhas coisas né?! Entendeu? Porque em casa 
não precisava trabalhar não (...) Tipo assim, eu ajudava porque tem que ajudar né?!”. 
Sua fala parece a primeira vista contraditória da relação entre a necessidade do auxílio 
financeiro no lar, enquanto provedor da casa, e seus desejos de consumo: “É porque tem 
que ajudar. Porque está morando, tem que tomar banho, tem que comer. Aí a gente tem 
que ajudar.”, na fala de Eduardo fica claro a necessidade de ajuda em casa, mas, 
também ele expõe a ausência da mãe, e quanto isso interfere nas possibilidades de 
consumo imediato: “Eu sempre comia hambúrguer. Sempre era para sair. Igual para  ir 
na cachoeira, sair para algum lugar. Porque tipo assim, eu não tenho mais a minha mãe. 
Ela já morreu e eu moro com minha avó. E para essas coisas que só eu que queria, tinha 
que ter dinheiro. Porque ela não tinha obrigação comigo, entendeu?!”.  
Quanto ao período escolar, Eduardo lembra que era um aluno indisciplinado: 
“Ah quando a gente estuda e a gente é novo. Eu né. A gente só pensa em fazer bagunça, 
mas só que eu era inteligente, entendeu?! Eu fazia bagunça, mas eu sabia as coisas. (...) 
eu era muito bagunceiro, mas a professora falava que eu tinha, como é que ela falava?! 
Que eu inventava bagunça, mas era inteligente. Mas na hora da prova, eu brincava, mas 
eu sabia fazer as coisas, entendeu?!”. Foi da relação amistosa com uma de suas 
professoras que Eduardo conseguiu um de seus empregos: “É, igual quando eu era 





professora, que dava aula para mim. Ela era dona de loja, aí eu ia na loja dela, entregava 
os brinquedos para as pessoas. Fazia serviço de banco para ela, aí fazia essas coisas.” 
Na perspectiva de Eduardo a indicação tem grande importância para conseguir 
trabalho: “Não só para mim, mas para todos. Igual quando eu trabalhei em loja de 
venda. Porque eu já trabalhei em loja de venda. Tinha cem currículos, mas o dono quis 
por eu pra trabalhar para ele. Porque eu vendia bem. Conheço pessoas.”. Contudo, as 
indicações que ele pode fazer para demais colegas ou familiares são seletiva: “Aí já eu, 
tipo assim, dependendo para qual serviço. Tem serviço que eu indico, mas tem serviço 
que eu não indico, porque dependendo é de responsabilidade e aí depois alguém diz: 
"Pô Eduardo!". Porque nem todo mundo é maneiro igual eu, entendeu?! E às vezes eu 
não indico, porque tem serviço que não tem nada haver. Igual eu estava na rua 
conversando com um colega meu, igual ele é encarregado e ele estava arrumando 
serviço para os outros, aí o serviço um monge de gente me pediu. Aí eu pedi para ele, 
porque não tem problema se eles quiserem trabalhar. Porque tem gente que pede para 
indicar para um serviço, e daí quando chega lá, depois não faz mais nada. Daí 
dependendo do serviço, aí estes serviços que eu indico, entendeu?!”. 
Ele atribui essa seletividade para a indicação de um colega a uma vaga de 
trabalho, ao grau de importância do trabalho e da relação com a pessoa que será 
indicada: “É porque, dependendo do grau da importância do serviço e da pessoa que eu 
indiquei. Porque tem uns que não dá para indicar, porque se não alguém fala: "Eduardo, 
indica uma pessoa aqui.". Aí eu falo que não vou indicar, porque se depois ela faz 
cagada, aí a responsabilidade é minha.”. 
Eduardo já trabalhou em diversas áreas, principalmente no setor de serviços: “Eu 
já trabalhei com vendas, em loja. Já trabalhei em loja de vídeo game e trabalhei em 
empresa, na área de almoxarifado.”. O trabalho como almoxarife era formal, com 
carteira assinada: “Era fichado. Não, em 2002 eu não trabalhei na Haec não. Em 2002 
foi quando eu fui trabalhar na Carbureto [Companhia Brasileira Carbureto de Cálcio]. 
Na Haec, eu não lembro qual época que eu trabalhava lá em Juiz de Fora.”. 
No que tange a escolarização em relação à possibilidade de emprego, Eduardo 
atribui bastante importância as relações com os possíveis empregadores, ou como ele 
chama, a “peixada”: “Eu vou falar sinceridade para você. Se eu tivesse mais estudo, se 
eu gostasse de estudar. Se fosse mesmo se eu estudasse, ajudava. Mas aqui na minha 
cidade assim, você arruma as coisas mais por peixada. Igual eu trabalho por conta 





porque dependendo da área é o que tem para fazer. Tem coisas que é por QI, não 
adianta você ser inteligente. Mas tem coisa que você tem que ser inteligente, mas tem 
que ter uma pessoa que te indica.”. 
Além do curso do Pronatec, Eduardo também fez cursos profissionalizantes 
durante o tempo escolar, como exemplo curso de vigilante, torneiro mecânico, 
informática. O curso do Pronatec/BSM foi mais um dos cursos que ele realizou em sua 
formação profissional, para ele, o curso era bom, possibilitava aprender: “Igual o curso 
que a gente teve lá, que o ensino era bão. Que não pagava, o ensino era bão, o professor 
explicava direito, dava lanche, passagem. Isso não tem não. (...) É [Pronatec/BSM], isso 
mesmo, não recebia, mas também não gastava muito não.”. Porém, não interferiu nas 
possíveis vagas de emprego para ele, nesta área. 
Eduardo considera que o curso é uma forma de “encher o currículo”: “Deixa eu 
explicar para você, tipo para uma pessoa que quer trabalhar na área do curso, para mim 
acho que é uma boa. Tipo assim, porque uns que estavam lá foi para encher currículo. 
Uns, que estavam lá, que eram da área igual como você acabou de me perguntar aqui 
agora: "Eduardo, o que você quer da vida?" Eu não sei o que eu quero da minha vida, 
vou num trabalho aqui outro ali, vou enrolando.”. 
Quanto à importância do certificado do curso Pronatec/BSM e a utilidade dele 
para Eduardo, ele identifica como mais uma formação:  
E: Para mim, que eu conclui. Que eu tenho ele ali para mostrar, para por no 
currículo. Tá guardadinho. 
L: E que significado que este documento tem para o mercado de trabalho? 
E: Eu acho que nada moça. Porque, igual para essa área, igual eu fiz o curso. 
Eu tenho o certificado. Aí vai tem uma pessoa que não aprendeu, e tem uma 
pessoa que sabe fazer o serviço. Entendeu?! 
Atualmente Eduardo exerce um cargo que não utiliza daqueles conhecimentos, e 
afirma que nunca utilizou aquilo que aprendeu. Atualmente Eduardo trabalho no setor 
de serviços, de maneira informal divulgando shows e cobrindo eventos na região de Juiz 
de Fora: “É eu trabalho com eventos, festas, shows. Vendo ingressos para shows, 
estrutura. (...) Dependendo eu vendo mais é ingresso para show em Juiz de Fora. Para 
balada aqui em Santos Dumont, em Juiz de Fora, mais essas coisas.”. Fico curiosa 
quanto ao seu regime de trabalho, ele se considera um prestador de serviços: “Na 
verdade, eu sou um prestador de serviço. Eu presto serviço pra eles. Eles me contratam 





“Na maioria, porque eu trabalho para umas três pessoas. Eu faço o serviço ou por 
porcentagem de vendas.”. Contudo, em alguns “contratos” ele define quanto a 
porcentagem ou por serviço prestado: “Eles me perguntam se eu quero por porcentagem 
ou por serviço. Mas dependendo o quanto que eu vou receber, as vezes eu escolho 
porcentagem que eu ganho mais. O que for melhor para mim eu fecho.”. 
Quanto ao seu horário de trabalho, o regime é determinado pela demanda do 
empregador: “Eu estava dormindo. Mas quando eu não estou dormindo, o meu telefone 
toca para eu ir trabalhar: "Me indicaram você para você trabalhar para mim, você tem 
como vir na rua agora". Aí eu vou tomo um banho correndo e vou.”.  
Eduardo considera seu custo de vida alto: “Meu custo de vida é alto demais (...) 
porque eu saio sempre, como bem. Saio todo final de semana. Entendeu?! Eu quero ter 
uma coisa confortável, uma coisa boa. Só que eu administro meu dinheiro entendeu?! 
Se no mês eu ganho R$ 1.500,00, eu gasto 1.500,00 reais. Se eu ganho R$ 1000,00 
reais, eu gasto 1.000.”. Mas não tem um valor de salário fixo no mês: “É porque, pelo 
meu serviço eu não tenho um dinheiro fixo não. Tem vez que eu ganho muito, tem vez 
que eu não ganho muito.”. Ele afirma não gostar de trabalhar de carteira assinada: “Eu 
que não gosto de trabalhar fichado e ficar muito tempo com compromisso entendeu?! 
Igual eu trabalhava em Juiz de Fora que agora eles me contratavam, eu tinha que ir e 
voltar todo dia. Aí eu só parei porque tinha que ir e voltar todo dia, no meio da BR. Ir e 
voltar.”. Contudo apresenta como principal causa explícita o perigo da rodovia que vai 
de Santos Dumont à Juiz de Fora: 
L: E você não gostava do serviço, por conta disso? 
E: É o que me atrapalhava era isso. Porque lá todo mundo gostava de mim, 
mesmo se eu fizesse bagunça e o serviço era bom. Mas o negócio era ir e 
voltar nesta BR, num tinha uma vez que não tinha um acidente.  
L: Que seria a estrada de Santos Dumont para Juiz de Fora? 
E: É. Sempre acontece acidente.  
Eduardo compara a escola e o trabalho enquanto coisas diferentes: “E: Não é 
como na escola, eu brinco no meu serviço, mas eu faço o serviço certo. É minha 
profissão, é meu negócio. Eu tenho que trabalhar certo para ganhar meu dinheiro. 
Porque se não depois, se falar que não vai me pagar é difícil.”. Perguntado sobre a vida 
adulta, ele considera que: “Aí, eu acho difícil. Muito difícil. Eu, para mim, é difícil. 
Bom é ser neném, fica no colo não faz nada. Ser criança, que não tem maldade, não tem 





porque a gente tem conta, a gente tem que comer. Eu graças a Deus sou muito esperto, 
não tenho filho. Não casei, mesmo que quisessem casar, aí eu saí fora. Porque para uma 
pessoa adulta, uns casa tem a responsabilidade de manter uma casa. Eu acho que a vida 
adulta é muito difícil.”. 
Referente a sua profissão, Eduardo não considera ter uma. Ele afirma ser um 
“virão”: “Eu não sei (risos). Eu faço um monte de coisa. Eu na minha cabeça não tenho 
profissão não, eu sou virão, que eles fala.”. 
Sobre a questão do desemprego, Eduardo considera que nunca ficou 
desempregado, afirma que nunca ficou parado: “Eu nunca fiquei desempregado, assim 
não, tipo assim, eu nunca fiquei desempregado não. Porque tem que correr atrás 
entendeu moça?! Tipo ser fichado é uma coisa, mas ficar parado. Eu nunca parei não.”. 
Sobre a passagem de um trabalho a outro Eduardo comenta que sempre se virou: “ [Eu] 
Se virei. Sabe por quê?! Igual tem uns três tios meus, eles trabalham em umas empresas 
aqui. Eles são chefe, ganha bem. Sempre eles queria arrumar serviço para mim, mas eu 
sempre fui aquela pessoa que nunca gostava de depender dos outros para não. Igual 
como eles são meus parentes. Igual eu falei para você que eu não indico os outros, 
porque se eu fizesse alguma coisa errada, se um dia eu acordasse atrasado. Igual nos 
empregos que eu arrumo, acordei de manhã "Ah não quero trabalhar mais! Vou sair!". 
Eles queriam arrumar para mim, porque eles tinham moral lá dentro. Eu nunca queria. 
Por que? Porque se não depois eles falavam: Aí queimou meu filme, não quer trabalhar 
mais".  
Ele expõe a necessidade de não depender dos familiares na busca por trabalho ou 
em função de seus desejo de consumo: “E: Para não ficar dependendo. É porque uma 
que eu sempre trabalhei é para isso, é porque eu não gosto de depender das pessoas. De 
depender das pessoas. Igual eu falo com minha avó: "Oh Vó eu quero um tênis.". Não, 
eu nunca falo isso. Eu vou andar na rua, vou ver aquele tênis e vou conseguir um 
dinheiro. Pegar meu dinheiro e compro. Para não pedir.”. 
Quanto ao curso do Pronatec/BSM, Eduardo comenta que não utilizou os 
conhecimentos para conseguir trabalho: “Fechamos tudo. Tirei nota boa. Só que a gente 
acabou o curso, todo mundo da minha sala, tirando os que já estavam na área, ninguém 
foi trabalhar na área, entendeu?! As pessoas tudo continua fazendo o que eles já 
estavam trabalhando.”. Ou quando comenta que: “Foi bom, mas não deu para usar, 





Durante a entrevista, assim como Frederico, ele afirma as dificuldades do 
mercado de trabalho em Santos Dumont: 
L: Porque o curso naquela época era Instalador Predial de Baixa Tensão, aí 
nesta área aqui na cidade não tem muita demanda? 
E: Não tem não. Ainda mais para os lados de cá. Se num mora aqui não, 
porque eu não conheço você. Então aqui é ruim de emprego, entendeu?! 
L: Sim. É fraco o mercado de trabalho? 
E: Nossa senhora! Aqui é muito ruim. 
Contudo, aponta também para a solidariedade de classe existente entre os 
moradores de uma cidade pequena, como é o caso de Santos Dumont: “Igual eu dei 
conselho para uma pessoa que queria mudar para Juiz de Fora. Santos Dumont é ruim, 
mas a gente conhece muita gente. Mas se você estiver passando fome, passa aí e diz: 
"Me arruma uma coisa de comer". Em cidade grande, duvido! Cidade grande ninguém 
conhece ninguém, igual São Paulo, igual Juiz de Fora. Porque a desvantagem daqui de 
Santos Dumont é porque não tem emprego. Eu tenho um emprego ótimo em São Paulo, 
se eu quiser ir embora hoje eu vou. Mas igual, a minha avó não deixa eu sair de perto 
dela, porque eu tenho que tomar conta dela.”.  
Ele comenta sobre essa solidariedade e a troca que acontece, entre os moradores: 
“Só que aqui se você estiver com fome, você bate na casa de alguém e pede uma 
comida, pede um suco. Mas se for longe daqui não dá. Igual, aqui, sempre eu dou um 
jeito. Eu sempre faço as coisas boas para os outros e aí sempre elas me ajudam. Nunca 
foi um mês assim, ah eu não ganhei dinheiro e num sei o quê. Igual você veio me 
chamar aqui.”. 
A respeito do momento que vive em 2016 comparado ao ano de 2014, Eduardo 
considera que vivemos uma crise: “Não, agora que está mais difícil. Agora que está a 
crise né?! (...) Naquela época que eu fiz o curso estava uma maravilha de serviço. Toda 
hora tinha, tinha que até recusar. Agora deste ano para cá deu uma apertadinha. (...)  
Porque está muito ruim de emprego, entendeu?”. Contudo, explica a crise enquanto um 
processo passageiro e que é necessário ter autoestima para superá-la: “O pessoal só fica 
reclamando de dinheiro. Eu falo, não reclama comigo não. Eu não gosto de coisas 
negativas. Fala que está rico! Daí vai melhorando. Não fala que está sem dinheiro não. 
Aí piora o negócio.”.  
Acredita que com um pensamento positivo, a realidade tende a melhorar: “Tudo 





um lugar, como eu trabalhava em Juiz de Fora. Se você já chegar dizendo que o dia não 
vai ser bom, que alguém vai te atentar lá, então já era. Aí vai um, dois, três. Se eu falo 
que vai acontecer coisas boas, eu já saio de casa pensando em coisas boas. Eu acho que 
a pessoa tem que já ter um pensamento bom, antes de sair de casa. Quando você for 
trabalhar, saia querendo trabalhar. Se for para sair não querendo, então não sai de casa 
não.” 
Ainda a respeito da crise, Eduardo reafirma a falta de emprego: “Agora a época 
está meio ruim de emprego. Sabe por quê? Eu te falo, minha avó sabe, eu de dois em 
dois meses eu viajo. Fico um mês em São Paulo, fico um mês no Rio. Agora neste final 
do ano, eu fiquei de 25 de dezembro, até depois do carnaval na praia. Curtindo assim, eu 
fiquei 15 dias em cada lugar nas praias do Rio de Janeiro. Eu não trabalhei não.” E as 
dificuldades que ocorrem neste período: “Agora, igual esse ano [2016], muitos dos 
meus colegas que tem dinheiro, tem bem menos. Porque, eu sou um prestador de 
serviço. Se a pessoa que eu presto serviço não ganha dinheiro, eu também não ganho. 
Se ele ganhar muito, aí eu ganho.”.  
Fico curiosa sobre o que Eduardo considera por crise, ele não me responde 
efetivamente o que é crise, mesmo que de certa maneira esteja passando por um período 
denominado por ele como crise: 
L: E o que você acha que é crise? 
E: Agora você me apertou. O pessoal só fala em crise. 
L: Mas o que é crise para você? 
E: Aí eu tenho que olhar no dicionário para te falar. 
L: Mas é o que você acha, não é o dicionário. 
E: Você me apertou agora. Não sei te falar o que, que é crise. 
L: Mas, se você estivesse conversando com alguém e pessoa diz assim: "Ah é 
uma crise, ah é uma crise". E ela dissesse: "Mas eu não sei o que é crise, o 
que é?". O que você diria para ela? 
E: Ah (risos) igual eu falo, crise é...ahh eu não sei te falar.  
Sobre o que o mercado de trabalho espera dele enquanto trabalhador, Eduardo 
diz que: “Eu, sinceridade?! Eu acho que tipo assim, a gente só serve para o trabalho 
quando a gente está com saúde, e vai trabalhar e faz bem o serviço, porque, se tu não for 
ir trabalhar, para o seu patrão você não presta. Se você não dá produção para ele, você 





E quanto à disposição para o trabalho, ele aponta que: “Igual quando eu trabalho 
para umas pessoas que eu não gosto tanto. Eu falo com a pessoa: "Se eu não tivesse que 
pagar uma conta, eu não trabalharia para você". Porque se eu ficasse aqui em casa 
dormindo, alguém me dando dinheiro e as coisas que eu quero, eu não vou trabalhar 
mais, para que eu vou trabalhar?!”.  
Perguntado sobre o que faria, caso tivesse este tempo livre pago, Eduardo 
comenta que: “Eu ia (risos) na mesma hora, chamar uns dois ou três e dizia: "Bora para 
praia, vamos embora viajar sô. Curtir a vida!". Fazer quase a mesma coisa que eu faço, 
mas com dinheiro. Bebendo cerveja, sair. Fazer bagunça lá no chão, fazer o que quiser. 
(...) A seu tivesse dinheiro, eu iria para Cabo Frio, Búzios e tal (risos).” 
Eduardo mora com sua avó, dois primos e uma prima. Perguntado sobre quem 
mantém as finanças da cada ele responde “Quem mantêm aqui, e ganha bem é R$ 
3.000,00 reais” e acrescenta “Minha avó. Ela que mantêm, ela que é rica”. Questiono se 
Eduardo tem irmãos e ele retoma a mesma pergunta à avó, ela afirma que ele tem uma 
irmã por parte de pai “E: Ah eu tenho irmã de outra família, do outro casamento do meu 
pai.”. Eduardo não considera ter laços fortes com seus familiares: 
L: Mas assim, você acha que você é muito unido com sua família ou não? 
E: Sou nada. Nem gosto deles, é porque não tem jeito mesmo. 
L: Entendi. Você vive mais por sua conta mesmo? 
E: É.  
L: Mas quando você viaja, como você disse antes, você vai e acha que vai 
voltar para cá, ou não? Você acha que você vai acabar pegando outro rumo? 
E: Ah já aconteceu disso, deu não querer voltar, mas aí vai e eles pede para 
mim voltar.  
No que se refere aos planos para o futuro, Eduardo é pessimista: “Eu de coração, 
espero que chega meu dia para acertar as contas já. (...) Eu acho que as coisas só vai 
piorar. Eu nem falo com ninguém não, mas eu de coração, acho que as coisas só vão 
piorar. As coisas só piora, nunca melhora.”. Disse não ter como perspectiva entrar na 
faculdade e comenta que após o curso do Pronatec/BSM não voltou a estudar: “Fala a 
verdade, nem escrevi depois dos anos que eu voltei não. Sabe por que, estudar é fazer 
uma faculdade, é fazer um outro curso e eu, depois de lá, nem me interessei não.”. Não 







Fui recebida na casa de Frederico por ele e a esposa, Marina. Estava bastante 
frio aquela noite, assim que cheguei me ofereceram um café delicioso, durante a 
entrevista Marina acompanhou a conversa. No fim da entrevista voltamos para o café 
com bolachas e ficamos ali conversando durante um tempo, foi um momento de bate 
papo onde o entrevistado e sua esposa estavam mais extrovertidos, eles me contaram 
um pouco mais sobre como é viver em Santos Dumont, entre outras coisas. 
Frederico tem 29 anos, trabalha como vendedor em uma loja de material de 
construção em Santos Dumont. Trabalhou poucas vezes em Santos Dumont, na verdade, 
este é o seu primeiro emprego fixo na cidade. A experiência de voltar para Santos 
Dumont apenas no muito tarde da noite era constante, Frederico ia a voltava de Juiz de 
Fora e de outras cidades muitas vezes e, algum tempo vinha apenas nos finais de 
semana para sua cidade natal: “Eu trabalhava fora, em cidade longe. Aí todo final de 
semana eu vinha. Agora eu consegui esse, que é aqui mesmo.”. 
Frederico sempre trabalhou, desde muito jovem ajudava o pai em seu trabalho 
como pintor. Foi daí que Frederico aprendeu sua primeira profissão: “Quando eu não 
estava fichado, esses tempos agora, eu pegava serviço para mim mesmo de pintura. Só 
quando eu era de menor que eu ajudava meu pai.”. Com a profissão de pintor mais o 
curso do Pronatec/BSM como eletricista de baixa tensão, Frederico conseguiu alguns 
“bicos” no período que estava desempregado, ele utilizou o curso para este fim: “Assim, 
me ajudou bastante, né. Porque eu cheguei a fazer bastante serviço fora, também, de 
parte elétrica. Só que não fichado.”. 
Frederico largou a escola durante um tempo, ele conta que já estudou nos três 
turnos em algumas escolas públicas em Santos Dumont. Frederico abandonou os 
estudos em um período que estava prestando serviço obrigatório no exército da cidade. 
Ficou um ano no quartel e comenta que era muito puxado fazer as duas coisas ao 
mesmo tempo: “Aí eu voltei a estudar, mas só que era muita coisa pesada no quartel, aí 
eu tive que...acabei abandonando a escola.”. Frederico relata que a maioria dos jovens 
fica o período de um ano no quartel (um ano de serviço obrigatório militar), que na 
cidade de Santos Dumont isso é comum. 
Referente aos anos na escola, o entrevistado conta que a formação escolar o 





formação do Pronatec/BSM que cursou. Durante o tempo da escola, Frederico 
trabalhava ajudando seu pai. 
Frederico comenta também que a educação pública e o trabalho são mundos 
diferentes: “A gente sai do ensino público para o trabalho, a gente vê como é a vida lá 
fora, que é totalmente diferente. Estudo é uma coisa, serviço é outra.”. 
Frederico compreende que quando as vagas no mercado de trabalho, na cidade 
onde mora são poucas – “quando a maré não está para peixe” – ele tem de migrar em 
busca de alguma oportunidade de trabalho: “Emprego para todo mundo não tem não. 
São poucos mesmo. As condições de vaga né, dá para contar nos dedos.”. E logo em 
seguida, comenta: “Aqui, teve uma vez, que eu tive que correr e ir embora para outra 
cidade para ver se arrumava alguma coisa né?!”. Sobre a angústia de estar 
desempregado, na percepção de Frederico que já vivenciou esta experiência, ele 
comenta: “Muito ruim, porque a gente tem conta para pagar todo mês e a gente fica 
meio desesperado.”. 
Da relação entre as experiências de trabalho e as certificações que possui, 
referente à importância que essa relação tem no mercado de trabalho, Frederico 
considera que faltam oportunidades de trabalho: “ Um exemplo, eu não tenho na carteira 
serviço de pintor, mas eu faço serviço de pintura também. Igual eu tenho um curso na 
parte de elétrica, mas não consegui fichar na parte de elétrica ainda. Eu acho que está 
faltando mais é oportunidade de trabalho”. 
Quanto ao termo experiência profissional, o entrevistado comenta que: “Ah uma 
formação, tipo assim, que a gente concluiu o curso e ver também se a gente adaptou, se 
gostou. Se fez porque quis ou se fez por obrigação ou por vontade, né?! Tem gente, 
também, que está fazendo o curso por fazer, mas não gosta. Então, para mim, não 
adianta. Faz porque gosta ou não.”. 
A todo o momento em sua entrevista, Frederico retoma o discurso que o 
mercado de trabalho em Santos Dumont é muito ruim: “Porque aqui em Santos Dumont 
é muito ruim de serviço, né?! É a segunda vez que eu trabalho em Santos Dumont 
mesmo. Porque essa firma que eu trabalhei de mineração era daqui de Santos Dumont 
também, só que ficava alojado. Eu trabalhava fora, em cidade longe. Aí todo final de 
semana eu vinha. Agora eu consegui esse, que é aqui mesmo.”. Ou quanto descreve 
sobre o mercado de trabalho na cidade: “Aqui em Santos Dumont é complicado. Mas 





né.”. E suas expectativas quanto ao mercado de trabalho na cidade: “Aqui em Santos 
Dumont é muito complicado. Arrumar serviço aqui é muito ruim mesmo.”. 
Dantes ele trabalhou em uma empresa de mineração, a sede era nesta cidade, 
porém as viagens eram constantes, sempre estava alojado em alguma outra cidade 
distante e só voltava nos finais de semana. Frederico ficou pouco tempo nesta empresa.  
Anterior ao emprego na mineradora, ele trabalhou no almoxarifado, durante 
quatro anos, em Juiz de Fora – ia de Santos Dumont a Juiz de Fora todos os dias. Neste 
período, ele trabalhava durante o dia em Juiz de Fora e, à noite ia fazer o curso de 
Instalações prediais de Baixa Tensão, do Pronatec/BSM. 
Sobre o curso conta que: “Assim, me ajudou bastante, né. Porque eu cheguei a 
fazer bastante serviço fora, também, de parte elétrica. Só que não fichado.”. Conta que 
tem vontade de trabalhar nesta área ou como motorista, pois gosta bastante de dirigir e 
já fez um curso de direção defensiva pago pela empresa. Entretanto, Frederico considera 
que com o curso de eletricista de baixa tensão não garante a qualificação necessária para 
a entrada no mercado de trabalho formal: “Tem, mas é assim, agora nessa época da crise 
ainda não está fichando. E para fichar, também, já pede um curso mais avançado porque 
é a norma que as empresas pedem, né.  Só com esses cursos básicos, não consegue 
fichar.”. Seriam necessários cursos complementares, como exemplo o NR-10: “Isso. E 
tem que ter uns outros de elétrica, mais avançados. Porque se não, você não consegue.”. 
Frederico não voltou a estudar após o fim do curso do Pronatec/BSM. 
Durante o curso do Pronatec/BSM, Frederico já estava casado e, juntamente com a 
esposa que também trabalha, eles são os provedores do lar. Sua esposa trabalha em uma 
empresa de Telemarketing na cidade de Juiz de Fora, durante a entrevista comenta que a 
maior parte das pessoas que conhece trabalha em Juiz de Fora. Ao que se refere ao 
tempo livre do entrevistado ele comenta que gosta bastante de: “Ah meu tempo livre é 
assim, eu gosto de me divertir. Ir no pagode, jogar uma bola. Passear com a família 
também.”. Quanto aos planos de Frederico para o futuro, ele anseia com um emprego 
melhor: “Ah meu espero ter um emprego melhor, não está ruim para trabalhar não, mas 
eu espero ter um emprego melhor ainda. Que eu possa trabalhar na parte de elétrica 
mesmo, ou na outra função que eu gosto também de motorista, né.”. 
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